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RESUMO 
 
A DIFUSÃO E A INTEGRAÇÃO DOS SHOPPING CENTERS NA 
CIDADE 
As particularidades do Rio de Janeiro
 
 
 
 
 
Madalena Grimaldi de Carvalho 
Julho de 2005 
 
Orientador: Luciana Corrêa Lago 
 
 
 
A expansão dos shopping centers no país leva-nos a entender que tal 
crescimento deve ser lido como parte de um processo global de transformação 
do espaço urbano, ligado às mudanças de hábitos da sociedade capitalista e 
às redes de interesses que orbitam o empreendimento. 
Nosso intuito é o de contribuir para uma análise da configuração espacial da 
cidade do Rio de Janeiro a partir da inserção dos shopping centers, verificando 
em que medida sua natureza agregadora de atividades, aglutinando diversos 
ramos do comércio, serviços e lazer, aliada ao seu porte e a sua escala, 
transforma distintas parcelas do tecido urbano. 
Diagnosticamos a relação da localização estratégica destes equipamentos com 
o movimento do capital imobiliário e da população em direção a novos bairros e 
áreas da cidade. Identificamos também os shopping centers como 
equipamentos coletivos modernos que, ao invés de “isolarem-se” das cidades, 
podem, se devidamente controlados através de mecanismos de uso do solo, 
ser utilizados como um instrumento de política urbana redistributiva, induzindo 
sua expansão e renovação, descentralizando equipamentos e serviços públicos 
e privados. 
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ABSTRACT 
 
THE DIFUSION AND INTEGRATION OF 
 
SHOPPING CENTERS IN A CITY 
The particularity of Rio de Janeiro 
 
 
 
 
Madalena Grimaldi de Carvalho 
July, 2005 
 
Thesis Supervisor: Luciana Corrêa Lago 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
The steady growth in the number of the shopping centers in our country 
leads to understand that, this growth is a part of a urban space transformation 
global process connected to the changes of the modern capitalist society 
behavior.  
The present study intended to contribute for the analysis of the Rio de 
Janeiro special configuration that began with the introduction of the shopping 
centers studying how their aggregate nature of activities, putting together a 
great variety of business services, connected its expansion and its scale, 
changes different parts of the urban configuration. 
We understand that there is a relation among the strategy location of 
these equipments and the mobility of the real state capital and the population to 
new areas of the city. The shopping centers as moderns equipments that 
instead to stay out side the cities, they can be controlled through the means of 
the use, when they are used as instruments of urban policy to induce 
redistribution expansion and urban renovation and also to reduce concentration 
of equipments related to public and private initiatives. 
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“O poder do consumo é contagiante, e sua 
capacidade de alienação é tão forte que a sua exclusão 
atribui às pessoas a condição de alienados. 
Daí a sua força e o seu papel perversamente motor 
na sociedade atual.” 
Milton Santos 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
 
 
 
O comércio sempre foi um impulsionador de 
transformações. Os europeus enfrentaram mares 
e terras desconhecidas, em viagens que 
consumiam quase meia vida, para suprir o 
mercado, a qualquer preço, com produtos 
exóticos, como pimenta do reino, baunilha e noz 
moscada.(WEISS, Walter M. 1998;22) 
 
 
 
 
 
A presente pesquisa iniciou-se no curso de mestrado realizado no 
ProArq, da UFRJ, na área de racionalização da construção, em 1996, onde foi 
desenvolvida uma dissertação, cujo foco era mostrar as transformações que os 
shopping centers vinham sofrendo, através de uma metodologia de APO 
(Avaliação Pós-Ocupação)
1
. Como estudo de caso foi escolhido o Shopping 
Center Rio Sul, o primeiro implantado na cidade do Rio de Janeiro, em 1980. 
Durante o desenvolvimento desta pesquisa, observou-se sua aceitação 
pela população, o seu sucesso empresarial e a integração desse equipamento 
ao contexto urbano, gerando novos espaços de convívio. Contudo, o 
crescimento da quantidade de shopping centers tem colocado em discussão 
alguns aspectos importantes, tais como: o papel da localização estratégica 
para a viabilidade destes empreendimentos, as conseqüências urbanas 
  
1
 A busca pela melhoria da qualidade, em ambientes construídos, acarretou o desenvolvimento 
de uma metodologia específica para captar a opinião do usuário, tendo sido denominada como 
APO – Avaliação Pós–Ocupação. Pode ser entendida como um método interativo, que detecta 
patologias e determina terapias no decorrer do processo de produção e uso de ambientes 
construídos, através da participação intensiva de todos os agentes envolvidos na tomada de 
decisões. 
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decorrentes da sua implantação e a legislação existente para controle desses 
novos equipamentos. 
Nosso intuito é o de contribuir para uma análise da configuração 
espacial na cidade do Rio de Janeiro, a partir da inserção dos shopping 
centers, verificando, em que medida, sua natureza agregadora de atividades, 
aglutinando diversos ramos do comércio, serviços e lazer, aliada ao seu porte e 
a sua escala, transforma distintas parcelas do tecido urbano. E assim, 
constatar (ou não) a relação da localização estratégica destes equipamentos, 
com o movimento do capital imobiliário e da população, em direção a novos 
bairros e áreas da cidade, avaliando se os shopping centers podem ser 
utilizados como um instrumento de política urbana redistributiva
2
, induzindo a 
expansão e a renovação urbana e descentralizando equipamentos e serviços 
públicos e privados
3
. 
O tema escolhido se insere no bojo das transformações ocorridas no 
âmbito da concentração comercial, na sociedade contemporânea, levadas a 
efeito na Europa e na América, através do aparecimento dos shopping centers. 
O forte entrelaçamento das relações internacionais, que se identifica com o 
processo de globalização, ignorando fronteiras e adquirindo um caráter de 
virtualidade, exige um debate acerca da expansão e concentração dos serviços 
de comércio em geral, ao lado das atividades de lazer e as conseqüências 
urbanas ocasionadas pela sua implantação nos diversos pontos da cidade. 
Este novo padrão urbano surgiu como uma resposta ao aperfeiçoamento 
das atividades comerciais, reproduzindo, na sua modernidade, uma ação 
secular da experiência humana de comercializar bens e serviços, 
“comungando” os interesses entre a produção e o consumo. Podemos afirmar 
que os shopping centers mudaram a organização das áreas comerciais quanto 
  
2
 Entende-se como política urbana redistributiva como um instrumento de remanejamento 
urbano que amplia o acesso à cidade por aqueles até hoje excluídos, ou seja, uma forma de 
descentralização de equipamentos e serviços urbanos, privados ou públicos, inserindo 
socialmente indivíduos entre os setores marginais e não-marginais do sistema econômico. 
3
 Os conceitos de público e privado são entendidos, como uma oposição rígida entre dois 
domínios complementares da experiência social, embora, na verdade, tal separação não seja 
assim tão extrema, ocorrendo, mesmo, sinais de interpenetração entre os dois domínios. Serão 
discutidos no capítulo 2, indução ao consumo. 
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às funções de compra, estacionamento, circulação de pedestres, 
abastecimento, entre outros, além de mudar o planejamento das unidades 
varejistas. 
Apesar de todas essas inovações o espaço comercial continua sendo 
um “local do encontro”, constituindo-se num importante referencial arquitetônico 
no espaço urbano, agregando o comércio e o consumo ao lazer e recreação, 
no intuito de atingir o padrão dos antigos centros tradicionais das cidades. 
Os  shopping centers foram tão bem aceitos pela população e se 
proliferaram de tal forma, que o Brasil ocupa, hoje, o 10° lugar no “ranking” 
mundial de shoppings, sendo este um dos setores que mais crescem nos 
centros urbanos e nas periferias brasileiras, como verdadeiros objetos 
cintilantes que emergem no tecido das cidades, trazendo marcas e 
modificando, quase sempre, a estrutura nos bairros onde são implantados. 
Nesse sentido, a partir da década de 80, quando ocorreu a proliferação desses 
grandes espaços de compras, as atividades terciárias adquiriram importância, 
tanto no seu aspecto econômico como de estruturação do espaço urbano, e 
passaram a ser objeto de estudos mais sistemáticos. 
Sob o ponto de vista do desenvolvimento urbano, estes 
empreendimentos, de uma maneira geral, agem como centros de atração, 
alterando ou substituindo alguns elementos da antiga hierarquia existente. Esta 
característica provoca, em alguns casos, uma renovação urbana da área, 
valorizando o local e recuperando áreas deterioradas da cidade; porém, pode 
trazer ao mesmo tempo o adensamento exagerado, o congestionamento do 
tráfego, o aumento do preço dos terrenos, a expulsão branca das camadas 
sócias de mais baixa renda, a deterioração das áreas de comércio tradicionais 
e a mudança nas relações hierárquicas na estrutura urbana, o que imprime, a 
esta atividade varejista, uma condição simultânea de funcionar, ora como 
elemento fomentador, ora como inibidor, à medida que pode, ou não, 
descaracterizar a região ao seu redor. 
Estes aspectos transformam o shopping center num elemento de 
desenvolvimento urbano de suma importância para o interesse público, desde 
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que seja devidamente controlado, pois, acima de tudo, é um empreendimento 
planejado para áreas comerciais, potencializando interesses privados, já que 
são construídos com verbas de bancos privados, fundos de pensão e 
investidores particulares. 
Os números são realmente impressionantes, pois desde a inauguração 
do primeiro shopping, em 1966, o número de unidades tem dobrado a cada 
cinco anos. Segundo a ABRASCE
4
, o país conta hoje com 253 shoppings, 
sendo 229 em operação e 24 em construção. Os 253 shoppings totalizam ABL 
(Área Bruta Locável) superior a 5.8 milhões de m
2
, compreendendo mais de 
38.551 lojas-satélite e 738 lojas-âncora. O conjunto dos shoppings em 
operação apresentou a seguinte evolução de vendas nos últimos dois anos: R$ 
21,8 bilhões de vendas em 2001, R$24,1 bilhões em 2002, alcançando R$ 27,3 
bilhões em 2003 e R$31,6 bilhões em 2004. gerando 340 mil empregos diretos 
por mês, em 2004. 
A região sudeste é a que mais concentra esses empreendimentos, tendo 
um total de 155 shoppings, o que representa 61,26% do total do país. Observa-
se ainda, um grande crescimento em direção ao interior, onde até 1983, os 
empreendimentos representavam 15% do total nacional de shoppings e hoje, 
este percentual se elevou para 36%. 
Tomamos, como objeto de estudo, para o desenvolvimento desta tese, 
diversos  shopping centers brasileiros, aprofundando a análise nos 
empreendimentos da cidade do Rio de Janeiro. Essa cidade foi escolhida para 
ser analisada mais detalhadamente, em vista da sua importância dentro do 
contexto do Brasil e pelo grande crescimento desses espaços, cuja força da 
participação é um fato incontestável pelos números, sendo a segunda com o 
maior quantitativo de shoppings, apresentando, em 2004, 22 
empreendimentos, o que representa 10,09% do total nacional, com uma ABL 
(Área Bruta Locável) superior a 585 mil m
2
, gerando mais de 45 mil empregos 
diretos. Os shoppings do Rio recebem, por mês, mais de onze milhões de 
  
4
 Associação Brasileira de Shopping Centers (ABRASCE), fundada, em outubro de 1976, tem 
com o objetivo colaborar, aprimorar e desenvolver estudos e pesquisas sobre a constituição, 
manutenção e operação de shopping centers no país. 
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visitantes. É como se toda a população do Grande Rio fosse a um shopping 
pelo menos uma vez por mês, o que não é muito diferente no resto do país, 
pois segundo a ABRASCE, cerca de 175 milhões de pessoas passam em um 
shopping center a cada dois meses, com uma média de 87 milhões por mês. 
Isso equivale a dizer que “toda” a população brasileira visita um shopping, pelo 
menos uma vez a cada dois meses. Contudo, ao observarmos esses dados, 
devemos considerar quais são as camadas sociais e com que freqüência elas 
vão aos shopping centers. Pois, 93% dos usuários de shopping centers, 
pertencem as classes A, B e C, conforme veremos nesta pesquisa, restando 
para as classes D e E, apenas 7% do total de freqüentadores. 
Esta freqüência de 87 milhões/mês pode também ser explicada pelas 
mudanças de hábito, pois o que antigamente era considerado uma tarefa, 
“fazer compras”, para muitos, tornou-se um prazer. De fato, fazer compras é, 
atualmente, a terceira forma mais freqüente de “atividade” do brasileiro, ficando 
atrás, apenas, dos tempos gastos em atividades no lar e no trabalho. Os 
shopping centers responderam tão bem a esta demanda, que as pessoas vão 
ali, não só para fazer compras, mas também para lazer e recreação. 
Desse modo, a produção do shopping center, a partir de uma 
necessidade concreta imposta pelo capital, além de criar o objeto shopping em 
si, determinou um “novo” consumidor,  que busca consumir e se divertir num 
mesmo espaço físico. 
Os empreendimentos, na cidade do Rio de Janeiro, estão distribuídos de 
acordo com o mapa abaixo: 
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12.Nova América - Del Castilho/1995
13.Iguatemi Rio - Andaraí/1996
West Shopping Rio - Campo Grande/1997
16.Recreio Shopping Center - Recreio dos Bandeirantes/1997
17.Botafogo Praia Shopping - Botafogo/1999
18.Rio Design Barra - Barra da Tijuca/2000
19.Passeio Shopping - Campo Grande/2000
20.Carioca Shopping - Vicente de Carvalho/2001
21.Center Shopping - Jacarepaguá/2001
22.Leopoldina Shopping - Penha/2000
14.Shopping Tijuca - Tijuca/1996
15.
01.Rio Sul - Botafogo/1980
02.Barra Shopping - Barra da Tijuca/1981
03.Fashion Mall - São Conrado/1982
04.Rio Design center - Leblon/1983
05.Casa Shopping - Barra da Tijuca/1984
06.Norte Shopping - Del Castilho/1986
07.Madureira Shopping - Madureira/1989
08.Ilha Plaza - Ilha do Governador/1992
09.Via Parque - Barra da Tijuca/1993
10.Rio Plaza - Botafogo/1994
11.Paço do Ouvidor - Centro/1994
 
Figura 1 – Distribuição de Shopping Centers na cidade do Rio de Janeiro 
 
Quanto à conceituação de shopping center
5
, no Brasil, esta foi elaborada 
segundo as definições dos órgãos americanos especializados no assunto, 
como o “Comercial Office Development Council”, do The Urban Land Institute
6
, 
de Washington, que conceituam os shopping center diferenciando esse 
empreendimentos de aglomerações de lojas
7
. 
 
 
5
 A enciclopédia Delta Larousse define Shopping Center como: “Um conjunto de lojas 
varejistas, concebido, realizado, possuído e administrado como uma só entidade, em geral 
longe de aglomerações, oferecendo facilidades para estacionamento de automóveis e 
adaptado à região que serve, pela situação, pelas dimensões e pelos tipos de lojas de que se 
compõe” - Enciclopédia Delta Larousse - Vol. 4, 1971. 
6
  Shopping Center Development Handbook – 1977. O Urban Land Institute é um órgão 
americano que estuda e define leis referentes ao parcelamento e uso do solo. 
7
 Para ser conceituado como shopping center, o empreendimento deve, segundo esse órgão, 
apresentar as seguintes características: 
- Projeto arquitetônico, para o prédio ou prédios, que proporcione espaço para 
estabelecimentos comerciais, que são selecionados e gerenciados como uma unidade, para o 
benefício dos inquilinos. 
- Localização num único terreno de fácil acesso, dimensionado de acordo com a necessidade 
de mercado, podendo a área permitir uma expansão do prédio e da área do estacionamento. 
- Área de estacionamento que permita adequada entrada e saída, com distâncias, as mais 
reduzidas possíveis, do carro estacionado para as lojas. 
- Áreas de acesso para entrega de mercadorias, separadas das áreas de recepção do cliente. 
- Ter um grupo de inquilinos que proporcione variedades e comparação de mercadorias. 
- Um ambiente que proporcione conforto (inclusive proteção climática), segurança, 
conveniência e estética agradável. 
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É importante ressaltar, que a simples concentração de lojas ou de 
estabelecimentos para a prestação de serviços numa só edificação, ou num 
conjunto de bens edificados, por si só, não caracteriza um shopping center, a 
exemplo do que ocorre nas galerias comerciais, como, igualmente, não 
caracteriza o fato de um conjunto de lojas ou estabelecimentos pertencerem a 
uma só firma ou a um só proprietário. 
Segundo a definição adotada pela ABRASCE
8
, o shopping center é um 
centro comercial planejado, sob administração única e centralizada, composto 
de lojas para locação, destinadas à exploração de ramos diversificados de 
comércio e prestação de serviços. Os locatários estão sujeitos às normas 
contratuais padronizadas, visando à manutenção do equilíbrio da oferta e da 
funcionalidade, para assegurar, como objetivo básico, a convivência integrada. 
Além disso, o preço de locação deve variar, ao menos em parte, de acordo 
com o faturamento dos locatários, e o estabelecimento deve oferecer, a seus 
usuários, estacionamento permanente e tecnicamente suficiente.  
Somente empreendimentos que se enquadrem dentro de determinadas 
características básicas, podem receber o “SELO ABRASCE”
9
: 
•  localização em ponto previamente estudado; 
•  presença de loja âncora; 
•  planejamento técnico de variedades de ramos de lojistas   
(Tenant mix
10
); 
•  sistema básico de locação das lojas como forma adequada de se 
manter o planejamento da variedade de ramos de lojistas; 
•  estacionamento compatível com área bruta locável; 
 
 
  
8
 HIRSCHFELDT, R.V. 1986 
9
 ABRASCE 1986, p.1 
10
 Determinação de ramos lojistas (TENANT MIX) - define a configuração que assume o arranjo 
físico das várias áreas unitárias destinadas à locação, estando definido para cada uma, o ramo 
de comércio lojista, tamanho, forma e dimensão, e sua localização, uma vez considerada a 
conveniência recíproca de vizinhança, e de modo a atender às necessidades e desejos de 
compradores, permitindo assim, um fluxo perfeito de consumidores às lojas e induzindo-os à 
compra, de forma conveniente, racional e organizada. 
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Para realizar a análise proposta na presente tese, sobre a inserção dos 
shopping centers, na cidade do Rio de Janeiro, avaliando se eles podem ser 
utilizados como um instrumento de política urbana redistributiva, induzindo a 
expansão e a renovação urbana, um conjunto de questões serão aqui 
desenvolvidas: 
 
1. A lógica da localização, utilizada pelos empreendedores, para a escolha 
do local de implantação dos shopping centers, relacionando o capital 
imobiliário, financeiro e comercial, e a relação desta escolha do local 
com a produção do espaço urbano. 
 
2. O shopping center, como um espaço de exclusão ou inclusão
11
 à cidade, 
tendo em vista que, ao descentralizar equipamentos e serviços, o 
empreendimento permite o acesso a estes, pelas populações que 
apresentam potencial de consumo e vivem em áreas periféricas da 
cidade. 
 
3.  Os locais onde existem excesso ou não de ABL (Área Bruta Locável) 
nos shopping centers da cidade do Rio de Janeiro, relacionando estas 
características com o local onde estão implantados. 
 
Para a construção das questões foram agregadas um conjunto de  
informações necessárias a sua compreensão, com destaque para os pontos 
aqui descritos: 
 
1. O aparecimento do shopping center, a partir das necessidades de 
adaptação do comércio varejista às mudanças macro-econômicas da 
  
11
 Um espaço de exclusão social traz a idéia de espaços sociais marginais na estrutura geral da 
sociedade. A exclusão de tais espaços não decorre de uma falta genérica de sua integração 
em espaços maiores, mas de seu modo não-completo de integração. O conceito de exclusão e 
inclusão são entendidos como uma oposição entre dois domínios da prática social que se 
complementam, ocorrendo, contudo, sinais de interpenetração entre tais espaços. A exclusão 
remete-se, sobretudo, em uma razão ética e política.  
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sociedade capitalista, tendo em vista a urbanização acelerada, o papel 
do capital financeiro no urbano, a ampliação do poder de compra e o 
acesso ao automóvel. 
 
2. O shopping center como um equipamento urbano que representa a 
expressão concreta da cultura capitalista do consumo, através da 
ideologia da felicidade. 
 
3. O papel do Estado no investimento de infra-estrutura e no ordenamento 
e controle da produção do espaço urbano e, particularmente, da escolha 
da localização dos grandes empreendimentos imobiliários. 
 
4. As principais transformações e conseqüências provocadas pela 
implantação de um empreendimento, da natureza e porte de um 
shopping center no espaço urbano, cujas principais variáveis são: 
valorização imobiliária do solo em suas imediações, mudanças de uso 
no entorno e alterações no tráfego local. 
 
 
Para alcançar os objetivos desta pesquisa, a tese está estruturada em 
quatro capítulos: 
O primeiro capítulo  trata de uma abordagem histórica da atividade 
comercial, sua evolução e o aparecimento dos shopping centers, identificando 
as diferentes classificações e tipologias de shopping centers, suas 
transformações e tendências; 
O segundo capítulo analisa os conceitos de espaço público e espaço 
privado e a importância desse equipamento urbano como signo de inserção 
social. O shopping center é estudado através da estética da cenarização e a 
sua representação simbólica, como a expressão da cultura capitalista e da 
necessidade do consumo; 
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O terceiro capítulo relaciona os agentes produtores do shopping, 
analisando o empreendimento como uma mercadoria para as grandes 
incorporadoras, abrangendo também, os aspectos construtivos e de 
planejamento. São abordadas as teorias locacionais, a capacidade de 
mercado, estudos de viabilidade para implantação desses grandes pólos 
geradores de tráfego e quais os recursos disponíveis para a sua construção. 
O quarto capítulo foi desenvolvido para que pudéssemos avaliar se 
esses empreendimentos poderiam ser utilizados como um instrumento de 
política urbana redistributiva, descentralizando equipamentos e serviços 
públicos e privados. Para tanto, foi feito um levantamento das características 
dos shoppings na cidade do Rio de Janeiro, avaliando suas dimensões, seus 
principais concorrentes e o perfil do consumidor atual. Em seguida, analisamos 
as transformações do entorno decorrentes da sua implantação, a legislação 
existente para áreas comerciais e o papel do Estado. A cidade foi divididas em 
15 micro-regiões, que apresentavam características homogêneas, avaliando 
seu potencial de consumo e comparando com a quantidade de shopping 
centers existente em cada área. 
 
Fonte de dados e metodologia de análise 
 
Para atingir os objetivos propostos, foi realizada uma revisão 
bibliográfica, com uma ampla coleta de material de produções acadêmicas e 
publicações em jornais e revistas e rede eletrônica, além de dados informados 
pela ABRASCE através de suas pesquisas. 
O universo da pesquisa é composto pelos shopping centers existentes 
no Brasil e a amostra, para o estudo no Rio de Janeiro, corresponde àqueles 
filiados à ABRASCE. A escolha de se trabalhar apenas com shopping com 
“selo” ABRASCE, deve-se ao fato da maior facilidade de acesso às 
informações e da representatividade que os shopping centers, filiados a esta 
associação, possuem na totalidade dos empreendimentos existentes na 
cidade. 
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Com esta amostra, procuramos montar o perfil da indústria carioca de 
shopping centers e suas articulações, com o processo evolutivo desta tipologia 
arquitetônica na cidade. Interessa-nos estudar quais os bairros que já oferecem 
esse tipo de equipamento e quais são atraídos no raio de influência. Para tanto, 
dividimos a cidade do Rio de Janeiro em micro-regiões, que apresentam 
condições sócio-econômicas parecidas e, portanto, possuem possibilidades de 
atração recíproca de consumidores. Esta segmentação foi feita para podermos 
levantar a renda familiar de cada região e estabelecer a relação entre o 
faturamento do shopping center e o potencial de consumo da área. Essa 
comparação nos ajudou a compreender as regiões da cidade que apresentam 
excesso ou carência nesse segmento. 
Para a estimativa de renda por micro-região, este trabalho concentrou-se 
na utilização de dados oficiais de estatística e planejamento do IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia) e do IPP (Instituto Pereira Passos), da Prefeitura do 
Rio de Janeiro. 




 
 
27 
 
Sumário 
⇒ Introdução 
⇒ Transformações no Espaço Comercial 
1.1.  Abordagem Histórica das Atividades Comerciais; 
1.2.  1.2. Fatores sócio-econômicos e culturais que determinaram o 
aparecimento e a expansão de shopping centers; 
1.3.  1.3. O Comércio do Brasil no século XX; 
1.4.  1.4. Classificação Básica 
 
⇒ Indução ao Consumo  
2.1. Os conceitos de espaço público, espaço interior público e espaço 
 privado;  
2.2. O espaço arquitetônico como signo de inserção social; 
2.3. O shopping center como representação da imagem simbólica da  
  felicidade através do consumo; 
2.4. Produção, merchandising e consumo; 
2.5. A busca constante ao consumo. 
 
⇒ Produção do Espaço Urbano  
3.1. Interação entre Acumulação e Urbanização; 
3.2. As estratégias de produção dos shopping centers; 
3.3. Estudos de viabilidade; 
3.4. Recursos para a construção de shopping centers. 
 
⇒ Os shopping centers do Rio de Janeiro e a trama urbana 
4.1. Os shopping centers da cidade do Rio de Janeiro; 
4.2. O impacto nas práticas de consumo; 
4.3. Transformação no entorno; 
4.4. Micro regiões abrangida na cidade do Rio de Janeiro. 
⇒ Considerações Finais 
 
 
 
 
 
 




 
 
28 
 
 
 
 
TRANSFORMAÇÕES NO ESPAÇO COMERCIAL  
 
 
 
 
Neste capítulo estudaremos uma abordagem histórica da atividade 
comercial e sua evolução até o aparecimento dos shopping centers. Esse 
estudo será importante para compreender as razões que fizeram surgir e 
proliferar esse tipo de empreendimento na sociedade capitalista. Em seguida, 
identificaremos as diferentes classificações e tipologias de shopping centers, 
suas transformações e tendências. 
 
 
2.1.  Atividades de Compra e Venda – algumas tipologias 
 
A história do comércio nunca mereceu da parte dos 
pesquisadores a mesma atenção que mereceram a 
história da agricultura e da indústria. Talvez, devido à 
sua forte dependência desses dois setores, não 
apresentando desenvolvimento autônomo. Só 
recentemente o processo de tercerização da cidade tem 
alertado para a importância do estudo dessa área do 
conhecimento. (VARGAS, 2001;270) 
 
Com o nascimento da agricultura e da pecuária, ocorreu uma mudança 
na evolução do desenvolvimento econômico e social, que se constitui num 
marco para a história da divisão do trabalho. Com o passar dos anos, o 
excedente gerado pelo desenvolvimento da produção permitiu, que parte da 
população abandonasse os trabalhos diretamente ligados à produção 
alimentar, abrindo espaços à implementação de novas formas de divisão do 
trabalho, como o artesanato e outras atividades industriais. A mercadoria que, 
até então, era negociada através de pequenas trocas de produtos, entre grupos 
de agricultores, passou a ser comercializada entre agricultores e trabalhadores 
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das áreas urbanas. Mais tarde, essas mercadorias que eram transacionadas 
pelos próprios produtores, foram passando gradativamente para as mãos de 
um intermediário, surgindo, então, o comerciante. 
Observa-se que, o aparecimento de espaços varejistas surgiu pela 
necessidade da troca, que induz ao encontro, que por sua vez, necessita de 
um lugar onde exista fluxo de pessoas. A praça era o local de encontros 
semanais, de conversas e diversões e, gradativamente, foi se tornando o local 
mais propício para o comércio, o que fez aparecer a “praça do mercado”, que 
funcionava como centro social, político e de comércio. 
Segundo Requião (1983), os comerciantes descobriram, rapidamente, 
as vantagens de instalar suas “lojas” junto a outros comerciantes, atraindo, 
assim, um número maior de consumidores
12
. Nas cidades antigas, era comum 
encontrarmos a “rua do padeiro”, “dos artesãos” ou “dos ferreiros”.
13
 
Verifica-se ainda, que o conceito de propiciar, num mesmo local, 
variedade de oferta mercadológica ao consumidor, já vem de muitos anos. 
Mercadores da Grécia Antiga vendiam suas iguarias entre as colunas das 
edificações destinadas ao comércio. No século II, o planejador urbano, 
engenheiro e arquiteto grego-sírio Apollodorus de Damasco desenhou o Fórum 
de Trajano. Era um centro destinado a atender às necessidades políticas, 
administrativas e sociais da coletividade e continha, entre outros edifícios, uma 
Basílica e um espaço para o comércio. Esse centro de atividade terciária, muito 
assemelhado, na concepção, aos de hoje, apresentava dois pavimentos, 
galerias, boa ventilação e as lojas do térreo se abriam para a rua e as do 
primeiro andar, para uma via interna. Acima dessa edificação e aproveitando a 
  
12
 REQUIÃO, R. 1983, p.571 
13
 Observa-se que, no Brasil, as lojas se concentravam dentro da malha urbana, segundo 
ramos de atividades, e, mesmo nos dias atuais, essas aglomerações ainda são comuns. 
Podemos citar, como exemplo, na cidade do Rio de Janeiro, a rua Buenos Aires, onde se 
localizam um grande número de óticas, ou as ruas do Saara, que concentram artigos de festas 
e brinquedos, ou a rua Visconde de Pirajá, que reúne um grande número de lojas de “grifes” 
famosas. 
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topografia de uma encosta, surgia um complexo em três níveis, contendo mais 
de cem lojas e um espaço de mercado com cúpulas.
14
 
Até o fim do século XVIII, os espaços varejistas tinham uma forte função 
social ligada às questões de abastecimento da população e, portanto, das 
necessidades básicas de sobrevivência. Somente quando o dinheiro passou a 
ser usado como equivalência de todas as mercadorias é que a atividade 
comercial se transformou, de uma função predominantemente social, para uma 
função mais econômica, passando a ser uma atividade fortemente 
especulativa, gerando mudanças, tanto no espaço físico, quanto no ponto de 
vista da inserção urbana. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 - Mercado do Fórum de Trajano 
fonte: Vargas, Heliana Comin (2001), p.125 
 
Essas mudanças dos locais de comercialização não se deram com um 
salto e nem foram uniformes. As transformações foram se dando aos poucos, 
dependendo da tecnologia à disposição, em cada década. 
  
14
 BOLTSHAUSER, João. 1966, p. 965 
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Além disso, a questão do espaço para o comércio como espaço público 
por excelência, foi, pouco a pouco, perdendo esse caráter, mudando sua 
relação com a cidade, adotando características de espaço privado, conforme 
veremos mais adiante. 
A Revolução Industrial é um outro marco divisório na história da 
civilização, com o surgimento e consolidação da burguesia, do capital industrial 
e da classe proletária. Após essa revolução, ocorreram progressivas mudanças 
nas formas de organização, métodos e técnicas de produzir. 
Essas transformações lançaram as bases para uma radical alteração 
dos modos de distribuição e venda de mercadorias, que redundaram em novas 
configurações, tanto da estrutura física, quanto administrativa, das atividades 
comerciais e de serviços. Através delas, talvez se possa explicar as razões do 
surgimento e a difusão de shopping centers. 
O trabalho de Nikolaus Pevsner (1976)
15
, analisa a evolução das 
organizações comerciais, dentro das suas variadas formas, até chegar ao 
conceito do comércio em shopping centers, como é conhecido nos dias atuais. 
Segundo ele, o desenvolvimento deste segmento pode ser definido em três 
tipos básicos de edificações comerciais : as lojas de departamentos,  as 
galerias e os mercados. 
 
 
2.1.1. as lojas de departamentos  
 
Muito embora, inicialmente as mercadorias fossem espalhadas pelo 
chão, como ainda acontece no comércio ambulante, pouco a pouca as 
barracas e tendas foram assumindo seu lugar e dando origem às lojas de 
caráter permanente. 
  
15
 PEVSNER, Nikolaus 1976, p.235. 
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Assim, as primeiras construções próprias para o comércio foram as 
pequenas lojas, onde se vendiam, principalmente, artigos comestíveis e de 
utilidade doméstica. Eram lojas individuais, sem nenhum planejamento para o 
seu funcionamento. 
Pevsner (1976) destaca que o primeiro tipo básico, a loja, não 
apresentou novidades reais desde os tempos do Fórum de Trajano, até fins do 
século XVII, quando passaram a ser fechadas para a rua e apareceram as 
vitrines, com panos de vidro. 
É bom lembrar que as vitrines permitem a exposição das mercadorias, 
mesmo quando as lojas estão fechadas e são elementos que agem no sentido 
de induzir a compra por impulso, e não por uma necessidade natural. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3 – Loja de Departamentos    Figura 4 – Loja de Departamentos      
Bom Marche          Carson Pirie Scott & Co.     
Fonte: PERSNE, N.(1976),p.266    Fonte: BARR, V.&MCGRAW, C. (1976), p.6
 
 
 
Com o passar dos anos e o constante desenvolvimento comercial, o 
pequeno comerciante começou a ceder lugar às grandes companhias. Surgem 
então, no fim do século XIX, as grandes lojas de departamentos que vendem, 
num mesmo local, os mais variados tipos de produtos, desde roupas e 
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acessórios, artigos para o lar, até alimentos e bebidas. As lojas de 
departamentos foram revolucionárias pelos seus métodos de venda, pela 
organização das mercadorias e pela estratégia de atrativos que seduziam o 
consumidor. Eram lugares confortáveis e práticos, onde se podia comprar uma 
variedade de produtos, economizando o tempo gasto em longas caminhadas. 
As lojas de departamentos foram consideradas como um grande avanço 
na tipologia arquitetônica comercial, porque trouxeram algumas importantes 
contribuições, como: a organização dos grandes espaços internos, o espaço 
vazado central com clarabóia e a utilização de mezaninos. Podemos citar como 
exemplos: a loja de departamento o Bon Marché (1852), em Paris; a Stewart & 
Co. (1859), em Nova York e a Carson Pirie Scott & Co. (1899), em Chicago. 
 
 
 
2.1.2. as galerias comerciais 
 
O segundo tipo, as galerias comerciais, surgiram nos fins do século XVIII 
e se concentraram nos centros das cidades, formando ruas e pátios internos, 
que permitiam o acesso às lojas. 
Observa-se, que apesar de as lojas estarem agrupadas em fileiras e 
servidas por circulação pública coberta por lanternim e clarabóias, não 
apresentavam nenhum planejamento integrado quanto ao seu uso. Podemos 
destacar a Burlington Arcade, em Londres (1818), a galeria Providence Arcade, 
nos EUA (1828) e a Galleria Vittorio Emanuelle II (1867), em Milão, com sua 
planta em cruz e o grande domo central de vitral. 
Essas galerias se proliferaram rapidamente por toda a Europa. 
Tornavam a situação mais conveniente para o consumidor, pois protegiam-no 
da chuva e do sol. Em meados do século XIX, com a Revolução Industrial e a  
conseqüente evolução tecnológica, proliferaram as propostas mais arrojadas: 
imensas edificações com diversos andares de lojas e arcadas, sendo que 
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muitos desses projetos propunham subsolos interligados à linha do metrô, 
como o Cristal Way (1855), em Londres. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5 – Galeria Comercial    Figura 6 – Galeria Comercial     
Vittorio Emanuelle II    Cristal Way     
Fonte: PERSNE, N.(1976),p.265    Fonte: PERSNE, N.(1976),p.264
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7 – Galeria Comercial Providence Árcade 
Fonte: BRUNA, P. in BRUNA G.(1989),p.95
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(...) Essas mudanças no espaço varejista foram o resultado 
do próprio desenvolvimento da atividade que, muitas vezes, ver-se-á 
submetida às exigências das novas formas de produção, 
principalmente após as revoluções industriais
. (VARGAS, 2001, p.96) 
 
A arquitetura desses locais representou a imagem das sociedades que 
as criaram; contudo, tanto as arcadas comerciais, como as grandes lojas, 
foram fruto da inventividade e criatividade de homens com perfil empresarial, 
que utilizaram o luxo e a grandeza no tamanho desses empreendimentos, para 
transformar a atividade comercial em atividade econômica por excelência. A 
lógica desse período, tem como elemento fundamental, a perda da 
espontaneidade no ato da troca, que passou a ser eficientemente pensada. 
 
 
 
2.1.3. os mercados 
 
O terceiro tipo, de onde os shoppings se derivaram, foi o mercado. Eram 
espaços públicos por excelência, que serviam como locais de distração e 
divertimento, dando-lhes uma importância econômica e social. 
Inicialmente, esses centros de compras ocupavam espaços abertos, em 
grandes áreas e abrigavam uma enorme concentração de comerciantes, vindos 
de diferentes regiões, trazendo suas mercadorias para locais onde fossem 
facilmente negociadas, muito se assemelhando às antigas feiras medievais. 
Esse espaço de mercado tinha, como característica básica, uma área 
central de circulação de encontros, onde aconteciam as atividades sociais, de 
toda ordem. Juntamente com a venda de produtos, surgiram, naturalmente, a 
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venda de serviços, compondo e gerando fluxos, o que mantinha a dinâmica do 
mercado. 
O avanço da tecnologia, permitindo a cobertura de grandes vãos, trouxe 
esses mercados, antes ao ar livre, para o interior das edificações. Desta forma, 
a condição do comércio de ser realizado num espaço público por excelência, 
começou a perder força. Embora continuassem existindo mercados populares, 
houve uma diversificação de tipos e surgiram alguns onde o luxo e a 
ostentação atraíam e, ao mesmo tempo, intimidavam os menos favorecidos, 
muito embora as atividades exercidas continuassem sendo as mesmas: trocar, 
conversar, comer, divertir-se, fazer negócio e política, conforme veremos no 
decorrer deste trabalho 
Podemos citar como exemplos, o bazar árabe, que virou moda no início 
do século XIX
16
. Na Europa, destacamos: o grande mercado Les Halles (1853), 
em Paris; o Grand Bazaar, espalhado por uma área de 186 mil m
2
, em 
Istambul, e o Bazar Gum (1888/93), em Moscou. Alguns deles, como o Covent 
Garden, em Londres, foram reciclados e transformados em shopping centers, 
atraindo um grande número de turistas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 8 – Mercado – Bazar Gum – exterior / interior         
Fonte: BARR, V. & MCGRAW, C. (1976), p.4
 
 
  
16
 RIO, Vicente Del 1987, p.38 
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2.2. Fatores sócio-econômicos e culturais que determinaram o aparecimento e 
a expansão de shopping centers 
 
O despertar de um mercado mundial único repercutiu na 
ampliação da indústria, dotando tanto a produção quanto 
o consumo, em diversos países, de um caráter 
cosmopolita. Desta maneira, a inaudita concentração de 
atividades e pessoas correspondeu ao surgimento e à 
inserção de inovações relacionadas ao consumo de 
massa, tais como: grandes varejistas, agência de 
propaganda, empresas de vendas pelo correio, cadeias 
de lojas comerciais, que conferiram intensa 
complexidade à especialização do capital.
 
(BIENNENSTEIN, 2001;.73) 
 
 
O século XX será marcado por dois processos fortemente relacionados 
entre si e que se rebatem, diretamente, sobre o desenvolvimento varejista: o 
crescimento demográfico e a industrialização. Segundo Vargas (2001)
17
, esses 
dois fenômenos, juntos, responderam pelo forte processo de urbanização e 
congestionamento das cidades e pela deterioração ambiental e da qualidade 
de vida. 
As cidades capitalistas passaram a crescer rapidamente, gerando uma 
urbanização espontânea e descontrolada e as tradicionais ruas de comércio 
tornaram-se pequenas e congestionadas. De um modo geral, 
 
(...) ocorreu uma  deterioração dos centros urbanos, 
reduzindo o nível de comércio, que hoje se apresenta em declínio em 
quase todas as grandes cidades, se comparado ao novo comércio de 
bairro, próximo às grandes zonas residenciais e com maior poder 
aquisitivo. (EMBRAPLAN, 1982, p.12) 
 
  
17
 VARGAS, Heliana Comin 2001, p. 238 
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Além disso, com a popularização do automóvel, grandes mudanças nas 
estruturas urbanas foram verificadas, pois a maioria dos projetos urbanos 
priorizavam soluções rodoviaristas, “rasgando” quarteirões para abrir avenidas 
e vias expressa. Com o automóvel, o consumidor passou a trafegar por áreas 
mais distantes, tanto para habitar, quanto na busca do lazer. As pessoas 
passaram a andar cada vez mais de carro, dando preferência a lugares onde 
pudessem estacioná-los. 
Podemos então constatar que, na evolução das sociedades de 
consumo, em todo o mundo e sob as formas organizacionais mais distintas 
possíveis, os shopping centers tiveram, no aparecimento do automóvel, um 
elemento condicionador de sua própria evolução. Esse novo meio de 
locomoção ampliou o raio de alcance do consumidor, permitindo que este não 
ficasse mais restrito às tradicionais ruas de comércio, onde outrora fazia as 
suas compras. 
No meio de tantas alterações tecnológicas e sociais, é claro que as 
atividades terciárias também passaram por grandes mudanças nas técnicas de 
venda e de administração, introduzindo um sistema revolucionário: o self-
service e criando o super e o hipermercado. 
Os supermercados eram estabelecimentos populares onde o maior 
número de pessoas podia encontrar, a preços convidativos, os artigos básicos, 
num espaço sem ostentação e luxo. As mercadorias expostas maciçamente, 
em condições semelhantes, eram escolhidas e separadas para serem pagas 
na saída. Foi uma revolução no processo e não no produto, portanto muito 
mais impactante. 
Os hipermercados foram uma evolução européia e constituíam-se numa 
grande loja periférica, pois as fortes leis urbanas não permitiam criações de 
supermercados de grande porte, dentro da malha urbana. Dedicaram-se, 
inicialmente, à venda de mercadorias de conveniência. Seu principal atrativo de 
venda era o preço, mais do que os serviços e variedades de mercadorias. Sua 
lógica locacional incluía: proximidade a entroncamentos viários importantes, 
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localização periférica em relação à área urbana mais densa e grandes áreas de 
estacionamento. 
Quanto à arquitetura, os super e hipermercados representavam imensos 
pavilhões, fechados sobre si mesmos, sem nenhum atrativo arquitetônico; 
aliás, era essa a intenção do empreendedor: não desviar a atenção dos 
consumidores para fora do ato de consumo. 
Nos Estados Unidos, as alterações no sistema terciário também podem 
ser observadas através da Sears Roebuck & Co., famosa loja de 
departamentos Sears, que até 1920 operava através de venda por catálogo 
(“mail order”), não tendo nenhuma unidade de venda direta ao consumidor, 
atingindo basicamente a população rural americana e os subúrbios distantes 
dos centros urbanos. Em 1920, a Sears, reconhecendo a significativa 
importância da evolução do automóvel, mudou sua maneira de operar, 
passando a atender o consumidor no balcão, construindo unidades distantes 
dos centros urbanos, com estacionamento próprio para os consumidores. 
Ainda impulsionado pelo automóvel, surgiram, também nos Estados 
Unidos, os primeiros centros de compras planejados, destinados a abastecer 
apenas os núcleos urbanos próximos, para os quais tinham sido criados. 
Foram implantados em regiões menos congestionadas das metrópoles, 
dotados de áreas de estacionamento, fáceis e acessíveis. Esses espaços 
conservavam as mesmas características de uma rua de compras tradicionais, 
com lojas de ambos os lados da via. As vitrinas eram voltadas para a rua e os 
estacionamentos ficavam na parte frontal de cada loja ou numa área contígua 
ao conjunto de lojas. 
O sucesso desse tipo de empreendimento imobiliário e sua conseqüente 
proliferação vão provocar um impacto no funcionamento do setor varejista 
independente. Mais do que uma localização de áreas comerciais aglomeradas, 
criou-se um empreendimento imobiliário, no qual as articulações das diversas 
empresas incorporadoras, tinham um objetivo comum: criar suas próprias 
localizações para valorização de áreas de seu interesse, e assim, o capital 
imobiliário passava a comandar e a submeter o capital mercantil. 




 
 
40 
 
Esta forma de estrutura comercial vai evoluir em várias direções, 
começando a apresentar uma preocupação sensível com a separação 
pedestre-veículo, propiciando o nascimento do Shopping Center. 
Observa-se ainda que, embora no começo do século XX já existissem 
construções com características semelhantes, tanto na concepção espacial 
como na forma de planejamento, como são conhecidos os shoppings nos dias 
atuais, somente após a Segunda Grande Guerra Mundial (1945) é que eles se 
espalharam rapidamente nas grandes cidades capitalistas. 
Nota-se que, após a Segunda Guerra, ocorreu nos Estado Unidos, uma 
série de fatores que motivaram o aparecimento da indústria dos shopping 
centers, sendo os principais motivadores desta nova forma de comércio, os 
seguintes itens
18
 : 
 
 
Explosão demográfica nas grandes capitais. 
 
Aumento de renda da população         
    (1940 - US$ 949 / 1950 - US$ 1314). 
 
Aparecimento do sistema de auto-atendimento (self - service). 
 
Aparecimento de grandes lojas de departamentos e,   
    simultaneamente, especialização das pequenas organizações. 
 
Declínio do comércio na área central, gerando o aparecimento 
    de comércio em áreas periféricas. 
 
Desenvolvimento da indústria automobilística, ampliando o raio 
    de ação, surgindo um consumidor motorizado. 
 
Explosão do estilo de vida suburbano. 
 
A expansão dos subúrbios, adicionado ao crescimento da população 
num contexto de aumento da renda per capita, acabaram por demandar bens e 
serviços especializados, obrigando o comércio varejista a se ajustar a uma 
nova realidade sócio-locacional. Inicialmente, as lojas de departamentos e os 
supermercados cumpriram este papel, aglomerando ramos de comércio e de 
  
18
 LISBOA, SANTIAGO, FERRAZ e BORMAC 1980, p. 6 
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serviços diversos. Porém, a crescente importância dos automóveis no cotidiano 
das pessoas, fez com que grandes áreas de terra, destinadas a abrigar 
estacionamentos, fossem incorporadas a esses estabelecimentos, 
especialmente naqueles localizados distantes das zonas residenciais. 
Além disso, alguns empresários vislumbraram que a aglomeração de 
lojas comerciais variadas poderia satisfazer a demanda das novas áreas 
urbanas, delineadas pelo processo de aparecimento e expansão dos subúrbios 
norte-americanos. Em seguida, tais empresários decidiram estabelecer uma 
política de aluguel dessas áreas e, em contrapartida, além do espaço, 
passaram a oferecer, não somente a manutenção do complexo como um todo, 
como também, de outros serviços destinados, tanto aos locatários, quanto aos 
consumidores.
19
 
Essas inovações, relacionadas tanto à estrutura, quanto à dinâmica da 
atividade comercial, nos EUA, podem ser compreendidas como elementos 
originários do que viriam a se constituir os futuros centros de comercialização e 
consumo: os shopping centers. 
 
 
 
2.2.1. os primeiros shopping centers 
 
 
A primeira construção com características semelhantes a 
um  shopping center, é creditada a Edward H. Bouton, 
que em 1907, nos EUA, constrói um prédio dotado de 
uma uniformidade arquitetônica, congregando lojistas de 
diversos ramos, operando através de uma administração 
centralizada nas mãos do empreendedor e tendo até um 
estacionamento ... para carruagens!(HIRSCHFELDT, 
1986; 21)
 
 
 
  
19
 BIENNENSTEIN, Glauco – 2001, p.74 
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Na década de 20, aparecem então as primeiras edificações com lojas de 
diversos ramos, operadas através de uma administração centralizada. 
Gradualmente, cada uma dessas construções foram apresentando  
contribuições de caráter arquitetônico ou operacional, que viriam determinar os 
padrões básicos do shopping center moderno. 
Em 1923, foi inaugurado o Country Club Plaza, no Kansas, por J.C. 
Nichols, fora da área central de comércio. Este centro comercial não era 
propriamente um shopping center, mas reunia características semelhantes, 
como uma arquitetura estilizada, política administrativa unificada e local para 
estacionamento
20
, tendo sido reconhecido como pioneiro desse tipo de 
empreendimento, apesar de não se enquadrar, propriamente, ao que hoje 
definimos como shopping center
21
. 
Até o final dos anos 30, outros empreendimentos semelhantes foram 
construídos; esses novos centros foram concebidos para uma sociedade 
motorizada, o que foi, sem dúvida, um ponto direcionador nos projetos de 
arquitetura desses Centros de Comércio. Os empreendimentos necessitavam 
de grandes áreas para estacionamento, assim eram adquiridos terrenos fora do 
eixo central, cujos preços eram oferecidos relativamente baixos. 
Destacamos que, sob o ponto de vista do desenvolvimento urbano, o 
estabelecimento de um grande comércio periférico pode provocar ainda mais a 
deterioração dos centros tradicionais e implicar numa ocupação aleatória 
dessas áreas periféricas, acarretando um aumento de despesas para o setor 
público, que se vê obrigado a estender seus serviços e a fornecer 
equipamentos para estes novos locais. 
 
 (...) É neste momento de grandes transformações da 
sociedade capitalista, que surgem os Shopping Centers, não só 
servindo às novas áreas do subúrbio, como tornando-se, eles 
  
20
 JONES, Colin 1969, p.8 
21
  Shopping center é um centro comercial planejado, sob administração única e centralizado, 
composto de lojas para locação com estacionamento próprio suficiente para atender as 
necessidades do empreendimento. 
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próprios, núcleos de novas áreas que passam a crescer ao seu redor
. 
(
REQUIÃO, 1983, p.571) 
 
Essas edificações foram bem aceitas pela população, devido a diversos 
fatores, dentre os quais, destacamos o oferecimento de novas atrações, 
especialmente na seleção de mercadorias, além da facilidade de locomoção 
dos consumidores por serem implantados em locais bem servidos por um 
sistema viário. 
Com o desenvolvimento dessa estrutura de comércio, vão surgir novas 
modalidades de shopping, como o Strip Center, surgida entre os anos de 1930 
e 1940: Apresentavam lojas grupadas em linha, com estacionamento na frente, 
e carga e descarga na parte posterior. 
Nos anos cinqüenta, surge o conceito de mall
22
 nos shopping centers, 
que era uma alameda, com lojas em ambos os lados, constituindo-as 
circulações internas, ou seja, os corredores dos shopping centers. Assim, as 
vitrines, que antes eram voltadas para a rua, passam a ser viradas para dentro 
desta nova rua, denominada de mall do shopping. O mall passa a ser o ponto 
focal e, seguindo essa diretriz, as construções passaram a ser totalmente 
voltadas para dentro, normalmente enclausuradas, pouco aproveitando o clima 
da região e em quase nada se relacionando com a tipologia arquitetônica do 
entorno. 
Vale destacar que, em países, como os Estados Unidos, que 
apresentam um inverno rigoroso, ter um mall  fechado e climatizado é quase 
uma prioridade para o funcionamento do espaço, o ano inteiro. 
Observa-se ainda que, o aumento dos valores do solo gerado nas 
proximidades desses centros comerciais encorajou os incorporadores a 
comprar áreas do entorno, para futuros empreendimentos, numa escala cada 
vez maior. A incorporação de escritórios, hotéis e apartamentos promovia forte 
  
22
 “MALL” - É a alameda de lojas do shopping center, em ambos os lados, coberta ou 
descoberta, podendo assumir vários formatos e constituindo-se na área principal de circulação 
dos consumidores. 
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diversificação de usos externos ao centro, enquanto o comércio, em conjunto 
com a diversão e o lazer provocavam o mesmo efeito internamente. Os 
shopping centers de grande porte passam a se firmar como um ponto indutor 
da urbanização. Sem muita demora, um elemento urbano isolado, localizado 
oportunisticamente longe dos demais usos urbanos centrais torna-se ambíguo, 
e paradoxal.
23
 Ambíguo porque tenta recriar o centro urbano e paradoxal, 
porque é localizado fora do centro urbano. 
Em 1958, na Filadélfia, aparece o open-mall (mall aberto) “King of 
Prússia”, que foi um grande sucesso. Seu partido arquitetônico aberto, servido 
de um amplo estacionamento numa área cercada, muito se assemelha aos 
shoppings abertos de hoje. 
O sucesso comercial dos shopping centers se deve, portanto, a vários 
fatores, entre os quais podemos destacar a ausência na renovação da área 
central de comércio e o oferecimento, aos consumidores, de consideráveis 
atrações, especialmente na seleção de mercadorias, conforme pode-se 
observar na tabela I. Essa tabela nos mostra os motivos de preferência de 
escolha dos consumidores entre a área central de comércio e os shopping 
centers, na década de 50, indicando os percentuais quantitativos entre um local 
e outro. 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
23
 GOSLING, David & BARRY, Maitland, 1976, p. 47 
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TABELA I - MOTIVOS DE PREFERÊNCIA ENTRE A: 
ÁREA CENTRAL DE COMÉRCIO x SHOPPING CENTER NOS EUA 
 
MOTIVOS 
PERCENTAGEM DOS 
CONSUMIDORES NA 
ÁREA CENTRAL DE 
COMÉRCIO 
PERCENTAGEM DOS 
CONSUMIDORES NOS 
SHOPPING CENTERS 
Variedade  44,2  7,5 
Conveniência  28,9  65,3 
Estacionamento  0,6  17,5 
Lazer  24,8  14,7 
Compra de um produto  0,5  7,6 
Liquidações e 
promoções 
3,3  1,2 
Outros  1,4  1,7 
Motivos não definidos  3,5  8,4 
Fonte: WL WAIDE
24
 
 
Oferecendo facilidade para a vida social e recreação, os shoppings 
tentavam preencher o vazio existente e, ironicamente, criavam outros vazios, 
pelo fato de esses centros regionais incorporarem as melhores qualidades de 
um centro urbano. Assim sendo, eles passaram a representar uma forte 
ameaça aos antigos centros tradicionais, que já haviam perdido suas melhores 
características. 
Observamos assim, que as ruas e tradicionais avenidas de comércio 
acabaram perdendo a sua melhor freguesia, notadamente aquela com maior 
poder de compra, que deu preferência às lojas localizadas em regiões onde o 
comércio dispunha de um razoável número de estacionamento para a sua 
clientela. 
Esse aspecto da facilidade de estacionamento como impulsionador do 
desenvolvimento dos shopping centers pode ser comprovado, nos Estados 
  
24
 WL WAIDE 1963, p.261 
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Unidos, onde, em 1980, para cada 100 habitantes existiam 71,3 automóveis
25
. 
Seguindo essa tendência, a tabela II indica a predominância do transporte 
privado, para a ida ao shopping center, fora da área central de comércio. 
 
 
TABELA II - MEIOS DE TRANSPORTE USADOS PARA OS 
SHOPPING CENTER NOS EUA 
MEIOS DE TRANSPORTE 
UTILIZADOS 
PARA A ÁREA CENTRAL 
DE COMÉRCIO 
(%) 
PARA OS SHOPPING 
CENTERS 
 

(%) 
Carro próprio  27,3  82,7 
Carro de outra família  5,5  7,3 
Transporte público  63,6  5,5 
A pé  3,9  4,5 
Fonte: WL WAIDE 
26
 
 
À medida que esses empreendimentos foram se desenvolvendo, 
apareceu a necessidade de definição do tenat-mix (composição dos tipos de 
lojas). Com esse planejamento no sistema de distribuição de bens de consumo, 
os  shoppings introduziram o atendimento ao público nos setores de bens de 
compra comparada (vestuário, móveis, artigos eletrônicos), mudando a relação 
de compra de bens de conveniência
27
 (ferragens, produtos farmacêuticos, etc.). 
Gosling
28
 (1976) menciona que, para levar adiante estes shopping 
centers planejados e obter o retorno do capital esperado, um novo agente, o 
incorporador, entra em cena para conseguir o financiamento, a área, os 
varejistas e o arquiteto. Esse podia ser um agente diferente do banqueiro, 
comerciante, proprietário da terra, embora pudesse ser exercido por qualquer 
um deles. Entre os incorporadores dos shoppings americanos incluíam-se, por 
  
25
 CONCEIÇÃO, Ivan 1984, p. 10. 
26
 WL WAIDE 1963, p. 262. 
27
 BENS DE CONVENIÊNCIA (CONVENIENCE GOODS) - são mercadorias tipicamente 
oferecidas em supermercados e em outras lojas do ramo alimentar para as necessidades 
diárias, tais como comida, remédio, restaurantes e, em menor escala, para outros itens de 
vestuário e artigos diversos. No Brasil são chamados de “gêneros de 1° necessidade”. 
28
 GOSLING, David e BARRY, Maitland, 1976, p.28 
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exemplo, as companhias de seguros, construtoras, lojas de departamentos, 
individualmente ou em parceria, bem como as companhias de desenvolvimento 
imobiliário. 
Na prática, o que podemos constatar é que a revolução comercial, nos 
EUA, avançou tão rapidamente que, em 1960, já havia 3.700 shoppings no 
país; em 1970 eram 12.000; em 1975 passaram para 17.000; e em 1900 já 
chegavam a cerca de 36.000 shopping centers. Hoje, os EUA é o primeiro no 
ranking mundial de shopping, com mais de 43.000 construídos, sendo que um 
em cada cinco se encontram na Califórnia ou na Flórida. Junto com o Texas, 
estes três estados representam cerca de 28 % de todos os shoppings do 
país.
29
 
Observamos ainda que, na Europa, parece haver uma certa aversão ao 
estilo americano de shopping centers. E diversos fatores contribuem para isso. 
Um deles é a falta de grandes terrenos disponíveis, além da dificuldade de se 
adquirir aprovações. Os outros fatores seriam a preservação histórica e o estilo 
de vida, que tende a influenciar no design de shopping centers, para uma linha 
mais conservadora. 
 
 
 
 
2.2.  O comércio do Brasil no século XX 
 
A história do comércio, na verdade pauta-se pelo 
empenho em atender às necessidades do mercado, por 
mais que elas pareçam inicialmente desprovidas de 
lógica. (VARGAS, 2001;22) 
 
  
29
 Informativo ABRASCE, Artigo traduzido da revista Shopping Centers Today (SCT), - Junho 
1998, p.16 e 17. 
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Como em outros países, aconteceu no Brasil um aumento da 
urbanização e um rápido processo de industrialização, a partir da década de 
cinqüenta
30
. 
Segundo Lima Filho, podemos citar alguns fatores que fizeram com que 
houvessem mudanças substanciais no sistema varejista do Brasil, na década 
de 50, conforme indicamos a seguir
31
: 
•  o início da política de substituição de importações; 
•  o início da indústria automobilística; 
•  o começo da produção em massa de bens duráveis e de   
  consumo; 
•  o crescimento do proletariado industrial; 
 
Desta forma, o rápido processo de industrialização e o acelerado 
crescimento econômico, observado com mais intensidade durante o período do 
“milagre econômico”, entre 1968/73, acarretaram grandes transformações nas 
principais cidades brasileiras
32
. Os centros metropolitanos não conseguiram 
absorver esse crescimento. As ruas e avenidas tornaram-se congestionadas, 
devido ao aumento do tráfego e ao crescimento não planejado da população 
urbana, o que provocou uma deterioração das áreas centrais e a evasão da 
população mais rica para as áreas fora de centro. Como conseqüência, fizeram 
surgir outras áreas comerciais, os chamados “comércio de bairro”. 
Com o desenvolvimento varejista, vão ser introduzidos no país novas 
modalidades de empreendimentos. Dentre eles, destacam-se: as lojas de 
departamentos, as galerias comerciais, os supermercados e os shopping 
centers. 
O aparecimento das lojas de departamentos no país foi bastante tardio 
em relação a Europa e EUA, que já no século XIX apresentavam exemplares 
  
30
 HIRSCHFELDT, Robert Vladimir 1986, p. 23. 
31
 LIMA FILHO, Alberto 1971, p.85. 
32
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desse tipo de estabelecimento. A primeira loja de departamentos do país foi a 
Mappin Stores, implantada na cidade de São Paulo, em 1912. 
Era uma filial da Loja Mappin & Web inglesa
33
, que inicialmente era uma 
loja de cristais e pratarias e, um ano depois, quando seus proprietários 
perceberam o crescimento da cidade em decorrência da riqueza advinda da 
exportação do café, revolveram transformá-la numa loja de departamentos. 
O crescimento do mercado brasileiro também passou a atrair outros 
comerciantes internacionais, trazendo, por exemplo, a cadeia de lojas Sears e 
a  Isnard
34
. Essas lojas de departamentos trouxeram várias inovações para a 
população, como o estacionamento dentro da loja, a organização das 
mercadorias e a facilidade de encontrar, num mesmo espaço, uma variedade 
de produtos. 
Outras lojas mais populares, no estilo americano, também entraram no 
circuito, como as Lojas Americanas, as Lojas Brasileiras, a Mesbla, entre 
outras. Algumas dessas lojas sofreram uma grande crise nos anos 80 e 90 e 
fecharam; porém, com a reciclagem do mercado, outras abriram, como as lojas 
Renner  e a Leader Magazine, mostrando que o mercado ainda tinha espaço 
para esse tipo de empreendimento. 
Quanto ao aparecimento das galerias comerciais, ele também foi tardio 
em relação à Europa e não representaram o esplendor arquitetônico que essas 
edificações representaram naqueles países. Essas galerias concorriam com as 
ruas comerciais tradicionais e abrigavam, num mesmo espaço, funções 
urbanas diversas, oferecendo um espaço privado, com características de 
espaço público. 
 
  
33
 A cidade do Rio de Janeiro já possuía uma filial da Loja Mappin & Web, porém era uma loja 
que vendia cristais e pratarias e não uma loja de departamentos. 
34
 A Isnard era inicialmente voltada para o comércio de automóveis e acessórios, mas na 
década de 40, transforma-se em loja de eletrodomésticos e produtos para o lar, fazendo uma 
grande concorrência para as lojas Mappin. 
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Podemos identificar quatro tipos de galerias comerciais no país:
35
 
 
edifício conjunto – congregando num mesmo espaço 
múltiplas atividades (comércio, restaurante, cinemas, 
garagens, ruas internas, residências). Como no Conjunto 
Nacional, em 1955, de David Liebeskind, na avenida 
Paulista. 
 
edifício galeria – com lojas no andar térreo, adotando 
características de ruas e permitindo a passagem de 
pedestres através delas. A Galeria Menescal, no Rio de 
Janeiro, é um desses exemplos. 
 
edifício comercial – com todos os andares voltados ao uso 
comercial e de serviços. Como a Galeria do prédio da 
Avenida Central, situada na Av. Rio Branco, no Rio de 
Janeiro. 
 
a passagem – um caminho estreito cruzando as quadras, 
com lojas de um ou dois lados. Galeria Itapetininga, em 
São Paulo. 
 
Muitas dessas galerias nasceram das exigências da legislação 
urbanística, que obrigava sua construção nas edificações que possuíssem lotes 
lindeiros a determinadas ruas. Portanto, nem sempre as premissas do 
desenvolvimento varejista, sua lógica espacial e seu mix foram tomados em 
consideração, o que gerou uma desocupação constante da área de lojas, em 
algumas dessas galerias. 
Hoje, apesar do lamentável estado físico de algumas galerias e do 
grande número de lojas vazias, muitas delas são conhecidas por oferecer 
mercadorias diferentes, especializadas e raras, que não podem ser facilmente 
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encontradas em outros lugares; uma espécie de comércio exótico e 
variadíssimo. 
Dentre as alterações ocorridas no sistema varejista brasileiro, no século 
XX, as que apresentaram maior índice de crescimento foram os 
supermercados
36
. 
No início, os supermercados se localizavam em faixas comerciais 
próximas às áreas residenciais de alto nível de renda e somente nas grandes 
cidades. Porém, a partir da década de 70, passaram a localizar-se em áreas 
mais periféricas das grandes cidades e, por volta de 1975, já podiam ser 
encontrados em quase todos os estados do país. Muitas dessas lojas já 
ofereciam estacionamento e apresentavam um arranjo físico e operação de 
serviços por setores de mercadorias. 
Os supermercados provocaram uma mudança significativa no hábito de 
compras da população, através da nova forma de disposição das mercadorias, 
do auto-serviço, da qualidade das instalações, e da agressiva política de 
preços, passando assim a atrair o público masculino e de consumidores das 
localidades menores e vizinhas, num raio de aproximadamente 15 à 30 km.
37
 
Seguindo essa mudança dos hábitos de compras dos consumidores, de 
freqüentarem grandes conjuntos de lojas e supermercados, e devido ao 
crescimento na densidade populacional e nos fluxos viários, as capitais 
brasileiras, como São Paulo e Rio de Janeiro, atingiram níveis de 
desenvolvimento suficientes para a expansão das áreas comerciais através de 
equipamentos do tipo shopping center. 
Observa-se que, aproveitando a expansão das grandes cadeias de lojas 
e dos supermercados, eles foram utilizados como lojas “âncora” nos primeiros 
shopping centers. Esta associação não foi gratuita, porque, como empresas de 
grande capital que necessitam continuar sua acumulação, os supermercados e 
as lojas de departamento também necessitavam deste novo espaço comercial 
concentrado, como os shoppings, cujo funcionamento se baseia em uma 
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estratégia para atrair consumidores, através da incorporação de atividades 
múltiplas. 
 
O aparecimento e a distribuição dos shopping centers, no território 
nacional, nada teve de casual. Uma série de fatores referentes à população 
brasileira foram responsáveis pelo seu surgimento e sua expansão, conforme 
veremos a seguir
38
: 
 Apesar de a taxa de crescimento ter caído, a partir de 
meados da década de 60, o percentual da população acima de 19 
anos é maior que o percentual dos anos 70, o que acarreta numa 
mudança de comportamento no que diz respeito à procriação. 
 As mulheres que integram o mercado de trabalho, que em 
1920 representavam 15,3 % da população economicamente ativa, no 
início da década de 1980 já ultrapassavam 35 % desta população, 
modificando os hábitos de consumo. 
 A população passou a viver cada vez mais nas cidades, ou 
seja, mais pessoas mudando os hábitos de consumo, com altos 
índices de urbanização na região sudeste. 
 Entre 1960 e 1980, também cresceu o número de cidades 
com mais de 1 milhão de habitantes. Em 1980, seis cidades 
constituíam - se no local de residência de 15% da população total do 
país. 
 
Segundo Raiunec & Rossi
39
 (1987), em “Shopping Concept”, as 
características que permitiram o aparecimento e o crescimento dos shopping 
centers, no Brasil, são as mesmas dos EUA, destacadas a seguir : 
1. Aumento da renda disponível do consumidor; 
  
38
 PINTAUDI,Silvana & FRÚGOLI JR., Heitor - 1992, p.20,21 
39
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2. Aumento do uso do automóvel; 
3. Crescimento da área urbana; 
4. Congestionamento do tráfego; 
5. Mudança nos hábitos dos consumidores (self-service). 
 
Assim em 1965, um grupo de empreendedores resolveu criar, na área 
da grande São Paulo, uma modalidade de centro comercial que conhecemos, 
hoje, como shopping center. Representando uma nova forma de organização 
comercial tanto para o público quanto para o lojista, em 27 de novembro de 
1966, deu-se a inauguração do primeiro shopping brasileiro, o Shopping Center 
Iguatemi, que marcou o surgimento desses empreendimentos no Brasil. 
Construído no bairro do Jardim Paulista, local de elevado padrão de 
consumo, com excelente acessibilidade, e apesar da proximidade de um 
privilegiado comércio paulista, o da Rua Augusta, o Iguatemi surgiu para alterar 
a estrutura de venda dos bens de compra comparada entre vestuários, bens de 
decoração e eletro domésticos. 
O shopping Iguatemi, após quarenta anos da data da sua inauguração, 
sofreu inúmeras transformações e ampliações e continua operando como um 
dos mais rentáveis de São Paulo, exercendo um grande poder de atração
40
. 
Destaca-se ainda, que nessa mesma época, a Construtora Alfredo 
Matias, que havia edificado o Iguatemi, tocaria a construção do Shopping 
Center Lapa, que depois de ficar pronto, redundaria num fracasso comercial. 
Segundo Rocha Lima
41
 (1989), a cidade não estava preparada para 
empreendimentos desse tipo e os lojistas achavam que, abrir as portas de suas 
lojas para um local fechado e não para a rua, contrariaria os preceitos do 
comércio. 
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Figura 9 – Shopping Center Iguatemi 
Projeto original 1966 / reforma 1988 
Fonte: FONSECA, S. in MONTEIRO, J. (1989), p.87
 
 
De acordo com Vicente del Rio
42
 (1987), o primeiro shopping center do 
Brasil não foi o Iguatemi, em São Paulo e sim, o Shopping Center do Méier 
(1964), localizado no subúrbio do Rio de Janeiro, numa das principais avenidas 
comerciais, a poucas quadras da estação do trem. Projetado pelo arquiteto 
João Henrique Rocha, representava um empreendimento de pequeno porte 
para esta tipologia e, embora não houvesse um planejamento próprio para loja-
âncora, elas foram atraídas e sua composição inicial contava com as lojas de 
departamentos Sears e as Lojas Brasileiras, além do supermercado Peg-Pag, 
do Bob’s, e outras lojas famosas
43
. 
  
42
 RIO,Vicente Del 1987, p.42 
43
 A grande maioria dos autores considera o Iguatemi como sendo o primeiro shopping do país, 
pois foi o primeiro a ser inaugurado. Além disso o shopping do Méier, não é reconhecido pela 
ABRASCE, como sendo um shopping center, pois ele não se encaixa no “selo ABRASCE”. 
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A construção deste shopping foi executada em dois pavimentos e uma 
cobertura, e contava com estacionamento a céu aberto, encontrando-se nos 
dias atuais, bastante alterada. Sua cobertura foi adaptada para salas 
comerciais e o lay-out do primeiro e do segundo pisos foram transformados 
com a implantação de novas lojas. 
Em novembro de 1971 foi inaugurado o segundo shopping center 
brasileiro, o Conjunto Nacional Brasília. Ainda nesta década, foram 
inaugurados mais cinco empreendimentos: dois em São Paulo, um no Paraná, 
um na Bahia e um em Minas Gerais. 
Destacamos que o shopping center instalado em Minas Gerais, o 
BHSHOPPING foi o primeiro empreendimento, com característica de um 
shopping  regional, a funcionar no Brasil. Inaugurado em setembro de 1979, 
tornou-se um pólo de atração comercial e turística da cidade de Belo Horizonte, 
atingindo um público de 585 mil consumidores por mês, apenas após alguns 
meses de inaugurado
44
. 
 
 
 
 
 
 
Figura 10 – Conjunto Nacional Brasília   
  Fonte: Anuário Brasileiro de Shopping Centers (1995), p.23 
 
Verificou-se que os primeiros shopping centers implantados no decurso 
de 1966 – 1979 (em SP, DF, PR, MG e BA), não foram seguidos de uma 
segunda implantação no mesmo Estado no período subseqüente ao da 
primeira, o que significa dizer, que houve um período de maturação do 
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fenômeno nas unidades da federação onde este empreendimento se instalou 
de forma quase pioneira. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 11 – BH Shopping Center – projeto original 1979 / reforma de 1994 
  Fonte: Informativo da Associação Brasileira de Shopping Centers (1997), p.29
 
 
Destaca-se ainda, que os primeiros shoppings brasileiros localizaram-se 
fora do centro principal das cidades, mas não na periferia (subúrbios) como 
aconteceu nos Estados Unidos. Isso porque, na maioria das cidades 
brasileiras, a periferia é habitada pela população de mais baixa renda, 
inversamente ao padrão americano. 
Devido às contínuas inovações, estes empreendimentos passaram, em 
muitos casos, a serem multifuncionais, abrangendo torres de escritórios e 
hotéis. Como exemplo, citamos os shoppings Rio Sul Shopping Center e o 
Cassino Atlântico, no Rio de Janeiro. 
Na evolução do partido arquitetônico, observou-se que o shopping 
center tradicional, que apresentava um padrão comercial estruturado, em 
termos de um supermercado ou loja de departamentos, como loja “âncora”, 
modificou-se, aparecendo então outros tipos de atividades como prestação de 
serviços e a introdução da recreação e do lazer, além de uma maior ênfase no 
setor de alimentação. 
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Figura 12 – Rio Sul Shopping Center – projeto original 1979 
Fonte: Revista Sport Street Wear 1997, p.35
 
 
O Barra Shopping, em 1981, na zona oeste do Rio de Janeiro, foi o 
primeiro shopping center do país a introduzir o conceito da área de lazer com 
rinque de patinação no gelo, um parque de diversões e três cinemas, além de 
outras atrações, sendo hoje, considerado o maior centro de comércio do país, 
juntamente com o Shopping Recife, inaugurado em 1980, na zona sul da 
cidade do Recife. A tipologia, que ele representa como shopping regional, foi 
largamente reproduzida no país: São Paulo – Morumbi Shopping  (1982), o 
Catuaí Shopping Center Londrina (1990), no Paraná, e o ParkShopping (1983), 
em Brasília. 
Na década de 80, a economia se caracterizou por uma forte instabilidade 
e, por conseqüência, uma tendência à estagnação e à aceleração da inflação. 
No entanto, a decepcionante performance no setor industrial e um ritmo menos 
dinâmico da agricultura, fizeram o setor terciário ampliar relativamente o seu 
peso no PIB nacional e, em São Paulo, voltar a suplantar a indústria, como 
principal setor do ponto de vista de geração de renda e de emprego
45
. 
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Figura 13 – Shopping Center Recife 
Fonte: Anuário Brasileiro de Shopping Centers (1996), p.64
 
 
 
Na prática, o que se verificou foi uma concentração ainda maior do 
capital varejista, com o predomínio dos shopping centers, que embora 
representassem áreas comerciais concentradas, estiveram submetidas, a 
princípio, aos grandes capitais imobiliários
46
. 
Este crescimento era incentivado pelos resultados de pesquisas de 
opinião com a população, que revelavam ser um privilégio poder freqüentar um 
shopping center. Os principais motivos da ida aos shoppings, mesmo 
considerando-os como locais onde os produtos são mais caros, eram: maior 
opção de produtos, uma forma de passeio onde se pode levar a família, maior 
facilidade de estacionamento e um lugar elegante e bonito. 
 
 (...)  A afluência de novos produtos e a consolidação de 
hábitos de consumo assim gerados, encontrariam expressão nas 
novas áreas de compras de padrão sofisticado, conhecidas como 
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shopping centers. Assim, presenciou-se na década de 80 uma 
proliferação destes tipos de equipamento numa intensidade violenta, 
que partindo do capital paulista, penetra no interior do Estado, ao 
mesmo tempo que aparece em outros grandes centros urbanos do 
país.(VARGAS, 1992, p. 256). 
 
 
Assim, embora na segunda metade da década de 70 fosse possível 
prever um incremento nos shopping centers, foi somente a partir do ano de 
1980 que ocorreu um marco para este fenômeno, com uma expansão efetiva 
no volume de implantações, tornando irreversível este processo. 
São inaugurados quatro na cidade do Rio de Janeiro e quatro na cidade 
de São Paulo, dois no Paraná (Curitiba), dois em São Paulo (Ribeirão Preto e 
Campinas), dois em Santa Catarina (Florianópolis e Criciúma) e um nas 
cidades de Goiânia (GO), Porto Alegre (RS), Fortaleza (CE), Recife (PE) e 
Brasília (DF). Todos estes centros filiados a ABRASCE
47
. 
É interessante observar, que somente em 1980 instalou-se o primeiro 
shopping center no Rio de Janeiro, o Rio Sul Shopping Center, enquanto os 
estados de São Paulo e Paraná, já estavam triplicando o número de 
implantações e o Distrito Federal duplicando. 
Ainda nessa década, surgiu uma outra grande tendência; foi o 
aparecimento dos shoppings temáticos, cujo tipo de atividade oferece serviços 
especializados em determinados itens, como móveis, materiais de construção e 
venda de automóveis, entre outros. Podemos citar, neste modelo, o Rio Design 
Center (1983), o Casa Shopping (1984), e o Rio Design Barra (2000), todos na 
cidade do Rio de Janeiro. 
Outra importante tendência do shopping, nessa década, foi a 
interiorização, buscando atender mercados mais distantes dos grandes centros 
consumidores das capitais, porém, nem por isso menos expressivos. O 
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Ribeirão  Shopping (1981), em Ribeirão Preto, foi o primeiro empreendimento 
no interior paulista, atendendo a mais de 30 cidades na região. Este shopping 
center foi construído em apenas 12 meses e sua implantação situa-se no 
principal eixo rodoviário do Município, atendendo a mais de um milhão de 
consumidores por mês. 
Observa-se, pelo gráfico abaixo, que a concentração de shopping 
centers no interior dos estados cresceu de tal forma que, hoje, mais de 35% 
dos shoppings do Brasil se encontram no interior, percentual que tende a 
aumentar nos próximos anos. 
 
 
GRAFICO I 
NÚMERO DE SHOPPING CENTERS FILIADOS NO BRASIL 
Fonte : ABRASCE - 2004 
 
Capital 
(105)
64%
Interior 
(58)
36%
 
 
 
Hoje, quase toda cidade com mais de cem mil habitantes sonha com o 
seu próprio shopping center. Contudo, por estarem localizados em cidades de 
pequeno e médio porte, esses shoppings, normalmente oferecem lojas locais, 
bem como um tratamento arquitetônico mais simplificado e, muitas vezes, 
esses estabelecimentos são vítimas de críticas por parte dos habitantes locais, 
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que esperam encontrar no shopping da sua cidade, a mesma ostentação e as 
mesmas lojas nas quais estão acostumados a comprar nos shoppings das 
cidades de maior porte. 
Outra inovação foi o aparecimento das lojas de fábrica (outlet centers/ off 
price), que visam uma aproximação do fabricante dos produtos aos 
consumidores, muitas vezes reciclando construções existentes e reduzindo os 
investimentos em operação e implantação. Como outlet  centers / off price ”, 
podemos citar, na cidade do Rio de Janeiro, o Rio Off Price Shopping Center 
(1994), o Via Parque Shopping (1993) e o Nova América Outlet Shopping 
(1995); em São Paulo, o Shopping SP Market (1994) e o Shopping D (1994). 
Observa-se hoje que, qualidade e preço baixo – o chamariz dos outlet 
centers, tinha tudo para ser eficiente no mercado brasileiro, contudo as 
experiências nesse formato, que datam do início dos anos 90, já sofreram 
ajustes e estão próximas do formato do shopping center tradicional, contando 
com mix diversificado, chegando a incluir fortes opções no segmento de lazer e 
entretenimento. No Rio de Janeiro, o Nova América Outlet Center mudou de 
nome para Shopping Nova América, bem como o Rio Off Price, hoje é 
conhecido como Botafogo Plaza Shopping. 
A razão para estes empreendimentos tomarem outros rumos, 
distanciando-se do conceito outlet, pode ser explicada pelo fato de, no Brasil, 
as redes de lojas não terem porte para manter pontas de estoque escoando a 
produção. A moda é feita por pequenos e médios fabricantes e não por uma 
grande indústria que precisa de canais mais amplos para vender o excedente, 
pois em duas promoções anuais, os lojistas dos shoppings tradicionais 
liquidam, praticamente, todo o seu estoque. 
 
Outra proposta, foi o surgimento do que denominaríamos de shoppings 
de conveniência. Estes se caracterizam por possuir áreas menores do que o 
chamado centro comercial, dito convencional, embora possam ainda possuir 
loja “âncora”, como um supermercado e apresentar uma pequena cadeia de 
lojas que ofereçam serviços diversos. São exemplos de shopping center de 
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conveniência, o entorno dos grandes hipermercados, como Carrefour, Freeway 
e Paes Mendonça, na cidade do Rio de Janeiro. 
Um outro aspecto que destacamos é que, a maior concentração de 
shoppings em diferentes regiões do país não foi aleatória, ela está relacionada 
diretamente com a distribuição, com a renda e com o crescimento da 
população. 
Observa-se uma maior presença de shopping center na região sudeste, 
com destaque para os estados de São Paulo e Rio de Janeiro. Isso se deve ao 
fato de que estes estados não somente têm um grande contingente 
populacional, como também, são grandes mercados consumidores por 
concentrarem pessoas que detém o maior poder de compra. Essa distribuição 
por região pode ser verificada na tabela a seguir: 
 
TABELA III 
Participação de cada região no total da indústria de shoppings 
Fonte : ABRASCE – 2004 
 
Regiões 
Nº de 
shoppings 
ABL 
(m2) 
Nº de 
lojas 
Nº de 
empregos 
Norte 
Nordeste 
Centro-
Oeste 
Sudeste 
Sul 
 
Total 
3 
36 
17 
155 
42 
 
253 
86.563
 

831.371
 

375.742
 

3.775.393
 

804.330
 
 

5.873.399
 

459
 

5.622
 

2.546
 

25.304
 

5.358
 
 

39.289
 

6.658 
63.951 
28.902 
290.418 
61.870 
 
451.799 
 
 
A Abrasce acredita que esse incremento de shopping centers, ocorrido 
nos anos 90 e na virada do século, deve prosseguir durante o século XXI. 
Podemos verificar, na tabela a seguir, o incremento dos shoppings avaliando a 
relação de idade dos diversos shopping centers existentes no Brasil. 
Observamos que 42% desses empreendimentos foram edificados 
(implantados) nos últimos anos, o que confirma o contínuo crescimento dessa 
tipologia comercial, conforme pode ser verificado nos seguintes gráficos: 
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GRÁFICO II 
IDADE DOS SHOPPING CENTERS NO BRASIL 
Fonte: ABRASCE - 2004 
até 5 anos 
(106)
42%
11 a 19 anos 
(74)
29%
20 e acima 
(16)
6%
6 a 10 anos 
(57)
23%
 
 
 
2.4. Classificação Básica 
 
 
Dos códigos (comportamentais, funcionais, construtivos, 
dos hábitos estabelecidos, das normas disciplinadoras 
de utilização, dos critérios de implantação, das 
afirmações do poder decisório, da validade econômica, 
dos desígnios do que é fundamentalmente humano) e de 
seus elementos ambos acabam por ser grafados e inter-
relacionados, num processo de ênfases explicitas e 
implícitas no qual o novo surge do original através do 
desenho. (SAWAYA, 1986;88) 
 
 
A princípio, os shopping centers foram classificados, por órgãos 
americanos especializados no assunto, como o “Comercial Office Development 
Council”, do The Urban Land Institute
48
, de Washington, segundo o tamanho da 
  
48
 Shopping Center Development Handbook – 1977. O Urban Land Institute é um órgão 
americano que estuda e define leis referentes ao parcelamento e uso do solo. 
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área de influência
49
 : centros locais (mercadoria de conveniência, máximo de 
10 mil pessoas); distritais
 (40 mil pessoas, maior variedade de mercadorias); ou 
regionais
 (mais de 100 mil pessoas, todo tipo de mercadoria com competição 
por preço, com uma loja de departamento vendendo materiais duráveis), o que 
definia sua localização na cidade e seu padrão arquitetônico. 
Com o passar do tempo, surgiram outras classificações: os out of town 
(periféricos); os downtown  (centrais) e os inner-town (fora do centro, mas 
dentro da mancha urbana). Este último é o que mais se assemelha ao modelo 
brasileiro. 
Uma série de outras classificações costumam ser estabelecidas, com 
relação ao padrão construtivo (aberto, fechado, um ou mais pavimentos), tipo 
de integração com a cidade, usos diversificados ou especializados, conforme 
pode ser observado de maneira mais detalhada no anexo 1. 
No 1° Congresso Mundial de Avaliações em Shopping Center, realizado 
em São Paulo, em 1981, foi definido que os shopping centers podiam ser 
classificados em três categorias básicas, a saber: “os de menores dimensões, 
construídos em áreas adjacentes; os de dimensões médias, construídos em 
áreas comunitárias; e os de maiores dimensões, construídos em áreas 
regionais”.
50
 (AKERSON, 1981, p.1). 
Assim, os shopping centers se desenvolveram, conforme suas 
finalidades, dentro de uma dessas três categorias. Entretanto, segundo essa 
classificação, em todos os casos, o que distingue e determina o tipo de 
shopping center é o seu principal locatário, isto é, a sua loja “âncora”.
51
 
  
49
 ÁREA DE INFLUÊNCIA COMERCIAL (TRADE AREA) - Trata-se de uma determinação 
geográfica de uma área, para a qual um shopping center possa esperar dirigir um valor entre 
75% a 90% de seu volume total de vendas. Esta área é delimitada por vários fatores que 
podem incluir: duração da viagem (tempo de condução do veículo); topografia; barreiras 
naturais ou artificiais, tais como áreas litorâneas, rios, áreas pantanosas, travessias de rodovias 
ou ferrovias; a existência de instalações de alta competitividade. A área comercial primária é a 
área de maior (mais forte) influência, normalmente de 6 a 10 km do local. As áreas secundárias 
e terciárias são aquelas de menor influência. 
50
 AKERSON, Charles B. 1981, p.1. 
51
 URBAN LAND INSTITUTE 1977, p.6 
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Lojas “âncora” é o estabelecimento que atrai o maior número de 
consumidores para um shopping center. Ela deve ser bastante forte, a fim de 
atrair os consumidores residentes além dos limites da área de influência 
comercial. Além disso, as “âncoras” são, antes de tudo, o que viabilizam o 
empreendimento, por serem os primeiros sócios-locatários, e garantem o 
mercado cativo. Essas lojas, em geral, ocupam de um terço (
1
/
3
) à metade (½) 
da área locável de um shopping center e o número de lojas “âncora” determina 
a categoria do shopping. 
Ainda, segundo essa classificação adotada mundialmente, podemos 
defini-los, basicamente, em três tipos: o de vizinhança, o de comunidade e o 
regional. 
 
2.4.1.shopping de vizinhança 
- Vende bens de consumo diário, como por exemplo, bens de 
conveniência, tais como alimentos, remédios, ferragens e serviços pessoais 
para as necessidades diárias da vizinhança imediata. Tem como principal 
locatário um supermercado e seu tamanho médio é de cerca de 4.500 m
2
 de 
área bruta locável (ABL)
52
, variando de cerca de 3.000 a 9.000 m
2
. A área de 
influência servida por esse shopping contém, aproximadamente, de 2.500 a 
40.000 pessoas que se localizam de 5 a 7 minutos de distância. Para a sua 
edificação é necessário uma área total construída
53
 de 12.000 m
2
 e o número 
de lojas varia de 5 à 20 unidades. Podemos citar, como exemplo, o Shopping 
Center Paço do Ouvidor (1994), no centro da cidade do Rio de Janeiro e na 
região serrana do Estado do Rio de Janeiro: o Bauhaus Shopping Center 
(1984) e o Teresópolis Shopping Center (1995). 
  
52
 ÁREA BRUTA LOCÄVEL (ABL) - (GROSS LEASABLE AREA) - é a área total das lojas para 
ocupação dos locatários, incluindo-se, além da área de venda, as áreas de depósito, escritório, 
sanitários e outras dentro das lojas, ou mesmo fora delas, desde que incluídas na locação. Os 
principais dados referentes a shopping centers utilizam como padrão de referência, a relação 
com 100 m
2
 de área bruta locável, para seu planejamento e comparação. 
53
 ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA (GROSS FLOOR AREA) - área total do piso de todas as 
construções no projeto, incluindo andares térreos e pavimentos superiores. Esse valor deve ser 
a base para se estimar o custo da construção. 
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2.4.2. shopping comunitário 
- Este tipo de shopping, tem, além de bens de conveniência, uma parte 
maior de instalações para a venda de bens de compras comparadas
54
, de 
dimensões médias, e são construídos em áreas comunitárias. O principal 
locatário é uma loja de departamentos júnior
55
 ou uma loja de variedades, tem 
cerca de 14.000 m
2
 de área bruta locável (ABL), podendo variar entre 9.000 a 
27.000 m
2
. Normalmente serve uma área de influência de 40.000 a 150.000 
pessoas e para a sua contrução é necessária uma área de 40.000 a 120.000 
m
2
 e, geralmente, possui 20 a 40 lojas. Podemos citar, como exemplo na 
cidade do Rio de Janeiro, o São Conrado Fashion Mall, na zona oeste, o Ilha 
Plaza Shopping (1992), na Ilha do Governador e o Botafogo Praia Shopping 
(1999), na zona sul da cidade. 
 
2.4.3. shopping regional 
- Oferece uma variedade e quantidade de bens de compra que 
certamente é encontrada na área central de comércio: uma completa linha de 
mercadorias, incluindo vestuário, móveis, material elétrico e outros itens que 
complementam esta grande variedade. De maiores dimensões, construídos em 
áreas regionais, tem como principal locatário duas ou mais lojas de 
departamento de linha completa
56
, além de cinemas, casas de espetáculos, e 
parques que se constituem nas lojas âncora. Apresenta como média, nos EUA, 
31.000 m
2
 de área bruta locável (ABL), variando entre 27.000 a 93.000 m
2
. A 
  
54
 BENS DE COMPRA COMPARADA (COMPARABLE BUYING GOODS) - são mercadorias 
geralmente vendidas em lojas de departamentos, lojas de vestuário, móveis e utensílios, e 
outros produtos, tais como jóias, material fotográfico, artigos de esporte, presentes, bebidas 
alcoólicas, livros e papelaria, discos, etc. 
55
 LOJA DE DEPARTAMENTO JÚNIOR (JUNIOR DEPARTMENT STORE) - é também uma 
loja de departamentalização tendo, na maioria dos casos, entre 4.000 e 6.000 m
2
 de área 
construída, oferecendo roupas e outros produtos da linha mole; geralmente não oferecem 
móveis e utensílios nem artigos domésticos. 
56
 LOJAS DE DEPARTAMENTO DE LINHA COMPLETA (DEPARTMENT STORE) - São lojas 
que apresentam uma linha completa de mercadorias, incluindo vestuário, produtos de linha 
mole, perfumes, cosméticos e outros itens que completam esta grande variedade. No Brasil, 
estas lojas têm, de área construída, de 8.000 m
2
 a 10.000 m
2
. 
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área bruta de influência atinge uma população que varia de 150.000 a 350.000 
pessoas e seu poder de atração se estende de 16 a 24 Km. Quando um 
shopping center excede de 75.000 m
2
 de ABL e tem três ou mais lojas “âncora”, 
ele é chamado de super-regional. Podemos citar, como exemplo, os 2 maiores 
shopping centers do Rio de Janeiro: o Barra Shopping (1981), na zona oeste e 
o Norte Shopping (1986), na periferia da cidade. 
Para melhor ilustrarmos, apresentaremos na Tabela IV, as 
características dos shopping centers mais usuais: 
TABELA IV - CARACTERÍSTICAS DE SHOPPING CENTERS 
TIPO DE 
SHOPPING 
CENTER 
LOJA ÂNCORA 
BÁSICO PARA 
CLASSIFICAÇÃO
 

ÁREA 
BRUTA 
LOCÁVEL 
VARIAÇÃ
O DA 
ÁREA 
BRUTA 
LOCÁVEL 
ÁREA 
MÍNIMA 
USUAL 
NÚMERO DE 
PESSOAS 
ATINGIDAS 
Vizinhança  Supermercado  5.000 m
2
  3.000 - 
9.000 m
2
 
12.000 m
2
 

2.500 - 
40.000 
Comunidade  Loja de 
departamento 
júnior 
15.000 m
2
  9.000 -
27.000 m
2
 
40.000 m
2
 

40.000 - 
150.000 
Regional  1 ou mais lojas de 
linha completa de,
 

no mínimo 9.300 
m
2
 de ABL 
40.000 m
2
  27.000 - 
93.000 m
2
 
120.000 – 
200.000 
m
2
 ou 
mais 
150.000 ou 
mais 
 
Fonte : URBAN LAND INSTITUTE
57
 
 
Existe ainda uma outra classificação, definida por Dunn e Hamilton
58
 
(1971), que indica shoppings divididos de acordo com os tipos de bens e 
serviços que oferecem, e pela área bruta locável (ABL), nas seguintes 
categorias: Hipermercado, Shopping Center Sub-Regional, Shopping Center 
Regional
59
. 
  
57
 URBAN LAND INSTITUTE 1977, p.5 
58
 DUNN,R.C.M. e HAMILTON, G.D. 1971, p. 294 
59
 Hipermercado - Embora esta seja a menor categoria de shopping center considerada pelas 
definições, este tipo possui a taxa de visita (número de viagens por área bruta locável) mais 
alta. É constituído, basicamente, por um grande supermercado que oferece, além de produtos 
alimentícios (cerca de 65% das vendas), roupas, eletrodomésticos e vários utensílios para a 
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Novas classificações foram aparecendo. Podemos melhor definir estas 
variações, através de suas diferentes tipologias, subdividindo os shopping 
centers: pelo seu tamanho, pelo seu formato, ou quanto à sua modalidade 
(anexo 2), conforme tabela V, a seguir: 
TABELA V - CLASSIFICAÇÃO DOS DIVERSOS TIPOS 
DE SHOPPING CENTERS 
SHOPPING CENTER 
A. Tamanho  B. Formato  C. Modalidade 
A.1. Shopping 
Center de 
Vizinhança 
A.2. Shopping 
Center de 
Comunidade 
A.3. Shopping 
Center Regional 
 B.1. Em forma de tira 
(Strip - center) 
 B.2. Em forma de “L” 
 B.3. Em forma de tira 
(Strip - center) 
 B.4. Em forma de “L” 
 B.5. Em forma de “U” 
 B.6. Em forma de cacho 
 

(Cluster - shaped) 
 C.1. Power Center 
 C.2. Festival Center 
 C.3. Off-Price Center 
 C.4. Factory-Outlet 
 C.5. Speciality Center 
 C.6. Mini-Mall 
 C.7. Mini-Mart 
 C.8. Theme Center 
FONTE : Baseada em ESPÍNDOLA 
60
 
 
No Brasil, a ABRASCE utiliza como classificação, cinco tipologias: 
Regional, Comunitário, Vizinhança, Especializado e Festival Center. Para 
termos uma idéia melhor dos percentuais quantitativos que as principais 
modalidades de shoppings nos oferecem, apresentamos o gráfico a seguir: 
 
   
casa, que são vendidos em regime de “self-service”. Seu tamanho varia entre 2.323 m
2
 e 
23.234 m
2
 , possuindo um estacionamento com o número de vagas variando entre 100 e 2000. 
Shopping Center Sub-Regional
 - Este tipo de shopping se diferencia do hipermercado na sua 
característica de oferecer seus serviços, basicamente à comunidade que reside ao seu redor. 
Apresenta facilidades do comércio, além de espaços para escritórios e várias opções de lazer, 
como lanchonetes, cinemas e teatros. Estas lojas são exploradas por diferentes empresários. 
Seu tamanho varia entre 4.642 m
2
 e 37.175 m
2
, com um estacionamento, cujo número de 
vagas pode abrigar entre 200 e 3000 carros. 
Shopping Center Regional
 - Este é o tipo de shopping center que possui as maiores 
dimensões. Oferece todas as facilidades encontradas nas regiões centrais da cidade, com a 
vantagem de oferecer possibilidade de comparação rápida entre preços e produtos, além de 
opções de lazer e disponibilidade de estacionamento. O tamanho total deste shopping varia 
entre 23.234 m
2
 e 139.405 m
2
, possuindo um estacionamento com capacidade variando entre 
2.000 e 7.000 carros. 
60
 ESPÍNDOLA, Andréa Moreira 1996, p.15/19 
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 TABELA VI - SHOPPING CENTERS CLASSIFICADOS POR TIPO 
 
Regional  96 
Comunitário  44 
Vizinhança  12 
Especializado
61
  8 
Festival Center
62
  4 
Total  164 
Fonte: ABRASCE - 2004 
 
 
 
Esses critérios de classificação são relevantes para a análise, aqui 
proposta, sobre as desigualdades de acesso ao comércio e serviços, e as 
possibilidades de uma redistribuição. Não é suficiente levantar apenas o 
número de shopping centers numa área, é preciso distinguir a tipologia de cada 
empreendimento e os tipos de serviços oferecidos, para podermos verificar se 
esses espaços cumprem a função de interagir com a população, ofertando o 
lazer e representando o “lugar do encontro”. 
Feita esta contextualização inicial da evolução das atividades terciárias,  
analisaremos, no próximo capítulo, a composição dos espaços arquitetônicos 
dos shopping centers brasileiros, compostos por um sistema visual ambiental, 
num universo de símbolos e imagens, que emergem dentro da cultura 
capitalista do consumo no Brasil. 
 
 
 
 
 
 
  
61
 O Shopping Especializado é um empreendimento voltado para um determinado segmento do 
varejo. Normalmente, este tipo de shopping apresenta, como principal característica, a 
inexistência de uma âncora determinada e faz da concentração de produtos de um mesmo 
ramo de negócios, sua própria ancoragem.  
62
 O Festival Center é um shopping center direcionado para o lazer e turismo, com mercadorias 
de temporada e artigos particulares da região onde se localiza. 
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INDUÇÃO AO CONSUMO 
 
 
 
 
Neste capítulo iremos enfocar a questão do espaço público e privado, 
definindo onde o shopping center se enquadra. Em seguida, analisaremos as 
articulações dos elementos visuais que compõem esses espaços e como estes 
se ordenam, segundo mecanismos publicitários, codificando significados 
sociais e culturais que expressam a ideologia do consumo, segundo a qual, tal 
arquitetura é erguida. 
Ao discutirmos a imagem simbólica desses empreendimentos induzindo 
ao consumo, como signo de felicidade e inserção social, estamos tentando 
entender o porque da proliferação desses empreendimentos e se podem ser 
considerados como espaços de exclusão ou inclusão social. 
 
 
3.1. Os conceitos de “espaço público”, “espaço interior público” e “espaço 
privado” 
 
 
Espaço público, por excelência, é o lugar onde uma 
pessoa pode estar sozinha, sem dar a impressão de 
estar solitária
. (VARGAS, 2001;98) 
 
 
Sennett (1993), define espaço público e privado como: “dois domínios 
opostos da expressão social humana, localizados em diferentes situações 
sociais, e que são corretivos um do outro” 
63
 O público e o privado serão então 
entendidos, como uma oposição rígida entre dois domínios complementares da 
  
63
 SENNETT, R 1993, p.129 
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experiência social, embora, na verdade, tal separação não seja assim tão 
extrema, ocorrendo, mesmo, sinais de interpenetração entre os dois domínios. 
O que hoje chamamos de privado é um circulo de intimidade. Na 
antiguidade, privado era o homem que se privava de alguma coisa; hoje, 
privado é o oposto à esfera social.
64
 
O surgimento da sociedade de massas, indica apenas, que vários 
grupos sociais foram absorvidos por uma sociedade única e a esfera do social 
atingiu o ponto em que abrange e controla, igualmente, todos os membros de 
determinada comunidade. 
A vitória da igualdade no mundo moderno é apenas o reconhecimento 
político e jurídico do fato de que a sociedade conquistou a esfera pública, e que 
a distinção e a diferença reduziram-se a questões privadas do indivíduo. 
Quanto maior é a população de qualquer corpo político, maior é a 
probabilidade de que o social, e não o político, constitua a esfera pública, ou 
seja, quanto mais pessoas existem, maior á a possibilidade de que se 
comportem, e menor a possibilidade de que tolerem o não comportamento. 
Segundo Arent (1981)
65
, o termo “público” denota dois fenômenos 
intimamente correlatos, mas não perfeitamente idênticos. Significa, em primeiro 
lugar, tudo o que vem a público, que pode ser visto e ouvido por todos e tem a 
maior divulgação possível, constituindo-se na realidade. 
Em segundo lugar, o termo público significa o próprio mundo, na medida 
em que é comum a todos nós e diferente do lugar que nos cabe dentro dele. O 
mundo separa e estabelece uma relação entre os homens. 
Para ser considerado público, o espaço, a princípio, deve ser acessível a 
todos, ao mesmo tempo em que esses cidadãos e devem ser capazes de 
interagir, livremente, na mesma base, independentemente da sua condição 
  
64
 Jean-Jacques Rosseau – primeiro explorador da intimidade. O íntimo e o social eram formas 
subjetivas de existência humana. 
65
 ARENT, Hannah 1981, p. 25 
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social. Segundo De Boer
66
 (1996), a vida humana moderna seria incompleta se 
não existissem espaços públicos acessíveis, onde as pessoas pudessem 
conviver pacificamente sem serem importunadas, como nas ruas e nas praças. 
Logicamente, ao longo dos anos, esses espaços ditos públicos ou 
semipúblicos
67
 foram sendo criados e alterados devido às alterações de 
costumes e do modo de viver das sociedades. Os espaços e seus usos 
tenderam a se alterar, tanto em termos tecnológicos de construção, como pelo 
aparecimento de novas atividades. Observa-se portanto que, a noção de 
espaço público que contempla a sua relação com a cidade e o tipo de espaço, 
veio sendo alterada no decorrer dos séculos. Mesmo as praças e as ruas, que 
representam o protótipo do elemento de socialização, vêm sofrendo 
intervenções; hoje, praças são cercadas e em algumas ruas existem barreiras, 
como cancelas, que impedem o livre acesso. 
Quanto à categoria de espaço público, aberto, coberto ou semicoberto 
destacaram-se, durante a evolução das cidades: o bazaar
68
, a ágora
69
, o 
  
66
 DE BOER, Matthijs, 1996, p.9 
67
 Espaço semipúblico é uma definição usada para locais onde teoricamente todos os cidadãos 
podem entrar, mas que, na prática, por serem espaços destinados a uma atividade comercial, 
política ou religiosa, é exigido um padrão de conduta a ser seguido. 
68
 A palavra bazaar provém da língua árabe, significa mercadoria. Por extensão, passou a 
denominar o local onde as mercadorias eram expostas para a venda. No Oriente Médio, onde o 
comércio é olhado como uma profissão honorável, os bazaars são, praticamente, um 
monumento público, sendo uma parte essencial da sociedade islâmica. No bazaar as diferentes 
classes sociais convivem harmonicamente e é considerado um lugar neutro. Em alguns 
dicionários, a definição de bazaar como vender a preço baixo e sinônimo de lugar mal-
arrumado, em desordem. Atualmente os bazaars sofrem com o efeito da globalização: 
uniformidade cultural e velocidade de mudanças. 
69
 A Grécia, antes mesmo de seu domínio militar, transformou-se num poderoso lugar de 
negociação e comercialização. Era a agora, o espaço criado para o desenvolvimento do 
comércio varejista. Representava a evolução gradual dos mercados formados ao pé da 
Acrópole. O significado da palavra agora, de origem grega, é que ela seja derivada de dois 
verbos: um é agoraziein, que significa comprar, e o outro agrawein, que significa conversar e 
fazer discurso público. Ambas as atividades aconteciam no espaço da ágora. Era um espaço 
plano com funções comerciais e de encontro público, adotando gradualmente a condição de 
espaço fechado por edifícios. Quanto mais monumental fossem os edifícios, mais se isolavam 
do entorno urbano. Sendo bastante comuns as plantas em forma de U, rodeadas por 
colunatas, com as lojas, formato esse bastante explorado pelos atuais shopping centers. As 
ágoras  romanas eram em forma axial, garantindo a monumentalidade, e o espaço era mais 
fechado, pois acreditavam que o espaço público deveria ser isolado do ambiente da cidade 
para criar uma área de tranqüilidade. 
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forum
70
, as praças de mercado
71
, a basílica, e os edifícios de mercados
72
. E, 
anos mais tarde, a partir do século XIX, as galerias comerciais, as lojas de 
departamentos, os supermercados e os shopping centers. 
Especificamente, poderíamos ainda citar a loja que, mesmo sendo um 
espaço privado, mantém uma estreita ligação com um espaço aberto e público, 
a rua, pois, sem essa interação, a loja não conseguiria sobreviver. Assim, as 
lojas procuram se servir e usufruir desse espaço público na busca de 
consumidores. 
Em síntese, um edifício é considerado público dependendo do tipo de 
uso que ele possui: estação de trem, galerias, bibliotecas e correios, recaem 
nessa categoria. Mas a sua localização na cidade, sua permeabilidade 
enquanto acesso, a impressão que irradia e a atmosfera de seu interior 
amplificam ou não a sua condição de espaço público. 
Destacamos que, nem todos os edifícios considerados públicos, 
oferecem a possibilidade do anonimato, e tampouco permitem o acesso livre 
  
70
 Na Itália Imperial, existiam vários mercados que recebiam o nome de fórum, onde se 
desenvolviam as transações da cidade, atuando como bolsa de títulos e palco de negociações 
entre comerciantes e banqueiros. Nesse período, a função varejista foi identificada e articulada 
como um elemento de estrutura urbana. Para atender às necessidades da vida social, 
comercial, religiosa e política, os imperadores deram extrema atenção à construção de 
monumentais edifícios, que adotavam a característica de centro urbano principal, com múltiplas 
funções, denominados fóruns. Era um espaço público descoberto, que continha o prédio do 
Senado e da Justiça, em situação oposta ao lugar do mercado. É interessante observar uma 
certa evolução no planejamento e organização desse espaço público, que reserva áreas cada 
vez mais significativas para atividades comerciais e de recreação e lazer. 
71
 Entre os séculos X e XI, a praça do mercado acontecia freqüentemente num local de uma via 
de circulação importante, ou no encontro de vias e do lado externo das muralhas. No início, 
esses mercados eram periódicos, com a finalidade de troca dos excedentes da produção, 
tornando-se paulatinamente, permanente. A praça é a expressão física da urbanização da 
Idade Média. Áreas vazias inseridas no meio de uma alta densidade de edifícios 
amontoadamente dispostos representavam os monumentos da vida cotidiana das cidades 
medievais, com grau de integração indispensável para o desenvolvimento da atividade coletiva. 
A localização das praças de mercado estabelecia-se através de três tipos principais: aquelas 
cujos mercados serviam às necessidades cotidianas da população, localizando-se, no centro 
da área cuja população pretendia servir: aquelas que se formavam em vários pontos 
espalhados pela cidade, comercializando alguns itens mais especializados; e um terceiro tipo 
acontecia fora das muralhas da cidade, próximo à sua entrada, que acabavam sendo 
envolvidas, posteriormente, pelo próprio crescimento urbano. 
72
 A palavra francesa halle, que designa espaço de mercado coberto, é sinônimo de sal, grande 
vão de uso coletivo. Esse termo se refere ao local onde se desenvolvem reuniões da 
comunidade ou de uma coorporação, mais freqüentemente funcionando como uma construção 
comercial coberta. Apresenta-se como uma galeria em volta de um recinto retangular ou 
quadrado, dividido em três ou quatro naves cobertas. 
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para todos, pois códigos de comportamento são esperados, mesmo que não 
solicitados. Como, principalmente, no caso dos shopping centers, que tem 
assumido, hoje, cada vez mais esse papel de oferecer espaços, substituindo as 
ruas no oferecimento de atividades comerciais, de serviços e de 
entretenimento. 
Quanto as questões dos espaços privados, de acordo com Arent 
(1981)
73
, privado significa privação. Viver uma vida privada é ser destituído de 
coisas essenciais à vida: ser privado da realidade advém do fato de não ser 
visto e ouvido por outros. No mundo moderno essa privação de relações 
tornou-se sinônimo de solidão. 
A palavra privada em conexão com a propriedade, perde imediatamente 
o se caráter privativo
74
, e adquiri um caráter de segurança, além de 
comodidade de acesso, estacionamento e proteção contra intempéries. Esses 
aspectos dos espaços privados é que os torna tão atraem ao grande público e 
fazem com que cresçam a procura por lugares. 
Os  shopping centers, em propaganda, são vendidos como espaço de 
livre acesso, mas, construídos pela iniciativa privada, visam alta rentabilidade. 
Esse ponto é determinante, pois se analisarmos sob o ponto de vista de 
espaços que congregam a população, existe uma diferença básica na escolha 
da localização de shopping centers e áreas públicas. O primeiro tem como 
objetivo, a expectativa de rentabilidade a ser auferida, criando uma 
necessidade de consumo, explorando as carências e o potencial de consumo 
do local; enquanto que, no segundo, a localização é definida também, em 
função das necessidades do local, porém, visam o serviço da coletividade e o 
bem estar da população. 
  
73
 ARENT, Hannah 1981, p. 32. 
74
 A propriedade possui certas qualidades que, embora situadas na esfera privada, sempre 
foram tidas como absolutamente importante para o corpo político (a propriedade e a riqueza 
são historicamente de maior relevância para a esfera pública que qualquer outra questão ou 
preocupação privada). 
A propriedade significava que o individuo tinha o seu lugar em determinada parte do mundo e, 
portanto, pertencia ao corpo político (esfera pública). Assim, não podia existir uma esfera 
pública, sem o devido estabelecimento e a devida proteção da privacidade. 
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É claro que, qualquer pessoa, desde que esteja “bem” vestida
75
 pode 
entrar num shopping, mas na prática, os investidores desses empreendimentos 
desejam o consumo acima de tudo, portanto eles não costumam oferecer nada 
de graça, e mesmo quando alguma atividade recreativa é oferecida sem a 
necessidade de pagamento, essas atividades visam atrair público que, 
indiretamente, acabará consumindo, nem que sejam produtos alimentícios. 
Muitos são os questionamentos quanto à categoria na qual o shopping 
deve ser classificado. Portanto, a partir deste momento, iremos classificá-lo 
como espaço privado de livre acesso com restrições, visto que, o consideramos 
como um espaço que necessita da interação com o público para sua 
sobrevivência, mas ao mesmo tempo é um espaço fechado e, portanto, interior 
a alguma barreira, seja ela física, simbólica, comportamental ou na aparência. 
Como vimos no primeiro capítulo, várias foram as razões para o 
crescimento da procura desses espaços, e esse incremento não deve ser 
entendido apenas como uma evolução da economia nacional, nem como 
alterações nos padrões de consumo nas sociedades contemporâneas e sim, 
dentro de um contexto de transformações, nas quais, as grandes cidades têm 
sofrido com o “declínio” do espaço público
76
. Os shopping centers são, 
portanto, uma manifestação desse fenômeno. 
(...)  As transformações no espaço comercial são fundamentais na 
direção de uma experiência pública, ao mesmo tempo mais intensa, 
mas desprovida de um contato social positivo na reversão das 
tendências auto destrutivas e fratricidas da atual sociedade intimista 
que vivemos hoje em dia. (ALBUQUERQUE, 1996, p.130). 
 
Assistimos a um processo de introversão da vida social. A cada dia que 
passa, mais grades de ferro são colocadas diante dos edifícios. Barreiras 
arquitetônicas e urbanísticas parecem indicar um futuro onde a vida pública 
não terá muita importância. O binômio condomínio fechado-shopping center é o 
  
75
 pessoa “bem” vestida no código de postura dos shopping centers significa que o indivíduo 
não pode estar sem camisa, em trajes de banho ou descalço. 
76
 ALBUQUERQUE, Sergio Paes da Motta – 1996, p.130. 
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exemplo mais ilustrativo, na nossa sociedade, da destruição do espaço público, 
ao consagrar um estilo de vida, desenvolvido especificamente para ampliação 
da vida privada, e para a contenção daqueles que não são iguais – por renda, 
classe social ou hábitos de consumo. 
(...)os shopping centers são comunidades fechadas em torno 
de si mesmas, onde reinam o narcisismo, o medo da rua e o declínio 
da experiência pública. Os shopping centers não passam de pobres 
simulacros, quando comparados à ebulição dos centros 
convencionais. Uma resposta ineficiente do setor privado aos 
problemas urbanos, um mundo da fantasia, onde o que ocorre na 
realidade é a estetização da vida pública para uma juventude sem 
oportunidades de viver experiências fundamentais para a 
sobrevivência num meio urbano – como o contato com classes 
sociais diferentes, e a presença constante do desconhecido e do 
imprevisível. A ausência destas experiências nestes espaços 
ascépticos, sem qualquer sinal de natureza, de cultura e de história, 
torna muito difícil manter a argumentação de que os mesmos 
possam, eventualmente, contribuir para a preservação da vida pública 
e a manutenção de uma identidade coletiva menos marcada pelos 
signos inequívocos do individualismo (ALBUQUERQUE, 1996, 
p.195)
. 
 
Esse aspecto pode ser observado ao analisarmos um grande 
contingente de adolescentes, moradores de condomínios fechados e assíduos  
freqüentadores de shopping centers, que parecem desconhecer a realidade 
urbana na qual vivem. Muitos conhecem vários shoppings, mas nunca foram a 
museus, bibliotecas e centros culturais da sua própria cidade. 
Nesses adolescentes que marcam tão fortemente a sua presença nos 
shopping centers e a quem o apelo das griffes é tão receptivo, pode-se 
observar tudo que está na moda, na forma de falar, no jeito de se vestir, de 
andar, de se divertir, nas músicas que escutam, enfim na maneira de se 
comportar. Em geral, a moda consumida pelo grupo corresponde a um brevê 
que sinaliza o livre trânsito para quem escolhe e usa determinadas griffes. 
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Estas, dotam o objeto de um valor simbólico, que transforma a natureza 
material da roupa, em natureza social.
77
 
Assim, diante do caos, da indiferença e do medo que os jornais cansam 
de propagar, com reportagens sobre assaltos, balas perdidas e violências de 
toda ordem, os shopping centers, muito bem amparados por uma propaganda 
que explora justamente esse medo, surgem como uma alternativa que parece 
capaz de responder a uma lógica, a um modelo e a códigos que inspiram 
confiança. É como se tais espaços sugerissem uma certa extraterritorialidade, 
onde estamos, dentro da cidade, mas ao mesmo tempo fora de seus 
problemas. 
Tudo isso acarreta um afluxo cada vez maior da população, que frente à 
realidade urbana, passa por uma transformação comportamental, cada vez 
mais confinando-se em clubes, condomínios fechados, shopping centers e até 
mesmo em praças gradeadas. 
Quando se adentra o espaço de um shopping center, os vestígios do 
mundo lá fora se apagam num micro clima, perfeitamente controlado, onde o 
usuário circula em condições ideais de conforto, tranqüilidade e isolado do 
mundo externo: - o espaço arquitetônico induz as pessoas a permanecerem 
dentro do shopping e é agenciado como um ambiente auto-referente, 
completamente desligado da realidade urbana. 
Esse aspecto é extremamente preocupante, pois, que “tipo” de adultos 
serão formados, já que a ausência de contato com o desconhecido, com o 
inesperado, torna a existência humana cada vez mais vazia e sem sentido, tão 
carente de natureza, história e cultura, como a ambiência ao seu redor. 
Podemos ainda refletir, que o shopping center estabelece com a “cidade 
real” uma relação de indiferença e autonomia. É como se, no interior destas 
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 Um ponto interessante, utilizado pelos empreendedores pra atrair ainda mais os jovens, é 
que locais congestionados passam a impressão de atividades interessantes e aguçam a nossa 
curiosidade. Nesse sentido, muitas atividades trabalham com espaços menores do que o 
necessário, de forma a dar sempre a sensação de muita atividade e, portanto, dinamismo, 
vitalidade. Existe uma grande simbiose e vitalidade e congestionamento, não apenas de 
pessoas, mas de veículos, mercadorias e imagens. 
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“cidades em miniatura”, a geografia urbana se perdesse, bem como regras de 
convivência e normas de ação fossem criadas e negociadas em termos 
diferentes. 
(...) Trata-se de observar que, toda essa parafernália criada 
para curar espíritos amedrontados pela perda da juventude, pelo 
enfarte, pela Aids ou pelo terror do fracasso sexual e amoroso, não 
consegue trazer o mínimo de serenidade necessária ao sentimento 
de satisfação individual. Pelo contrário, o ideal da “boa vida” burguesa 
paralisa os indivíduos num estado de ansiedade permanente, 
responsável, em grande parte, pela incapacidade que têm de olhar 
para outra coisa que não a si mesmos. A rede de atendimento aos 
“famintos de felicidade” tornou-se um negócio rendoso, e os usuários, 
para mantê-la, exigem mais exploração dos que já são 
superexplorados. (COSTA, 1997, p. 77).
 
 
Tal aspecto fica ainda mais enfatizado quando se trata de analisar esse 
empreendimento, no contexto urbano dos países de capitalismo periférico, 
cenário cotidiano dos contrastes entre miséria e opulência, miséria esta que, no 
interior de um shopping center, deve, necessariamente, ser excluída. 
Nessa medida, espaços que deveriam ser públicos, como as 
ruas/alamedas e praças, tornam-se privados para privilegiados da sociedade. 
Assim, ao se inserirem continuamente no tecido das cidades, os shoppings vão 
se tornando cada vez mais importantes, enquanto espaços físicos, aglutinando 
cada vez mais funções, preenchendo uma demanda de espaços públicos 
voltados para o lazer e o entretenimento, reciclando-se e diversificando-se em 
novas modalidades. Esta demanda de espaços públicos, voltados para o lazer 
e o entretenimento, será discutida no 4º capítulo, onde os shopping centers, 
aproveitando-se dessa carência, principalmente em áreas periféricas, vem 
expandindo suas fronteiras em busca de novos mercados. 
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3.2. O Espaço Arquitetônico como Signo de Inserção Social 
 
 
O capitalismo é um modo de produção material e 
intelectual. Seja para constituir-se e generalizar-se, seja 
para reproduzir-se e recriar-se continuamente, as 
relações capitalistas engrenam idéias, noções, valores e 
doutrinas. Sem estes elementos intelectuais, isto é, da 
cultura espiritual, as relações de apropriação econômica 
e dominação política específica do capitalismo somente 
se concretizam e expandem num universo de valores, 
idéias, noções e doutrinas apropriadas. (IANNI, 1976;55) 
 
 
Com o advento da chamada sociedade de massas, o ideário de 
ascensão social da burguesia foi absorvido, principalmente pelo proletariado e 
pela classe média. Contudo, uma imensa massa de trabalhadores não teve 
condições sócio-econômicas de assimilar efetivamente esse novo modo de 
vida. 
Interessa-nos compreender que, esse “modus vivendi” se expressa, nos 
dias de hoje, através de uma sociabilidade praticada nas suas mais diversas 
formas, dentro da realidade urbana contemporânea das grandes cidades e, tem 
no cenário arquitetônico dos shopping centers, senão a principal, uma das 
principais forma de realização. 
Para que nos seja possível compreender a importância assumida pelos 
shopping centers no contexto citadino e, concomitantemente, o fascínio que 
despertam em grande parte da população, devemos nos reportar a algumas 
questões capazes de situar o fenômeno shopping center em um contexto 
maior, cuja lógica paradoxal, em sua própria natureza, impinge-nos uma nova 
relação com o espaço e com o tempo, lega-nos a uma condição de estranheza 
frente à cidade e aos demais citadinos, desperta-nos medo, insegurança. 
Esses espaços confinados, de propriedade privada, são estruturados de 
maneira a induzir a um comportamento condicionado pelo consumo, o que se 
pode constatar observando a seletividade social, que determina estilos, 
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hábitos, enfim, que cria um perfil de público ideal, segundo os interesses do 
shopping, numa linguagem ordenada e coordenada segundo uma estética de 
cenarização. 
A imagem deste espaço arquitetônico é, portanto, montada, seguindo os 
princípios do marketing  publicitário, que é criado e articulado no sentido de 
maximizar o seu desempenho, enquanto veículo de comunicação em massa, 
com o objetivo básico de indução do consumo. 
A vitrina é o lugar de conexão de nossas práticas urbanas 
consumidoras, é também, por excelência, o lugar daquela comunicação e 
daquela troca de valores por onde todos se sentem iguais, os objetos e os 
produtos aí se oferecem numa encenação gloriosa, numa ostentação 
socializante. 
A formulação da arquitetura de shopping centers, expressa-se segundo 
esses valores estéticos, inerentes a um universo cultural e social, configurado 
na arquitetura, por formas, cores, espaços e materiais, estruturando um 
conjunto que constitui um código de símbolos e imagens que expressam o 
próprio pensamento capitalista de pura positividade. Assim, podemos afirmar 
que a expressão formal da arquitetura dos shopping centers brasileiros tem 
uma acentuada dimensão simbólica. 
A maneira como isso se reflete pode ser constatada na forma de 
composição desses espaços em permanente mutação. O setor cresce e 
enfrenta transformações que se sucedem de maneira vertiginosa, o que se 
traduz num mecanismo de permanente oscilação de valores estéticos, no 
sentido de estar sempre acompanhado a moda, funcionando muito bem no 
sentido de trabalhar o desejo de ascensão social e econômica. 
Rimkus explica esses espaços, através de um discurso de aparências e 
ilusões totalmente alheios à realidade urbana, privilegiando a linguagem da 
fantasia. 
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 (...) Esse espaço físico apresenta a ilusão do acesso 
democratizado ao consumo e recria a paisagem urbana, passando-a 
a limpo, suprimindo-lhe as negatividades e ressaltando-lhe apenas os 
aspectos positivos, com o intuito mercadológico e promocional.
 
(RIMKUS, 1998, p.144) 
 
Poderíamos assim, dizer que o espaço arquitetônico configura-se num 
cenário montado só com signos positivos, onde é encenada a vida urbana no 
sentido idealizado. Nesse espaço “perfeito”, as vitrines expõem as mercadorias 
como se fossem uma possibilidade para todos. Praças, segurança, limpeza, 
infra-estrutura ajudam a compor um cenário que expressa o modo capitalista 
de ser. 
Representam, portanto, verdadeiras cidades intramuros, onde a 
marginalização social, o indesejável (mendigo, pivete, gangs, jovens sem 
camisa,...) não entram. Regras de seletividade são impostas pela segurança, 
por uma arquitetura interior e pela imagem veiculada pela mídia. 
Assim, como barreira física e social, o shopping center integra um 
sistema controlado pelo poder do capital econômico e, principalmente pela 
tecnologia da comunicação. Podemos então refletir, que o shopping center é 
um empreendimento da iniciativa privada e constitui-se numa cidade dentro da 
cidade, refletindo a segmentação da sociedade em classes. Na prática, temos 
de um lado, a territorialidade dos vendedores ambulantes e dos camelôs que 
engendram a face mais popular do setor terciário e, de outro, os shopping 
centers, que materializam sua versão mais requintada e, de certa maneira, 
excludente. 
O acesso ou a exclusão a esse espaço, que é o shopping center, pode 
ser verificado na expulsão dos “indesejáveis” e, também, por um sentimento de 
exclusão, na medida que, os que não se enquadram no perfil do 
empreendimento se sentem segregados e passam a não freqüentar o 
estabelecimento. 
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Outro aspecto a ser abordado, é que a redução da distância física das 
residências entre grupos sociais distintos, como ocorreu na maioria das 
grandes cidades, onde as favelas se proliferaram junto a áreas consideradas 
“nobres”, permitiu que os “pobres” assimilassem mais rapidamente esse novo 
modo de consumo. 
(...) Quando as pessoas partilham dos mesmos valores, 
tendem a comportar-se de acordo com o que esperam umas das 
outras. Além disso, com freqüência tratam essa conformidade como 
algo de muito bom – mesmo quando parece ir contra seus interesses 
imediatos. ... Como tal, mantêm unida a sociedade, pois o 
socialmente esperado torna-se individualmente necessário. Isto é 
importante para a estabilidade de qualquer sistema social. (MILLS, 
1969, p.39)
 
 
Desta forma, o estilo de vida de um grupo está estritamente vinculado à 
sua posição no espaço social. E, através da observação de suas atitudes, 
podemos detectar seus gostos, as posturas e o modo de vida que os 
distinguem dos outros grupos de capital social diferente. Observa-se ainda que, 
o que é consumido pelas camadas de rendimentos mais altos é almejado pelos 
grupos imediatamente inferiores. A propaganda tem uma grande poder de 
persuasão, através do efeito psicológico, a favor das grandes empresas. 
Podemos verificar, que a moda nada mais é do que a magia do parecer, efeito 
esse que não é uma novidade inventada pelo shopping center, pois a 
propaganda sempre explorou essa magia para vender seus produtos. 
Porém, no âmbito do consumo de mercadorias, o shopping center é a 
expressão da desigualdade social e de sua reprodução, pois a mercadoria 
capitalista não atinge todas as faixas de mercado, nem todos os mercados, ao 
mesmo tempo. 
Observa-se que, quando surgiu no Brasil, a palavra shopping center 
passou a ser associada a consumo sofisticado, e de consumidores de alto 
poder aquisitivo. Entretanto, passadas algumas décadas, observa-se que 
existem espaços diferenciados voltados para grupos de renda mais baixa.  
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Essa ampliação se deu pela necessidade de busca de novos mercados, 
expandindo-se para outras regiões mais afastadas, ou mesmo na periferia das 
cidades, atrás de grupos que antes não faziam a sua clientela usual, como os 
consumidores de classes com poder aquisitivo mais baixo que ganharam 
estabilidade a partir do Plano Real (1993). 
Isso pode ser comprovado pelo aparecimento de vários shopping 
centers na periferia do Rio de Janeiro, como Nova Iguaçu, Duque de Caxias e 
Campo Grande. Sem falar nas ampliações do Norte Shopping  localizado em 
Del Castilho, bairro suburbano de classe média baixa, que hoje é o segundo 
maior do estado, com aproximadamente 65.000 m
2
 de ABL, perdendo apenas 
para o Barra Shopping – 74.000 m
2 
de ABL. 
Constatamos que existem, atualmente, vários shopping centers com 
apelos populares direcionados para um grande público e com uma miscelânea 
de grupos freqüentadores. Segundo Heitor Frugoli Jr (1992), 
(...) a heterogeneidade desses freqüentadores vem se 
ampliando gradativamente e é nítida, numa cidade como São Paulo, 
uma vez que, os shopping centers, outrora destinados somente a 
grupos com alto poder aquisitivo, vêm abocanhando, em sua 
expansão por outras regiões, grupos que antes não faziam parte da 
clientela usual. A idéia de um espaço estilizado vem sendo 
substituída pela de um espaço “interclasses”. (FRUGOLI JUNIOR, 
1992, p.78) 
 
Ao analisarmos sobre esse prisma, poderíamos verificar que o shopping 
center não é um espaço de segregação; poderíamos, até mesmo, considerar 
esses empreendimentos como espaços de integração social. No entanto, cada 
shopping apresenta uma “abrangência social” específica. A distinção entre 
“shopping center popular” e “shopping center para ricos”, não deixa de ser uma 
segregação, pois “pobre” não freqüenta shopping de “rico”, assim como “rico” 
não vai a shopping de “pobre”. 
Assim, ao mesmo tempo que as camadas médias e populares buscam 
se aproximar socialmente da burguesia, através dos símbolos de status 
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(consumo), a burguesia busca, permanentemente, a distinção como forma de 
reproduzir seu poder de dominação. Isso pode ser exemplificado ao 
analisarmos o shopping center Fashion Mall, localizado em São Conrado, na 
cidade do Rio de Janeiro. Esse bairro de classe média alta é circundado por 
morros, onde se encontra uma imensa favela, a Rocinha. O empreendimento é 
direcionado para essa classe abastada, e a segregação é feita através do 
preço das mercadorias. Desta forma, apesar da proximidade e da carência de 
lazer da Rocinha, os seus moradores não costumam freqüentar o 
empreendimento, pois se sentem excluídos. O inverso também pode ser 
percebido em diversos shopping centers localizados em bairros de baixa renda, 
cujo principal público freqüentador são os moradores das redondezas. Só que, 
neste caso, a exclusão não é observada pelo preço das mercadorias e sim, 
pela distância. 
O uso desses espaços implica, sobretudo, na busca de relações com o 
outro, a criação de laços superficiais ou duradouros, enfim, na busca de 
sociabilidade. O conceito de sociabilidade, aqui utilizado, inspira-se, na obra de 
Georg Simmel
78
 (1983) e é entendido como uma espécie de jogo simbólico, 
forma de associações e interação, em que determinadas diferenças sociais são 
re-elaboradas. É como se, dentro de um shopping, as privações e frustrações 
ficassem de fora e as classes menos favorecidas se aproximassem dos ricos, o 
que lhes traz a esperança de ser um deles, passando a se sentir como 
participante de um mundo “melhor” e experimentando a ascensão social, o que 
talvez justifique o crescimento desse tipo de shopping mais popular. É, 
literalmente, uma busca de inserção social. 
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3.3. O shopping center como representação da imagem simbólica da 
felicidade através do consumo 
 
Sem uma bússola na mão e um sonho na cabeça nada 
temos, salvo a rotina do sexo, droga e credicard. 
(PINHEIRO, 1997;63)
 
 
 
Umberto Eco
79
 (1968), nos mostra que, na arquitetura, os estímulos são, 
ao mesmo tempo, ideologias. Desta forma, na arquitetura de shopping center, a 
ideologia que se procura veicular é a ideologia do consumo, não só de 
mercadorias, mas do próprio pensamento capitalista. 
Isso explica a maneira como os espaços internos dos shoppings são 
planejados e construídos, numa mistura de signos da cultura capitalista do 
consumo, seguindo os mesmos mecanismos dos códigos publicitários. Os 
profissionais do setor estão convencidos de que o marketing visual é uma das 
mais eficazes ferramentas para incremento das vendas no varejo e, 
conseqüentemente, se apóiam nessa tendência para a definição dos espaços 
arquitetônicos. 
Sua arquitetura “move-se”, sujeita às determinações de mercado. A 
incorporação da imagem, como elemento fundamental na disputa 
concorrencial, possibilitou aos shoppings, além da criação de um espaço 
peculiar de persuasão e indução de comportamentos, a corporificar importantes 
unidades simbólicas da reprodução da ideologia dominante. Para Baudrillard 
(1974), 
(...) todo o meio ambiente moderno passa, em bloco, ao nível 
de um sistema de signos: a ambiência, que não resulta mais do 
tratamento particular de cada um dos elementos, nem de sua beleza, 
nem de sua fealdade. Isto fora válido para o sistema incoerente e 
subjetivo dos gostos e das cores, a respeito do qual não se discute. 
No sistema coerente atual, é ao nível das coerções da abstração e da 
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associação que se situa o êxito de um conjunto... A coerência não é 
mais a de uma unidade de gosto, mas a de um sistema cultural de 
signos. (BAUDRILLARD, 1974, p. 33).
 
 
Nesse sentido, o espaço arquitetônico do shopping atua como um 
espectro na vida dos homens, encantando-os e tirando-os da realidade de sua 
existência. Dentro desse raciocínio, os shopping centers são projetados como 
grandes caixas voltadas para dentro, buscando um encantamento através de 
uma estruturação ambiental visual, executada segundo uma linguagem que 
privilegia a modernidade, a monumentalidade, o uso de acabamentos nobres e, 
principalmente, a presença de vitrines vistosas onde as mercadorias são 
sedutoramente expostas, compondo-se como um novo e influente padrão de 
linguagem arquitetônica. 
Podemos observar ainda, que no interior do shopping, a paisagem 
urbana é recriada, de maneira a fazer com que as pessoas se reconheçam 
nesses espaços, resgatando signos presentes do entorno e aspectos da 
paisagem urbana, agradáveis, que se extinguiram com o passar dos anos, 
como por exemplo, as bucólicas praças com fontes e bancos ao redor, 
calçadões, entre outros elementos da morfologia urbana. 
A tendência é de recriar, inclusive, atividades tradicionais como feiras 
livres, só que cobertas e com ar condicionado. Os signos do espaço 
arquitetônico, enquanto mensagem, articulam-se entre si de maneira familiar 
aos usuários. Cada determinado grupo social se reconhece num desses 
espaços, neles projetando toda a sua experiência dentro da realidade urbana. 
Assim, esse espaço arquitetônico, enquanto mensagem, permite um 
processo inconsciente de satisfação de necessidades, sem que o indivíduo se 
dê conta. Por isso, são elaborados imprimindo familiaridade ao ambiente, 
atenuando a rigidez do controle do espaço, tornando-os reconhecíveis e 
articulando signos que remetem às experiências urbanas bem aceitas. Isso 
ajuda a legitimar os shoppings, o que se pode constatar ao analisarmos a 
estruturação ambiental visual desses locais, sobretudo dos shopping centers 
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regionais, nas suas praças bucólicas com fontes, nos calçadões, bulevares, 
entre outros aspectos da morfologia urbana, juntamente com atividades 
tradicionais re-significadas por esses estabelecimentos, como: feiras de 
artesanato, festas juninas, festivais e programação de férias. 
Daí ser perfeitamente justificável, o fato de que qualquer um de nós, ao 
se sentir constrangido, amedrontado ou perdido em outra, ou mesmo na sua 
própria cidade, sinta-se em certa medida, à vontade no interior do shopping 
center. Isso se dá em razão da familiaridade que se tem com seus símbolos, e 
sua ética, elementos estes, que não pressupõem raízes. 
Por essa razão, não há envelhecimento, antes que alguma coisa 
envelheça ou se deteriore; simplesmente, substitui-se. O shopping reproduz 
uma rua que não tem história, que não faz parte da topografia da cidade em 
que está inserido, que não remete a nenhuma lembrança na memória individual 
de seus usuários. É um lugar que não envelhece. 
Ao contrário do que ocorre no espaço da cidade, onde numa área vazia 
é possível ver brotar vegetação, amontoar-se lixo ou ser erguido um prédio, no 
shopping center várias estratégias são utilizadas para evitar que percebamos 
que, onde existe uma parede, há um espaço disponível para locomoção ou, 
nos bastidores, há toda uma movimentação para o funcionamento de um novo 
serviço. E, quando a nova loja ou serviço são inaugurados, não nos saltam aos 
olhos com tanta facilidade as alterações promovidas no local, demonstrando 
que as mudanças são feitas, de modo a não impactar, ou deixar vestígios, 
mantendo a pretensa harmonia do lugar. 
A comercialização nos shopping centers é baseada, portanto, no 
oferecimento de conforto e segurança; é assimilada pela especialidade desses 
espaços, remetendo-nos ao confortável e ao protegido, numa ambientação 
visual e com produtos que nos seduzem forte e sutilmente, com um discurso 
estético de ilusões e aparências. Cabe aqui ressaltar que a sedução é uma “via 
de mão dupla”, e que o consumidor não é manipulado tão facilmente quando 
não o deseja ser. O espaço arquitetônico recria uma “realidade urbana”, para 
vender a aparência de felicidade, a ilusão de desfrute e do prazer, criando um 
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cenário onde o consumo parece ser uma possibilidade para toda a sociedade. 
Para Baudrillard (1970), 
(...) a felicidade constitui a referência absoluta da sociedade 
de consumo. Mas, que felicidade é essa que assedia com tanta força 
a ideologia da civilização moderna? Isso advém do fato que, sócio-
historicamente, o mito da felicidade é aquele que encarna o mito da 
igualdade. Toda a virulência política e sociológica, com que este mito 
se encontra lastrado, desde a Revolução Industrial e as Revoluções 
do século XIX, foi transferida para a felicidade. Que felicidade 
ostenta, à primeira vista, semelhante significado e função, induzindo a 
conseqüências importantes quanto ao respectivo conteúdo. Para ser 
veículo do mito igualitário, é preciso que a felicidade seja mensurável, 
por objetos e sinais de conforto
.
 (BAUDRILLARD, 1970, p. 36)
 
 
Em síntese, felicidade é, acima de tudo, conjugada no verbo “ter”. Sem 
dúvida, os shopping centers representam um aspecto concreto deste tipo de 
sociedade dirigida para o consumo, onde se torna legível a ideologia da 
felicidade através do consumo, programado pelo marketing que diz que todos 
serão felizes naqueles espaços de sonho e consumo, afastados dos que não 
se enquadram neste tipo de comunidade artificial. 
São, portanto, ambientes construídos com determinadas imagens 
sociais, e veiculados como locais definidores de inserção social, voltados para 
o exercício de lazer e da sociabilidade, o que corresponde a uma necessidade 
de fuga dos aspectos negativos das concentrações urbanas: a cidade sem 
barulho, sem violência, sem intempéries, sem miséria, sem sujeira. A 
simulação de uma cidade ideal, onde os usuários têm a sensação de estarem 
inseridos, socialmente, através deste espaço arquitetônico. O shopping center, 
segundo Marcondes Filho (1986), é o 
(...) LSD da classe média, onde o mundo real não entra. Ao 
atravessarmos a porta de ingresso no local, a impressão que se 
deseja transferir é a de que adentra-se em um mundo puro, livre de 
misérias, da pobreza, dos pedintes, dos assaltos e da violência lá de 
fora; é também puro de sujeira e do excesso de “brasilidade” de 
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nossas cidades, excesso de tristeza, de decepções, de frustrações e 
de aborrecimentos. Nesta viagem imaginária, deixa-se o mundo 
brutalizado do lado de fora. (MARCONDES FILHO, 1986, p. 55).
 
 
Observa-se que, para que se realize a dominação capitalista, é 
necessária essa fantasia para “narcotizar” os sentidos e inibir uma postura 
crítica capaz de questionar esses valores impostos, convenientemente, pelas 
classes dominantes. As desigualdades sociais se camuflam no vivenciamento 
do espaço arquitetônico, construído, enquanto mensagem, a veicular a 
ideologia do consumo, nas suas vitrines vistosas, na profusão de brilhos de 
espelhos, de mármores, de griffes famosas, no jorrar das águas das fontes, na 
iluminação, etc. Os apelos publicitários, vendem a aparência de felicidade, a 
ilusão de desfrute e do prazer, como se todos os sonhos fossem possíveis a 
todos. 
O direcionamento que se dá a essas aspirações é a satisfação aparente 
das necessidades, que a indústria publicitária manipula amplamente. O espaço 
arquitetônico dos shopping centers, enquanto um sistema de signos da cultura 
capitalista do consumo, é estruturado segundo a linguagem estética dessa 
fantasia. 
(...)  O “comércio da felicidade” é orquestrado de tal modo, 
que o sentimento de deficiência, escassez ou privação pede sempre 
mais dinheiro e mais atenção para consigo, como meio de evitar a 
presença avassaladora das frustrações emocionais. O trinômio droga, 
sexo e “credit card” tornou-se o principal mandamento do catecismo 
prático das elites no Brasil
.  
De outro lado, a multidão de “especialistas” em felicidade 
sexual, amorosa e química, em coro, propagam e reforçam na mídia o 
mito da salvação individual, num Brasil moderno, informatizado, 
neoliberalizado e com todos os problemas resolvidos, de antemão, 
pelas leis do mercado. 
... a estratégia salvacionista do consumo de bens e serviços 
do “mercado de felicidade”. (COSTA, 1997, p.77,78,80) 
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As mercadorias não são compradas pelo seu valor de uso, mas pela 
sensação que podem provocar no ambiente de vida do consumidor. Ou seja, o 
consumidor busca, através da compra, a satisfação espiritual; pensa que, ao 
adquirir determinado bem ele passará a fazer parte do mundo dos “ricos” e 
será mais bem aceito pela sociedade, que vive de puras aparências. 
(...) Há um componente no código socialmente instituído que 
confere proporcionalidade entre a situação social e o espaço 
ocupado. Nesse sentido, a ambientação do shopping center oferece 
uma experiência de vivenciamento do espaço que vai de encontro a 
essa aspiração de ascensão social, na medida em que se organiza, 
segundo uma linguagem que lhe confere status e legitima a classe 
média atuante.(RIMKUS, 1988, p. 176) 
 
 
Portanto, essa “necessidade” de consumo, atrelada à busca de 
ascensão social, pode explicar o porquê da ótima aceitação dos shopping 
centers, no contexto citadino e, concomitantemente, o fascínio que despertam 
em grande parte da população, pois simbolicamente, os shopping centers 
aspiram traduzir, num espaço fechado, a utopia urbana que o capitalismo 
moderno não realizou para o conjunto da sociedade, ou seja, uma “cidade 
ideal”, repleta apenas de “bons” cidadãos consumidores, sem vestígio de 
pobreza e deterioração, uma cidade onde o consumo é simultaneamente de 
mercadorias e imagens. Quanto mais belo for o “TEMPLO”, maior seu poder de 
atração sobre os “fiéis” consumidores. Cabe porém destacar que, uma cidade é 
muito mais complexa, pois tem uma série de outras relações e dimensões que 
um  shopping center jamais irá ter, portanto esses empreendimentos nunca 
poderão substituir partes de uma cidade real, somente simulam espaços sem 
as mesmas significações. 
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3.4. Produção, Merchandising e Consumo 
 
 
A produção, num determinado estágio do 
desenvolvimento histórico-social, está relacionada à 
existência material de indivíduos vivendo em sociedade, 
o que, por sua vez, ocasionou uma determinada 
demanda. Observa-se que, sem necessidade, não há 
razão para haver qualquer tipo de produção. Por sua 
vez, o consumo reproduz a necessidade, o que confere 
um duplo caráter à produção: 1. somente pelo consumo 
o produto se torna verdadeiramente produto; 2. o 
consumo cria a necessidade de uma nova produção. 
(BIENENSTEIN, 1993;37)
 
 
 
 
Poder-se-ia dizer que, o comerciante, na nossa sociedade, tem um papel 
único no sistema econômico, o de aproximar o produtor do consumidor, 
trazendo para este as mercadorias que aquele produz, mas sempre com o 
propósito revendê-las com lucro. Não é comum atribuir ao comerciante um 
papel social, de abastecimento de gêneros para a população; ele é visto como 
um especulador que lucra na venda, através da indução ao consumo. 
No entanto, a função clássica do comércio varejista, através do tempo, 
foi a de criar um produto ou serviço que se antecipasse e satisfizesse as 
necessidades individuais ou familiares. Segundo Lukács
80
 (1979), na medida 
então, que o consumo cria a necessidade de uma nova produção, supõe-se a 
necessidade constante do produtor, de pré-ideação de objetos da produção 
que entrarão na esfera do consumo. É através do consumo que é definido o 
conteúdo da imagem como necessidade, como propensão e como fim, o que 
põe em movimento e regula a produção. 
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É interessante observar, que é o comerciante varejista quem decide 
quais produtos serão oferecidos em milhares de lojas de nossa economia. Essa 
situação favorece o aparecimento de um mercado altamente competitivo, em 
que o comerciante que não conseguir antecipar, adequadamente, a demanda 
do consumidor e atendê-la prontamente, tenderá a falência. 
A grande função do comerciante, portanto, resume-se na palavra 
merchandising, traduzida como processo de criação e manutenção de um 
ponto comercial. A American Marketing Association define merchandising 
como planejamento direcionado para comercializar a mercadoria certa, no lugar 
certo, no momento certo, em quantidades certas e no preço certo.
81
 
Essa definição foca o consumidor e enfatiza a tarefa do comerciante na 
sociedade. O sucesso da manutenção de um mercado varejista, através do 
tempo, é a essência da administração do varejo. 
Segundo Davidson
82
 (1988), embora o conceito de marketing (análise de 
mercado) tenha sido firmemente introduzido na filosofia de operação das 
grandes indústrias americanas, desde 1950, sua aceitação no varejo só 
aconteceu, realmente, no final da década de 1980. Isto é, a maioria dos 
empreendedores varejistas era direcionada para o produto e para as vendas, 
apenas preocupando-se com qual produto comprar, e como podia vender 
melhor o que havia comprado, deixando de lado uma análise mais específica 
sobre o que o consumidor quer. 
Essa aceitação tardia da análise do mercado pode ser, inicialmente, 
explicada pela dificuldade de aceitação de um especialista em administração 
na gerência dos negócios varejistas e, conseqüentemente, dos métodos e 
conceitos. Os administradores do varejo devem reconhecer a mudança, 
adaptar-se e fazer disso um sucesso, senão os seus concorrentes 
seguramente o farão. 
Diante desse quadro, a administração varejista deixa de centrar-se no 
produto (mercadoria) e passa a focar o mercado. Uma boa análise permitirá 
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antecipar os impactos de curto e longo prazo sobre a atividade comercial, 
adiantar mudanças necessárias e antecipar o futuro. 
Outros pontos nos quais a competição acontece, segundo Davidson
83
 
(1988) são: 
 Os mercados de insumos – disputa pelo local, capital, mão-de-
obra qualificada e produtos (exclusividade, restrições de 
importação), disputa pela facilidade de serviços, equipamentos, 
agências de publicidade, etc. Ou ainda, disputa por legislações 
urbanísticas, políticas de governo, restrições trabalhistas, serviços 
públicos favoráveis. 
 Organização administrativa – nível de informação e tecnologia, 
tanto internamente (administração, operação e promoção), como 
externamente (com as vendas eletrônicas). 
 Mercado de distribuição – lojas do mesmo tipo que operam de 
forma diferente. Os supermercados concorrem com muitas outras 
lojas que vendem produtos semelhantes, embora tenham outra 
forma de operação. 
 
Sobre o comportamento do consumidor, a teoria clássica da motivação 
humana de Maslow
84
 (1954), apresentada em 1940, indicava que as 
necessidades humanas apresentavam-se, hierarquicamente, da seguinte 
forma: 
•  Fisiológica – alimento, água, sono e sexo; 
•  Segurança – proteção, abrigo, estabilidade; 
•  Social – afeição, amizade, aceitação; 
•  Auto-estima – prestígio, fama , sucesso, respeito; 
•  Auto-realização – atingir um potencial, capacitação. 
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Se analisarmos essa teoria, talvez se possa explicar a rápida aceitação 
e proliferação de shopping centers, pois esses empreendimentos atendem e 
exploram alguns pontos das necessidades humanas: fisiologia – praça de 
alimentação; segurança – proteção as intempéries e a violência; social – áreas 
de lazer; auto-estima – signo de inserção social; e auto-realização associada à 
imagem da felicidade através do consumo. 
Observa-se ainda, que quando as necessidades básicas são supridas, 
outras começam a aparecer. Na verdade, o homem tem necessidades e 
desejos. Os desejos tornam-se necessidades a partir do momento em que se 
vislumbra a possibilidade de satisfazê-los. Os desejos também dependem do 
repertório individual. Só se deseja o que se conhece ou sabe que existe.
85
 
Mais uma vez batemos no bem explorado marketing do consumo como 
sinônimo de aceitação social. Assim, o repertório sócio-econômico e cultural 
reflete-se sobre o comportamento individual, na medida em que se necessita 
da aprovação e reconhecimento do grupo. Dessa forma, nas teorias sobre 
influência do comportamento dos grupos, vale destacar o papel dos grupos de 
referência, que ajudam na identificação do perfil do consumidor:
86
 
 
•  Grupos aos quais se pertence em determinado momento – 
religiosos, políticos; 
•  Grupos nos quais se inclui automaticamente – sexo, idade, estado 
civil, etnia; 
•  Grupos aos quais se aspira – renda, educação, profissão; 
•  Grupos nos quais não quer ser identificado – desempregados, 
donas de casa, etc. 
 
Ainda, segundo Davidson
87
 (1988), outros elementos que interferem no 
nível de consumo e, portanto, no comportamento do consumidor, são: 
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•  Inflação alta, níveis de desemprego, custo de energia, carreira 
dupla e trabalho feminino; 
•  Novos valores e estilos de vida; 
•  Estrutura familiar, nível de consumo (o ter ou o fazer), qualidade e 
conservação do produto; 
•  Funcionalidade do produto, propriedade e aluguel (leasing); 
•  Uso do tempo (aqueles com tempo e os sem tempo); 
•  Lazer em casa, à volta ao conservadorismo e os valores 
tradicionais. 
 
A análise do perfil do consumidor permite dividi-lo em públicos 
diferentes, que passaram a ser identificados como mercados segmentados. 
Cada um desses mercados deve possuir tamanho grande o suficiente para ser 
considerado segmento. Deve ser simples na sua estrutura, sem muitas 
variáveis, homogêneo e significativamente, diferente de outros segmentos. 
Esses aspectos são analisados e ajudam na determinação das características 
do perfil do usuário dos shopping centers, o que auxilia na definição do tenant-
mix
88
, no tipo de lazer oferecido e no padrão da arquitetura.. 
Observa-se ainda que, os estudos de marketing para o varejo, no 
entanto, contrariando as teorias clássicas da motivação, afirmam que o 
consumidor toma uma decisão a partir de dois componentes interdependentes: 
a escolha do produto/marca e o padrão da loja. Seria, portanto, segundo esses 
estudos, quase impossível comprar um produto sem implícita ou explicitamente 
escolher o fornecedor, sendo que, ao mesmo tempo, é difícil escolher um 
fornecedor sem escolher o produto. 
Sob esse aspecto, podemos concordar, ao analisarmos que 
determinadas lojas possuem um público cativo, o qual, ao chegar num 
shopping procura o produto desejado, prioritariamente, nessas lojas. Isso 
acontece com as mais variadas faixas etárias, como podemos observar com 
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adolescente que só compram produtos pela marca da loja. O que também 
comprova a necessidade de se escolher um produto, para se definir o 
fornecedor específico para o que se almeja. 
Portanto, o maior desafio do varejista é convencer os consumidores de 
que a loja tem o nível da qualidade, variedade e modernidade, condizente com 
as suas expectativas. É o ambiente interno, o projeto e a imagem do seu 
estabelecimento que o auxiliará nessa árdua tarefa. Projeto e planejamento são 
partes críticas na estratégia comercial. 
O estudo do varejo passa a ser visto como uma ciência. Entender a sua 
localização, o mercado, o comportamento do consumidor, a administração dos 
negócios vão constituir os elementos fundamentais de apoio ao 
desenvolvimento varejista. 
Essa condição acaba por desembocar nas grandes empresas, nas quais 
acontece a separação entre o comerciante (dono de seu próprio negócio) e a 
condução do negócio, que passa a ser realizada por especialista em 
administração e marketing. 
Um outro ponto a ser abordado é que a indústria cultural no Brasil 
apresenta-se marcada pelos traços do comercialismo e do capitalismo. Os 
shopping centers brasileiros, enquanto um produto desta indústria, atuam como 
instrumentos comunicacionais, transmitindo a influência cultural norte-
americana, dentre outros meios, através de sua arquitetura. Desta forma, estes 
espaços são um importante meio de comunicação de massa, que se expressa 
numa linguagem visual que articula diversos signos dessa cultura, como se 
pode constatar, por exemplo, na grande parcela das lojas de shoppings 
brasileiros, nas mãos de franqueadores americanos, como Mc Donald’s, Pizza 
Hut, Gap, Guess, dentre outros, de formato arquitetônico similar, ou ainda de 
franqueadores nacionais como as grandes cadeias M.Officer, Zoop, Arezzo, O 
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Boticário, dentre outras, que adotam a tecnologia norte-americana de 
franchising.
89
 
Segundo Marcondes Filho
90
 (1988), é de esperar que os Estados Unidos 
sendo um país que exerce influência econômica e política sobre o Brasil e 
outros países, exerça também influência cultural, porque numa sociedade 
material, quem domina econômica e politicamente, domina também, em geral, 
ideologicamente. 
Essa influência americana no Brasil se dá através dos mais variados 
mecanismos, que vão desde a influência manifestada em colégios e 
universidades, até outras, menos notórias e aparentemente inócuas, tais como 
o turismo e a pregação religiosa. Sua estratégia inclui, também, o processo 
supostamente neutro de transferência de ciência e tecnologia, para enumerar 
só alguns exemplos. 
A comunicação de massas, contudo, se converte no instrumento por 
excelência, do imperialismo cultural dos Estados Unidos. Os shopping centers, 
nesse sentido, realizam um trabalho de difusão da cultura capitalista do 
consumo, através de símbolos e estereótipos, articulados de acordo com a 
necessidade da ideologia dominante, que reforça alguns e destrói outros. É 
através desse mecanismo que os meios de comunicação de massa têm um 
papel de manutenção da dependência cultural, que leva o indivíduo a alienar-
se. 
No Brasil, a arquitetura tem demonstrado, ao longo da sua história, ser 
um potente instrumento publicitário, o que foi favorecido pela pré-disposição 
natural do povo brasileiro de ser facilmente impressionável pelas 
manifestações visuais. Se as igrejas coloniais barrocas eram usadas como 
maneira de propagandear a esperança de uma vida após a morte mais 
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compensadora que a atual, da mesma maneira fazem os shopping centers 
vendendo o alívio espiritual através do consumo. 
 O  simbolismo se impôs crescentemente na arquitetura brasileira e os  
aspectos mais significativos acham-se extremamente vinculados à questão da 
plasticidade, da sedução por tudo que é estrangeiro, da riqueza decorativa e da 
monumentalidade presente em todos os tipos de programa arquitetônicos. 
Assim sendo, os shopping centers mantiveram a denominação 
americana, desde quando foram importados dos Estados Unidos e primaram 
por vincular a sua imagem à idéia de tecnologia de ponta praticada por grandes 
empresas internacionais, que entraram no país maciçamente, na mesma época 
que os shopping centers, confirmando, uma vez mais, a sua posição histórica 
de receber a influência estrangeira, sempre ligada à idéia inovação. 
Embora, conforme ressaltado, o projeto do estabelecimento seja um 
fator importante na otimização dos negócios, a ênfase na administração e 
operação (que inclui publicidade e propaganda) parece ocorrer em detrimento 
da qualidade arquitetônica e da localização na cidade, pois novas tecnologias e 
os meios sofisticados de comunicação e transporte podem criar e recriar as 
localizações necessárias ao seu pleno desenvolvimento. O espaço público do 
comércio tem se tornado a cada dia, mais privado. Reforçam-se os códigos de 
comportamento e, indiretamente, seleciona-se o público alvo que cada 
shopping center deseja atrair. 
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3.5. A busca constante ao consumo
 
 
 
 
O varejo é um termômetro da economia nacional que 
reflete o poder de compra dos consumidores e o grau de 
operosidade da industria e da agricultura. O varejo liga a 
produção ao consumidor final. Desta forma, se o varejo 
não se mostrar eficiente, todos os fatores produtivos na 
economia não serão bem aproveitados, assim como os 
indivíduos serão frustrados em seus desejos e 
necessidades. O varejo ajuda a compor o setor terciário 
da economia, servindo econômica e socialmente, através 
da oferta de trabalho, a um grande contingente de 
pessoas. (GIMPEL, 1980;16) 
 
  
 
A arquitetura interna dos shopping centers precisa estar em contínuas 
adaptações, ou seja, o projeto precisa apresentar-se flexível, a fim de se 
manter comercialmente, o que acarreta constantes modificações nos espaços 
ocupados, utilizando-se, por vezes, das áreas de reserva ou das áreas de 
estacionamento, permitindo, com isso, a introdução de novas solicitações 
mercadológicas, aumentando, desta forma, cada vez mais, o número de 
consumidores do empreendimento. 
O padrão urbano proposto é o de possibilitar facilidades de acesso, tanto 
para os automóveis, como para os transportes coletivos, através de uma 
grande oferta de estacionamento e da separação das circulações de veículos, 
pedestres e cargas, bem como apresentar uma maior diversidade de atividades 
comerciais e de serviços. 
Observa-se que os shoppings novos e as reformas dos antigos tentam 
incorporar detalhes que os tornem mais atraentes para os clientes. Assim, 
alguns aspectos ergonômicos, que não faziam parte da idéia de shopping 
center até meados dos nos 80, vêm sendo introduzidos, tais como a instalação 
de bancos nas circulações, a preocupação com rampas em locais de desníveis, 
não só nos corredores internos, quanto nas portas de acesso, bem como, 
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alterações nos revestimentos do piso, com aspecto mais limpo e mais seguro. 
Podemos ainda citar a preocupação com banheiros, com instalações para 
deficientes (exigências da prefeitura). 
Podemos exemplificar, citando o shopping Rio Sul, no Rio de Janeiro, 
que, ao ser edificado, não possuía bancos para que as pessoas não parassem 
de andar, nem relógio para perderem a noção de tempo e nem bebedouros 
para obrigar a comprar sua água. Além disso, originalmente o revestimento do 
piso era ligeiramente escorregadio, obrigando os usuários a andarem devagar 
e assim observar melhor as vitrines e induzir a compra por impulso. 
Daquela primeira idéia, de que bastam as vitrines para atrair público, o 
shopping center muito se modificou. As antigas construções que mais pareciam 
com uma caixa fechada, deram lugar a edifícios com luz natural, muito verde, 
fontes com água corrente e verdadeiras alamedas ladeadas de lojas, tudo na 
busca de atrair mais e mais freqüentadores. 
Nos últimos anos, o Brasil vem passando por um período de recessão, 
fazendo com que os arquitetos, os empreendedores e os consumidores 
também abdiquem de shoppings grandes por outros menores, voltados para 
um público local. Essa tendência também está apoiada nas pesquisas de 
opinião, que questionam a capacidade limite do mercado para absorver 
shopping centers de grande porte, visto a quantidade e a proximidade onde 
esses empreendimentos têm sido implantados, pois não correspondem ao 
crescimento da demanda, cuja elasticidade começa a demonstrar sinais de 
limitação. 
Segundo Espíndola
91
 (1996), os novos shoppings, de um modo geral, 
estão sendo desenvolvidos dentro do conceito de centro comunitário, 
destinados a atender uma população que esteja a apenas 20 minutos de carro 
e, com âncoras locais, ao invés das grandes cadeias nacionais. 
 
 
  
91
 ESPÏNDOLA, Andréa Moreira 1996, p. 21. 
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O resultado dessa busca, em satisfazer os usuários, já determinou a 
substituição de áreas inteiras de comércio por praças de alimentação e áreas 
de entretenimento. Portanto, a nova concepção do shopping caminha para sua 
transformação em verdadeiros bairros, apostando no atendimento 
personalizado e na relação comunitária. 
Construtivamente, nota-se que, no final da década de 90, houve uma 
predominância de empreendimentos horizontais, simples e econômicos, que 
tentam se adequar à realidade dos hábitos e do mercado de consumo de sua 
região, sem deixarem de oferecer beleza, conforto, segurança e praticidade. 
Dos shoppings construídos nesta data, filiados a ABRASCE, a maioria tem 
menos de 18.000 m
2
; isto reflete a preocupação dos empreendedores em 
adequar os centros de compras aos respectivos mercados, visando à 
maximização dos resultados a favor de lojistas e consumidores. 
Deve-se destacar, que mesmo apresentando essa tendência de 
horizontalidade, as construções verticais exercem um efeito psicológico no 
consumidor de diminuir distâncias, o que, sem dúvida, é um importante 
direcionador na forma espacial do empreendimento. Porém, em contrapartida, 
demandam um sistema de ar condicionado mais dispendioso e em custos 
adicionais com elevadores, escadas rolantes, entre outros. Observa-se que, 
nos EUA, a maioria dos shopping centers são horizontais e estão localizados 
nos subúrbios das cidades, onde moram as classes mais abastadas. No Brasil, 
as classes mais ricas moram nas áreas mais centrais das cidades, onde os 
terrenos são mais caros e menores, o que induz a uma verticalização para 
melhor aproveitar a área disponível. 
Observa-se ainda que, com o aumento da concorrência e da 
necessidade de definição de áreas de influência, o poder de compra da 
população e os hábitos de consumo passaram a ser considerados. Mudanças 
constantes passaram a ser, também, essenciais para a sobrevivência do 
negócio. 
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Diante da velocidade crescente com que as mudanças vêm ocorrendo, é 
fácil imaginar a dimensão do impacto sócio-econômico e cultural que acarretará 
e o conseqüente efeito do seu rebatimento no espaço físico, quer em termos de 
localização, quer em termos de estabelecimentos. 
Neste momento, uma questão se faz presente: - Face às constantes 
transformações tecnológicas da sociedade, como então formular previsões 
para o futuro dos shopping centers? A resposta, talvez, possa ser encontrada 
nas inovações da informática, que trariam várias conseqüências sociais e 
urbanas, dentre as quais, podemos citar o ato da compra no shopping virtual, 
isto é, sem sairmos de nossas residências. Esta experiência já é utilizada em 
diversos países, mas ainda é pouco explorada no Brasil. 
Segundo Henrique Falzoni
92
, ex Presidente da ABRASCE, o crescimento 
do comércio via Internet, quando apareceu nos EUA, causou um certo pânico, 
quanto às possíveis implicações que essa nova modalidade de compras 
poderia acarretar diretamente nos shoppings, provocando possíveis quedas 
nas vendas. Contudo, decorridos aproximadamente 20 anos desde a 
implantação desse sistema, o que se constata, é que o comércio via Internet 
não representa nem 15% das vendas, nos EUA, sendo que, no Brasil, nem 
existe um percentual que possa ser definido, portanto não chega a preocupar. 
Além disso, Falzoni destaca que “as pessoas gostam de se encontrar” e que, 
portanto, ir a um shopping center, não necessariamente está ligado ao ato de 
compra e, sim, a um ato de lazer ligado às compras. 
Assim, acreditando nessa tendência de compras associadas com o 
lazer, a maioria dos shopping centers procura identificar quem são seus 
consumidores e o que desejam. Desenvolvem constantes pesquisas, onde se 
verificou que, o local e os tipos de produtos oferecidos, ainda são os principais 
aspectos direcionadores dos consumidores. Contudo, mostram um grande 
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crescimento na procura por ofertas de infra-estrutura e de lazer, como pode ser 
verificado pela tabela abaixo: 
 
A localização vir em primeiro lugar na preferência dos usuários é por nós 
entendido, principalmente, por causa do congestionamento das cidades, ou 
seja, se existem tantas opções de shopping centers, o usuário irá escolher o 
mais próximo de sua residência ou trabalho, evitando gastar muito tempo no 
percurso. Este aspecto também é explicativo quanto ao segundo lugar – tipos 
de lojas, pois o usuário somente irá a um empreendimento mais distante, se 
não conseguir encontrar o que deseja no empreendimento mais perto. 
Quanto à infra-estrutura e o lazer, respectivamente em terceiro e quarto 
lugares na tabela, demonstram indícios de que os shopping centers tendem a 
se transformar em “shopping worlds”, pois, segundo Vargas
93
 (1992), as 
atividades de lazer ali desenvolvidas, já representam cerca de 30% das 
atividades de lazer não residenciais e internas à cidade; ou seja, são as 
atividades, tais como, cinema, parque de diversão, teatro, casas de show, entre 
outros, que são utilizadas dentro de shopping centers da própria cidade. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
93
 VARGAS, Heliana Comin 1992, p. 284. 
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GRÁFICO III 
RAZÕES DA PREFERÊNCIA PELO SHOPPING 
Total dos Entrevistados (%)
94
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Constata-se, que também virou moda ir a um shopping center. Um 
número cada vez maior da população prefere ir a um shopping, não só para a 
realização de compras, mas como uma outra opção de lazer, o que se tornou 
evidente já em 1985, transformando, assim, o ato de compras, num ato de 
lazer. Podendo este fato, também, ser comprovado através do esgotamento da 
capacidade de estacionamento, dentro dos shopping centers mais antigos, 
cujas áreas não foram dimensionadas para esta crescente demanda, 
transformando-se assim, num sério problema frente à concorrência dos 
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shoppings mais novos, que apresentam uma maior preocupação no 
planejamento dos acessos de veículos e de pedestres.
95
 
De fato, fazer compras é, atualmente, a terceira forma mais freqüente de 
atividade, depois do lar e do trabalho. Além disso, o isolamento ocasionado 
pelas novas tecnologias separam o trabalhador do seu ambiente de trabalho 
coletivo, que, para compensar a falta de encontros, vai em busca de atividades 
sociais com ênfase no divertimento. 
Os shopping centers anteviram tão bem esta necessidade da sociedade 
de consumo, que, agora, as pessoas vão ali não só para fazer compras, mas 
também para lazer, recreação, divertimento, comer e beber. O entretenimento 
é, atualmente, a grande âncora para os shopping centers, sendo que, uma área 
de lazer bem montada é geradora de constante tráfego para o shopping. 
Segundo a ABRASCE, a conceituação de Área de Lazer em um 
shopping center é a área dedicada a diversões, contendo normalmente 
parques infantis com brinquedos, pistas de boliche, lanchonetes, jogos 
eletrônicos, cinemas, teatros, entre outros. 
Considera-se o lazer como um fator diferencial, entre dois shoppings que 
ofereçam preços e produtos semelhantes e estejam localizados perto. O 
consumidor irá preferir o shopping que possua uma área de lazer. Não é, 
contudo, um fator preponderante, mas um fator decisivo no direcionamento do 
consumidor. 
Essa crescente busca do lazer, dentro de shopping centers, reflete a 
realidade urbana na qual vivemos, pois dentro desses empreendimentos nos 
sentimos “seguros”, sem falar no fato de que os shoppings representam a única 
opção de lazer (cinemas e teatros) em determinadas regiões. 
Uma das desvantagens dessas áreas é que elas precisam reciclar-se  
constantemente, buscando sempre as últimas novidades nas opções de lazer, 
  
95
 Podemos citar o caso do Rio Sul que foi projetado para 300.000 usuários por mês, e hoje 
recebe cerca de 1.800.000 de usuários por mês, ultrapassando todas as estimativas para o 
qual foi projetado. 
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atendendo aos modismos e ao gosto da juventude, principal freqüentadora 
dessas áreas. 
Destacamos, que alguns shopping centers que não possuíam áreas de 
lazer muito desenvolvidas na época de sua construção e, durante muitos anos 
não possuíram uma imagem fixada às áreas de lazer, passaram, 
gradativamente, a incorporar o entretenimento, de modo a garantir cada vez 
mais um número fixo de usuários. 
Ressalta-se que,segundo a ABRASCE, os shopping centers devem 
estar constantemente preocupados com o crescimento excessivo das áreas de 
lazer, para que elas não se transformem no principal motivo da ida a um 
shopping, o que acarretaria, sem dúvida, um maior fluxo de público, mas ao 
mesmo tempo, poderia representar uma baixa rentabilidade, o que certamente 
não interessa à administração do mesmo. 
96
 
Esse questionamento se faz valer, pois o objetivo primeiro de um 
shopping é, sem dúvida, a venda de mercadorias e serviços, ou seja, sua razão 
 
 
96
 Alguns aspectos relacionados às áreas de lazer foram discutidos por um grupo de trabalho 
organizado pela ABRASCE, que chegou a algumas reflexões conclusivas: 
A) Não há comprovação estatística sobre um faturamento maior de um cinema em shopping 
center, se comparado a uma sala de exibição comum. O sucesso do cinema estaria, assim, 
mais relacionado às suas qualidade intrínsecas, do que pelo fato de localizar-se em um 
shopping center; 
B) É recomendada a existência de cinemas em shopping centers, havendo atendimento a 
quatro exigências básicas: 
1 - se houver mercado na região; 
2 - se houver disponibilidade de área; 
3 - que ele seja de pequenas dimensões; 
4 - que sofra um tratamento diferenciado do resto dos locatários, quanto às despesas, por 
possuir, preferencialmente, uma operação localizada fora do “mall”, além de possuir sua 
unidade de ar condicionado independente daquela existente no shopping center. 
C) Por funcionar em um número maior de horas do que os outros lojistas, as áreas de lazer 
consomem mais energia e demandam mais serviços de manutenção e segurança. Assim, e 
considerando-se que as atividades de lazer e o faturamento das lojas dessa área são baixos, 
conclui-se que esse condomínio deve ser negociável, tentando-se cobrar pelo valor da fração 
ocupada, mas, arriscando-se a que um dia, este montante inviabilize a sua operação; 
D) Áreas de lazer são um complemento ao esforço promocional de um shopping center, não 
devendo prevalecer sua importância sobre a imagem do shopping como um local de compras; 
E)  A ABL reservada para o lazer deve variar em função do tamanho do shopping center e das 
necessidades da sua área de influência, não devendo localizar-se, nunca, no “mall” principal do 
shopping; 
F) Áreas de lazer não desviam das compras os consumidores que tenham pouco tempo 
disponível, vindo, na realidade, a atender a esta falta de tempo. 
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de existir não é o de criar uma área de lazer para a comunidade e, sim, a de 
vender. 
Observamos ainda, que as áreas de lazer, por funcionarem aos 
domingos, fortalecem as compras nesses dias e, mesmo as lojas que 
permanecem fechadas, mas com suas vitrines iluminadas, podem provocar o 
efeito “window-shopping”, pois, constatou-se que os shopping centers que 
abrem aos domingos para visitação, apresentam um aumento nas vendas, às 
segundas-feiras.
97
 
Seguindo essa necessidade constante de transformação, a palavra de 
ordem, agora, no setor de shopping, nos Estafdos Unidos, é “lifestyle”, um novo 
conceito, que direciona os empreendimentos, não de acordo com as 
características geográficas e sócio-econômicas do seu mercado alvo-
população, faixa etária, sexo, renda, áreas de influência – mas, de acordo com 
o estilo de vida dos diferentes grupos de consumidores. O conceito é ainda um 
tanto obscuro e de difícil definição, até mesmo para aqueles que já estão 
implantando os novos “lifestyle” centers. 
A priori, são malls abertos, com uma âncora, mix com muito peso no 
segmento moda e entretenimento, público alvo entre as classes média e alta, e 
ABL variando de 15 a 50 mil metros quadrados. Especialistas no ramo 
acreditam que é possível classificar os consumidores por comportamento – uns 
são tradicionais, outros modernos, minimalistas, contemporâneos, entre outros. 
O estilo de vida de cada consumidor dá, a ele, um padrão de consumo que se 
reflete na forma como se veste, se diverte, decora sua casa, etc. Especialistas 
acreditam que, num futuro bem próximo, seremos direcionados a estes 
padrões. Como exemplo, no varejo do conceito “lifestyle”, podemos citar a 
rede Mudo Verde, no Brasil – são lojas que vendem alimentos, remédios, 
objetos para o lar, perfumaria e cosméticos, discos, livros, lanches e mais uma 
diversidade de produtos, todos voltados para o consumidor que valoriza um 
determinado estilo de vida “natural”, “tranqüilo”,e “alternativo”. 
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Essa tendência comprova que, no mercado varejista, finalmente o 
marketing desviou-se um pouco da economia e voltou seus olhos mais para a 
antropologia. O varejo pode se aproveitar muito da antropologia, 
compreendendo melhor as sociedades, a modernidade, o que é singular e o 
que é plural, até onde o consumidor quer ser diferente e quando ele quer se 
identificar com a massa. 
Destacamos ainda que, segundo Raiunec & Rossi
98
 (1987), com o 
aparecimento de uma estrutura de forte atração como é o shopping center, o 
comércio de rua sofre retrações. Contudo, esses empreendimentos não 
substituem as lojas de rua, embora provoquem um efeito na competição, em 
maior ou menor escala, com a estrutura convencional de comércio. 
Como conseqüência, para se protegerem, as lojas precisaram 
personalizar-se cada vez mais, a fim de obter uma imagem marcante e 
caracterizada, junto ao público. 
Além da identificação com um determinado público, a sobrevivência do 
comércio em alguns locais, como por exemplo, nas áreas centrais das cidades, 
se deve às necessidades das pessoas que vão trabalhar, diariamente, nos 
centros administrativos/sociais das metrópoles e ainda à demanda de uma 
população de baixa renda, que está fora do mercado realizado pelos 
shoppings, pelo preço das mercadorias. 
Vale destacar uma área, no centro da cidade do Rio de Janeiro, 
conhecida por Saara (Sociedade dos Amigos e Adjacentes da Rua da 
Alfândega), que se autodenomina como o primeiro e maior shopping center 
aberto do país. Nesta área se concentra um extenso e tradicional conjunto de 
lojas, com uma administração centralizada, que oferece segurança e até 
mesmo um sistema de som, a chamada rádio Saara. 
Esse exemplo comprova que, na prática, constatamos que os shoppings 
podem conviver, lado a lado, com as mais variadas formas de varejo, incluindo 
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mercados, galerias e comércio de rua. Entretanto, está claro que, para uma 
variedade de bens e serviços, o moderno shopping center está ganhando 
terreno, pois oferece uma quantidade de serviços, vantagens e benefícios que 
o comércio de rua não é capaz de oferecer isoladamente. Da mesma forma, 
são estabelecidas para os mesmos, uma série de condições economicamente 
vantajosas, impossíveis de alcançar se permanecessem isoladas. 
Assim, o shopping center representa mais que uma localização de áreas 
comerciais aglomeradas, pois criou-se a proposta de maximização da atração 
acumulada da unidade como um todo, a partir de uma série de vantagens 
oferecidas, conforme tabela abaixo (anexo 2): 
 
TABELA VII 
VANTAGENS OFERECIDAS PELOS SHOPPING CENTERS 
 
VANTAGENS 
PARA O 
CONSUMIDOR 
 vantagens de compras comparadas e 
associadas. 
 Conforto ambiental, áreas climatizadas e 
protegida das intempéries. 
 Facilidades de estacionamento. 
 Segurança. 
 
PARA O 
FORNECEDOR 
 
Diminuição nos custos, distribuídos entre os 
lojistas os gastos com promoções, publicidade, 
segurança, etc. 
 
Aumento das vendas por impulso. 
Fonte: VARGAS, Heliana
99
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Essas vantagens, amplamente divulgadas pela Abrasce, devem ser 
questionadas, pois facilidade de estacionamento é relativa, porque em épocas 
de grande movimento, principalmente em datas comemorativas, a dificuldade 
de estacionamento é tão grande quanto, ou, em alguns casos, até maior que a 
encontrada na rua. Além disso, os custos para os lojistas são altíssimos, o que 
inviabiliza a permanência de muitos. 
 
É verdade que os shopping centers passaram a ser vistos como um 
novo espaço de lazer e sociabilidade, em especial para jovens; como um canal 
alternativo para o comércio varejista; em particular, serviços ligados ao corpo e 
à casa, e através da imensa comunicação visual, muito bem explorada pelo 
marketing, ampliam as oportunidades na economia de aglomeração, daí o seu 
amplo crescimento na última década. 
Outro aspecto importante a ser observado em relação aos shopping 
centers é a variação entre o shopping com lojas vendidas e o shopping com 
lojas alugadas. Segundo a ABRASCE, o segmento de shoppings com lojas 
vendidas tem aumentado significativamente nos últimos anos. Contudo, essa 
instituição não considera os shopping vendidos, pois alega que não possuem 
uma administração centralizada, e que, com a venda das lojas, não se pode ter 
o controle sobre o empreendimento. 
A relevância dessa questão, para o nosso estudo, está nas estratégias 
de marketing que distinguem os dois tipos de empreendimentos, possibilitando 
a ampliação ou redução da seletividade social dos shoppings. No primeiro, o 
shopping alugado, a administração é profissional e todas as alterações são 
decididas pelo administrador através de pesquisas, contando com verba 
específica para divulgação e regras fixas. O empreendedor é co-responsável 
pelo sucesso das lojas, porque, venda maior significa aluguel maior e luvas 
maiores. 
No segundo, no shopping vendido, a administração é menos 
profissional, porque o shopping funciona como um condomínio, onde todos 
participam das decisões, portanto são mais lentas e à base de tentativas. 
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Normalmente, o mix (variedade de lojas) é inadequado, porque o administrador 
não interfere, e cada proprietário pode instalar o tipo de negócio que quiser, o 
que, de certa maneira, dificulta a seletividade social. 
Os  shopping centers, sejam eles alugados ou vendidos, representam 
“lugares de encontro” e a sociabilidade decorrente, responde à “necessidade 
de consumo” construída simbólica e materialmente. Existe uma seletividade 
social imposta pela renda, criando os “indesejáveis” e essa estratégia seletiva 
de expansão do consumo, determina a localização dos shoppings na cidade. A 
hipótese é de que há uma relação estreita entre a localização e a existência 
dessa demanda seletiva no entorno, conforme veremos no próximo capítulo. 
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PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO 
 
 
 
 
Neste capítulo, pretende-se contribuir para o entendimento de 
empreendimentos como os shopping centers, enquanto elemento relacionado 
ao processo de reorganização contemporânea do capital que, por sua vez, tem 
transformado intensamente as cidades. Mais precisamente, interessa-nos 
investigar a produção e o desenvolvimento desse tipo de equipamento no 
contexto urbano das cidades. 
Destaca-se que, o shopping center não pode ser explicado somente a 
partir de fenômenos macroestruturais, tais como: a urbanização acelerada, a 
ampliação do poder de compra e o acesso ao automóvel. É necessário uma 
abordagem mais abrangente como foi apresentado, nos capítulos anteriores, 
considerando as transformações urbanas, a mudança de hábitos da população, 
e as redes de interesses que orbitam ao redor do empreendimento (capital 
imobiliário, financeiro, comercial, serviços). 
 
 
4.1. Interação entre Acumulação e Urbanização. 
 
A produção do espaço é um dos momentos de 
constituição da sociedade capitalista, onde o urbano, na 
totalidade dos seus elementos, é posto não como 
produto social apenas, mas em sua grande parte, como 
mercadoria
. (LEFÈBVRE, 1993;51) 
 
Nos últimos anos, a configuração do urbano brasileiro contemporâneo, 
especialmente o de grande porte, tem sofrido inúmeras modificações, das 
quais podemos destacar as resultantes da presença do setor terciário, tais 
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como o comércio informal de rua, os prédios destinados a serviços 
especializados e os shopping centers. 
No caso dos shopping centers, eles vêm atuando na forma de um 
catalisador ou articulador de forças, correspondentes a determinados 
interesses do capital financeiro, imobiliário e comercial, sob a direção de um 
empreendedor – proprietário. C
oncentra
m elementos que abrangem, de maneira 
sintética, desde a estruturação do espaço urbano do ponto de vista do capital, 
mas também, a produção de imagens ligadas às representações ideológicas da 
sociedade, na medida em que tentam recriar espaços físicos, tecnicamente 
sem os problemas das cidades. Podemos ainda considerar, que o surgimento 
destas gigantescas estruturas de comércio varejista respondem a uma 
estratégia mais geral de orientação da sociedade para o consumo, conforme 
visto no capítulo anterior. 
É importante ressaltar que, os shoppings incorporaram uma gama de 
serviços e atividades, e que essa tendência tem sido muito bem articulada aos 
interesses do capital, ampliando possibilidades/oportunidades de acumulação. 
Tal fato torna-se ainda mais gritante, quando correlacionados aos diversos 
problemas urbanos enfrentados em algumas de nossas cidades (miséria, 
violência, engarrafamento, etc.), problemas estes, que são, senão totalmente 
retirados de cena, razoavelmente amenizados. 
Isto talvez justifique a proliferação rápida dos shopping centers em 
quase todas as sociedades capitalistas. Lefèbvre
100
 (1993) observa que, em 
qualquer época, as sociedades produziram seu espaço; mas, na sociedade 
capitalista, “as forças produtivas acarretam, não somente a produção das 
coisas, mas também daquilo que as contêm, a saber, o espaço”. Noutras 
palavras, o capital, que outrora se limitava à produção de mercadorias móveis, 
a partir do século XIX, passou a investir na produção do espaço construído, o 
que determina implicações espaciais do modo de produção capitalista. 
  
100
 LEFÈBVRE, H. 1993. 
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Concentrar a atividades comerciais é, sem dúvida nenhuma, uma das 
formas de reprodução do capital, pois a produção capitalista gera, em sua 
dinâmica de acumulação crescente e ampliada, um número tão grande de 
mercadorias que, necessariamente, tem que produzir novas formas de 
realização destas últimas. Outrossim, na sociedade capitalista, a necessidade 
humana está submissa à necessidade do capital, e é neste contexto que se 
desenrola a sociabilidade do mercado; isto é, a determinação pelo capital das 
formas de realização que melhor lhe convierem. 
O  shopping deve ser portanto, compreendido como um vetor de 
acumulação e, por conseguinte, como parte do conjunto de elementos e 
processos constituintes da relação social capitalista, o que permite que seja 
estudado a partir de diversos ângulos. 
Segundo Bienenstein
101
 (1993), a dialética entre acumulação de capital e 
urbanização, se espraia a outros setores da vida e da sociedade, 
reconfigurando-os. Nesse sentido, não menos importante constitui-se a 
determinação de novos padrões de sociabilidade urbana (hábitos, 
comportamentos, rotinas, etc) instaurados a partir da inserção dos shopping 
centers na cidade. Desse modo, a produção do shopping center, a partir de 
uma necessidade concreta imposta pelo capital, além de criar o objeto 
shopping em si, determinou um novo tipo de consumidor, através da criação de 
novos modos de consumir. 
Nesse ambiente, o “novo” consumidor é totalmente imerso na lógica do 
capitalismo atual do super-consumo, que imprime um novo significado de 
coletividade, de socialização, agora forjadas pela intensa mercantilização e 
estetização. 
O  shopping materializa uma das últimas formas postas pela 
sociabilidade do capital, agregando o comércio e o consumo, ao lazer e 
recreação, constituindo-se, portanto, num importante referencial arquitetônico 
  
101
 BIENENSTEIN, 1993, p.18. 
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no espaço urbano, 
concentra
ndo elementos que abrangem, de maneira sintética, 
desde a estruturação do espaço urbano do ponto de vista do capital, até a 
produção de imagens, ligadas às representações ideológicas da sociedade. 
Portanto, após sua inauguração, os shopping centers se inscrevem na 
malha urbana como novos objetos de consumo coletivo, sendo resultados de 
uma nova interação entre a acumulação e a urbanização. Suas especificidades 
têm determinado novos saberes e técnicas, assim como, novas modalidades 
profissionais que, articuladas e/ou imbricadas, também se inserem na 
economia e no espaço da cidade. São espaços urbanos, cuja materialização se 
faz através da iniciativa do setor privado para a sua construção, mediante uma 
associação-combinação de diversos interesses. São frutos da concentração de 
capital em poucas mãos e da necessidade de reprodução contínua e ampliada, 
podendo ter sua origem financeira através do capital imobiliário, financeiro ou 
comercial. 
Partindo desse ponto, Bienenstein
102
 (2001) observa que, enquanto 
empresa de grande capital, o shopping center surgiu no momento em que as 
condições de desenvolvimento do capitalismo necessitavam do monopólio do 
espaço para a sua reprodução, porque “através do poder de mercado, os 
problemas de acumulação do capital podem ser equacionados”. No momento 
atual, o shopping center constitui, no Brasil, a forma predominante de 
aglomeração da atividade comercial, com vistas à sua reprodução ampliada. 
A concentração dessa forma de reprodução crescente, contínua e 
ampliada, se dá, de um lado, através da aglomeração, em um mesmo local, de 
espaços destinados à atividade comercial e, de outro, pela sua monopolização. 
Esse aspecto indica a correlação entre uma determinação econômica – dada 
pelo capital nesse processo de reprodução-acumulação – e uma forma 
espacial – dada por uma localização geográfica. 
  
102
 BIENENSTEIN, 2001, p.77. 
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Sem dúvida, podemos concordar que, o capital imobiliário, associado ao 
financeiro e comercial, já se encontram em condições de produzir os efeitos 
úteis de aglomeração que interessam a este empreendimento, pois, o capital 
varejista ligado aos shopping centers parece não depender tanto da 
localização, quanto das estratégias de negócios. Isso porque, o capital 
envolvido nos grandes empreendimentos, conforme veremos mais adiante, 
encontra-se com a capacidade de planejar os efeitos de aglomeração 
necessários ao negócio; mais que isto, pode otimizá-los, produzindo um objeto 
imobiliário que seja, ele mesmo, um potencializador-planejador-racionalizador 
do consumo coletivo varejista. Poderíamos citar ainda Lukács (1979), o qual 
observa que, 
(...) na formação sócio-econômica capitalista, o processo 
global da reprodução econômica é a síntese de três processos que se 
articulam, no real, num único processo, composto pelo ciclo do capital 
dinheiro (o capital monetário), o ciclo do capital produtivo (o capital 
industrial) e o ciclo do capital-mercadoria (o capital comercial). Todo o 
fim de um dos ciclos é, ao mesmo tempo, o início de um novo. A 
análise de tais ciclos – cuja articulação configura-se através de uma 
unidade de movimento, materializada no processo global ininterrupto 
de reprodução social – revela as proporções da sociedade capitalista. 
Tal revelação fornece elementos que possibilitam destruir a 
representação da sociedade capitalista, enquanto objetividade 
destituída de significado social, permitindo compreendê-la, enquanto 
uma relação social que, por sua vez, engendra formas de 
sociabilidade
. (LUCÁKS, 1979, p. 58) 
 
Nesse contexto, produção, consumo, distribuição, troca e circulação 
constituem-se as categorias mais gerais e fundamentais da economia. 
Apresentando múltiplas e mútuas determinações, tais categorias evidenciam o 
traço fundamental de uma dialética materialista, evidenciando a essência 
capitalista do shopping center. 
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Por sua natureza agregadora de atividades, aliado ao seu porte e sua 
escala de aglutinação de diversos ramos do comércio e de serviços, tem 
transformado, sobremaneira, distintas parcelas do tecido e da vida urbana. O  
lugar, a estrutura e a dimensão de uma importante parcela do comércio das 
cidades reconfiguram-se, radicalmente, a partir da inserção dos shoppings, 
conforme veremos mais adiante. 
 
 
4.1.1. o excesso de oferta de shopping center 
 
Para qualquer produto lançado no mercado, existe um período de 
inovação, crescimento, maturidade e declínio. Essa determinação pode ser 
aplicada também para os estabelecimentos varejistas, o que se constitui no seu 
ciclo de vida. Ciclo esse, cujos lucros encerram-se ou diminuem com o 
aparecimento de um grande número de exemplares semelhantes, ou novos 
formatos. 
Como exemplo, podemos citar as Lojas de Departamento que, segundo 
Davidson
103
 (1976), nascidas em 1896, precisaram de um período de oitenta 
anos para atingir a maturidade. Esse período de maturidade corresponde 
àquele em que a concorrência atinge o ponto máximo. A partir daí, os lucros 
diminuem e o declínio se instala. Daí o seu desaparecimento, como o caso da 
Mesbla, Sears e Mappin, entre outras, no Brasil. 
Nos dias atuais, esses ciclos tendem a incorporar um período de tempo 
cada vez menor, devido aos avanços tecnológicos e à dificuldade de 
manutenção de sigilo por um período longo. A imitação surge rapidamente e, 
com ela, a concorrência e a diminuição dos lucros. 
  
103
 DAVIDSON, William 1976, p.89-96. 
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De acordo com Vargas
104
 (2001), não se deve mais falar em ciclo do 
produto, mas em ciclo do lucro, pois, com pequenas alterações no produto 
pode-se continuar a manter um retorno promissor. O que explicaria o 
aparecimento de outras Lojas de Departamentos como a Renner e a Leader 
Magazine. E é exatamente essa estratégia que os shopping centers tem 
executado para permanecerem mais tempo no mercado, assim como muitas 
das galerias comerciais que se reciclam, no intuito de recuperar antigos 
espaços varejistas, perdidos com a expansão dos shopping centers. 
Contudo, segundo Beddington
105
, deve haver um limite máximo, que é 
chamado de “massa crítica”
106
. Tal intensidade passa a ser dificilmente digerida 
e apreciada. Observa-se que, num curto espaço de tempo, na década de 1980 
e 90, presenciou-se um enorme desenvolvimento do shopping center, em 
termos de quantidade e expansão física, em diversas cidades brasileiras, o que 
pode estar levando para esse limite máximo. 
Segundo Raiunec e Rossi (1987), a manutenção do sucesso dos 
shopping centers se deve à análise de alguns pontos básicos, valendo 
destacar
107
: 
- conhecimento das necessidades do público; 
- “merchandising” de forte apelo visual; 
- imagem nítida e diferenciada em suas lojas; 
- adaptação de sua programação visual com os 
produtos que comercializa; 
- informação e qualidade de atendimento; 
- permanente renovação do interesse do 
consumidor, pela renovação constante dos artigos 
à venda (“turn over” do estoque”); 
  
104
 VARGAS, Heliana Comim 2001, p. 70. 
105
 Num período curto, ocorreu um grande crescimento de shopping centers no Estados 
Unidos. Em 1989, havia 33 mil estabelecimentos, totalizando cerca de 40 milhões de metros 
quadrados de área bruta locável, empregando 10% da população; BEDDINGTON, Nadine 
1991, p.6. 
106
 É preciso ressaltar que existe, por outro lado, uma massa crítica mínima (área ou número de 
lojas) com relação aos espaços varejistas, sem a qual não se consegue atrair um número de 
consumidores que os viabilizem. 
107
 RAIUNEC, Natacha & ROSSI, Ana 1987, p. 20. 
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- estimulação sensorial, para aumento de vendas 
por impulso 
- “feeling” que antecipe e corresponda aos 
interesses, atitudes, necessidades e desejos de 
seu público-alvo; 
- previsão de receita x custos, isto é, receita maior 
que as despesas; 
- disposição física das várias áreas do shopping 
bem planejadas (tenant-mix) ; 
- praças de alimentação, sempre ocupadas para 
transmitir a idéia de sucesso; 
- administração eficiente e atenta a todos esses 
qualificativos; 
- localização adequada e acertada. 
 
Contudo, alguns artigos de jornal mostram que o “limite máximo” já foi 
alcançado nos Estados Unidos. Segundo Gibbs
108
 (1999), existem milhares de 
empreendimentos “fantasmas” e, portanto, o modelo shopping center já é uma 
realidade falida no próprio país que o inventou. Outros estudiosos indicam que 
a causa do declínio dos shopping centers foi o aparecimento de espaços 
equivalentes muito próximos, o que retirou a sua base econômica. Outros 
acreditam que estes já atingiram seu ponto de saturação, em função do 
excesso de espaço de compras para a demanda, ou seja, excesso de ofertas. 
(...) No momento, não apenas os lojistas independentes têm 
reclamado da grande quantidade de novos shoppings, por ameaçar 
seus negócios tradicionais. Os próprios shopping centers estão 
enfrentando sérios problemas de excessos de concorrentes. Há uma 
superoferta de estabelecimentos comerciais, acrescentando-se ainda, 
o fato de que a população perdeu, significativamente, o seu poder de 
compra. (VARGAS, 2001, p. 292)
 
 
Um dos motivos da Abrasce não reconhecer os shopping centers com 
lojas vendidas, é o fato de não ter o controle sobre o gerenciamento do 
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empreendimento, o que pode gerar um efeito “bola de neve”
109
. Uma loja 
fechada num shopping pode desencadear um efeito em cadeia, fazendo com 
que lojas vizinhas também fechem as portas, o que pode ter um efeito  
arrasador, num curto prazo, pois o cliente perde interesse pelo espaço e passa 
a freqüentar outro shopping onde tenha mais opções de compra. 
Assim, destacamos que é preciso lembrar que as inovações passam a 
ser sucessivamente imitadas e superadas rapidamente, dificultando a 
manutenção da rentabilidade dos diversos centros. O projeto necessita tirar 
partido das características do lugar, para se tornar único e insubstituível. 
 
 
4.2. As estratégias de produção dos shopping centers 
 
É preciso acrescentar que, com o crescimento de áreas 
já devidamente ocupadas, começa a ser mais importante 
saber que tipo de negócio instalar nas áreas disponíveis. 
Principalmente no que se refere à recuperação de áreas 
urbanas deterioradas. E, nesse sentido, além da 
viabilidade do negócio em termos financeiros, deve-se 
buscar, sempre, a viabilidade quanto a sua importância 
para a cidade, isto é, para o interesse da coletividade.” 
(VARGAS, 2001;54)
 
 
 
Uma das primeiras etapas para o planejamento de um shopping center 
é, normalmente, a avaliação e seleção do terreno, para se ter certeza da 
escolha ideal quanto à localização do empreendimento. Sem essa definição, 
fica difícil realizar os estudos de viabilidade. 
Na localização para um comércio de varejo, é necessário, além de 
simples “feeling” (sensibilidade), dados econômicos precisos, bem como uma 
  
109
 O comprador, muitas vezes, alguém que acabou de perder o emprego e recebeu uma 
indenização, vê no comércio sua rota de sobrevivência. Só que sem experiência e sem grande 
capital para investir em propaganda, normalmente, após um curto prazo de tempo está falido e 
se vê obrigado a fechar as portas. 
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complementar pesquisa de campo, identificando o perfil da população a ser 
atraída pelo empreendimento. Na maioria das vezes, o objetivo principal é 
“estipular a demanda atual e futura dos produtos e equipamentos, para se 
verificar se conseguirá ganhar dinheiro em determinado local”
110
 
Observa-se que, a atividade econômica apresenta um estreito 
relacionamento com o espaço físico que lhe dá suporte, criando o que 
chamamos de localização. Assim, o processo de mudança econômica é ao 
mesmo tempo causa e efeito dos padrões espaciais existentes. Segundo 
Healey (1990), estabelece-se uma relação de mão dupla entre mudança 
econômica e localização
111
. A necessidade de compreensão dessa relação 
torna-se mais urgente quando a velocidade de mudança atinge os patamares 
atuais, nos quais, tão rápido quantos são inventadas, as atividades, os 
produtos, os lugares, os edifícios tornam-se obsoletos. O fato de as áreas 
edificadas apresentarem uma condição inercial de lentidão na absorção das 
mudanças, acrescenta mais um agravante à questão urbana. 
Na escolha de uma localização para uma atividade econômica 
(principalmente de domínio privado) existem dois tipos principais de enfoque
112
: 
a) onde localizar determinadas atividades no território. A atividade 
econômica é entendida como um dado, e a analise refere-se à escolha da 
melhor localização. 
b) definição de um tipo de negócio para ser implantado numa 
determinada área. A localização é entendida como o dado, e a análise refere-
se às mudanças, de uso do solo. 
Nos dois casos, os elementos são basicamente os mesmos, embora o 
processo de análise seja o inverso. No primeiro, se começa-se pela escolha do 
tipo de negócio e o melhor local para ser implantado, enquanto que, na 
segunda, se define o local, para depois se decidir pelo tipo de negócio. 
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Além disso, com o crescimento das cidades, que apresentam poucas 
áreas disponíveis para a implantação de grandes empreendimentos, como é o 
caso dos shopping centers, que precisam ocupar grandes áreas territoriais, a 
questão do tipo de negócio a ser instalado nas áreas disponíveis é cada vez 
mais prioritária. 
Existem  três principais teorias locacionais para o entendimento da 
decisão, por parte dos empresários, sobre o local de instalação do shopping 
center: a neoclássica, a behaviorista e a estruturalista.
113
 
Neoclássica 
A teoria econômica neoclássica foi elaborada para criar modelos de uso 
do solo, tendo sido utilizada, principalmente, por geógrafos e economistas. Os 
modelos dessa teoria foram desenvolvidos a partir de trabalhos dedutivos e, 
quase sempre, eram usados procedimentos matemáticos e estatísticos na 
busca de boas localizações e padrões de uso do solo, nas quais, os lucros 
eram maximizados ou os custos minimizados. 
Existe um modelo principal para os três setores econômicos: agricultura, 
indústria e comércio varejista. Para a agricultura, temos o modelo de Von 
Thünen, em 1926
114
; para a indústria, o de Weber de 1929
115
; e para o 
comércio varejista, o de Christaller, de 1933, com a sua teoria do lugar 
central
116
. 
Segundo Healey (1990), embora esses modelos tenham sido propostos 
no final do século XIX e início do século XX, somente adquiriram importância 
nos anos 60. 
  
113
 VARGAS, H C 2001, p. 54 
114
 Von Thünen desenvolve dois modelos: o primeiro mostra que existe uma organização da 
produção agrícola em torno do mercado; o segundo, que a intensidade do uso do solo agrícola 
diminui com a distância do mercado. O modelo de círculos concêntricos foi, mais tarde, 
modificado pela inclusão de rios navegáveis e centros de mercados menores. 
115
 Para Weber, as indústrias localizam-se onde os custos de produção e distribuição são 
menores. O elemento mais importante é o transporte. O ponto de menor custo de transporte 
depende do tipo de indústria, mercado consumidor, acessibilidade, etc. Ele também observou a 
tendência das industrias para se aglomerarem. 
116
 Na sua teoria do lugar central, Christaller desenvolve um modelo hexagonal, em que os 
centros de comércio e serviços localizam-se nos vértices de hexágonos, cujos raios são tanto 
maiores quanto à expressão do centro e de sua respectiva área de influência. 
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(...) Todos os três modelos estavam baseados em 
determinadas premissas, tais como: conhecimento completo e 
comportamento econômico racional, maximização dos lucros, relação 
linear entre distância e custo de transporte e território homogêneo. 
Nessas teorias, a decisão pela localização é realizada de 
forma econômica (homem econômico), tendo como objetivo 
maximizar os lucros. Para tanto, necessitaria de um completo 
conhecimento e remarcável quantidade de informações sobre fatores, 
tais como: custos de transporte, de mão-de-obra e de distribuição, 
dentre outros
. (HEALEY, M. J. 1990, p.21) 
 
Os modelos neoclássicos apresentam limitações, tais como: a 
explicação para a escolha do local dentro das margens aceitáveis de 
lucratividade, pois só é possível estabelecer níveis de comparabilidade entre 
certas áreas; e a falta de dados disponíveis, que em muitos casos, torna difícil 
identificar os limites territoriais para uma determinada lucratividade, já que, 
alguns estudos sugerem que esse território pode ser muito grande e fortemente 
instável com o passar do tempo. 
Assim, embora apresentem limitações, eles são extremamente úteis 
para resolver alguns problemas práticos, como por exemplo, quando o objetivo 
é localizar uma única unidade de produção no ponto de mínimo custo de 
operação. 
Em síntese, no modelo neoclássico, a decisão de localização e uso é um 
modelo normativo para a procura de lucros, sendo ainda utilizado, 
principalmente, para pequenos negócios do setor terciário, na determinação da 
localização. 
Podemos visualizar nos shopping centers o pressuposto dessa teoria 
clássica, não na definição da localização do empreendimento, propriamente 
dito, mas na elaboração do tenant mix, ou seja, os empreendedores procuram 
manter o equilíbrio na oferta dos tipos de lojas, para que esta não seja maior 
que a demanda, dentro do estabelecimento. Esse aspecto é fundamental para 




 
 
124 
 
que as lojas mantenham um potencial de lucro que não inviabilize o 
empreendimento. 
Behaviorista 
A corrente behaviorista considera o indivíduo como o principal motivo 
dos fatos econômicos e o comportamento foi, indutivamente investigado, numa 
tentativa de buscar generalizações. A ênfase centrou-se num grande número 
de variáveis que ajudam a formar padrões da atividade econômica, incluindo 
motivos, valores, preferências, percepções e opiniões.
117
 
(...) Essa teoria assume que os negócios podem tentar 
satisfazer vários objetivos além dos lucros, como segurança, 
crescimento, minimização de riscos, auto-preservação e satisfação 
pessoal. Ela parte do princípio de que a escolha da localização nunca 
se apóia numa informação perfeita e completa de dados necessários, 
nem na suficiente habilidade de quem os manipula. Essas escolhas 
serão feita, freqüentemente, sabendo-se que não são as melhores do 
ponto de vista da maximização dos lucros. É interessante observar 
que riscos e incertezas são conceitos bastante importantes na 
geografia do comportamento que inaugura a teoria dos jogos, como 
mais uma tentativa para criar condições para tomada de decisão. 
(VARGAS, H. C. 2001, p.58) 
 
A diferenciação entre a teoria behaviorista e as teorias neoclássicas e 
estruturalistas é que, na primeira, os empresários têm outros objetivos, como 
estabilidade, segurança, orgulho da propriedade e independência, além da 
maximização dos lucros, ao passo que, nas outras, a localização e o uso são 
determinados pela necessidade de lucratividade. 
A localização pode ser “produzida” de acordo com os interesses do 
empresário, mas de uma maneira geral, o conceito de satisfação contido na 
escolha da localização pode ser altamente subjetivo, pois existem limitações 
para esse empresário, de acordo com a idade, educação, tamanho e 
lucratividade do negócio, experiência internacional quanto ao seu negócio, 
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classe social a que pertence, bem como características pessoais, como 
ambições, atitudes, crenças e interesses, além da realidade do mundo no qual 
ele vive.
118
 
No caso dos shopping centers, a teoria behaviorista é usada para 
identificar o público alvo do empreendimento, seus anseios e valores sociais. 
Esse ponto é fundamental, pois os shoppings trabalham com valores 
simbólicos, como segurança e conforto, que são vendidos por uma lógica do 
lucro. 
 
Estruturalista 
Para os estruturalistas, o espaço é o que uma economia faz dele, e o 
território econômico é o produto de toda uma estrutura do sistema econômico 
no qual os indivíduos operam. Os estruturalistas 
 (...) adotam uma visão mais holística e discutem que o 
comportamento é condicionado por um amplo processo social, 
político e econômico. Sugerem que as partes não podem ser 
consideradas independentemente do todo. E assumem que, as 
classes sociais e a cultura, com seus valores e idéias, são os 
principais determinantes do comportamento
. (VARGAS, 2001, p.59)  
 
Nessa corrente, acredita-se que um fator crucial no desenvolvimento 
estrutural espacial é a maneira pela qual o capital excedente circula, concentra-
se e é utilizado no espaço; sendo que, a geração dessa desigualdade é a pré-
condição necessária para o processo de acumulação. Rejeitam modelos que 
partem de generalização, pois defendem a idéia de que as escolhas 
locacionais são específicas para um determinado período de tempo. Logo, é 
necessário que sejam contextualizados, considerando o tempo e o espaço para 
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& Brian Ilbery, Location & Change: Perspectives on Economic Geography, cit., p. 188. 
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a escolha locacional. A escolha da localização comercial e de serviços 
varejistas tem como base aumentar a diferença entre as receitas e os custos. 
 (...) Os primeiros modelos de localização varejista foram 
desenvolvidos por Christaller, que criou o conceito de área de 
influência, estabelecendo níveis hierárquicos de centros definidos, de 
acordo com o tamanho desta área de influência. ... Para o seu 
modelo funcionar, Christaller supunha um território rural homogêneo e 
vários outros fatores também constantes. No entanto, algumas das 
conclusões a que chegou são ainda úteis para a compreensão do 
funcionamento dos mercados varejistas
.(
VARGAS, 2001, p.61)
 
 
Vários outros modelos, como os de Loch e Reilly, foram desenvolvidos 
introduzindo outros elementos, tais como, a hierarquia de centros comerciais, 
rede de cidades e localização comercial, como base para a formulação de 
teorias locacionais. 
Poderíamos, ainda, citar Milton Santos
119
 (1979), com estudos na área 
da geografia, analisando a questão da acessibilidade ao centro e sua 
localização estratégica do ponto de vista do mercado consumidor. 
Essa corrente é utilizada para a localização de shopping centers, pois 
ajuda a definir o potencial de consumo de uma região, pois a quantidade de 
capital que circula num determinado local é a pré-condição necessária para o 
processo de acumulação desse capital, que os shopping centers precisam. 
Nessa teoria, estuda-se a área de influência que um empreendimento pode 
exercer, conforme veremos mais adiante. 
Constatamos ainda que, a evolução das teorias e a ampliação das áreas 
de conhecimento voltadas para o tema, têm mostrado uma mudança de ênfase 
locacional, para a ênfase na administração do negócio. 
(...) porque, o capital envolvido no empreendimento, encontra-
se com a capacidade de planejar os efeitos de aglomeração 
necessários ao negócio. Mais que isto; pode otimizá-los, produzindo 
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um objeto imobiliário que seja, ele mesmo, um potencializador-
planejador-racionalizador do consumo varejista. (ALBUQUERQUE, 
1996, p.187) 
Esse ponto é, sem dúvida, um aspecto crucial para a comprovação da 
nossa questão central, pois se os shopping centers são capazes de criar a 
“localização”, eles, sem dúvida, poderão, se devidamente controlados, ser 
utilizados para recuperar áreas deterioradas, ou mesmo, como um 
equipamento de expansão urbana. Porém, é importante destacar que os 
shopping centers necessitam do entorno para a sua existência, ou seja, se não 
existir um sistema viário/ferroviário/metroviário adequado para se chegar ao 
estabelecimento, ele não poderá “criar” a localização; pois, conforme visto 
anteriormente no capítulo 2, este item é o primeiro na preferência dos usuários 
na escolha de um shopping center. 
Assim, nos dias de hoje, as rápidas mudanças tecnológicas e sociais 
exigem freqüentemente decisões e escolhas mais velozes e flexíveis. Além 
disso, a crescente intensificação das relações internacionais e a tão 
exaustivamente discutida globalização, que torna todos os pontos do planeta 
interdependentes, ampliam consideravelmente o número de fatores que 
interferem, ou poderão interferir na escolha de uma localização. 
Entre os fatores, que compõem e interferem na escolha da localização, 
incluem-se
120
: trabalho
121
, capital
122
, demanda
123
, transportes
124
, fluxos
125
, 
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 O trabalho é um fator menos móvel em termos geográficos do que os fatores como capital e 
tecnologia. No setor terciário, o trabalho pode ter efeitos locacionais diferentes sobre: serviços 
de comando, que é dependente de informação e precisa de trabalhadores mais qualificados, 
logo é mais comumente encontrado nas grandes cidades; ou serviços de consumo, que 
empregam trabalhadores menos qualificados, podendo estar localizados em diferentes lugares. 
122
 Existem dois tipos principais: o físico e o móvel (moeda). O primeiro inclui investimentos em 
terra, construções, máquinas e imóveis. Sua flexibilidade pode ser aumentada se os edifícios 
permitirem condições para o desenvolvimento de outras atividades. 
O segundo, embora bastante móvel, pode permanecer imóvel por barreiras institucionais, como 
fronteiras nacionais ou blocos comerciais. 
É interessante observar que, com o avanço tecnológico, a distância com relação à terra, 
trabalho e capital tende a reduzir-se, dando aos empreendedores maior flexibilidade nas suas 
decisões locacionais. Apesar disso, fatores de produção nunca serão perfeitamente móveis e, 
então, continuarão a exercer influência sobre a distribuição da atividade econômica. 
123
 Se o desenvolvimento econômico aumenta, a demanda também cresce, pois estão 
diretamente relacionados. As atividades do setor terciário precisam estar próximas da 
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organização empresarial
126
, política
127
, contexto sócio-cultural
128
, tecnologia
129
 
e espaço físico.
130
 Esses fatores ajudam a entender o processo de formação ou 
criação da escolha locacional. 
   
demanda, pois suas atividades são consumidas no momento em que são oferecidas. A 
demanda deve existir, ser localizada, identificada e o seu tamanho e as especificidades 
precisam ser analisados. 
Observa-se que com o avanço dos transportes e comunicações se diminuiu a relação espaço-
tempo e esta proximidade com a demanda pode ser relativa. Contudo, a mudança na demanda 
interfere nos negócios, e as estruturas físicas podem assumir uma condição determinante. 
124
 Transportes por natureza são fluxos e têm características diversas entre os provedores de 
transporte (localização da empresa) e os usuários do transporte (quem dele se utiliza para 
negócios). 
Para os fornecedores, dois elementos são fundamentais: os custos fixos (terminais, vias e 
empregados administrativos) e os custos variáveis, que incorrem a partir do movimento do 
tráfego. 
Para as firmas que utilizam os serviços de transportes, a proximidade e a facilidade dos 
transportes de massa incorrem em economias de custos. 
Assume-se que o consumidor paga pelo custo de transporte, no entanto, a grandeza do 
mercado pode compensar as distâncias e promover uma uniformização dos preços. 
Destaca-se que transportes mais eficientes e acessos mais rápidos aumentam a áreas de 
influencia de centros de compras. O fator transporte ganha, em importância, na escolha das 
localizações, em locais onde ele não é uniformemente distribuído. 
125
 A intensidade de fluxos (insumo, informação, de dinheiro e de pessoas) é um elemento 
determinante para o desenvolvimento das atividades econômicas e ocorre mais facilmente nas 
grandes aglomerações. 
No caso das atividades terciárias, o fluxo de pessoas assume um papel preponderante para o 
seu desenvolvimento. 
A analise dos fluxos fornece um grande auxilio para a compreensão da dinâmica urbana., 
apontando caminhos preferenciais e ajuda a determinar os pólos geradores de fluxos, que 
podem ser utilizados em trabalhos de revitalização de áreas urbanas deterioradas. São 
altamente relevantes para a analise de desempenho dos shopping centers na sua relação entre 
localização das lojas e rentabilidade. 
126
 A escolha da localização varia de acordo com o tipo de organização empresarial e tendem a 
ser impessoais. 
Em pequenos negócios, a opção por localização tem uma estreita ligação do empresário com a 
área escolhida. Já os grandes negócios, hoje, também dominam o setor de serviços de uma 
forma cada vez mais forte e tem em seu comando vários tipos de estabelecimentos varejistas. 
127
 Intervenções públicas, tais como: manutenção de balança comercial, apoio a indústria 
contra a competição estrangeira, criação de emprego, entre outros fatores, podem influenciar 
na escolha da localização. Podem ser indiretas, quando se referem à realização de obras com 
um forte indutor de desenvolvimento, ou diretas, quando são expressas por meios de 
legislações e estímulos tributários. 
As intervenções indiretas podem animar os empreendedores na escolha de uma localização, 
porém, medidas restritivas (legislações) de uso e ocupação do solo podem provocar efeito 
contrário. 
128
 Fatores culturais, como religião, etnias e culturas diferentes ajudam, muitas vezes, a criar 
ilhas culturais de atividades que interferem nos padrões de mudança em níveis regionais. 
Os pequenos varejistas conduzem seus negócios dentro de uma tradição milenar, como pode 
ser sentido em alguns locais,no Brasil, controlado por judeus, árabes ou chineses que mantém 
a sua identidade cultural, tanto na forma de vender ou apresentar suas mercadorias, como na 
maneira de administrar os seus negócios, que muito se assemelha às práticas existentes nos 
bazaars árabes. 
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(...) A escolha de um terreno apropriado não obedece a padrões fixos, 
variando, na sua forma e localização, de acordo com inúmeros 
fatores, como custo, disponibilidade de local, tipo de shopping center 
a ser construído e os objetivos mercadológicos do empreendedor
. 
(HIRSCHFELDT, 1986, p. 37) 
 
Dentre os fatores que interferem na escolha da localização destacamos 
o acesso através do automóvel. Esse é um fato de grande relevância a ser 
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 A tecnologia interfere, diretamente, sobre outros fatores tais como: a demanda, o trabalho, o 
capital e os fluxos. Porém, não é uma fator independente, é um processo social. A busca de 
novas tecnologias e a taxa de aceitação estão fortemente relacionadas com a natureza da 
sociedade. 
O conceito chave para a compreensão da natureza e conseqüência das inovações do produto 
é a idéia de ciclo de vida do produto. A idéia básica, esse conceito, é que o produto passa por 
quatro estágios principais: nascimento, crescimento, maturidade e declínio. 
As vendas crescem nos dois primeiros estágios até atingir o topo no terceiro, e depois caem. 
Nem todos os produtos atingem os quatro estágios, muitos nem passam do primeiro. O modelo 
sugere que, para as firmas crescerem, elas têm que inovar continuamente. A velocidade com 
que as informações chegam ao mercado, e as facilidades da tecnologia fazem com que 
qualquer inovação seja imitada por outras empresas. Isso diminui o ciclo de vida do produto. 
Novas tecnologias podem ser usadas, tanto para aumentar a qualidade de um produto, como 
para aumentar a produtividade. Assim, empregos podem ser perdidos, mas a redução de 
custos pode criar mais mercado, gerando maior demanda, levando a um aumento da produção 
e acabando por criar mais empregos. 
No caso do setor de comércio e serviços varejistas, a introdução da informática tem, também, 
um impacto violento, não na quantidade de empregos, mas na sua natureza, como decorrência 
da mudança do perfil das firmas que passam a fornecê-los. 
As vendas por telemarketing e teleshopping, os serviços de telebanco, e mesmo o teletrabalho 
ou educação à distância, tendem a crescer. No entanto, na maior parte das atividades terciárias 
– comércio e serviços, recreação e lazer, educação e saúde, turismo, etc. – a necessidade de 
interação social vai continuar presente. O comércio, principalmente, como se terá a 
oportunidade de verificar, não pode prescindir do encontro de fluxos de pessoas, mercadorias e 
serviços. 
Os comerciantes tradicionais e pequenos têm uma forte aversão as mudanças, o que os leva a 
enfrentar sérias dificuldades com a concorrência dos espaços de compras modernos. Ignorar o 
fator de resistência às mudanças implica superestimar a velocidade de difusão tecnológica. É 
importante destacar que o fator determinante não é a tecnologia, mas como nós escolhemos a 
maneira de uso dessa tecnologia, cujos condicionantes sócio-econômicos e culturais devem 
ser necessariamente considerados. 
130
 Dentre as diversas atividades econômicas, as atividades terciárias são as que mais 
dependem do espaço físico, Necessitam da concentração de fluxos e, portanto, precisam 
escolher as possíveis localizações que tornam viáveis o seu desenvolvimento. 
Observamos que o capital imobiliário precisa criar oportunidades de acumulação e portanto, 
cria localizações, premeditadamente, através de ação clara desse setor, como no caso de 
centro de compras e de serviços, instalados em locais para criar e recriar localizações. É 
interessante observar que a revitalização das antigas áreas portuárias, na sua maioria, tem se 
utilizado, sempre, dos mesmos elementos. Isto é, atividades relacionadas com o mar (aquários, 
museus temáticos, shopping centers, enormes praças de alimentação, áreas de lazer, etc.). 
Essas áreas são extremamente interessantes para o capital imobiliário, pois são locais menos 
valorizados, porém, repletos de infra-estrutura. 
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considerado, pois não é preciso se aprofundar em dados estatísticos para se 
constatar os problemas de tráfego nas grandes cidades brasileiras. Um passeio 
rápido por cidades como Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte, 
demonstra que apesar das diversas iniciativas do poder público, a questão do 
tráfego vem se agravando dia a dia. 
Assim, a localização é, sem dúvida, um ponto primordial, pois alguns 
erros nesta etapa, geram problemas praticamente impossíveis de se corrigir, 
pois um empreendimento como um shopping, muito dificilmente poderá 
oferecer suas instalações para outro programa de arquitetura. 
Além disso, há de se considerar que o tenant mix, que o 
empreendimento pretende ofertar, necessita estar adaptado aos padrões dos 
consumidores da região onde ele será inserido. Assim, a decisão de 
localização envolverá, sem dúvida, a maior parte de aplicação dos recursos 
disponíveis, pois está ligada, intimamente, ao sucesso de futuras vendas. 
Neste caso, de forma diferente da indústria, o estabelecimento deve 
estar localizado próximo aos consumidores e, portanto, a estratégia de 
localização deve considerar, dentre vários aspectos, a concorrência, que 
também persegue os mesmos objetivos. A localização na configuração 
espacial do mercado escolhido poderá determinar o sucesso de muitos 
empreendimentos. 
Portanto, para entender a lógica do espaço terciário na relação entre 
atividade econômica e o território é fundamental analisarmos o processo de 
formação ou criação de uma localização. Como vimos, vários são os fatores 
que interferem na escolha da localização, embora cada vez mais as atividades 
tenham se tornado dela independentes, na medida que criam espaços que em 
nada se relacionam com o seu entorno imediato. 
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4.2.1. área de influência 
 
Área de influência é a área geográfica em que a empresa varejista 
obtém a maior parte de seus clientes, o que corresponde a 90% do seu público 
consumidor. A partir de certo ponto, os compradores dão preferência a outros 
concorrentes, devido à localização mais próxima. 
Quanto a implantação de um shopping center, os empreendedores 
procuram avaliar, em termos numéricos, o tamanho do segmento de classe / 
cidade / região, dos potenciais compradores do shopping center, de modo a 
conhecer a realidade do universo que se pretende atingir, ou seja, a sua área 
de influência. 
Para a realização deste estudo da área de influência, devemos 
considerar diversos índices demográficos da região e as tendências de 
crescimento destes índices e de outros fatores que irão influenciar o potencial 
de vendas do shopping center, tais como : população, renda global, número de 
famílias, número de automóveis, número de residências; 
Ou seja, deve-se estudar as características sócio-econômicas da 
população residente na área de influência do shopping center, avaliando sua 
projeção de crescimento, nível de renda e tipos de gastos em bens de 
consumo, pois essas definições podem exigir lojas sofisticadas ou menos 
requintadas. 
Podemos citar, como exemplo de erro de planejamento, o Continental 
Shopping Center (1975), São Paulo, pois apresenta lojas excessivamente 
sofisticadas, frente ao nível de consumo da área de influência, além de outros 
fatores, e que resultou em um esvaziamento do local. Outro exemplo foi o Off 
Price (1994) no Rio de Janeiro, cuja localização está dentro da área de 
influência primária do Rio Sul Shopping Center (1980) e apesar de apresentar 
uma proposta diferenciada, como shopping de desconto, não conseguiu 
sobreviver frente ao outro empreendimento e, já no final da década de 90, 
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apresentava várias lojas fechadas. Numa tentativa de corrigir o erro, o 
shopping mudou de nome para Botafogo Plaza Shopping e tem investido no 
segmento de alimentação, tornando-se quase um pólo gastronômico. 
Em contrapartida, podemos apresentar a região da Barra da Tijuca, no 
Rio de Janeiro, onde, na época em que o Barra Shopping foi construído, em 
1980, a região não apresentava uma área de influência que justificasse a 
construção de um shopping super-regional. Contudo, seus empreendedores, 
apoiados nas características de crescimento urbano da cidade, acreditaram 
que a região comportaria um shopping de grandes dimensões, o que ficou 
provado com o passar dos anos. A região apresenta, hoje, não apenas o Barra 
Shopping, mas uma quantidade excessiva de shoppings, ao longo da Avenida 
das Américas
131
. 
Observa-se que a área de influência de um shopping center será sempre 
maior nas suas proximidades e se torna menor à medida em que a distância 
aumenta. 
 
A área de influência é dividida em 3 zonas distintas, que dão suporte a 
afirmação anterior
132
: 
 
1. Área de Influência Primária - que corresponde à área situada a 5 
minutos de carro do shopping center e representa, em média, a 70% da área 
de influência de um shopping center. 
2. Área de Influência Secundária - que corresponde à área situada entre 
5 e 15 minutos de carro, do shopping center e representa, em média, 20% da 
área de influência de um shopping center. 
3. Área de Influência Terciária - que corresponde à área situada a mais 
de 30 minutos de carro, do shopping center. Quanto melhor for o “mix” de lojas, 
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 A Avenida das Américas apresenta mais de 30 shopping centers, se consideramos os 
empreendimentos pequenos que pertencem aos grandes condomínios. Vale ressaltar que essa 
pesquisa trabalha apenas com os empreendimentos cadastrados junto a ABRASCE. 
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seu acesso, facilidades de estacionamento e atrativos oferecidos, maior será a 
contingência de pessoas atraídas ao shopping center. 
 
Em resumo, os primeiros fatores que influenciam na extensão da área 
de influência, são: barreiras naturais, tempo de duração das viagens, 
concorrência externa e a força e atratividade do futuro shopping. Em seguida, 
verifica-se a rede comercial instalada dentro desta área, por espécie e ramo de 
negócio, determinando o potencial de venda não atendido pelo comércio 
existente e nível de saturação das diversas atividades comerciais em 
funcionamento, bem como a sofisticação das lojas e a disponibilidade de 
estacionamento. 
Outro aspecto, é que a ocorrência de projetos e empreendimentos muito 
próximos é uma situação que também desafia os conceitos de área de 
influência, bem como, a busca de mercados através de centros cada vez mais 
especializados, e a constante segmentação do mercado por faixas de renda, 
afetam diretamente esse conceito, baseado no poder de compra da população. 
Podemos verificar a procura de novos mercados, através da construção 
de novos shopping centers, em direção à zona oeste e ao subúrbio, 
estabelecendo a tese de que os shopping centers são elementos capazes de 
criar localizações. Esta situação indica que, a partir da moda criada, o que mais 
importa são os efeitos promocionais e não a localização privilegiada do ponto 
de vista do potencial de negócios da sua área de influência ou da facilidade de 
acesso. Além disso, em qualquer um dos shopping centers, é possível 
satisfazer várias necessidades (compras, lazer, refeição), permanecendo um 
período de tempo maior, tornando o tempo gasto no percurso, menos 
significante
133
. 
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4.3. Estudos de viabilidade 
 
 
A terra e o espaço são, para os economistas, objetos de 
análise, a um só tempo desorientadores e dificilmente 
integráveis. No entanto, é indispensável levá-los em 
conta na análise econômica. Assim é, que a terra e o 
espaço abrangem realidades, (retenção dos 
proprietários, acumulação patrimonial, continuidade, 
proximidade, acessibilidade, vizinhança, hierarquia...) 
dificilmente redutíveis às categorias econômicas 
tradicionais (bens, serviços, racionalidade econômica, 
fator custo de produção...), o que torna absolutamente 
necessárias às abordagens multidisciplinares. (Guigou, 
1986;128) 
 
 
 
Na sociedade contemporânea capitalista, os shopping centers são vistos 
como um importante objeto pertencente ao conjunto de elementos relacionados 
ao processo de reorganização do capital. Os fatores que orientam a sua 
concepção e produção estão relacionados aos ganhos de capital neles 
investidos. Assim, as estratégias que definem e ampliam sua vida útil depois 
que o empreendimento é posto em operação, visam sempre o crescimento nos 
ganhos de capital. É um negócio que exige investimentos altos, e demanda um 
planejamento inicial que viabilize sua construção e, conseqüentemente, 
operação e administração. 
Com o decorrer dos anos, os estudos de viabilidade e planejamento de 
um  shopping center evoluíram e se tornaram cada vez mais complexos, na 
medida em que essa indústria se desenvolve e a concorrência aumenta. 
Observa-se também, que a criação de um shopping center é um 
processo demorado e dispendioso, que leva geralmente de 1 a 5 anos até sua 
concretização, além de um prazo mínimo de um a dois natais para a maturação 
do empreendimento, isto é, para que atinja o seu potencial de venda, cativando 
a sua clientela particular. Assim sendo, em se tratando de um empreendimento 
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imobiliário de grande porte, e que por isso requer um volume considerável de 
recursos para sua realização, fica patente a exigência, desde a sua concepção, 
de todo um sofisticado conjunto de técnicas e estratégias de planejamento. A 
adoção de tal conjunto, de um lado, possibilita reduzir as margens de erro na 
tomada de decisão sobre o local e o tipo de empreendimento a ser construído 
e, de outro, viabiliza a obtenção de parcelas crescentes de lucro após sua 
implantação. 
Avaliar a concorrência permite conhecer os espaços e as oportunidades 
de cada mercado. É através de núcleos de comércio existentes na área, que se 
inicia a elaboração do “mix” de lojas que irão compor o novo shopping, 
buscando atender às necessidades mais adequadas à área de influência 
delimitada para o empreendimento. Pois, somente diante desse conjunto de 
informações é que se pode obter elementos mais seguros para se desenvolver 
o planejamento do potencial do consumo e tamanho de um shopping center. 
Os estudos de viabilidade reduzem, substancialmente, a margem de 
erro. Estes estudos são rigorosos e feitos sobre base técnica precisa. 
Consideramos 3 tipos de estudos: estudo diagnóstico de mercado, estudos 
preliminares de arquitetura e estudos de viabilidade econômico-financeira. 
Todos se completam e são inter-dependentes, e após essa etapa, os 
incorporadores têm uma idéia bastante fiel do que deverá ser o shopping, que 
público atenderá, que perspectivas econômico-financeiras poderá ter, que 
volume de investimento deverá realizar e que retorno esperar. 
Quanto ao seu planejamento, observa-se que a disposição das suas 
lojas e de suas diversas outras características, não são fortuitas, e sim, fruto de 
um estudo, composto de diversas fases, todas elas meticulosamente 
estudadas. Seu espaço arquitetônico é basicamente orientado segundo 
diretrizes empresariais, com o intuito de acumular vantagens competitivas, 
objetivando o lucro. 
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No desenvolvimento do processo de planejamento de um shopping, 
alguns aspectos são amplamente analisados, tais como: custos operacionais 
dos equipamentos, o planejamento do Tenant mix, a análise do potencial de 
consumo, e as legislações e normas de cada região
134
. 
 
 
 
4.3.1. projeto x custos operacionais 
 
Segundo o engenheiro João Carlos Moreira Pena
135
, da empresa 
Engepred Serviços de Engenharia Ltda., vários fatores podem influir no custo 
operacional de um shopping center : 
• Verticalização ou horizontalização da edificação; 
• Relação áreas comuns/ área de loja; 
• Automação predial; 
• Sistemas  de  racionalização  do  uso  de  energia  elétrica 
(termo  acumulação,  cogeração,  geração  através  de  fontes 
alternativas, sistemas eficientes de iluminação natural e 
artificial); 
• Sistemas de racionalização de consumo de água (dispositivos 
hidros-sanitários de baixo consumo); 
 
Para que o projeto apresente reduções nos custos de operação, é 
necessário que existam sistemas centralizados de controle de energia elétrica, 
padronização de equipamentos eletromecânicos, sistemas de iluminação que 
economizem energia, uso de iluminação natural de modo adequado – sem 
ganhos desnecessários de carga térmica e uso de materiais internos e 
externos de fácil manutenção e conservação. 
  
134
 As legislações e normas serão abordadas no capítulo 4, com enfoque direcionado para a 
cidade do Rio de Janeiro. 
135
 Revista Anuário Brasileiro de Shopping Centers 1997, p. 53. 
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Além disso, outras variáveis influem para a elevação dos custos 
operacionais, como a ampliação do horário de funcionamento e a abertura aos 
domingos, prática já bastante comum na cidade do Rio de Janeiro, pois 
representam aumentos de despesas com pessoal, segurança e manutenção, 
bem como no consumo de energia. 
Outra importante variável são as despesas de energia (calor, ar 
comprimido, água sob pressão, etc.), sendo que o consumo de energia elétrica 
representa 98% dos gastos energéticos. Segundo Henrique Falzoni
136
, ex-
presidente da ABRASCE, os gastos com energia representam cerca de 70% 
das despesas condominiais. 
Assim, a preocupação com os gastos de energia deve ser considerada 
como um fator prioritário desde a fase de projeto. O escritório responsável pelo 
projeto deve se preocupar com a utilização de materiais adequados para o 
isolamento térmico e soluções que ajudem na diminuição dos custos de ar 
condicionado, responsável por mais de 50% do consumo de energia. Além 
disso, a utilização de iluminação natural tem ampliado as possibilidades de 
aproveitamento no projeto arquitetônico. Como exemplo, citamos o West Plaza 
(1991), em São Paulo, que por ser construído em três blocos distintos, 
aproveitando edificações existentes, apresenta o resultado final do projeto de 
arquitetura numa concepção bastante inusitada. Apresenta seus três blocos 
interligados nos pavimentos superiores, por meio de passarelas, formando um 
grande vão central, fechado por panos de vidro. 
 
 
 
 
 
 
  
136
 MENEZES, Janice 1991, p.1. 
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4.3.2. planejamento do tenant mix 
 
 
Desde o princípio, todos os pequenos lojistas que se instalavam nos 
shopping centers queriam ficar nas áreas adjacentes às âncoras dos shopping, 
por acreditarem ser ali um local com alto poder de atração de consumidores e 
assim garantir um tráfego de mercado para a sua própria loja. 
Assim, procurando atender a essa reivindicação, foi necessário que os 
empreendedores começassem a elaborar um maior planejamento na 
distribuição interna das lojas. A distribuição do mix de lojas dos shoppings mais 
modernos passaram a definir os comerciantes por setores, tentando juntar em 
áreas comuns, lojas que oferecessem o mesmo padrão de mercadoria, 
permitindo que o cliente pudesse fazer uma melhor comparação entre a 
qualidade e o preço do produto a ser adquirido. 
Essa tendência vem sendo implantada com grande sucesso nos dias 
atuais, pois os empreendedores deixaram de ter aquele pensamento inicial, 
onde se acreditava que os shoppings deveriam ser o mais confusos possíveis, 
para obrigar o cliente a andar muito e, por conseguinte, ver outras vitrines. Já 
se constatou, que esta formula não apresenta bons resultados, pois o usuário 
ficava cansado e ia embora. O consumidor que quer comprar um produto 
específico, gosta de encontrar, se possível, todas as opções num único local do 
shopping. Além disso, dentro do planejamento da distribuição das lojas, foram 
criadas praças centrais, praças de alimentação, áreas de conveniência / 
serviços pessoais, que também funcionam como âncoras. 
Na distribuição do “mix”, as praças de alimentação se tornaram uma das 
mais fortes âncoras de um shopping center, sendo, muitas vezes, colocadas 
em pisos superiores, ou espalhadas em pequenas praças ao longo dos 
diversos andares, obrigando os consumidores a andar pelo shopping, para ter 
acesso a elas. 
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4.3.3. análise do potencial de consumo 
 
 
A análise do potencial de consumo do comércio local é feita através de 
um rigoroso estudo sobre seus habitantes e a infra-estrutura da área. A análise 
para implantação de shopping centers, com verificação da viabilidade do 
empreendimento, é realizada através da utilização de dados disponibilizados 
pelos órgãos oficiais de estatística e planejamento e de pesquisa de campo. 
Com os dados disponibilizados pelos institutos de estatística e planejamento 
busca-se estimar o potencial de consumo apresentado por determinada região 
da cidade. Já, a pesquisa de campo, além de auxiliar a estimativa do potencial 
de consumo da região investiga, também, para onde a população está se 
deslocando para consumir, pois de alguma forma, os consumidores estão 
sendo servidos. É necessário, ainda, uma avaliação da “oferta” e concorrência 
de shopping centers existentes na região. 
A análise é realizada para cada micro-região específica (área primária) 
que é a principal região de consumo e também para áreas vizinhas, pois sabe-
se da influência da algumas regiões/bairros/cidades sobre outras no que diz 
respeito a padrões de comportamento relativos à moda, compras, passeios e 
recreação. 
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GRÁFICO IV 
PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE MERCADOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: CADAS 1992, p. 66
 
 
O gráfico acima nos mostra como as empresas trabalham na avaliação 
do mercado. Definem uma áreas (zona da cidade), estudam os consumidores, 
as áreas de influência, o mercado e a concorrência. Se a avaliação dos dados 
mostrarem potencialidade de lucro, partem para uma seleção do terreno “ideal”. 
Podemos detalhar um pouco mais, quais são os dados fundamentais para a 
definição do melhor local para a implantação: 
DELIMITAR 
A ÁREA 
LEVANTAMENTO DE CONSUMIDORES 
1. Questionário 
2. Amostragem 
3. Avaliação de atitudes 
MANIPULAÇÃO DE DADOS 
 
1. Potencial de mercado 
2. Mapas 
3. Outputs de computadores 
PARE SIGA 
SELEÇÃO 
PRELIMINAR 
DO LOCAL 
OBTER DADOS: 
1. População 
2. Renda 
3. Concorrência 
4. Distribuição varejista 
5. Infra-estrutura 
6. Mídias disponíveis 
7. Emprego 
8. Restrições governamentais 
9. Outros fatores 
OBTER 
MAPAS 
AVALIAÇÃO DO MERCADO 
1. Vulnerabilidade 
2. Potencial de lucro 
3. Possibilidade de entrada 
AVALIAÇÃO DA CONCORRÊNCIA 
1. Estoques 
2. Fatia de mercado 
3. Capacidade 
ÁREA DE INFLUÊNCIA 
1. Locais centrais 
2. Shopping centers 
3. Modelo de gravitação (poder de atração 
comparando-se dois centros comerciais de 
tamanhos diferentes) 




 
 
141 
 
 
A. PERFIL SÓCIO ECONÔMICO 
 
Procura-se definir o perfil dos prováveis consumidores, ou seja, o padrão 
e o estilo de vida dos usuários, conforme o perfil sócio-econômico da área. 
Para tanto, realiza-se uma pesquisa qualitativa
137
 do mercado através de 
estudos da densidade demográfica por área de influência, por renda gasta; 
hábitos e potencial de consumo devem ser extensamente analisadas e 
medidas. Para cada área de influência, são estudados os seguintes dados: 
-  renda familiar, número de domicílios, faixa de renda, potencial 
e satisfação de consumo por faixa, percentual de gasto médio 
familiar por categoria de varejo; 
-  projeção do crescimento populacional, da renda média e do 
número de domicílios; 
-  com relação à satisfação de consumo – onde as pessoas 
compram e o quê, tempo disponível para compras, hábitos e 
desejo dos consumidores, freqüência à shopping centers, 
locais preferidos para comprar por faixa de renda; 
distanciamento entre os shopping centers já existentes; 
-  o mesmo deve ser feito com relação a lazer e cultura; 
-  mapeamento do comércio local e da concorrência, abrangendo 
lojas-âncora, vestuário, calçados, bolsas, utilidades para o lar, 
alimentação, serviços, lazer; 
-  condições de acesso, meios de transporte mais utilizados; 
-  potencial de consumo da área, versus vendas no varejo 
instalado na região; e 
-  concorrência futura; 
  
137
 Pesquisa qualitativa é aquela que estuda e avalia o comportamento do mercado, 
identificando suas expectativas. 
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O potencial de compra da área mais próxima (primária) é muito 
importante, pois, atualmente, estima-se que cerca de 70% a 80% do consumo 
são realizados por consumidores desta área
138
. 
A composição de lojas nos shopping centers (tenant mix) é feita com 
base nos resultados dessas diversas pesquisas. Também a necessidade de 
loja-âncora, ou não, é determinada pela localização – quanto melhor o local, 
menor a necessidade de loja-âncora – e pelas características do consumidor. 
As lojas-âncora foram muito disputadas, principalmente no final dos anos 70 e 
início dos 80, para alavancar os shopping centers. Como exemplo citamos o 
Shopping Rio Sul, que após sua inauguração oferecia três andares para a Loja 
de Departamentos Mesbla e o supermercado Peg-Pag como âncoras, 
ocupando mais de 30% da área total do shopping. 
Hoje, algumas empresas observam mudanças de enfoque, tendo em 
vista uma tendência de substituição destas lojas, geralmente de departamentos 
ou supermercados, por núcleos que chamam público, como praças de 
alimentação, centros médicos, centros de serviços, estacionamento, lojas 
especializadas (power centers), entre outros. Além disso, no país há poucas 
lojas-âncora tradicionais conhecidas. No Rio de Janeiro, destacamos: Lojas 
Americanas, C&A, Renner, Leader Magazine, embora existam muitas de 
atuação marcante regional e que podem fazer o papel de âncoras em suas 
regiões. 
No entanto, a loja-âncora é um elemento importante para o início de 
funcionamento de um shopping center, pois cria fluxos de público. Depois que 
o shopping center se torna um sucesso de vendas, ou se deseja selecionar seu 
público, pode haver um movimento contrário às lojas-âncora, visto que elas 
ocupam grandes áreas locáveis a baixos preços, muitas vezes até 
gratuitamente; contudo, algumas delas têm por política, só participar como 
proprietárias de suas lojas. Verifica-se, em alguns casos, a instalação de 
  
138
 pesquisa apresentada no capítulo 2, razões pela preferência de shopping centers 
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shopping centers na vizinhança de grandes lojas e supermercados, 
estabelecendo-se uma sinergia entre eles e mantendo-se a propriedade de 
cada um, como é o caso do Carioca Shopping, em Vicente de Carvalho. 
 
 
B. CONCORRÊNCIA 
 
O produto shopping center é extremamente dinâmico e altamente 
sensível aos aspectos sociais, requerendo constantes pesquisas para definir 
novas formas e estratégias de atuação. As mudanças na preferência do 
consumidor, o aparecimento de sistemas alternativos de varejo e a construção 
de um número crescente de shopping centers têm levado a modificações nos 
centros existentes, para enfrentar a concorrência, unindo compras a lazer e 
alimentação e alterando seu perfil, entre outras. 
A disputa pelo consumidor e a busca de diferenciação estão 
estreitamente ligadas às medidas tomadas para revitalizar e redefinir o perfil 
dos shopping centers. Foram levantados os seguintes aspectos: 
-  gastos crescentes de marketing; 
-  seleção da rede de lojistas; 
-  lojas-âncora; 
-  promoção de eventos; 
-  vagas de estacionamento; 
-  projeto arquitetônico; 
-  ampliação do número de centros de lazer e serviços; 
-  treinamento; 
-  modernização de operações; 
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A promoção de eventos, como brincadeiras pra crianças, concursos, 
cursos, sorteios, e o uso de canais próprios de comunicação, como revistas, 
jornais, centrais de atendimento, mala direta, entre outros, são recursos cada 
vez mais utilizados para atrais consumidores e torná-los fiéis. 
A diferença entre os shopping centers também está nos varejistas, 
sendo necessário atrair lojas de preferência da população. A ampliação do 
número de lojas para atender a uma outra faixa de renda ou complementar 
aquelas já existentes também é freqüente e depende de constante avaliação 
do público-alvo. Para tanto, as administradoras realizam, constantemente, 
pesquisas, de forma a obter um correto conhecimento e acompanhamento das 
mudanças mercadológicas no decorrer do tempo. Estas pesquisas servem de 
apoio e valioso instrumental para o levantamento de informações que permitam 
a tomada de decisões mais precisas, na busca de uma maior produtividade. 
Daí a grande importância das pesquisas que utilizam a metodologia de APO
139
 
(avaliação pós-ocupação), pois possibilitam, ao projetista, saber se está no 
caminho certo. Constata-se, que projetos que não apresentam essa 
preocupação na etapa de concepção de projeto, representam, em muitos 
casos, um investimento arriscado para o empreendedor. 
O lazer – brinquedos, parques de diversão, shows, cinemas, pistas de 
patinação, boliches – tem sido apontado, nessas pesquisas, como uma das 
formas de diferenciação entre shopping centers, principalmente quando 
acoplado à praça de alimentação, podendo beneficiar desempenho, pois atrai 
consumidores e gera vendas para as lojas em geral. 
Visando atrair o consumidor, o setor de serviços tem também 
importância e abrange correios, cabeleireiros, armarinhos e centro médico, 
entre outros, podendo chegar a ser considerado, também, como âncora. 
O crescente uso de recursos de informática nos serviços oferecidos por 
um  shopping center, atua também como fator de diferenciação, significando 
melhoria, tanto para usuários, quanto para proprietários, e, usualmente, 
  
139
 APO (Avaliação Pós-Ocupação) 
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compreende cobrança automática de estacionamento, automatização de 
atendimento, cadastro de freqüentadores, mala direta, entre outros. 
O outro aspecto, a expansão, deve ser prevista ainda na fase de projeto, 
podendo ser realizada em uma ou mais fases, verificando-se assim as novas 
necessidades do seu público, a fim de que essas ampliações busquem atender 
à demanda de lojas e serviços solicitados pelos usuários. 
Podemos afirmar que o shopping que procura conhecer os seus 
usuários, suas aspirações e suas necessidades, bem como suas opções de 
lazer, certamente terá condições de se adaptar de forma mais adequada, e por 
conseguinte, vencer a concorrência cada vez mais acirrada que existe no 
setor
140
. 
 
 
4.4. Recursos para a construção de shopping centers 
 
A transformação qualitativa havida no capitalismo 
brasileiro, e ligada à proeminência dos bens de produção 
e concentração dos recursos financeiros (bancos), foi 
capaz de criar, pela sua dinâmica própria, produtos 
novos mais eficientes no processo de acumulação e que 
penetram em todas as áreas: no urbano, no comércio, no 
lazer, como o caso do “produto” shopping center. 
(GAETA, 1992;49)
 
 
 
O outro aspecto importante a ser destacado, diz respeito à origem do 
capital produtor desse tipo de empreendimento, que garante sua rentabilidade, 
através da concentração de atividades comerciais e seu respectivo controle, via 
monopólio do espaço de vendas. O grupo empreendedor garante a exploração 
do  shopping center através de uma administração, que funciona junto ao 
empreendimento. 
  
140
 ver anexo 3 - pontos fracos e fortes das alternativas de localização. 




 
 
146 
 
O investimento em shopping centers é uma operação financeira de risco 
e com um volume de recursos muito elevado. A maioria dos empreendimentos 
é fortemente vinculada ao setor financeiro. Até recentemente, não existiam 
linhas oficiais de crédito para o setor, sendo, freqüente, a participação de 
fundos de pensão e de alguns bancos privados. Ao longo dos anos, os 
investidores de shopping centers foram se modificando. Inicialmente, na 
década de 70, eles consistiam em bancos, empresas de participações, 
construtoras e investidores privados. Posteriormente, na década de 80, as 
empresas de previdência privada começaram a atuar no setor e hoje são os 
seus principais detentores. Atualmente, tem havido a entrada de novas 
empresas, inclusive indústrias, como o Grupo Vicunha, além da formação de 
parcerias. De modo geral, os recursos para implantação das unidades provêm 
de capitais próprios e de investidores, reunidos em acordos societários através 
da aquisição de cotas-partes. 
As alternativas existentes para levantar-se recursos para a construção 
de shoppings, vão desde associações entre vários empreendedores, passando 
pela constituição de fundos de investimento imobiliário vinculados a shopping 
centers, até a venda de participações nos empreendimentos para Fundos de 
Pensões
141
, de pensões das Estatais e a Caixa Econômica Federal. 
Segundo Freitas
142
 (2001), os shopping centers permitem às Fundações 
uma alavancagem em suas carteiras imobiliárias, de maneira a obter altas 
receitas líquidas, e em sua maioria, mais atrativas do que os aluguéis de 
pavimentos em prédios comerciais, galpões industriais, hotéis, resorts, parques 
temáticos, centro de convenções entre outros. 
Observa-se que, com o advento do Plano Real, em 1994, diversas 
instituições nacionais perderam um grande fomento, que era a ciranda 
financeira, com a presença de alta da inflação, através da qual, os bancos 
  
141
 Os Fundos de Pensão, no Brasil, foram regulamentados no final da década de 70; sua 
filosofia era de se formar uma poupança coletiva, na qual, cada participante individual receberia 
uma parcela do bolo comum. As regras e valores são prefixados, com o intuito de 
complementar sua aposentadoria e, portanto, viáveis de acordo com o salário do participante. 
142
 FREITAS, Pablo de Assis & Ramos, Henrique Gonçalves 2001, p.1 
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conseguiam captar dinheiro no mercado, obtendo grandes lucros; nesse 
sentido, os Fundos de Pensão também participaram dessa situação e 
obtiveram grandes rentabilidades; entretanto, com a inflação estabilizada, 
essas mesmas instituições, juntamente com as indústrias e pessoas físicas em 
geral, tiveram de obter no mercado outras fontes de rentabilidades atrativas. 
Passou-se a priorizar mais a produtividade, redução de custos, elevação de 
taxas bancárias. Os Fundos de Pensão, no meio desse cenário, começaram a 
rever suas expectativas de receitas e de rentabilidade, percebendo que a 
carteira imobiliária possuía um mix de bom retorno com baixo risco, além de se 
tornar um ativo imobilizado dentro do balanço contábil. Dentro dessa carteira, o 
item que mais se mostrou rentável foram os shopping centers, permitindo o 
aumento do imobilizado. Esse investimento tem alavancando a carteira 
imobiliária de quatro formas diferentes: 
 
1. Rentabilidade: normalmente a maior de toda a carteira, 
elevando sua média anual. 
2.  Vacância e Inadimplência: qualquer estabelecimento comercial 
que for adquirido para fins de aluguel tem, como conseqüência, 
à possibilidade de ficar vago ou inadimplente por um período, 
mas, como os shopping centers têm outros empreendedores, 
esse custo é rateado, cabendo uma pequena parte a cada um. 
Vale lembrar que, tanto as taxas de vacância como as de 
inadimplência de shoppings, são menores do que os outros 
empreendimentos. 
3.  Taxa Interna de Retorno – segundo a definição, a TIR, nos 
shopping centers, segue a mesma linha de rentabilidade que é 
maior do que a dos demais empreendimentos, com exceção de 
alguns Edifícios. 
4.  Fluxo de Caixa: por se tratar de uma Fundação que lida com 
aposentadorias de muitos inativos e ativos, a necessidade de 
fluxo de caixa é intensa e com altos valores mensais. Os 
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shopping centers têm crucial importância dentro da carteira, por 
levarem quantias elevadas, todos os meses, para os cofres. 
 
Outra forma de obtenção de recursos para a construção de shoppings 
era o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), que 
iniciou o financiamento ao setor, em 1995, quando abriu uma linha de crédito 
para beneficiar a construção de shoppings. No ano de 2002, o setor pôde 
contar com empréstimos de R$ 2 bilhões, valor acima do R$ 1,850 bilhão 
registrado em 2001. Somente os shopping centers se beneficiaram com 
financiamentos da ordem de R$ 150 milhões, em 2002. 
Três grandes operações foram negociadas com o Banco. Uma delas é a 
do São Gonçalo Shopping Rio, em Niterói, inaugurado em 2003. O Banco 
financiou R$ 20,1 milhões, o que inclui as obras de acesso ao shopping, 
enquanto o empreendedor Ecia - Irmãos Araújo Engenharia e Comércio 
investiu R$ 27,2 milhões. 
Os empréstimos do BNDES aos empreendedores de shopping centers 
funcionam, no mercado financeiro, como uma espécie de garantia para a 
liberação de financiamentos aos lojistas. O BNDES identifica shopping center 
como empreendimento de rentabilidade atrativa sobre o patrimônio investido. 
Mas, para conceder um empréstimo, o projeto passava por uma análise 
acurada. Um dos itens mais observados é o potencial de vendas. Dois terços 
das vendas deve ser conquistado na área de influência primária, por isso avalia 
muito o potencial da região onde está situado o empreendimento. O acesso e o 
fluxo de consumidores também são relevantes. O Banco observa ainda o 
posicionamento do shopping, pois a categoria do mix tem de ser adequada ao 
perfil do público e às carências da região. Além disso, o empreendedor deve ter 
agilidade de perceber as tendências, e concretizar as mudanças é 
fundamental. Por exemplo: quando houve a febre de produtos importados, 
muitos  shoppings criaram uma área específica que depois foi transformada 
para atender outras necessidades. Como exemplo, citamos o Barra Shopping 
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que possuía uma grande área, no nível lagoa, para esses produtos e que, hoje, 
foi substituída por lojas nacionais e área de alimentação. 
A primeira coisa verificada é o grupo empreendedor, uma regra que vale 
para todos os empréstimos do Banco. O financiamento fica limitado a 30% do 
ativo total do consolidado do grupo empreendedor. Para os que não têm o 
padrão exigido pelo BNDES, o gerente aconselha buscar um associação com 
outros empreendedores. 
As condições de financiamento do Banco eram de TJLP (Taxa de Juros 
de Longo Prazo) mais spread de 3% e taxa de risco que varia de 0,5 a 4%. Em 
áreas incentivadas pelo Banco (regiões norte, nordeste e centro-oeste) o 
spread é de 2%. O prazo de pagamento varia de 6 a 8 anos, com carência de 
18 a 14 meses. Do total do custo do empréstimo, 15% (regiões incentivadas) 
ou 20% (regiões não incentivadas) correspondem às variações cambiais de 
uma cesta de moedas, pois o banco também capta recursos no mercado 
internacional. 
Contudo, o BNDES, que vinha sendo a principal fonte de financiamento 
para o setor, anunciou, em 2003, que estava reexaminando sua política de 
distribuição de recursos e que, nos próximos anos, haverá uma restrição aos 
empréstimos para expansão do comércio, em geral, e do setor de shoppings, 
especificamente. A ABRASCE, principal interessada nesse financiamento, 
tenta reverter a situação, alegando que o setor é importante para o país, em 
função da sua capacidade de geração de empregos – atualmente 445 mil 
empregos diretos
143
. 
Sem os financiamentos do BNDES e também com os fundos de pensão 
reduzindo sua participação no setor, os shopping centers contam, agora, com 
os fundos imobiliários como uma das mais viáveis alternativas para alavancar 
recursos que possam ser investidos em novos projetos. Com a abertura dos 
empreendimentos para pequenos e médios investidores, através dos fundos 
  
143
 Site ABRASCE 2004 
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imobiliários, as pessoas físicas passaram a ter possibilidades de adquirirem um 
produto financeiro, através da pulverização das cotas. 
Os fundos são considerados pela “indústria” de shopping centers uma 
das grandes alternativas de financiamento para novos empreendimentos e 
expansões, democratizando o capital dos shoppings. Dois empreendimentos, o 
Pátio Higienópolis, de São Paulo, e o São Conrado Fashion Mall do Rio de 
Janeiro lançaram fundos em 2003, e há outros em gestação. 
O fundo do Fashion Mall enfrentou dificuldades no início de sua 
comercialização. O lançamento se deu numa época de grande instabilidade, 
quando Luís Inácio Lula da Silva assumia a presidência da República e os 
investidores temiam as medidas econômicas a serem tomadas. As taxas de 
juros se mantiveram altas durante todo o ano, o que inviabilizou investimentos. 
O Fundo já comercializou um total de 15 milhões em cotas. No total, são 360 
mil cotas, em oito emissões, somando R$ 36 milhões, o que representa 
223,64% do valor total do shopping , já incluindo a expansão inaugurada no fim 
do ano de 2003. 
Nos três primeiros anos, tendo sido garantida uma rentabilidade mínima 
de 1% ao mês, o valor mínimo de investimento foi de R$ 10 mil. 
Uma das vantagens dos fundos imobiliários é a tributação em 20%, quando na 
locação tradicional pode alcançar 25,5%. O investidor em fundo imobiliário tem 
a garantia de fiscalização da CVM (Comissão de Valores Mobiliários) e de 
outras auditorias independentes. No caso do Fashion Mall, o fundo é auditado 
pela Ernest & Young. 
A indústria de fundos imobiliários completou 10 anos, em 2004, e 
espera movimentar cerca de R$ 2 bilhões neste ano. Isso representa nada 
menos que 1.630% a mais que em 2003, quando foram constituídos apenas 
dois fundos, com patrimônio em torno de R$ 111 milhões. Fora a Caixa 
Econômica e o Banco do Brasil, que vão incrementar muito o mercado, 
lançando fundos no valor de R$ 60 milhões e R$ 130 milhões, 
respectivamente, haverá também novidades no varejo. A Rio Bravo pretende 
lançar um fundo de um shopping ou torre comercial no valor de R$ 80 milhões. 
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E a Brazilian  Mortgages promete, para este 2004, a sua maior operação em 
fundos - R$ 1 bilhão em cinco ou seis empreendimentos. 
Especialistas consideram que, no eixo Rio-São Paulo, o investidor 
pessoa física, na faixa de R$ 10 mil, já conhece e gosta do fundo imobiliário de 
varejo. O objetivo agora é conquistar o investidor de R$ 200 mil a R$ 500 mil. 
No início, a grande dificuldade foi convencer o cliente a trocar tijolo, por papel 
que vale tijolo. Além disso, o fundo acaba criando um vínculo emocional e 
mercadológico, pois a partir do momento em que uma pessoa física decide 
investir parte de sua poupança de longo prazo, naquele empreendimento, 
naturalmente ela vai estar concentrando suas compras lá, além de recomendar 
que sua família o faça, levando a uma fidelização quase que automática. É 
uma forte ferramenta de marketing. 
Segundo a ABRASCE, existem cerca de 60 fundos imobiliários, hoje no 
país; entre 20 e 25 apresentam condições, por volume ou características, de 
serem negociados, perfazendo um total de ativos de R$ 1,5 bilhões dos R$ 2 
bilhões da totalidade dos fundos, no mercado de balcão da Bovespa. 
Até hoje, os fundos imobiliários de shoppings foram lançados por 
empreendimentos já em operação - o Pátio Higienópolis, em São Paulo, e o 
Fashion Mall, no Rio. Ainda não foi comercializado, em fundo, nenhum projeto 
no papel. As experiências, então, contam um fator importante que é a 
identidade do cliente com o produto que está comprando; são clientes do 
shopping, pessoas que estão em volta e que conhecem aquele 
empreendimento. 
 
 
 
 
 
 




 
 
152 
 
4.4.1. empresas e grupos 
 
 
Os grupos que atuam no setor fazem-no diretamente, ou através de 
empresas associadas, como empreendedores ou administradores. É comum 
um grupo tornar-se parceiro de outro na realização de novos projetos, porque 
os recursos para investimentos ficaram mais escassos do que nos anos 80, 
entre outros motivos. Neste caso, os empreendedores se associam e criam, ou 
contratam uma empresa de administração, outra de locação e uma terceira de 
obras e serviços. 
Os grupos que se destacam pela atuação no setor, em âmbito nacional, 
são: Ancar, com empreendimentos no Rio de Janeiro, Porto Alegre, Recife e 
Brasília;  La Fonte, com shoppings em São Paulo, Praias de Bela (PA), Belo 
Horizonte, Recife e Campo Grande; Ecisa, atuando no Rio de Janeiro, Belo 
Horizonte, Campo Grande e Recife; OAS-PPS, em São Paulo, Maceió, 
Salvador, Belém e Manaus; Renasce (Multiplan), em São Paulo, Rio de 
Janeiro, Brasília, Belo Horizonte e Campo Grande; Embrascenter (Brascan), 
com atuação no Rio de Janeiro; 
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TABELA VIII 
PRINCIPAIS GRUPOS DE SHOPPING CENTERS 
EMPREENDEDORES 
ADMINISTRADORES 
UNIDADES 
Renasce (Multiplan)  Morumbi SP/ Barra Shopping / Park Brasília/ 
Ribeirão Preto/ BH Shopping/ Campo Grande/ 
Diamond Mall 
La Fonte  Iguatemi/  Market Place/ Praias de Bela(PA)/ 
Del Rey (BH)/ Shopping Campo Grande/ 
Shopping Recife 
OAS-PPS  World Trade Center SP/ Shopping Maceió; 
Piedade Salvador/ Shopping Belém/ Shopping 
Manaus 
Ecisa  Norte  Shopping/  Del Rey (BH)/ West
 

Shopping/ São Gonçalo Shopping/ Shopping 
Recife 
Ancar  Nova América/ Shopping Recife/ Iguatemi 
Porto Alegre/ Conjunto Nacional 
Embrascenter 
(Brascan) 
Rio Sul/ Madureira Shopping/ Paço do 
Ouvidor 
 
 
Pela velocidade de mudanças na economia e a necessidade do varejo 
de se adaptar, buscamos, neste capítulo, diretrizes para delinear as tendências 
dos estudos de localização dos shopping centers e sua interferência no espaço 
urbano. Iniciaremos, no próximo capítulo, uma contextualização específica 
sobre a cidade do Rio de Janeiro, que, assim como em outras metrópoles, 
também sucumbiu ao padrão shopping center. 
Fonte: IBGE 2000 




 
 
154 
 
 
 
 
 
OS SHOPPING CENTERS DO RIO DE JANEIRO 
E A TRAMA URBANA 
 
 
 
 
Neste capítulo estudaremos a proliferação de shopping centers na 
cidade do Rio de Janeiro e as principais características e transformações de 
cada empreendimento, tendo em vista um conjunto de interferências que eles 
provocam sobre a cidade, tais como: valorização do solo em suas imediações, 
mudanças de uso e alterações no tráfego. 
Os  shopping centers cumprem hoje, a função, não apenas de centros 
comerciais; mas também de lazer, são espaço que interagem com a 
população, ofertando o lazer como principal âncora, representando o “lugar do 
encontro” e da convivência. Nesse sentido, é responsabilidade do poder 
público verificar o interesse do município, quando da concessão de licenças 
para edificar, a fim de que o shopping center, seja usado como um instrumento 
de planejamento, buscando a desconcentração de equipamentos e serviços 
públicos e privados. 
Interessa-nos, portanto, avaliar o excesso ou ausência desses espaços, 
em determinadas áreas da cidade; para tanto, elaboramos alguns quadros, 
levantando o potencial de consumo dos diversos bairros do Município do Rio 
de Janeiro, para o ano de 2004, em seguida, estimamos o faturamento dos 
shopping centers já instalados e comparamos as estimativas do potencial de 
consumo. A partir dos dados obtidos, avaliamos em que áreas da cidade existe 
uma demanda de lazer e serviços associados ao potencial de consumo e que, 
portanto, seriam locais onde os shopping centers poderiam ser utilizados como 
um instrumento importante de descentralização urbana, permitindo evitar o 
adensamento excessivo, seja no centro da cidade, seja nos bairros tendentes à 
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excessiva concentração demográfica, fazendo surgir uma cidade mais 
“democrática”. 
 
 
5.1. Os shopping centers da cidade do Rio de Janeiro  
 
 
Os  shoppings acabaram tornando-se um divisor de 
águas, rachando o mercado consumidor em típico e 
atípico. O segundo grupo é formado por aqueles que não 
se comovem com a imensa oferta de produtos dos 
shopping centers, pois já saem de casa sabendo o que e 
onde comprar. (RIO, 1987;46)
 
 
 
Como já foi apresentado no primeiro capítulo, a evolução das 
sociedades de consumo, em todo o mundo e sob as formas organizacionais 
mais distintas possíveis, tiveram, no aparecimento do automóvel, um elemento 
condicionador de sua própria evolução. Esse novo meio de locomoção 
transformou, sensivelmente, a estrutura urbana de diversas cidades. 
Podemos dizer que, hoje, ruas da cidade já não possuem as mesmas 
funções de outrora, como cenário do encontro e da convivência. Sob os 
auspícios da lógica do super-consumo, espaços privados, tais como os 
grandes condomínios e os shopping centers, reinventaram ruas e praças, que 
antes eram de domínio público. 
Como no restante do país, a cidade do Rio de Janeiro também sucumbiu 
a esse novo padrão estrutural. Alguns investidores, na década de 80, apoiados 
em dados que mostravam o crescimento dos shopping centers, em vários 
países, e cercados de vários estudos que apontavam a viabilidade do 
investimento, decidiram edificar essa nova tipologia arquitetônica na cidade. 
Apoiados numa maciça propaganda de conforto e segurança, e nas facilidades 
de estacionamento, conseguiram atrair a população de classe média alta, que 
já na época se sentia insegura com a violência da cidade. 
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A implantação de shopping centers na cidade foi tardio, principalmente 
em se comparando com outras grandes metrópoles, pois, conforme já dito 
anteriormente, o Rio Sul Shopping Center, foi o primeiro empreendimento da 
cidade, instalado em 1980, seguido do Barra Shopping, em 1981, ou seja, 
vários anos após a inauguração do Iguatemi em São Paulo, em 1966 e do 
Conjunto Nacional, em Brasília, em 1971. 
A escolha do local para a construção do Shopping Center Rio Sul, na 
divisa entre os bairros de Botafogo e de Copacabana, entre o morro de São 
João e o morro da Babilônia, foi apoiada por estudos de especialistas, que 
constataram como sendo um local de passagem obrigatória de muitos pólos do 
município e, portanto, com uma grande vocação para a implantação de um 
centro comercial e prestador de serviços. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Destaca-se que, o bairro de Copacabana representa, desde a década de 
40, um subcentro
144
 para a cidade, com um importante papel comercial, devido 
à oferta de um grande número de lojas e de serviços diversos, facilmente 
encontrados dentro dos limites do bairro. Já o bairro de Botafogo não 
  
144
 A expressão subcentro é aqui empregada referindo-se a bairros que se desenvolveram 
oferecendo serviços que inicialmente só eram encontrados na Área Central. Nesses bairros 
proliferaram lojas comerciais, consultórios, bancos, cinemas, escolas, restaurantes, bares, para 
atender a população residente no local ou em suas proximidades. São exemplos os bairros de 
Copacabana, Méier, Madureira e Tijuca. 
Figura 14 – 
Rio Sul Shopping Center 
 
Empreendedores : BRASCAN 
IMOBILIÁRIA SHOPPING 
CENTERS S.A. 
Data de Inauguração : ABRIL, 1980 
Data de Filiação : 01/09/1976 
Área Bruta Locável : 49500 m2 
Área Construída : 135000 m2 
Área Total Terreno : 21827 m2 
Lojas Âncora : 02 => RENNER - 
LOJAS AMERICANAS 
Lojas Satélite : 450 
Vagas de Carros : 3000 
Cinemas : 04 
Fonte: site ABRASCE (2004)
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apresentava as mesmas fortes tendências comerciais encontradas em 
Copacabana, caracterizando-se por apresentar uma vocação mais direcionada 
para prestação de serviços. 
Outro ponto interessante, quanto às características do Bairro de 
Botafogo, é que ele representa uma importante ligação viária para a cidade do 
Rio de Janeiro, ligando a zona oeste ao centro, sendo, portanto, um bairro com 
um fluxo intenso de tráfego. O Bairro de Copacabana também apresenta um 
grande fluxo viário, por ser outra ligação, fundamental para a cidade, unindo a 
zona sul ao centro. 
Devido basicamente aos constantes problemas de congestionamento e 
das dificuldades para estacionamento, o bairro de Copacabana, mesmo 
ofertando inúmeras oportunidades comerciais, não invalidava a implantação de 
um shopping center. Além disso, o marketing do shopping venderia a idéia de 
áreas comerciais, mais seguras que as ruas e com conforto térmico, mais 
adequados ao homem, sem contar que, a área de percurso do pedestre seria 
mais otimizada, tanto pelas facilidades de estacionamento, como na diminuição 
das distâncias entre as lojas comerciais. 
Durante os anos que se seguiram, o Rio Sul
145
 veio apresentando 
diversas modificações em relação a sua concepção original. Estas 
transformações foram adaptações às novas realidades do mercado, numa 
tentativa de não perder espaço para outros shoppings que surgiram na cidade, 
ao longo dos últimos 25 anos. Dentre elas, destacamos alguns pontos 
interessantes, que são: a incorporação de bancos, bebedouros, o aumento do 
número de vagas e do número de lojas e, principalmente, à introdução de 
espaços destinados a lazer e entretenimento, que não existiam no projeto 
original. 
É interessante observar que o espaço foi projetado para 150 mil pessoas 
e, atualmente, o Rio Sul, recebe mais de 2 milhões de pessoas por mês. O 
Shopping é um dos maiores centros de lazer e entretenimento da cidade, 
  
145
 SHOPPING CENTERS 1996 - Rio Sul . Rio de Janeiro: Ed u.K design, 1996, p. 55. 
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contando com os cinemas, games e lan-house, restaurantes, happy hours e 
seu mix que concentra mais de 400 lojas. 
O segundo empreendimento foi o Barra Shopping, instalado na Barra da 
Tijuca, zona oeste da cidade, na época, uma área inóspita, porém apontada 
como a grande área de expansão da população de classe média e média alta, 
já comprimida nos bairros da Zona Sul. 
É interessante observar que esses dois primeiros shoppings foram 
pensados como mega empreendimentos, ou seja, shoppings regionais com 
uma área de influência, que se estende entre 16 a 24 Km e com um poder de 
atração que varia de 150.000 a 350.000 pessoas. Eram espaços que deveriam 
oferecer uma variedade e quantidade de bens de compra, semelhantes aos de 
uma área central de comércio, para poderem ser viáveis. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 15 – 
BarraShopping  – 
 
Empreendedores : MULTISHOPPING EMPREEND. IMOBIL. S/A - BOZANO, 
SIMONSEN CENTROS COMERCIAIS S/A - PREVI-CAIXA PREV. FUNC. DO 
BANCO DO BRASIL - FAPES-FUND. ASSIST. PREV. SOCIAL DO BNDES - 
FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA IBM - SISTEL-FUND. DE SEGURIDADE SOCIAL - 
COMSHELL-SOC. DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - FUNSSEST-FUND. SEG. SOC. 
EMPREGADOS DA CIA - SIDERURGICA DE TUBARÃO - SHELL DO BRASIL S/A - 
REALEJO PARTICIPAÇÃO LTDA 
Administradora : RENASCE 
Data de Inauguração : OUTUBRO, 1981 
Data de Filiação : 01/01/1981 
Área Bruta Locável : 74600 m2 
Área Construída : 127000 m2 
Área Total Terreno : 165372 m2 
Lojas Âncora : 09 => LOJAS RENNER - HOT ZONE - US PLAY - C&A - LOJAS 
AMERICANAS - FNAC - PONTO FRIO - FAST SHOP - ZARA 
Lojas Satélite : 574 
Vagas de Carros : 6000 
Cinemas : 18 
Fonte: site ABRASCE (2004)
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O Barra Shopping, assim como o Rio Sul, também passou por 
ampliações e reformas. Uma das mais importantes foi a interligação, através de 
um corredor com novas 27 lojas, que o uniu ao New York City Center, 
empreendimentos vizinhos, ambos do grupo Multiplan. Juntos, os dois 
shoppings formam um complexo com 110 mil metros quadrados de ABL e 626 
lojas. Os empreendedores acreditam, que cada um dos shoppings se beneficia 
com o público do outro, sem concorrerem diretamente entre si, pois oferecem 
atrativos diferenciados. 
Destacamos que, o Barra Shopping “evoluiu”, para se tornar um 
complexo multiuso
146
, agregando operações que atraem público em diferentes 
horários, ao longo dos sete dias da semana. Os espaços de lazer e 
entretenimento são o grande atrativo no horário noturno. Durante o dia, além 
do comércio, o espaço apresenta inúmeras opções de prestação de serviços, 
tais como: bancos, feiras e clínicas. 
Um ano após a inauguração do Barra Shopping, tivemos a implantação 
de mais um shopping na zona sul cidade, o São Conrado Fashion Mall, em 
1982, um dos mais sofisticados da capital carioca, que recebe, mensalmente, 
cerca de 300 mil visitantes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
146
 Jornal do Brasil – Shopping também pode ser cultura – Rio de Janeiro, 02.03.90, caderno B, 
p.2. 
Figura 16 – 
São Conrado Fashion Mall 
 
Empreendedores : FASHION MALL S.A. 
- AGRO COMERCIAL GONDAREN 
Administradora : IN-MONT 
Data de Inauguração : OUTUBRO, 1982 
Data de Filiação : 01/04/1985 
Área Bruta Locável : 14500 m2 
Área Construída : 47000 m2 
Área Total Terreno : 13000 m2 
Lojas Âncora : NÃO TEM 
Lojas Satélite : 157 
Vagas de Carros : 770 
Cinemas : 04 
Fonte: site ABRASCE (2004)
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Em seguida, a cidade ganhou dois shopping centers temáticos: o Rio 
Design Center, em 1983, localizado no Leblon e o Casa Shopping, em 1984, na 
Barra da Tijuca, ambos especializados em artigos para o lar. 
O Rio Design Center, inaugurado há 20 anos pela Servenco, é um 
shopping que desfruta de localização privilegiada num dos bairros mais nobres 
da cidade, onde, praticamente, não há centros comerciais de grande porte, 
sendo suprido por um forte comércio de rua. O empreendimento está sofrendo  
uma diversificação no seu mix, deixando de ser exclusivamente voltado para o 
lar, incorporando vestiário e artigos de conveniência. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Já o CasaShopping, inaugurado há 21 anos, prepara-se para ser o maior 
shopping de decoração da América Latina, com 42 mil metros quadrados de 
ABL, quase o dobro do que funciona atualmente. 
Figura 17 –
 Rio Design Center  
 
Empreendedores : SERVENPLA – 
SOC. EMPREEND. IMOB. PARTIC. S.A. 
 
Data de Inauguração : DEZEMBRO, 1983 
Data de Filiação : 10/07/1984 
Área Bruta Locável : 5180 m2 
Área Construída : 17000 m2 
Área Total Terreno : 3600 m2 
Lojas Âncora : NÃO TEM 
Lojas Satélite : 49 
Vagas de Carros : 240 
Fonte: site ABRASCE (2004) 
Figura 18
 – Casashopping 
 
Empreendedores : MARCON 
EMPREENDIMENTOS IMOB.S.A. – VAMARCO 
PART. 
Data de Inauguração : SETEMBRO, 1984 
Data de Filiação : 12/11/1985 
Área Bruta Locável : 24443 m2 
Área Construída : 33200 m2 
Área Total Terreno : 61500 m2 
Lojas Âncora : 02 => ARTEFACTO - TOK & STOK 
Lojas Satélite : 80 
Vagas de Carros : 1389 
Fonte: site ABRASCE (2004) 
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Contrariando a máxima de que esses espaços eram destinados somente 
a “ricos”, surge o Norte Shopping, em 1986, localizado em Del Castilho e o 
Madureira  Shopping, em 1989, situado em Madureira. Dois bairros, com um 
grande contingente populacional de classe média baixa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Destaca-se que, o Norte Shopping, que até 2002 tinha 65 mil metros 
quadrados de ABL, representando um dos maiores faturamentos – cerca de R$ 
600 milhões – entre os shoppings do Rio. O empreendimento vem trabalhando 
num novo projeto de expansão para ser inaugurado no final de 2005, 
aumentando em 30 mil metros quadrados sua ABL, privilegiando setores de 
lazer e serviços e gastando cerca de R$ 75 milhões. Está sendo construído um 
Figura 19 –
 Madureira Shopping 
 
 
Empreendedores : COMBRACENTER 
SHOPPING CENTER S.A. 
Data de Inauguração : ABRIL, 1989 
Data de Filiação : 14/04/1987 
Área Bruta Locável : 31000 m2 
Área Construída : 75000 m2 
Área Total Terreno : 13200 m2 
Lojas Âncora : 04 -RENNER – RIACHUELO 
CASA E VÍDEO - LEADER MAGAZINE 
Lojas Satélite : 277 
Vagas de Carros : 1200 
Cinemas : 04 
Fonte: site ABRASCE (2004) 
 
Figura 20 –
 Norte Shopping 
 
Empreendedores : ECISA ENGENHARIA COM. 
E IND. S.A. - PREVI-CAIXA PREV. 
FUNC. DO BANCO DO BRASIL 
Data de Inauguração : JULHO, 1986 
Data de Filiação : 04/12/1984 
Área Bruta Locável : 65103 m2 
Área Construída : 200528 m2 
Área Total Terreno : 96375 m2 
Lojas Âncora : 06 => CARREFOUR - C&A 
CASA E VÍDEO - LOJAS AMERICANAS – 
PONTO FRIO - LEADER MAGAZINE 
Lojas Satélite : 312 
Vagas de Carros : 4500 
Cinemas : 04 
Teatros : 01 
Fonte: site ABRASCE (2004)
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Lar Center, com lojas de móveis e decoração, e está certa a instalação de um 
multiplex com dez salas de cinema operado pelo Grupo Severiano Ribeiro em 
parceria com a UCI. O projeto prevê áreas a céu aberto no meio do mall, 
criando praças e, ainda, a integração do shopping com um conjunto de torres 
comerciais. O shopping tem uma área de influência que atinge 52 bairros 
vizinhos, recebendo mais de 3 milhões de visitantes por mês, o que alcança 
uma média de 35 milhões de pessoas por ano
147
. 
Ao analisarmos o Madureira Shopping Rio, constatamos que, na prática, 
os  shoppings podem conviver, lado a lado, com as mais variadas formas de 
varejo, incluindo mercados, galerias e comércio de rua. O empreendimento foi 
implantado numa região conhecida pela vocação comercial, sendo a 
“Copacabana” do subúrbio, pois, desde a década de 40, também funciona 
como um subcentro, só que voltado para camadas mais populares. Muitos 
especialistas acreditavam que um empreendimento desse porte inviabilizaria o 
forte comércio de rua, o que não se concretizou. Hoje, passado mais de quinze 
anos, o shopping é um empreendimento que só veio a somar como, pólo de 
atração para a área, atendendo a um público diferenciado e com forte vocação 
de lazer, suprindo a carência de cinemas e praças de alimentação. 
Em 1992, tivemos a inauguração do Ilha Plaza  Shopping, na Ilha do 
Governador, uma região socialmente heterogênea, pois apresenta classe mais 
abastadas e mais populares. Foi o primeiro empreendimento a adotar. no Rio 
de Janeiro, uma tendência nacional de valorizar a entrada de luz natural. 
Possui cerca de 20.000 m
2
 de ABL e uma extensa oferta de lazer, incluindo 
cinemas e boliche. 
Seguindo a tendência da década de 90, a cidade ganhou os shopping de 
descontos, os off price / out let
148
. O primeiro, em 1993, o Via Parque 
  
147
 site www.abrasce.com.br 
148
 Off-price é uma loja que vende marcas diversas e que não está diretamente ligada a um 
fabricante, mas geralmente está vinculada a uma cadeia de varejo, caracterizam-se pelo 
conceito de varejo, onde as mercadorias estão entre de 20 a 60% abaixo dos preços regulares 
encontrados nos shoppings convencionais. O outlet é um conceito parecido com o do off-price, 
ou seja, os produtos vendidos têm uma margem de desconto maior do que a do varejo 
convencional. A única diferença entre os dois é que, no caso dos shopping centers outlet, o 
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Shopping, situado na Barra da Tijuca, e em 1994, o Rio Off Price, em Botafogo. 
Tal como quase todos os shoppings lançados no Brasil, com foco no varejo de 
descontos, abandonaram esse conceito. Isto ocorreu porque, ao ser implantado 
no Brasil, essa modalidade sofreu inúmeras modificações para se adaptar às 
necessidades do mercado, diversificando suas linhas de atividades, e 
construíram uma ambientação mais semelhante com os shoppings tradicionais, 
usando, erroneamente, o conceito
149
. 
Além disso, conforme foi dito no 1º capítulo, no Brasil, as redes de lojas 
não tem porte para manter pontas de estoques escoando a produção, pois em 
duas promoções anuais, os lojistas dos shoppings tradicionais liquidam todo o 
estoque. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observamos que o Rio Off Price apresentou, desde o início, problemas 
em definir seu público, visto que, ele está dentro da área de influência do 
Shopping Rio Sul, um empreendimento sete vezes maior em ABL. Sem falar 
   
fabricante do produto é o proprietário do ponto de venda. A proposta desse tipo de shopping 
center é vender artigos de qualidade por preços mais baixos, mediante a redução dos serviços 
de atendimento pessoal aos clientes e pela política de oferta de ponta de estoque, de moda 
fora de estação, ou com pequenos defeitos. Deve-se ressaltar que esta diferença entre off-price 
e outlet é uma denominação dos EUA, sendo que, no Brasil, não existe essa diferenciação e 
que os shoppings de descontos oferecem, tanto lojas diretas da fábrica, como lojas de 
descontos. 
149
 site www.abrasce.com.br 
Figura 21 – 
Ilha Plaza Shopping 
Empreendedores : PINTO DE ALMEIDA 
- PARTICIPA EMPREEND. IMOB. E 
PARTICIPAÇÕES - FUNDAÇÃO 
ELETROBRAS SEGUR. SOCIAL-
ELETROS - IN-MONT PLANEJAMENTO 
IMOBILIÁRIO 
Data de Inauguração : ABRIL, 1992 
Data de Filiação : 08/07/1986 
Área Bruta Locável : 19980 m2 
Área Construída : 55000 m2 
Área Total Terreno : 10000 m2 
Lojas Âncora : 03 => LEADER 
MAGAZINE - RENNER - PONTO FRIO 
Lojas Satélite : 193 
Vagas de Carros : 671 
Cinemas : 02 
Fonte: site ABRASCE (2004) 
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que, na “quebra” do conceito outlet, o empreendimento viu suas lojas perdendo 
freguesia e fechando as portas num efeito “cascata”. Em 2003, o Rio Off Price 
mudou de nome. Agora, ele é Rio Plaza Shopping. Alterou o perfil de suas lojas 
e vem se tornando um pólo gastronômico, na busca de uma clientela 
diferenciada do Shopping Rio Sul. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Já o Via Parque Shopping, desde que foi inaugurado, já passou por 
algumas mudanças, incluindo operações, principalmente no segmento infantil. 
Os cinemas e a casa de espetáculos Claro Hall, porém, continuam sendo o seu 
maior trunfo de atração, confirmando, mais uma vez, a vocação dos shoppings 
em funcionar como pólos de lazer e entretenimento. 
Figura 22 –
 Rio Plaza Shopping Center 
 
 
Empreendedores : NEW CONCEPT 
SHOPPINGS S.A. 
Data de Inauguração : NOVEMBRO, 
1994 
Data de Filiação : 02/03/1994 
Área Bruta Locável : 31000 m2 
Área Construída : 19253 m2 
Área Total Terreno : 18700 m2 
Lojas Âncora : 03 –VILA ROMANA 
OUTBACK – TOK &STOK 
Lojas Satélite : 77 
Vagas de Carros : 358 
 
Fonte: site ABRASCE (2004) 
 
Figura 23
 – Via Parque Shopping 
 
Empreendedores : ROVIP S.A - JAVPSDOIS S.A - 
PREVIBANERJ-CX. PREV. FUNC SISTEMA - BANERJ 
- PETROS-FUND. PETROBRÁS DE SEG. SOCIAL - 
PRECE-PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - BANCO M 
S/A-FUNDO INV. IMOBILIÁRIO VIA PARQUE 
SHOPPING 
Data de Inauguração : OUTUBRO, 1993 
Data de Filiação : 20/12/1991 
Área Bruta Locável : 39700 m2 
Área Construída : 90000 m2 
Área Total Terreno : 107000 m2 
Lojas Âncora : 02 => CASAS BAHIA - 
LOJAS AMERICANAS 
Lojas Satélite : 272 
Vagas de Carros : 2400 
Cinemas : 06 
Fonte: site ABRASCE (2004)
 




 
 
165 
 
Ainda em 1994, surgiu o Paço do Ouvidor Shopping Center, localizado 
nos calçadões do centro velho do Rio de Janeiro, numa área de preservação 
histórica. O projeto restaurou e ampliou um prédio existente, em uma obra 
coordenada pelo Corredor Cultural, órgão ligado à Prefeitura, que procurou 
integrar o empreendimento com os casarões vizinhos de baixa estatura e 
repleto de adornos. Com cerca de 1.500 metros quadrados de ABL, é o único 
shopping filiado a Abrasce que não possui estacionamento por estar situado 
numa área de calçadões de pedestres. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em 1995, ainda seguindo a linha de desconto, foi inaugurado o Nova 
América  Out Let, em Del Castilho, implantado numa antiga fábrica. Seguindo 
as tendências da virada do século, também mudou suas características de out 
let e criou uma ampla área ligada a gastronomia e passando a ser chamado de 
Shopping Nova América. A construção da linha Amarela – via expressa ligando 
Zona Norte e Oeste, no Rio de Janeiro – aliada à expansão do metrô - primeiro 
empreendimento a ter uma passarela interligando o mall ao metrô, foram 
motivos suficientes para aumentar a área de influência do shopping, o que 
acarretou um processo de expansão, que já dobrou de tamanho e aguarda 
ainda a finalização de um centro empresarial com 154 salas comerciais. 
Figura 24 –
  Shopping Cente
r

Paço do Ouvidor 
 
 
Empreendedores : BRASCAN 
IMOBILIÁRIA INCORPORAÇÕES 
S.A. 
Data de Inauguração : 
DEZEMBRO, 1994 
Data de Filiação : 12/01/1995 
Á

rea Bruta Locável : 1415 m2 
Á

rea Construída : 3181 m2 
Área Total Terreno : 1089 m2 
Lojas Âncora : 01 – CASA E 
VÍDEO 
Lojas Satélite : 34 
Fonte: site ABRASCE (2004) 
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Observa-se ainda que, o Nova América, em acordo com o Metrô do Rio, 
reformou a estação de Del Castilho para ter uma identidade visual semelhante 
à do shopping. Esta é a primeira tentativa de tematizar uma estação do metrô. 
O interesse do shopping é aumentar ainda mais o número de clientes que 
chegam via metrô, que hoje é em torno de 23% do seu público. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em 1996, Tijuca
150
 e Vila Isabel, que representavam bairros de grande 
concentração da classe média do Rio de Janeiro, ganharam dois shopping 
centers, em menos de dois meses. Um era o Iguatemi, empreendimento 
planejado pela Iguatemi Empresa de Shopping Centers, reunindo operações 
com tradição no comércio varejista. Contando hoje, com cerca de 94.000 
metros quadrados de área construída e ABL de 25.000 metros quadrados. 
busca atender moradores de Vila Isabel, Andaraí, Maracanã e Grajaú, bairros 
carentes desse tipo de equipamento urbano. 
O segundo era o Shopping Tijuca, extremamente bem localizado – a um 
quarteirão da praça Saens Pena, com metrô e todas as linhas de ônibus para 
os bairros vizinhos – mas, com problemas, por ser um projeto de adaptação de 
um antigo centro comercial, bem distante dos padrões de um shopping. O 
  
150
 O bairro da Tijuca, assim com Copacabana, também representa um subcentro para a 
cidade, desde a década de 40. 
Figura 25
 – Shopping Nova América 
 
Empreendedores : ANCAR EMPREENDIMENTOS 
SHOPPINGS S.A. 
COMERCIAIS S/A - CIA. SUL RIO GRANDENSE DE 
IMÓVEIS - FATOR PARTICIPAÇÕES LTDA - VICUNHA 
- PARTICIPA EMPREEND. IMOB. E PARTICIPAÇÕES - 
SERPROS-FUNDO MULTIPATROCINADO 
Data de Inauguração : OUTUBRO,1995 
Data de Filiação : 05/05/1994 
Área Bruta Locável : 22100 m2 
Área Construída : 56000 m2 
Área Total Terreno : 120000 m2 
Lojas Âncora : 05 => VILA ROMANA - CASA E VÍDEO – 
LOJAS AMERICANAS – PLAYLAND – MARK STORE 
Lojas Satélite : 312 
Vagas de Carros : 2000 
Cinemas : 05 
Fonte: site ABRASCE (2004)
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empreendimento havia sido construído por uma imobiliária que faliu, deixando 
dificuldades nas negociações com os lojistas. O centro estava sendo 
revitalizado, mas a imagem perante o público era ainda muito ruim – diziam 
que as rampas iam cair. Os varejistas também desconfiavam da mudança, o 
que dificultou a comercialização e a construção de um mix adequado. Hoje, 
quem visita o Shopping Tijuca não consegue imaginar um passado assim. O 
empreendimento é um dos primeiros em vendas por metro quadrado, o público 
mensal chega a 1,2 milhões de pessoas, segundo a ABRASCE. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assim, como outros empreendimentos, o Shopping Tijuca também 
passou por transformações e, em 2000, foram investidos R$ 2 milhões na 
fachada, iluminação, reforma dos banheiros, instalação de oito painéis 
publicitários e num projeto de paisagismo para a área externa. Hoje, o 
Figura 26 
– Shopping Center Iguatemi Rio 
 
Empreendedores : IGUATEMI EMPRESA DE 
SHOP. CENTERS S.A. – ITABORAÍ PART. S/A – 
PRECE PREVIDENCIÁRIA DA CEDAE - 
PREVI-CAIXA PREV. FUNC. DO BANCO 
DO BRASIL - PREVI-BANERJ CX. DE PREV. 
DOS FUNC. SIS. BAN 
Data de Inauguração : SETEMBRO, 1996 
Data de Filiação : 02/04/1998 
Área Bruta Locável : 25500 m2 
Área Construída : 93200 m2 
Área Total Terreno : 24552 m2 
Lojas Âncora : 03 – LOJAS AMERICANAS 
- PÃO DE AÇUCAR - C & A 
Lojas Satélite : 226 
Vagas de Carros : 1394 
Cinemas : 07 
Fonte: site ABRASCE (2004) 
Figura 27
 – Shopping Tijuca 
 
 
Empreendedores : CIMA 
EMPREENDIMENTOS DO BRASIL LTDA 
 
Data de Inauguração : DEZEMBRO, 96 
Data de Filiação : 11/10/2000 
Área Bruta Locável : 20359 m2 
Área Construída : 73068 m2 
Área Total Terreno : 13200 m2 
Lojas Âncora : 03 => CASAS BAHIA – 
MARKSTORE - TOQUE A CAMPAINHA 
Lojas Satélite : 211 
Vagas de Carros : 1100 
Cinemas : 03 
Fonte: site ABRASCE (2004) 
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Shopping Tijuca tem 260 lojas - em 20,5 mil metros quadrados de ABL. O 
faturamento, em dezembro, atingiu R$ 40 milhões. 
 
Inaugurado em 1997, o West Shopping Rio, está localizado na zona 
oeste da cidade, em Campo Grande, e atende a um público superior a um 
milhão e meio de pessoas por mês, vindas de Campo Grande, Bangu, Santa 
Cruz e bairros vizinhos. O ponto positivo para o êxito do shopping é a facilidade 
de acesso, próximo a Avenida Brasil e do Centro comercial de Santa Cruz. E, 
cinco anos após a sua inauguração, em 2002, foram registrados vendas de R$ 
10 milhões ao mês
151
. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Esse shopping é formado por um conjunto de três blocos interligados por 
passarelas. Entre eles funciona um boulevard, criado e mantido pelo próprio 
shopping, sendo uma área de lazer e convivência, com bancos, palmeiras, 
fontes a céu aberto. Sobre esta área está sendo construído um novo 
estacionamento, com 340 vagas; um multiplex, com 11 salas de cinema e 
algumas lojas, com quase 22 mil metros quadrados, em cinco pisos. Só que 
tudo isso ficará a 20 metros do chão, mantendo a iluminação, a ventilação e o 
conforto do boulevard. Essa expansão foi movida por pesquisas feitas com 
  
151
 Revista ISTO É - Concreta visão: West Plaza é inaugurado, vencendo ceticismo inicial – 
São Paulo – 08.05.91, p. 54. 
Fig
ura 28
 – West Shopping Rio 
 
Empreendedores : ECIA IRMÃOS 
ARAÚJO ENGENHARIA COM. S.A. 
Administradora : EGEC 
Data de Inauguração : SETEMBRO, 1997 
Data de Filiação : 06/02/1996 
Área Bruta Locável : 12000 m2 
Área Construída : 72330 m2 
Área Total Terreno : 20518 m2 
Lojas Âncora : 04 => LOJAS 
AMERICANAS - LEADER MAGAZINE - 
CASA & VÍDEO – SUPERLAR 
Lojas Satélite : 123 
Vagas de Carros : 1100 
Cinemas : 06 
Fonte: site ABRASCE (2004)
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moradores e mostraram que a região carece de opções de lazer e 
entretenimento - sobretudo cinemas. 
Outro  shopping da zona oeste é o Recreio Shopping inaugurado em 
1997, com investimentos de R$ 30 milhões e cerca de 20 mil metros quadrados 
de ABL. Observa-se que o bairro do Recreio dos Bandeirantes teve um 
crescimento de 231 % na densidade demográfica no período de 1980 a 1997. 
O shopping recebe, nos fins de semana, mais de 10 mil pessoas diariamente e 
cerca de 189 mil visitantes por mês. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O  Shopping Recreio, também está passando por um processo de 
reformulação e investirá, neste ano R$ 2,5 milhões em reformas e ampliação, 
para acompanhar o crescimento da população do Recreio dos Bandeirantes. A 
Shopinvest
152
 foi contratada para incrementar o mix. No primeiro piso ficarão as 
71 lojas. A praça de alimentação subiu para o segundo pavimento, que tem 
uma área de 4.830 metros quadrados praticamente desocupada, onde também 
funcionarão as quatro salas de cinema Severiano Ribeiro, boliche, academia de 
ginástica, outras operações de lazer e, posteriormente, mais 65 lojas. O 
terceiro piso conta com 109 salas comerciais. 
  
152
 Empresa especializada em planejamento e comercialização de shopping centers 
Figura 29
 – Recreio Shopping Center 
 
Empreendedores : BARRA BONITA 
SHOP. EMPREEND. PARTICIP. LTDA 
Data de Inauguração : NOVEMBRO, 1997 
Data de Filiação : 16/02/1996 
Área Bruta Locável : 18337 m2 
Área Construída : 41902 m2 
Área Total Terreno : 26379 m2 
Lojas Âncora : 02 => HIPERMERCADO 
SENDAS - CASA & VÍDEO 
Lojas Satélite : 155 
Vagas de Carros : 1070 
Cinemas : 01 
Teatros : 04 
Fonte: site ABRASCE (2004) 
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Mais um empreendimento é inaugurado na Zona Sul da cidade, o 
Botafogo Praia Shopping, em 1999. Instalado no antigo prédio da loja de 
departamentos Sears, conta com mais de 15.000 metros quadrados de ABL e 
um complexo de cinemas. Esse empreendimento foi construído aproveitando o 
grande potencial de consumo da área, que superlota o shopping Rio Sul. 
Mesmo estando dentro da área de influência desse espaço, vem angariando 
uma clientela própria, mais direcionada para a classe média e média baixa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Vale destacar, que na contagem da ABRASCE, na Barra, há somente 
quatro  shoppings (Barra Shopping, CasaShopping, Via Parque e Rio Design 
Barra), que se enquadram no “selo Abrasce”, tendo lojas alugadas e 
administração centralizada. Mas se levarmos em conta os centros comerciais 
com lojas vendidas e os empreendimendos junto aos grandes condomínios, o 
número se aproxima de 30. Grandes shoppings como: Downtown,  Città 
América, Barra Mall, Barra Garden, Barra Point, New York City Center e Open 
Mall, por exemplo, estão fora da lista da ABRASCE. 
Figura 30
 – Botafogo Praia Shopping 
 
Empreendedores : SÃO MARCOS 
EMPREENDIM. IMOB. LTDA. – 
PLAZA SHOPPING EMPREENDIM. 
LTDA - VENDEX DO BRASIL IND. 
E COM. LTDA 
Data de Inauguração : NOVEMBRO, 
1999 
Data de Filiação : 14/05/1999 
Área Bruta Locável : 15209 m2 
Área Construída : 57714 m2 
Área Total Terreno : 5703 m2 
Lojas Âncora : 05 => LOJAS 
AMERICANAS - SICILIANO MEGA 
STORE – LEADER MAGAZINE - VILA 
ROMANA – CINEMARK 
Lojas Satélite : 170 
Vagas de Carros : 1000 
Cinemas : 06 
Fonte: site ABRASCE (2004)
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Em 2000, dois novos empreendimentos na zona oeste: o Rio Design 
Barra, um shopping temático, especializado em artigos para o lar e o Passeio 
Shopping, em Campo Grande, um espaço destinado a suprir as necessidades 
locais, sem a presença de cinemas, mas com uma grande área para jogos 
eletrônicos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Com relação, ainda, às mudanças no mix, destacamos que os shoppings 
de decoração já não são mais os mesmos. Áreas, antes ocupadas apenas por 
lojas de móveis, dividem agora espaço com livrarias, restaurantes, grifes 
famosas e opções de lazer, como os shoppings convencionais. A mudança 
mais radical vem acontecendo nos shoppings Rio Design Leblon e Rio Design 
Figura 31
 – Rio Design Barra 
 
Empreendedores : SERVENPLA - 
RDB S.A. 
Data de Inauguração : 28/09/2000 
Data de Filiação : 30/05/2000 
Área Bruta Locável : 15500 m2 
Área Construída : 60000 m2 
Área Total Terreno : 29000 m2 
Lojas Âncora : 07 => ARMANDO 
CERELLO - ARRENDAMENTO – 
FIRMA 
CASA - HOUSE GARDEN - IMI - 
INTERDOMUS LAFER - ROCHE 
BORBOIS 
Lojas Satélite : 55 
Vagas de Carros : 1000 
Cinemas: 03 
Fonte: site ABRASCE (2004) 
Figura 32
 – Passeio Shopping 
 
Empreendedores : FAC CENTROS 
COMERCIAIS S.A. 
Data de Inauguração : NOVEMBRO, 
2000 
Data de Filiação : 18/05/1999 
Área Bruta Locável : 6367 m2 
Área Construída : 22494 m2 
Área Total Terreno : 5293 m2 
Lojas Âncora : 01 => C & A 
Lojas Satélite : 98 
Vagas de Carros : 350 
Fonte: site ABRASCE (2004)
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Barra. Os empreendedores admitem que, nos últimos três anos, o mercado de 
decoração teve impacto negativo com a retração da economia, que reduziu o 
consumo da classe média.
153
 Já o Casa Shopping, apesar de manter o perfil de 
shopping de decoração, também mudou, com mais restaurantes, cafés, um 
mini campo de golfe e as edições da Babilônia Feira Hype
154
. Segundo seus 
administradores, as opções de gastronomia e lazer são complementos 
necessários a qualquer empreendimento. 
A Ancar Gestão, ao assumir a administração dos shoppings Rio Design 
Center e o Rio Design Barra, buscou a ampliação do mix, agregando 
operações diversificadas, numa tentativa de satisfazer as demandas dos 
consumidores nas duas regiões e gerar maior tráfego. "Nós estudamos e 
concluímos que um shopping especializado num segmento - no caso, 
decoração - não precisa, necessariamente, ter o seu mix totalmente composto 
por lojas do segmento.", diz Marcos Carvalho
155
, presidente e responsável pela 
área de novos negócios da Ancar. O Rio Design Barra e o Rio Design Center já 
conjugam decoração, gastronomia e incorporaram vestuário e conveniência, 
diversificando o seu mix. Essa tarefa de diversificar o mix está sendo feita 
meticulosamente ao longo dos anos. O investimento na revitalização, previsto 
para o ano de 2005, é de R$ 10 milhões. 
Em 2001, são inaugurados: o Carioca Shopping e o Center Shopping 
Rio. O Center Shopping, localizado em Jacarepaguá, conta com 4 lojas-âncora 
(Casa & Video, Lojas Americanas, Leader Magazine e Casas Bahia), 4 salas 
de cinema, parque de diversões Parks & Games e praça de alimentação 
diversificada. Num total de 109 lojas, divididas em 3 pisos. 
O Carioca Shopping
156
, localizado em Vicente de Carvalho, zona norte 
do Rio, bairro de classe média e média baixa, está ganhando um peso na 
ancoragem: uma Loja Americanas, com 1,7 mil metros quadrados. A 
  
153
 Jornal O Globo, 2004. pg. 35. 
154
 Babilônia Feira Hype é uma feira destinada a venda de roupas e bijuterias, com preços mais 
baratos, visto que, são artesões que expõem diretamente seus produtos, sem intermediários. 
155
 Site ABRASCE 2005 
156
 Jornal O GLOBO – Novas tendências nos shoppings de decoração – Rio de Janeiro, 
07.11.2004, caderno de economia, p. 35. 
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expectativa do shopping é de que a âncora vá aumentar em 8% o tráfego e, em 
até 12%, as vendas. Além das Lojas Americanas, o Carioca vem atraindo 
outras marcas para o seu mix, como Sonho dos Pés, Philippe Martin, Verty, 
Pontapé e Pizza Mille, entre outras. Isso comprova, que as mesmas marcas de 
shoppings localizados em áreas mais nobres da cidade, também são 
almejadas pela população com um poder aquisitivo de bairros de classe média 
baixa, confirmando a necessidade de inserção social através do consumo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No final de 2004, a ABRASCE concedeu o seu selo a mais um 
empreendimento, o Leopoldina Shopping, inaugurado em dezembro de 2000. O 
Figura 34 –
 Carioca Shopping 
 
Empreendedores : ANCAR EMPREENDIM. 
COMERCIAIS S.A. - BARPA EMPREENDIM. 
E PARTICIP. LTDA - SUPRA EMPREENDIM. 
E PARTICIP. LTDA - PARGIM EMPREENDIM. 
E PARTICIP. LTDA - SHOPINVEST PLANEJ. 
MARKETING E PART. LTDA – ATLANTICA 
EMPR. IMOBILIÁRIOS S.A. 
Data de Inauguração : MAIO, 2001 
Data de Filiação : 30/01/2001 
Área Bruta Locável : 35109 m2 
Área Construída : 77531 m2 
Área Total Terreno : 56633 m2 
Lojas Âncora : 04 => C&A - BON MARCHE 
LEADER MAGAZINE – CINEMARK 
Lojas Satélite : 249 
Vagas de Carros : 1693 
Cinemas : 08 
Fonte: site ABRASCE (2004) 
 
Figura 33
 – Center Shopping 
 
Empreendedores : ECIA IRMÃOS ARAÚJO 
ENGENHARIA COM.S.A. 
Data de Inauguração : ABRIL, 2001 
Data de Filiação : 26/08/1999 
Área Bruta Locável : 12494 m2 
Área Construída : 41670 m2 
Área Total Terreno : 8533 m2 
Lojas Âncora : 03 => LOJAS AMERICANAS - 
LEADER MAGAZINE - CASA & VIDEO 
Lojas Satélite : 112 
Vagas de Carros : 846 
Cinemas : 04 
Fonte: site ABRASCE (2004)
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Leopoldina Shopping, localizado em Brás de Pina, possui um Centro Médico, 
com 8 mil metros quadrados, 3.694 metros quadrados de ABL e 72 salas, 
reunindo uma variedade de clínicas médicas e odontológicas e modernos 
recursos tecnológicos para realização de diagnósticos. São 14 mil metros 
quadrados de área construída, distribuído em cinco andares. No segmento de 
lazer, há rede de cinemas Top Cine, com 372 lugares - e mais 80 lojas e 
quiosques, nos segmentos de vestuário, acessórios e artigos para o lar. O 
shopping é da Empreendimentos e Participações Penha, que investiu R$ 20 
milhões na sua construção
157
. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Na década de 90, surgiram, na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, 
empreendimentos que estão fora do âmbito de análise deste trabalho, por não 
estarem na região abrangida, porém, cabe aqui destacar que a Baixada 
Fluminense, com mais de dois milhões de habitantes, representa um amplo 
mercado de população de classe média, localizada na área periférica da 
metrópole. Destaca-se que, o município de Duque de Caxias é responsável por 
45% do PIB total da Baixada Fluminense – a segunda maior arrecadação do 
Estado e de acordo com o estudo “Brasil em Foco”, da Target Marketing, 
  
157
 ver anexo 4 – listagem dos shopping centers do município do Rio de Janeiro. 
 
Figura 35 – 
Leopoldina Shopping 
Empreendedores : EMP.E PART. PENHA 
Administradora : LEOPOLDINA 
SHOPPING 
Data de Inauguração : DEZEMBRO, 2000 
Data de Filiação : 18/11/2004 
Área Bruta Locável : 3694 m2 
Área Construída : 14266 m2 
Área Total Terreno : 3688 m2 
Lojas Âncora : 01 => CASA & VÍDEO 
Lojas Satélite : 72 
Pisos : 02 
Escadas Rolantes : 02 
Elevadores : 03 
Vagas de Carros : 140 
Cinemas : 02 
Fonte: site ABRASCE (2004) 
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depois de grandes capitais do país, de algumas cidades no Estado de São 
Paulo, em seguida, vem o entorno da capital carioca - com Niterói e São 
Gonçalo em 21º e 22º. São regiões que apresentam potencial de consumo e 
uma grande demanda de equipamentos voltados para o lazer e serviços
158
. 
Um outro aspecto interessante, observado, é quanto à rede ferroviária 
do Rio de Janeiro, que à medida em que foi sendo implantada, fomentou a 
urbanização e consolidou pólos residenciais e comerciais, junto às suas 
estações. Os principais municípios da região metropolitana do Rio e bairros do 
subúrbio - Madureira, Nova Iguaçu, Bangu, Caxias, Cascadura, Nilópolis, 
Bonsucesso, Del Castilho, Belford Roxo entre outros - se desenvolveram a 
partir da linha do trem. 
Essa situação foi percebida pela empresa Conshopping, empresa 
especializada na consultoria de shopping centers, como uma excelente 
oportunidade para implantação de novos shopping centers no estado. A 
empresa, então, se aproximou da Supervia - que controla a malha ferroviária 
no estado, desde 1998, quando venceu o leilão do Programa Estadual de 
Desestatização - e ficou acertado um projeto para a estação de Nova Iguaçu, 
uma das mais movimentadas da rede; a movimentação de pessoas de um lado 
para outro dos trilhos é que desperta interesse para o varejo. A Secretaria 
Estadual de Transportes, por sua vez, estuda, junto a Conshopping, 
oportunidades para outros shoppings em estações de trem, como Duque de 
Caxias, Madureira, Cascadura e Del Castilho. 
Vale destacar ainda, dois projetos grandiosos que estão sendo 
anunciados para os cariocas: o Shopping Leblon, na zona sul, e o Shopping 
Bangu, na zona oeste da cidade do Rio de Janeiro. O primeiro é um projeto 
discutido há anos com muita polêmica. O shopping será erguido num terreno 
de 17 mil metros quadrados, com uma localização mais do que privilegiada, 
como já não existe na capital. O segundo, envolve o tombamento de um imóvel 
  
158
 ver anexo 5 – shopping centers da região metropolitana do Rio de Janeiro. 
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com arquitetura em estilo inglês, neoclássico - a Fábrica Bangu. Os dois 
shoppings serão administrados pela Nacional Iguatemi. 
 
O Shopping Leblon é um empreendimento de R$ 300 milhões, com 240 
lojas, quatro cinemas, praça de alimentação com vista para a Lagoa Rodrigo de 
Freitas e Cristo Redentor e, ainda, um centro cultural de cinco andares e um 
prédio de escritórios. A obra, com conclusão prevista para o segundo semestre 
de 2006, ficará a cargo da Construtora Santa Isabel que, com o grupo BVA, 
formou a empresa Cencom, empreendedora do shopping. O Centro Cultural, 
com 12 mil metros quadrados, será de propriedade do Estado, com 
administração da Secretaria de Cultura, e vai contar com dois cine-clubes, 
auditório e o Teatro Casa Grande que, reformado, terá 1000 lugares e estrutura 
para óperas, balés e concertos. 
O Bangu Shopping, por sua vez, terá 200 lojas, um complexo de 
cinemas, uma universidade e um centro médico com 2500 metros quadrados. 
Na ancoragem, nada menos do que cinco lojas de departamento - uma delas 
será a Leader Magazine. No total, 30 mil metros quadrados de ABL. O 
empreendimento é da João Fortes Engenharia, através da Mapin 
Empreendimentos Imobiliários, e vai consumir R$ 276 milhões. 
O prédio da Fábrica Bangu foi tombado há quatro anos e, por isso, a 
arquitetura do shopping seguirá o estilo neoclássico. O projeto paisagístico 
prevê 400 árvores na área externa. 
Conforme apresentamos, vários shoppings sofreram, ao longo dos anos, 
processos de expansões aumentando suas áreas de influência. Uma das 
características mais marcantes, na nova safra de shoppings, é a concepção do 
perfil da loja - âncora. Atualmente, as âncoras apresentadas oferecem grandes 
ofertas de áreas para lazer (casas de espetáculos, cinemas e parques 
infantis), e de áreas de abastecimento e prestação de serviços (academia de 
ginástica, mercado de frutas, praças de alimentação). 
Em grande parte, esse processo de expansão tem uma mesma razão: o 
mercado local apresenta um relativo potencial de consumo, o que é 
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aproveitado por empreendimentos já consolidados, porque já não há tantos 
recursos disponíveis para instalação de novos empreendimentos concorrentes. 
Já um projeto de expansão requer bem menos capital. 
 
O economista Antônio Paulo Pierotti, da Conshopping, empresa de 
planejamento, comercialização e participações em shoppings, usa 
fundamentos científicos para esclarecer a situação do mercado: 
 
(...) são quatro os vetores que resultam num empreendimento 
- terra, capital, trabalho e ação empresarial. Atualmente, há escassez 
de terrenos para shoppings; o capital está caríssimo, em função dos 
altos juros; a massa salarial - resultante do trabalho - é comprimida; 
então, o esforço empresarial tem que ser enorme para compensar 
essas adversidades. É preciso uma convergência muito grande de 
fatores para se instalar um shopping center: um terreno grande, com 
acesso fácil, apropriado para a atividade (de forma que venha a ser 
aprovado por órgãos governamentais), com mercado consumidor 
suficiente, e que interesse às âncoras. Isso é muito raro. Então o 
setor cresce com o que já tem
. 
 
Observamos, ainda, que a demanda maior dos lojistas está nos 
shoppings consolidados, pois já possuem público cativo. Portanto, alguns 
projetos de expansão ou revitalização, de menor porte, ocorrem por conta de 
pequenas oportunidades - interesse de um grupo de varejistas aliado à oferta 
de alguns espaços. 
Além disso, com a forte concorrência no mercado, muitos shoppings têm 
buscado apoio em administradoras com tradição no segmento de shoppings. 
Estas, ao assumir a responsabilidade pelo “sucesso” do empreendimento, 
avaliam suas “deficiências" e sugerem os investimentos necessários para um 
melhor posicionamento no mercado. Por vezes, a revitalização se resume a 
atrair uma nova âncora ou segmentar melhor o mix de lojas. Como exemplo 
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citamos a Nacional Iguatemi que participa do projeto de revitalização do Via 
Parque. 
E, há ainda, casos de expansão e revitalização justificados pela 
presença de um novo concorrente no mercado. Pode-se dizer que, 
constantemente, ocorre um reposicionamento geral dos shoppings - uns 
alteraram  mix para atrair público de outras classes sociais, outros buscaram 
foco em segmentos específicos do varejo; cada qual busca um diferencial e, 
ainda que com muita pressão, o equilíbrio se mantém entre os diversos 
shoppings da cidade. 
Por fim, ao relacionarmos a data de inauguração dos shopping center e 
as características do local onde foram implantados, podemos ainda chegar a 
algumas considerações importantes: 
 
 
 
5.1.1. áreas de urbanização consolidada - populares 
 
Em Del Castilho, a presença do Norte Shopping, o segundo maior do Rio 
de Janeiro em ABL, e do Nova América se explica pela demanda de novos 
consumidores de classe C que, com o plano Real (1993), passaram a ser 
vistos como um grande mercado. O mesmo justifica o Carioca Shopping, em 
Vicente de Carvalho. Além disso, estudos de viabilidades indicavam que os 
moradores das classes A, B e C, desses locais, têm um potencial de consumo 
duas vezes maior que o das mesmas classes nos bairros cariocas de Botafogo 
e Flamengo. Isso pode ser facilmente entendido, pois os gastos com moradia 
(aluguel/compra e condomínios) e com escola são muito menores do que os 
dos moradores de bairros mais valorizados. Além disso, observamos que o 
Norte  Shopping se encontra numa posição geográfica privilegiada pela oferta 
de ligações viárias e ferroviária, o que lhe permite atrair um enorme contingente 
de usuários de bairros próximos. 
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Acreditando que poderia lucrar com o grande fluxo de pessoas do bairro 
de Madureira, que funciona para a cidade, como um subcentro, desde a 
década de 40, dispondo de um comércio forte e diversos serviços destinados a 
classe média e média baixa, empreendedores optaram por esse bairro para a 
escolha do Madureira Shopping. O empreendimento convive, lado a lado, com 
esse comércio informal, cada um com o seu público alvo, o shopping mais 
direcionado para o lazer e entretenimento. 
Já a localização do Ilha Plaza, na Ilha do Governador, foi definida, não 
pela estimativa de crescimento populacional da área e, sim, pelo seu potencial 
de consumo, visto que se trata de um bairro socialmente heterogêneo. Além 
disso, os empreendedores visualizaram a carência de lazer da região, 
principalmente cinemas que só existiam fora da Ilha do Governador como a 
grande alavancagem para o empreendimento. 
 
 
 
5.1.2. áreas de urbanização consolidada - valorizadas 
 
O crescimento populacional negativo, durante o período 1991/2000, não 
teve relevância para os empreendedores na escolha do bairro de Botafogo 
para a instalação dos shoppings: Rio Sul, Botafogo Plaza e Botafogo Praia, 
pois aproveitaram o grande contingente populacional e o potencial de consumo 
de uma classe média já consolidada na área. 
Em São Conrado, verificou-se que a escolha deste bairro para 
implantação do Fashion Mall, esteve muito mais relacionada com o potencial 
de consumo, um dos maiores da cidade, do que pelo contingente populacional. 
A escolha do Paço do Ouvidor se deve, não pela população residente, 
nem pela perspectiva de crescimento, pois, na verdade, o Centro vinha 
sofrendo de decréscimo populacional, durante a década de 90. O seu público 
alvo é a população que trabalha nessa área central da cidade, abocanhando 
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essa enorme massa, que aproveita a hora do almoço e da saída do trabalho, 
para as compras. 
A Tijuca atingiu a categoria de subcentro, no final da década de 30, 
apresentando uma variedade e concentração de estabelecimentos comerciais 
e de serviços e, portanto, apresentava características de grande mercado de 
consumo. Assim, a escolha dos shoppings Iguatemi e do Shopping Tijuca está 
relacionada com o contingente populacional, já consolidado nos anos 90, e o 
potencial de consumo, um dos maiores em renda da cidade. 
 
 
 
5.1.3. áreas de expansão 
 
Os  shopping centers, implantados na Barra da Tijuca, levaram em 
consideração a visão do bairro como única área de expansão da classe mais 
abastada, que já no final da década de 80 despontava nessa direção, o que se 
confirmou com o grande crescimento populacional nas décadas que se 
seguiram (47% - 1991/2000, na macro região administrativa
159
), consolidando o 
bairro como um grande mercado consumidor. 
Já no bairro de Campo Grande, apesar de a renda ser uma das mais 
baixa da cidade, a escolha se deu pelo seu crescimento, na década de 90, na 
taxa de 22%, considerando a macro região, o segundo maior da cidade, 
superado apenas pela Barra da Tijuca. Além disso, a região já tinha, na data da 
implantação dos shopping centers, o maior contingente populacional da cidade 
e, vinha apresentando, desde a década de 80, a entrada de camadas de classe 
média na região, o que, sem dúvida, representa um enorme mercado a ser 
explorado. 
  
159
 Macro região administrativa da cidade do Rio de Janeiro é uma regionalização feita pela 
prefeitura, que divide a cidade em 12 regiões. 
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O local do Recreio Shopping foi escolhido pelos mesmos motivos iniciais 
da Barra da Tijuca. É considerado como direcionador da expansão da cidade e 
apresentou, na década de 90, impressionantes taxas de crescimento: 62%. 
Por último, o Center Shopping, em Jacarepaguá, pode ser justificado 
pelas altas taxas de crescimento (38%). Sendo que o bairro, já no início dos 
anos 90, apresentava um grande contingente populacional, com um potencial 
de consumo considerado bom e pouco explorado. 
 
 
 
5.2. O impacto nas práticas de consumo  
 
 
O lazer é parte integrante da vida das pessoas, estando 
inserido no seu universo de valores, no seu modo de 
pensar e agir, dentro de uma realidade urbana marcada 
por uma série de problemas característicos dos grandes 
centros urbanos. (RIMKUS, 1998;74) 
 
 
 
A Abrasce
160
 recebeu, em 2004, do Instituto de Pesquisa e 
Desenvolvimento de Mercado (IPDM), os dados apurados em 1100 entrevistas 
feitas com consumidores de 31 shopping centers no Rio de Janeiro e em São 
Paulo. A pesquisa mostra o perfil do consumidor de shoppings por sexo, classe 
social, grau de instrução, faixa etária e traz informações preciosas sobre 
comportamento de consumo - gasto médio, tempo de permanência, índice de 
conversão e outros. As conclusões do instituto são diversas, principalmente na 
comparação com pesquisa semelhante, realizada, pela última vez, há cinco 
anos, pela mesma instituição. 
  
160
 artigo: Mais Objetividade no Consumo em Shoppings – Revista Shopping Center – setembro 
2003 - site da ABRASCE 
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Em síntese, os dados mostram que, o shopping center se consolida, não 
apenas como local de compras, mas como opção para passeio, lazer e 
alimentação
161
. A freqüência do consumidor a estes centros aumentou, 
inclusive aos domingos. 
O consumidor visita um número menor de lojas, é mais objetivo e 
quando vai ao shopping com intenção de compra, efetivamente adquire algum 
produto - a taxa de conversão em venda subiu. O hábito de ir ao cinema em 
shoppings também se firmou e induz o consumo em outras operações, 
sobretudo alimentação. 
 
 
TABELA IX 
MOTIVAÇÃO PRINCIPAL DE VISITA AO SHOPPING CENTER 
Fonte: ABRASCE 2004 
Total  Cidade  Motivação 
Em % 
1998  2003  SP  RJ  Compras 
 

Passeio  Serviços  Aliment. 
Lazer 
nº médio de lojas 
visitadas 
3,3  2,7  2,7  2,7  3,5  2,2  1,7  2,0  2,0 
nº médio de lojas 
onde comprou 
0,7  1,3  1,3  1,3  1,4  1,3  1,1  1,2  1,1 
Índice de conversão 
visita/compra 
21  48  48  48  40  59  65  60  55 
 
Porém. o consumo médio de um cliente de shopping caiu 12% nestes 
anos. A razão está, entre outros aspectos, no maior número de clientes que 
vão aos shoppings motivados por lazer, alimentação, passeio e serviços - 
quando os gastos são inferiores. 
 
  
161
 Em 1998, o consumidor visitava uma média de 3,3 lojas quando ia a um shopping center. 
Hoje, ele visita um número menor - 2,7 é a média. A razão está no número maior de clientes 
que vão aos shoppings motivados por lazer, passeio, serviços e alimentação. 
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GRÁFICO V 
GASTO MÉDIO x FREQUENCIA 
Fonte: ABRASCE 2004 
 
 
 
 
 
 
Com ou sem essa motivação principal, o consumidor de shopping acaba 
consumindo nas operações de alimentação. Dos usuários, 11% entram no 
shopping com motivação de comer ou beber e 39%, efetivamente, consomem 
comidas ou bebidas. Nas classes D e E esse índice chega a 52%
162
. 
 
 
TABELA X 
TIPOS DE ATIVIDADES DESSENVOLVIDAS DENTRO DO SHOPPING 
Fonte: ABRASCE 2004 
Total  Cidade  Classe Social  Idade  Sexo 
Em % 
1998  2003  SP  RJ  A  B  C  D / E 
até19  20/29  30/44  45 ou +  Masc  Fem. 
Compras 
46  42  44  40  46  45  36  42  34  41  43  48  39  45 
Passeio 
N/D  15  10  20  11  13  16  21  25  17  10  8  17  12 
Serviços 
19  13  16  11  15  13  13  14  9  12  16  16  13  13 
Alimentação 
10  11  14  7  13  13  8  4  8  11  14  8  13  9 
Lazer 
2  3  3  3  3  3  3  0  7  2  3  1  4  3 
Outros 
23  16  14  19  14  13  23  19  18  18  14  20  15  19 
 
  
162
 Numa visita o consumo médio é de R$ 77, há cinco anos, esse valor era inferior - R$ 59 - 
mas, se corrigido pelo IPCA, chegaria hoje a R$ 88. Quando vai motivado a comprar, o cliente 
gasta em média R$ 84. O gasto médio com alimentação, nas classes D e E se manteve nos 
últimos cinco anos em torno de R$ 10. 
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Outro ponto levantado é que, o hábito de ir ao cinema em shopping 
cresceu. Em 1998, 58% dos entrevistados afirmava freqüentar essa operação 
e, atualmente, são 69%. 
As mulheres continuam em maioria entre os consumidores de shopping 
centers - são 56% contra 44% de homens. Com relação à faixa etária, jovens 
de 20 a 29 anos somam 38%; de 30 a 44 anos outros 30%; e de 17 a 19 anos, 
14%. A presença dos adultos, com mais de 45 anos, subiu de 14% para 18% 
nos últimos cinco anos. 
 
 
 
GRÁFICO VI 
PERFIL POR FAIXA DE IDADE 
Fonte: ABRASCE 2004 
 
 
 
 
 
 
 
Observou-se ainda, na pesquisa, que o consumidor está freqüentando 
os shoppings com mais assiduidade que há cinco anos. A freqüência semanal 
passou de 55 para 61 pontos percentuais; a quinzenal subiu de 29 para 31% e 
a ocasional caiu de 16 para 8%. O que comprova, mais uma vez, a aceitação 
desses empreendimentos junto à população. 
Na classe A, a freqüência semanal chega a 73%. Passear é o segundo 
motivo que mais leva o consumidor aos shoppings -15% contra 42%, que tem 
as compras como maior motivação. 
 
30 a 34 anos 
18%
17 a 19 anos
14%
30 a 34 anos
30%
20 a 29 anos
38%
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TABELA XI 
MOTIVAÇÃO PRINCIPAL DE VISITA 
AO SHOPPING CENTER POR DATA 
Fonte: ABRASCE 2004 
Total  Cidade  Classe Social  Idade  Sexo 
Em % 
1998  2003  SP  RJ  A  B  C  D / E 
até19  20/29  30/44  45 ou +  Masc  Fem. 
Semanal 
55  61  59  64  73  64  54  53  62  62  60  62  61  62 
Quinzenal / 
mensal 
29  31  31  30  22  30  37  36  34  31  33  29  33  31 
Ocasional 
16  8  10  6  5  6  9  11  4  7  8  9  7  8 
 
Vale destacar que, quem diz que shopping center é para paulistas, pode 
se surpreender com os resultados desta pesquisa feita pelo IPDM em 
empreendimentos do Rio e São Paulo. A freqüência do carioca nos shoppings 
é mais alta que a dos paulistas - 64% dos entrevistados, no Rio, declarou 
freqüentar  shoppings semanalmente, contra 59% dos consumidores de São 
Paulo. 
O tempo médio de permanência de um consumidor, num shopping, 
aumentou de 71 para 73 minutos, nos últimos cinco anos. E o consumidor não 
fica só nas salas de cinemas; 57% declararam que vão a outro lugar no 
shopping, antes ou depois das sessões; 52% vão para as operações de 
alimentação; 14% vão às compras; 8% procuram outras opções de lazer e 5% 
vão passear, vendo vitrines. 
 
GRÁFICO VII 
TEMPO DE PERMANENCIA x MOTIVO DE FREQUENCIA 
Fonte: ABRASCE 2004 
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Segundo a Fecomércio
163
, no Rio de Janeiro, as classes estão divididas 
por renda nominal média em salários mínimos, da seguinte forma: classe A 
apresenta rendimento superior a 30 salários mínimos; a classe B varia entre 10 
e 30 salários mínimos; a classe C, entre 5 e 10 salários mínimos; a classe D, 
entre 2 e 5 salários mínimos e a classe E, com rendimento até 2 salários 
mínimos. 
Significa dizer que, 61% dos freqüentadores de shopping center 
apresentam rendimento acima de 10 salários mínimos, visto que, 50% dos 
consumidores estão na classe B e 11% na classe A. Outro dado importante é 
que 32% dos usuários são da classe C, o que vem a comprovar que, na busca 
por novos mercados, a classe C ganhou espaço, conforme analisado no 
segundo capítulo, visto que, na última pesquisa, eles representavam apenas 
25%. O restante, 7% pertence às classes D e E, que, na prática, apresentam 
pouco ou nenhum potencial de consumo. Esse dado nos será útil, no item 4.4, 
desta pesquisa, pois não utilizaremos esse grupo social ao estimarmos o 
potencial de consumo, por região, visto que representam uma minoria no total 
de usuários. 
GRÁFICO VIII 
PERFIL POR CLASSE SOCIAL 
Fonte: ABRASCE 2004 
 
 
 
 
 
 
 
 
A freqüência mostra que o shopping está se integrado à vida de seus 
clientes, pois ir a um empreendimento a passeio ou serviços são motivos 
importantes transcendendo, portanto, a idéia de um mero local de compras. 
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5.3. Transformação no entorno
 
 
O  Shopping Center é um organismo vivo, muita 
flexibilidade para mudar ao longo do tempo e, assim, 
ampliar sua vida útil comercial. Essa flexibilidade, que é, 
principalmente, física e arquitetônica, é também 
comercial, administrativa e mercadológica. 
(FAGFIN; 
SLEMENSEM, 1991;50) 
 
 
O padrão estrutural urbano, que os shopping centers representam, é o 
de funcionar como se fosse uma unidade autônoma na malha urbana, com 
prestação de serviços e lazer, atuando como um centro integrado de compras. 
Porém, é preciso compreender que estes grandes centros comerciais 
influenciam a área ao seu redor e seus impactos podem ocasionar mudanças 
profundas nas estruturas urbanas onde são implantados. Três aspectos, 
quanto às transformações urbanas, serão analisados a seguir: 1. a valorização 
do solo; 2. as mudanças de uso no entorno; 3. as alterações no tráfego. 
 
 
 
5.3.1. alterações do solo nas suas imediações 
 
Observa-se que, até o final da década de 80, a implantação de um 
shopping obedecia a uma série de estudos quanto à localização, baseados no 
potencial de negócios da área de instalação pretendida, conforme explicado no 
capítulo anterior. Contudo, pode se constatar que a importância das 
localizações estratégicas veio diminuindo, gradativamente, durante a década 
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de noventa, através da implantação de centros comerciais em áreas antes não 
consideradas, sob o ponto de vista da estratégia de localização. 
Esta é uma realidade cada vez maior, em decorrência de uma série de 
fatores, tais como: a inexistência de áreas disponíveis para novas plantas 
comerciais; as dificuldades de locomoção da população; e as novas 
tecnologias. 
No caso do Rio de Janeiro, a localização dos shopping centers parece 
não ser mais escolhida numa macro escala e, sim, por zonas da cidade, 
aproveitando áreas ociosas, substituindo antigos usos, transformando antigas 
edificações. Isso pode ser verificado no caso do Carioca Shopping, no Nova 
América e no Shopping Bangu instalados em antigas fábricas, ou mesmo no 
Botafogo Praia Shopping implantado na antiga Loja de Departamentos Sears. 
De uma forma geral, os shopping centers passaram a ser considerados 
produtores de localizações para o uso comercial, valorizando o solo no seu 
entorno imediato, estimulando o adensamento, além de atrair classes de maior 
renda e novos estabelecimentos comerciais. 
Segundo Rique
164
 (1982), a valorização imediata dos terrenos próximos, 
sejam residências ou não, inclusive modificando o tipo de ocupação, deve ser 
considerado como um fator positivo, devendo o shopping ser analisado como 
um dinamizador do comércio local, servindo inclusive como um ponto de apoio 
na revitalização de centros urbanos. Consideramos no entanto, que analisar 
como um fator positivo é um ponto questionável, visto que, a valorização no 
custo dos terrenos e a conseqüente mudança de uso provoca uma “expulsão 
branca”, onde cada vez mais os menos favorecidos em renda são impelidos 
para longe das áreas bem servidas de equipamentos e infra-estrutura. Além 
disso, nem sempre a mudança de uso se concretiza ou nem sempre ela é 
favorável para a população residente local. 
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Como exemplo de valorização e renovação comercial, podemos citar a 
instalação do Carioca Shopping (2001), em Vicente de Carvalho, na antiga 
fábrica da Standard Electric. O local estava abandonado, sendo um foco de 
mosquitos e ratos, sem falar que a fábrica era constantemente invadida por 
população pobre e a polícia era chamada para intervir. Após sua inauguração, 
segundo empresas imobiliárias do local
165
, os imóveis da redondeza tiveram 
um aumento de preços superior a 30% e a maioria do comércio local, ocupado 
até então por botecos e quitandas, foi substituída por lojas de Pet Shop e 
salões de beleza, e mesmo as lojas que permaneceram, como padarias e 
bares, sofreram reformas, melhorando seus espaços físicos
166
. 
Vale destacar, que essa mudança também foi ocasionada pela 
implantação do supermercado Carrefour numa quadra adjacente ao shopping e 
pela implantação do metrô, linha 2, que facilitou o afluxo de usuários de bairros 
da redondeza. No caso de Vicente de Carvalho, a valorização, atraindo novos 
negócios, novos serviços e até novos ramos de comércio, só ocorreu após a 
definição da utilização do espaço por um shopping center, pois enquanto área 
abandonada, o local era uma fonte de problemas para a população local. 
Como exemplo, onde a mudança de uso não se concretizou, citamos o 
entorno do Madureira Shopping, onde, conforme já explicado, o comércio local 
não se retraiu, nem foi alterado, frente à implantação de um shopping center, 
pois cada um disputa uma fatia de mercado distinta
167
. E, como exemplo 
“negativo”, podemos observar o caso do Shopping Tijuca, onde o comércio de 
rua vem caindo vertiginosamente nos últimos anos. Vale destacar que essa 
queda não se deu exclusivamente pela implantação do empreendimento, pois a 
Tijuca, um bairro cercado de morros e favelas, vem sendo assaltado pela 
violência urbana, e os shoppings, muito bem assessorados num marketing de 
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 Jornal O Globo, 2002, p.12. 
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 Jornal O GLOBO – Inauguração do Carioca Shopping – Rio de Janeiro, 15.09.2002, jornal 
de bairro, p. 12. 
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segurança e conforto, absorveram essa fatia de mercado e em nada 
valorizaram as lojas do entorno. 
Outro aspecto a ser abordado é a capacidade do mercado consumidor e 
a área de influencia do shopping, na região da Barra da Tijuca, onde foram 
implantados diversos empreendimentos ao longo do principal eixo viário, a 
Avenida da Américas, e onde se misturam shoppings de vizinhança, alguns de 
comunidade e até mesmo um shopping super-regional, como o Barra 
Shopping, um dos maiores shoppings da América Latina. Nesta região não se 
pode avaliar os raios de influência de cada shopping, pois os mesmos se 
misturam, provocando assim, dúvidas quanto à capacidade de absorção do 
mercado de tantos empreendimentos deste tipo
168
. 
Os “mega” shopping centers, com mais de 40.000 m
2
, abrigando uma 
centena de lojas, segundo alguns empresários do setor, necessitam de uma 
população de cerca de 1 milhão a sua volta. Assim, especialistas da 
Conshopping
169
, empresa especializada na consultoria de shopping centers, se 
preocupam com a capacidade de absorção do mercado, pois a quantidade de 
shopping centers instalados na maioria das grandes cidades do país, até 2000, 
e, como conseqüência, a divisão do mercado que garante a lucratividade 
necessária, pode inviabilizar empreendimentos. 
Essa proximidade com que os shopping centers estão sendo projetados 
e a intenção do setor de continuar ampliando e/ou construindo os mais 
variados tipos de shopping centers, coloca em discussão três aspectos 
importantes da atividade comercial: 1. a capacidade do mercado para a 
absorção destes empreendimentos varejistas; 2. o papel da localização 
estratégica para a viabilidade destes empreendimentos; 3. a valorização do 
entorno, pois se o empreendimento fracassar ou se não apresentar o retorno 
esperado, como ele poderá influenciar positivamente uma região. 
Destacamos ainda, que existem urbanistas contrários a essa teoria de 
que o shopping pode ser um revitalizador de zonas, pois consideram que o 
  
168
 site: www.abrasce.com.br 
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shopping é uma intervenção anti-urbana, e que, portanto, não pode ser 
utilizado como dinamizador de áreas deterioradas, pois eles eliminam a rua, 
fator mais importante do tecido urbano. Além disso, os shoppings não são 
espaços públicos, no sentido do exercício da cidadania, apesar do “livre” 
acesso. São locais mantidos pelo capital privado, que visam induzir o indivíduo 
ao consumo exacerbado. 
Apesar dessa visão, de que o shopping center elimina a rua, verificamos 
durante essa pesquisa que, normalmente, a revitalização é observada na 
melhoria da infra-estrutura
170
, principalmente viária, trazendo movimento com o 
deslocamento de linhas de ônibus e metrô, para atender ao movimento do 
shopping center, redinamizando o local. Como é o caso do Nova América Out 
Let, atual Shopping Nova América, que para atender aos fluxos de acessos ao 
empreendimento, as ruas foram recapiadas e as calçadas tiveram um 
tratamento paisagístico. Plantaram-se árvores, mudaram os postes de 
iluminação, as linhas de ônibus foram alteradas, sem falar na estação do metrô 
que se interliga diretamente ao shopping center. 
Outro aspecto observado é que o shopping center localiza-se, também, 
em áreas periféricas, desde que sejam bem supridas de ligações viárias, 
podendo gerar reflexos em toda a área imediata e, por vezes, em toda uma 
região, como o caso do Shopping Grande Rio, localizado na Presidente Dutra 
onde, ao longo do tempo, a área foi-se transformando num grande centro 
comercial, valorizando o local, atraindo cerca de 3,2 milhões de pessoas de 
todos os municípios da Baixada Fluminense. Esse aspecto é fundamental, pois 
comprova que esses empreendimentos podem ser utilizados para promover a 
expansão da própria cidade, descentralizando o comércio e os serviços, 
especialmente os culturais, desde que, devidamente controlados, conforme 
veremos mais adiante. 
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De uma maneira geral, segundo Santos
171
, os shoppings têm efeitos 
polarizantes, pois atraem, para seu entorno, outros tipos de empreendimentos 
imobiliários. Essa atração, muitas vezes, é motivada pelo interesse nos 
terrenos, por parte de outros empreendedores, promovendo novas 
construções; como hotéis, conjunto de escritórios, condôminos residenciais, 
etc, o que faz surgir a necessidade de novos serviços na região. 
Os shopping centers podem ser vistos, portanto, como fator importante 
da renovação e expansão urbana. Porém, devemos observar que, em termos 
de escala, desde sua concepção e planejamento, até sua realização e 
apropriação totalizante, algumas vezes, rompem com esquemas localizados de 
comércio. Nas cidades maiores e já desenvolvidas, como no caso do Rio de 
Janeiro, apesar do impacto ser relativamente menor, ainda sim ele existe e é 
muito significativo. 
Ressalta-se que, as localidades onde estes empreendimentos são 
erguidos, não conseguem desaperceber-se de sua presença. Antes mesmo da 
sua instalação, um sem número de alterações na infra-estrutura tornam-se 
necessárias, tais como: pavimentação de vias públicas, iluminação, 
esgotamento sanitário, etc, investimentos estes, cujo patrocínio cabe, 
diretamente, ao Poder Público ou a empresas concessionárias, (exigência da 
prefeitura em alguns locais). Percebe-se que, este “matrimônio” entre 
empreendedores e o Estado, em alguns casos, tem sido conveniente apenas 
para os primeiros. O papel do Poder Público municipal precisa ser revisto, ao 
inserir um shopping. E as demandas de equipamentos e serviços que eles 
acarretam, deve ser analisado através de numa política redistributiva dos 
investimentos públicos, e não o inverso, como ocorre: o Estado, a reboque das 
demandas do capital. Daí a necessidade de se estabelecer uma nova relação 
entre os agentes privados, o Poder Público, a cidade e a sociedade. O que 
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poderia significar uma forma de superar as desigualdades de acesso aos 
serviços, passando a ser uma “cidade”, que devolve à cidade, um espaço 
privado de livre acesso. 
Podemos concluir que, a instalação de um shopping, como já foi dito 
anteriormente, provoca uma série de efeitos no seu entorno imediato, podendo 
promover, dependendo da sua localização, um certo “prolongamento” da 
mancha urbana, ou mesmo uma revitalização da área. E é claro que um local 
urbanizado torna-se muito atraente aos olhos de um comprador, o que acarreta 
num aumento dos preços nos imóveis. O Poder Público pode e deve controlar 
essa especulação imobiliária, com uma série de instrumentos urbanísticos, 
como a delimitação de áreas no entorno dos shoppings, de interesse social. 
As autoridades, ao permitiram a construção de novos empreendimentos, 
deveriam visar, em primeiro lugar, o interesse da coletividade e sua importância 
para a cidade. Sabemos que, na prática, a realidade é bem diferente, pois 
quem planeja a cidade, no Rio de Janeiro, são as grandes incorporadoras, ao 
definirem as áreas de “renovação” e as de expansão para as classes médias e 
altas, pois são as que apresentam maior demanda de consumo, pois os seus 
interesses são, acima de tudo, o retorno do capital investido. 
Destacamos ainda que, decorridos mais de 30 anos, desde a 
implantação do primeiro shopping center brasileiro, ainda hoje, os aspectos 
envolvendo legislações e normas são muito precários. No Rio de Janeiro, não 
existe norma que regulamente as construções de um shopping center; nem 
mesmo o código de obras apresenta um item específico que delimite as 
construções deste tipo de empreendimento, como acontece no caso de 
hospitais e outras edificações de grande porte. Limita-se, o código, a definições 
de dimensionamento mínimo para alguns espaços internos, tais como: 
circulação, estacionamento, algumas exigências quanto a escadas e 
elevadores, mas sempre para espaços públicos de uma maneira geral (não 
específico para shopping center). 
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Para a construção desses empreendimentos é necessário entrar na 
Prefeitura, através da SMU (Secretária Municipal de Urbanismo), com um 
pedido de licença para construção, onde cada caso é analisado 
individualmente. Por falta de legislação específica, os técnicos da Prefeitura 
analisam os shopping centers dentro da categoria de galerias de lojas, 
verificando se está de acordo com a localização da implantação: o 
zoneamento, a TO (taxa de ocupação), a ATE (área total edificada), o gabarito, 
dimensionamento mínimo de lojas/galeria, o mínimo de vagas permitido, e o 
dimensionamento de banheiros. O projeto pode ou não ser aprovado para a 
construção, de acordo com o interesse da Prefeitura para a área. Em caso de 
aprovação, é concedida uma licença especial. Além disso, as únicas 
obrigações que um projeto de um shopping center precisa seguir para ser 
aprovado, são: a existência de um relatório sobre o impacto ambiental, na área 
de sua implantação, o EIA/RIMA; a aprovação do projeto no Corpo de 
Bombeiros, por motivos de segurança. Quanto aos problemas viários, 
ocasionados no entorno, o empreendedor tem que aprovar o projeto na 
CET/RIO – Companhia de Engenharia de Tráfego. 
A ABRASCE, apoiada em definições do Urban Land Institute, conforme 
foi descrito na introdução, apresenta uma definição quanto às características 
que devem ser seguidas na fase de projeto, para que um empreendimento 
desse tipo seja reconhecido como um shopping center e receba um “selo 
ABRASCE”. Fora isso, não existe nenhuma definição por parte dos órgãos 
públicos, do que deve ou não ser contido dentro do projeto de um shopping 
center. Daí existirem tantos espaços com características tão diversas, que se 
denominam de “Shopping Centers”. 
A legislação não indica diretrizes gerais, que abordem os problemas de 
localização e inserção numa região, estando dentro ou fora da malha urbana. 
Observa-se ainda, que o Estatuto da Cidade, definido na Constituição 
Federal, de 1988, nos artigos 182 e 183 que trata da política urbana, 
determinou a necessidade de se estabelecer um estudo de impacto de 
vizinhança, para empreendimentos de grande porte; contudo, esse estudo 
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ainda não foi regulamentado. Na aprovação de projetos de tal magnitude, os 
municípios deveriam avaliar os seus reais interesses e, também, a pertinência 
do projeto em termos de atividade econômica e sua adequada inserção 
urbana, pois, segundo GAETA
172
 (1992), o papel do Estado também é decisivo 
no peso das determinações locais, a fim de garantir autonomia de capital, em 
relação à “herança da localização” (possíveis deseconomias, de escala 
provocadas pelo meio-ambiente construído ao redor do shopping center). 
Além disso, a presença do Estado – seja através de financiamentos 
diretos, principalmente na infra-estrutura do local, ou de apoio institucional/legal 
– poderia garantir o controle ao redor da área de construção do shopping, 
como já acontece nos Estados Unidos, onde os mega empreendimentos são 
planejados previamente, em conformidade com as prefeituras, que oferece 
incentivos fiscais e, em contrapartida, o empreendedor arca com os custos as 
obras de infra-estrutura
173
. 
Se esse terreno ao redor do shopping center não pertencer à 
municipalidade, isso não traz nenhuma vantagem para a população, 
beneficiando somente o setor privado. Em contrapartida, se o shopping for 
implantado numa área da prefeitura, aí sim, teríamos ganhos de capital. O que 
só comprova que, incentivar a construção em determinadas áreas só trará 
vantagens, descentralizando serviços e equipamentos públicos e privados, 
além de permitir mais facilmente o seu controle, através de mecanismos de uso 
do solo. 
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5.3.2. mudança de uso 
 
Como já visto, em torno dos shopping centers, normalmente ocorre uma 
significativa intensificação de usos comerciais, quando a legislação urbana 
permite, evidenciando a atração de um público de passagem, absorvido pelas 
lojas independentes, localizadas nas imediações
174
. Esse ponto pode ser 
facilmente comprovado ao observamos o entorno dos shoppings de Campo 
Grande
175
, cujo comércio local vem sofrendo uma transformação de uso e 
modernização dos seus espaços. 
A competição entre shoppings e o comércio tradicional merece ser 
estudada sobre vários ângulos diferentes. Deve-se levar em consideração que, 
uma inovação tecnológica, na maioria das vezes, causa o efeito de 
“substituição”, isto é, o novo produto ou serviço acaba tornando-se mais 
atraente, face às alternativas pré-existentes. No caso dos shopping centers, 
caracteristicamente uma inovação tecnológica, a sua expansão, por si só, 
sugere que a melhoria qualitativa dos serviços oferecidos e o potencial de 
ganhos de produtividade justificam, pelo menos para certas atividades, a 
substituição, ao longo do tempo, das formas mais convencionais de comércio. 
A melhoria qualitativa, aqui sugerida, refere-se a uma “rua” sem sujeira, sem 
miséria, sem violência e com condições de conforto agradáveis, sem chuva ou 
calor. 
O ritmo e a intensidade desta modificação estrutural no comércio 
depende das características econômicas e institucionais de cada área da 
cidade, sendo que as mudanças não podem ser sentidas em todos os espaços. 
  
174
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integrar com o entorno. Essa situação, se devidamente combinada com lojas de conveniência 
para quem tem pouco tempo para gastar em compras, pode funcionar como um elemento a 
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Destaca-se que, com uma estrutura de tão forte apelo como o shopping, o 
comércio de pequena escala sofre retrações e, portanto, precisa proteger-se, 
no sentido de adquirir uma imagem marcante e caracterizada para o público 
(quer no atendimento, na operação, na imagem visual, no tipo de mercadoria, 
no preço e no acesso à financiamentos, etc.) e, principalmente, saber tirar 
proveito do seu maior trunfo: a rua, a via arterial da circulação diária, tão pouco 
explorada pelos shopping centers. 
Essa análise dos efeitos dos shopping centers sobre o comércio 
tradicional, não pode nem deve ser feita, sob a tentativa de mensurar qual 
grupo específico ganha ou qual perde, conforme encontramos pesquisas de 
instituições, como a ABRASCE, que divulgam acréscimos de usuários, em 
comparação com o varejo nacional, colaborando com a idéia de que os 
shopping centers vêm aumentando sua participação no comércio e tomando 
espaço do comércio de rua, devido à ampliação de sua atuação pela 
comodidade oferecida ao consumidor. É fundamental avaliar os efeitos globais 
em termos de custos e benefícios sociais. 
Observamos que, se a estrutura comercial se posicionar 
diferencialmente deste (dependendo das dimensões e da localização do 
mesmo) e, por ter públicos alvos diferentes, não corre o risco de ser “abafada” 
pelo shopping e ambos podem viver em harmonia, como já foi exemplificado 
no caso do Madureira Shopping, no Rio de Janeiro. 
Quanto aos usos internos, observamos nos shopping centers novos 
padrões de ancoragem, conforme estudado nos capítulos anteriores, na busca 
de novas centralidades, reunindo serviços públicos, privados e comércio. Essas 
modificações estão relacionadas à reestruturação do espaço urbano, do ponto 
de vista do capital, mas também, à produção de imagens ligadas às 
representações ideológicas da sociedade, na medida em que tentam recriar 
espaços físicos, tecnicamente sem os problemas das cidades. 
Destacamos que, a reprodução de um mesmo perfil entre os shopping 
centers, apresentando formatos similares e mesmas lojas, vem sendo 
justificada pela necessidade de se ir ao encontro do que o consumidor já está 
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acostumado a encontrar. Esse ponto é um aspecto interessante e muito bem 
trabalhado pelos empreendedores, pois, o fato de serem parecidos, nos traz a 
sensação de familiaridade que, por sua vez, nos desperta a sensação de 
segurança, pois, qualquer um de nós, ao se sentir constrangido, amedrontado 
ou perdido no seu bairro, ou mesmo em outro, sente-se, em certa medida, à 
vontade no interior do shopping center, em razão dessa familiaridade que tem 
com seus símbolos, sua estética e sua ética, elementos estes que não 
pressupõem raízes, tampouco intempéries. 
No entanto, a redução do ritmo de vendas e o aumento da concentração 
de shopping centers em determinadas áreas, como no caso da Barra da Tijuca, 
estão aumentando a concorrência entre os diversos empreendimentos e 
levando a necessidade destes se tornarem produtos cada vez mais 
diferenciados aos olhos do consumidor. Nesse sentido, a ancoragem torna-se 
um aspecto fundamental. 
Percebemos ainda, que há uma tendência à incorporação aos shoppings 
de diversos tipos de serviços e comércio que inicialmente não eram neles 
encontrados. Tem-se observado o incremento da oferta dos mais variados 
tipos, desde cabeleireiros e lojas especializadas, até serviços públicos como 
correios e postos do DETRAN. Também a prestação de serviços, voltada para 
lazer, vem se modificando com a participação crescente de cinemas, bem 
como casas de espetáculos e parques infanto-juvenis.. 
O lazer, portanto, é considerado uma âncora importante e veio 
crescendo sua participação, aumentando as áreas destinada para este fim, 
durante a última década. Entende-se lazer, como alimentação, cinemas/teatros, 
enfim, diversão, voltado para todas as faixas etárias. 
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5.3.3. alterações do tráfego local
176
 
 
Segundo a CET-RIO
177
 (Companhia de Estudo de Tráfego), os shopping 
centers se enquadram na categoria PGT, Pólo Gerador de Tráfego, e os 
problemas gerados por esses empreendimentos são variados, dependendo do 
porte do empreendimento, das suas dimensões e do fluxo de usuários
178
. 
O principal reflexo negativo, que pode ser ocasionado na circulação 
viária, é o congestionamento nas vias de entorno
179
. Esse problema pode ser 
oriundo de diversos fatores. Dentre eles destacamos a capacidade das vias 
nas áreas de influência, quando são inferiores à quantidade de veículos 
atraídos e áreas de acumulo
180
 mal dimensionadas na entrada do 
estacionamento e no embarque e desembarque de passageiros (ônibus / taxi). 
Esses problemas acabam interferindo no tráfego de passagem e, ainda 
segundo a CET – RIO, causam um aumento considerável dos níveis de 
acidentes de tráfego, em todas as vias adjacentes. Além disso, quando o 
dimensionamento do espaço previsto para o estacionamento é insuficiente
181
, 
ocasiona estacionamento irregular (meio fio) e estacionamento em áreas 
residenciais, provocando problemas com os moradores das áreas. 
  
176
 A quantidade de tráfego que visita o shopping varia com o mês, o dia e com a hora. 
177
 Boletim Técnico da CET n° 32 1983, p. 15 
178
 O estudo de tráfego deve abranger as vias de acesso à sua área de implantação, em 
relação ao fluxo de tráfego e ao uso do solo, bem como dimensionar as avenidas de ligações 
ao shopping center, contando o tráfego atual e calculando o tráfego adicional que será gerado 
pelo empreendimento. 
179
 Podemos citar, como exemplo, o caso do Botafogo Praia Shopping (1999) que, após sua 
inauguração, apresenta constantes problemas de congestionamento na Praia de Botafogo, 
tanto por causa do ponto de ônibus instalado em frente à entrada principal do empreendimento, 
onde muitos param em fila dupla, assim como pelos táxis que insistem em parar no mesmo 
local. Além disso, a menos de 100 metros do ponto de ônibus, encontra-se uma rua lateral que 
dá acesso ao estacionamento do shopping, ocasionando mais um estrangulamento no trânsito, 
que repercute em alguns quarteirões, ao longo da Praia de Botafogo. 
180
 Área de acumulação é dimensionada para veículos que ainda não entraram nos limites do 
terreno, mas estão no processo de espera, em fila antes do portão. Esta análise deve ser feita 
para qualquer tipo de shopping, independentemente de sua dimensão, visto que problemas de 
engarrafamento podem ser causados por qualquer volume de viagens gerados e estando o 
empreendimento numa via de maior ou menor volume de tráfego. 
181
 Deve-se prever, de acordo com as características de cada região, um número 
representativo de vagas para automóveis, podendo variar, segundo a ABRASCE, de cinco a 10 
vagas por 100 m
2
 de ABL. A insuficiência de vagas pode prejudicar os empreendimentos, 
revelando-se um ponto crucial para toda a unidade. 
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Podemos citar, como exemplo, o Shopping Rio Sul, que hoje recebe 
mais que o quíntuplo da previsão original e apresenta constantes retenções. 
Projetado para 300.000 usuários/mês, recebe hoje 2.000.000. O shopping 
investiu em várias reformas para solucionar o problema, com automatização 
das garagens, aumentando o número de guaritas e instalou um 
estacionamento rotativo mecanizado, no último piso das garagens. Contudo, as 
vias de escoamento são insuficientes para a geração de tráfego, o que 
ocasiona sempre engarrafamentos. 
Estes tipos de problema podem trazer, a médio e longo prazo, reflexos 
no uso do solo das áreas adjacentes. São os chamados efeitos marginais, pois, 
quase sempre, as áreas residenciais adjacentes sofrem processos de 
transformações de uso e podem gerar descaracterização do bairro. 
Conforme Vicente del Rio
182
 (1987), a maioria da implantação de 
shoppings urbanos não apresentou soluções de circulação e de tráfego bem 
resolvidos, sendo que, em muitos casos, o problema foi agravado por uma falta 
de qualidade, tanto no projeto de circulação interna, quanto na administração 
dos estacionamentos. 
Verificamos que, a instalação de um shopping center causa uma certa 
mudança na rotina do bairro, principalmente em relação ao fluxo de pessoas. 
Esse fluxo, dependendo da área de influência do equipamento, pode passar a 
ser, não só de pessoas do próprio bairro, mas também de outros bairros, 
principalmente no caso de shopping regionais – Barra Shopping, Norte 
Shopping e Rio Sul. 
Toda essa transformação, muitas vezes, exige novas linhas de ônibus 
ou uma maior quantidade deles, ou mesmo uma nova rua, entre outras 
mudanças. Podemos concluir que, os shopping centers ocasionam uma 
mudança no tráfego local, trazendo, de uma forma geral, constantes 
congestionamentos no seu entorno imediato, principalmente nas áreas de 
acúmulo e junto aos pontos de ônibus e táxis. 
  
182
 RIO, Vicente del 1987, p. 41 
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Esse aspecto em áreas mais urbanizadas que já contam com 
infraestrutura, normalmente geram conflitos com a população local, que acaba 
sendo contra a sua implantação, pois acreditam que o shopping não valoriza o 
local, pelo contrário, faz cair o preço dos imóveis pelo congestionamento e pelo 
aumento da quantidade de linhas de ônibus. É o caso do projeto de um 
shopping center na Gávea, zona sul do Rio de Janeiro, onde já foram 
estudados empreendimentos localizados junto ao estádio do Clube de Regatas 
do Flamengo e do Jóquei Clube do Brasil, e que nunca foram adiante, pois a 
associação de moradores se reuniu e conseguiu vetar os projetos, alegando 
que o tráfego local não suportaria mais um aumento ocasionado por um 
empreendimento desse porte, o que congestionaria, não só o bairro, mas toda 
a adjacência. 
 
 
 
 
5.4. Micro-regiões abrangida na cidade do Rio de Janeiro 
 
 
Cada época constrói seus monumentos; os nossos são 
os Shopping Centers. (CARVALHO, 1996;15) 
 
 
 
 
A concentração de atividades produtivas nas áreas urbanas 
desencadeou, outrossim, a criação de um setor de serviços e de um mercado 
consumidor, favoráveis a empreendimentos, nos moldes dos shopping centers. 
Assim, conforme visto anteriormente, ao longo das duas últimas décadas, 
observou-se um considerável aumento do número de shopping centers, na 
cidade do Rio de Janeiro, e hoje, representam muito mais que simples espaços 
de compras, pois funcionam como locais onde se oferta lazer, entretenimento e 
serviços. 
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Idealizados e construídos, a princípio, para atender aos anseios e 
necessidades dos segmentos mais abastados, os shoppings acabaram por 
“cair no gosto”, da população em geral, independente de sua origem de classe 
e faixa etária. Empreendedores têm apostado, também, na capacidade de 
consumo de segmentos pertencentes às camadas menos privilegiadas, 
principalmente nos últimos 10 anos. Os freqüentadores desses 
empreendimentos, mesmo detendo um poder de compra menor, são ávidos 
consumidores; muitos compram à vista, prática nem sempre recorrente entre 
as camadas médias e altas. Representam um grande contingente populacional, 
que durante muitos anos se viu privada de consumir, principalmente no que se 
refere à cultura e ao lazer, por não terem acesso a tais empreendimentos. 
Interessa-nos estudar quais os bairros que já oferecem esse tipo de 
equipamento e quais os bairros são atraídos no raio de influência, visto que, de 
certa forma, esses espaços podem permitir a inclusão social, na medida em 
que, as populações de baixa renda, passaram a ter acesso a esses serviços. 
Para tanto, dividimos a cidade do Rio de Janeiro em micro-regiões, que 
apresentam condições sócio-econômicas parecidas e, portanto, possuem 
possibilidades de atração recíproca de consumidores, para podermos levantar 
o potencial de consumo de cada região e estabelecer a relação entre o 
faturamento do shopping center e o potencial de consumo da área. 
Essa comparação nos ajudará a compreender as regiões da cidade que 
apresentam excesso ou carência nesse segmento. A metodologia utilizada 
para o cálculo da estimativa de potencial de consumo, foi construída da 
seguinte forma: 
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O Universo é composto pelos shopping centers filiados a ABRASCE, 
onde foram extraídos as datas de inauguração/expansão e a metragem em 
ABL. Esses números nos serão úteis para estimar o faturamento de cada 
shopping center, considerando-se a sua metragem de ABL; 
 
-  Só foram considerados os shoppings filiados a ABRASCE, pela 
dificuldade de obter material disponível sobre outros espaços. Os 
dados de ABL utilizados são referentes ao ano de 2004. 
-  por serem temáticos, até 2004, os shoppings: Casa Shopping, Rio 
Design Center e Rio Design Barra, não foram considerados. 
-  Pela impossibilidade de se obter dados específicos, de cada 
shopping center abrangido na pesquisa, quanto ao seu faturamento 
anual, trabalhou-se com a média anual fornecida pela ABRASCE, 
cujo faturamento de um shopping por m
2
 de ABL, em média gira em 
torno de R$ 5.799,00/m
2
, adotando-se esse valor para efeito de 
exercício.
183
 
 
 
Para a estimativa de renda, por micro-região, este trabalho concentrou-
se na utilização de dados oficiais de estatística e planejamento, não utilizando 
pesquisa de campo, pela impossibilidade de sua realização. Quanto às fontes e 
estimativas, observa-se: 
 
-  para população dos bairros do Rio foram utilizados dados de 2000 do 
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e do IPP (Instituto Pereira 
Passos) da Prefeitura do Rio de Janeiro; 
  
183
 A ABRASCE anuncia um faturamento anual de 2004, em 36,6 bilhões de reais e possui 
6.311.432 metros quadrados de ABL, construída (36.600.000 / 6.311.432 = R$ 5.799,00). 
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-  foi adotada a renda, através das características demográficas do 
responsável pelos domicílios particulares permanentes, segundo a 
renda nominal média em salários mínimos, fornecida pelo IPP, Censo 
Demográfico 2000, para os bairros do Rio de Janeiro; (ver tabelas 
anexo 6). Vale destacar que, se fosse considerado o rendimento 
mensal domiciliar médio (tabelas também fornecidos pelo IPP), o 
valor da renda seria bem maior, porém não trabalhamos com esses 
dados, pois não teríamos como obter os valores em salários 
mínimos, por bairros. 
-  Observa-se que, como 93% dos consumidores de shopping center 
são da classe A (11%), B (50%) e C (32%), são os que realmente 
apresentam potencial de consumo, foi excluída a população com 
salários inferiores a 5 salários mínimos (classe D e E) no cálculo para 
estimativa do potencial de consumo por bairro. Essa exclusão se 
justifica por representarem apenas 7% dos freqüentadores de 
shopping centers e por não possuírem renda suficiente para o 
consumo de itens não considerados de primeira necessidade. 
-  a partir do IBGE
184
, sobre a participação do consumo total na renda e 
da distribuição de gastos com despesas variadas, estimou-se que 
36% da renda poderia dirigir-se para vestuário, alimentação, 
cuidados pessoais, recreação e lazer, eletrodomésticos e despesas 
diversas. Foram retirados, portanto, gastos com habitação, 
educação, transporte e saúde. 
-   Consideramos uma atualização do potencial de consumo para 2004, 
trabalhando com a variação do INPC (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor) apurado pelo IBGE em dez regiões metropolitanas do 
País
185
. Considerando o salário mínimo de R$ 151,00, em 2000, 
adotamos o índice do INPC de maio/2000 = 1601,78; em seguida o 
  
184
 IBGE - estudos setoriais - mercado para shopping centers, 1999, p.6. 
185
 O INPC/IBGE verifica as variações dos custos com os gastos nas regiões metropolitanas de 
Belém, Belo Horizonte, Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador, São 
Paulo, município de Goiânia e Distrito Federal 
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valor foi corrigido e arredondado para R$ 232,00, em 2004, 
considerando-se o índice de dezembro/2004 = 2460,23. 
Memorial de cálculo:  1601,78 – 151,00 
2460,23 – X 
X = 2460,23 x 151,00 :1601,78 = 231,93 ≡ R$ 232,00 
 
-  Este índice foi adotado, porque nos interessava atualizar o potencial 
de consumo e o INPC foi criado com o objetivo orientar os reajustes 
de salários dos trabalhadores. O INPC/IBGE mede a variação dos 
custos com gastos,no período do primeiro ao último dia de cada mês 
de referência. 
 
 
A partir das regiões administrativas da Prefeitura da Cidade do Rio de 
Janeiro
186
, conforme mapa abaixo, foram definidas micro-regiões por bairros 
onde já existe um shopping center implantado até 2004. A partir desses bairros 
foi estabelecida uma região de convergência, que representam as áreas 
primárias de influência que são responsáveis pela atração do maior público 
consumidor do shopping. Foram estabelecidas 13 micro-regiões. São elas: 
Barra da Tijuca, Botafogo, Campo Grande, Centro, Del Castilho, Ilha do 
Governador, Jacarepaguá, Madureira, Penha, Recreio dos Bandeirantes, São 
Conrado, Tijuca / Andaraí e Vicente de Carvalho. 
 
 
 
  
186
 Foram utilizados dados retirados das 12 macro-regiões definidas no Plano Estratégico 
desenvolvido pela Prefeitura do Rio de Janeiro. São elas: Centro, Zona Sul, Tijuca, Grande 
Méier, Leopoldina, Ilha do Governador, Irajá, Zona Norte, Barra da Tijuca, Jacarepaguá, 
Campo Grande e Bangu. 
Para a nossa pesquisa, essa regionalização não era adequada em algumas áreas, por 
concentrarem populações com características sócio-econômicas distintas, como no caso da 
Zona Sul, ou por terem bairros que estão dentro da mesma área de influência de consumo, 
porém em regiões distintas, como no caso da região: Grande Méier e Leopoldina. 
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Figura 36 – Regiões Administrativas da cidade do Rio de Janeiro 
Fonte: site da Prefeitura do Rio de Janeiro (2004) 
 
 
Em seguida foram definidas mais 2 micro-regiões: Bangu e Pavuna que, 
apesar de ainda não possuírem shopping centers credenciados pela 
ABRASCE
187
, possuem grandes contingentes populacionais e, portanto, não 
poderiam ficar de fora da pesquisa. O bairro de Bangu é o maior na macro 
região de Bangu, com quase 250 mil habitantes, e a Pavuna, que é o maior na 
macro-região da Zona Norte, com aproximadamente 100 mil moradores. 
A seguir, são apresentadas as 15 micro-regiões, com algumas 
características próprias de cada área. Elas foram divididas em três grupos. São 
eles: área urbana, consolidada popular; área urbana, consolidada valorizada e 
área de expansão. Com relação aos dados de arrecadação, esses foram 
trabalhados apoiados nos dados oficiais da prefeitura que trabalha a 
arrecadação de ICMS (imposto sobre circulação de mercadorias). 
 
 
  
187
 Destacamos que o bairro de Bangu, possui o Shopping Bangu, que é credenciado pela 
ABRASCE, porém sua inauguração está prevista somente para 2006. 
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5.4.1. áreas de urbanização consolidada – populares 
 
1.  Micro-região BANGU – residem 659.649 habitantes, segundo o Censo 
2000. Sua densidade bruta é de 53,9 habitantes por hectare. É formada 
pelos bairros: Bangu, Campos dos Afonsos, Deodoro, Jardim Sulacap, 
Magalhães Bastos, Padre Miguel, Realengo, Senador Camará e Vila 
Militar. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 37 – foto aérea – BANGU 
Fonte: site da Prefeitura do Rio de Janeiro (2004) 
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A atividade econômica da Região representa a menor arrecadação do 
município, ocupando o 15ª lugar. Os dados demográficos indicam que a 
Região cresceu aproximadamente à taxa relativa de 9,7%, ou seja, 
63.689 novos habitantes, no período 1991/2000. Essa taxa de 6,1% no 
período 1996/2000, é bem superior aos 3,8% verificados entre 
1991/1996. Significa dizer, que Bangu seguiu o modelo de crescimento 
da maioria das regiões da cidade, nas quais a população cresceu de 
forma mais acentuada, na segunda metade da década. 
Na década de 90, os bairros que mais cresceram foram o Jardim 
Sulacap (16%), seguido por Bangu e Senador Câmara, ambos com a 
taxa de 13%. Em compensação, Campo dos Afonsos perdeu 12% de 
sua população e Deodoro manteve-se estável. Os demais bairros 
cresceram a uma taxa média entre 4% e 6%. 
 
 
2.   Micro-região DEL CASTILHO – residem 1.066.023 habitantes, 
segundo o Censo 2000. Sua densidade bruta é de 147,6 habitantes por 
hectare. É formada pelos bairros: Abolição, Água Santa, Benfica, 
Cachambi, Caju, Complexo do Alemão, Del Castilho, Encantado, 
Engenho da Rainha, Engenho de Dentro, Engenho Novo, Higienópolis, 
Inhaúma, Jacaré, Jacarezinho, Lins de Vasconcelos, Mangueira, Maria 
da Graça, Méier, Piedade, Pilares, Riachuelo, Rocha, Sampaio, São 
Francisco Xavier, Todos os Santos e Tomás Coelho. 
A atividade econômica representa a 3ª maior arrecadação da cidade. Os 
dados demográficos indicam que vários dos seus bairros decresceram 
de população, entre 1991 a 2000, alguns de forma acentuada, como Del 
Castilho com a elavada taxa de –27%, e Maria da Graça (-11%). 
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Figura 38 – Foto aérea – DEL CASTILHO 
Fonte: site da Prefeitura do Rio de Janeiro (2004) 
 
Cabe aqui uma ressalva que o Norte Shopping está localizado no bairro 
do Cachambi, porém a definição da localização no site da ABRASCE o 
empreendimento está no bairro Del Castilho. Como a separação de uma 
nova micro-região (Cachambi) subdividiria em bairros que apresentam 
condições sócio-econômicas parecidas, optamos por deixa-lo dentro da 
micro-região Del Castilho. 
 
 
 
3.  Micro-região ILHA DO GOVERNADOR - área de 4.081 hectares, na 
qual residem 211.469 habitantes, segundo o Censo 2000. Sua 
densidade bruta é de 51,8 habitantes por hectare. É formada pelos 
bairros: Bancários, Cacuia, Cidade Universitária, Cocotá, Freguesia, 
Galeão, Jardim Carioca, Jardim Guanabara, Moneró, Pitangueiras, 
Portuguesa, Praia da Bandeira, Ribeira, Tauá e Zumbi. 
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A atividade econômica da Região representa um volume de negócios 
que gera R$ 42 milhões de ICMS, sendo a 11ª maior arrecadação da 
cidade. 
Os dados demográficos indicam que a Região cresceu cerca de 7%, um 
pouco mais de 14 mil moradores, na década de 1990, crescimento muito 
próximo ao do resto da cidade no período. Entre 1991 e 1996, o 
crescimento absoluto da população foi de 2.189 habitantes, apenas 18% 
do crescimento absoluto ocorrido na segunda metade da década, entre 
1996 e 2000. A Região segue um modelo semelhante ao de algumas 
regiões e bairros da cidade, que cresceram mais na segunda metade da 
década de 1990. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 39 - Foto aérea – ILHA DO GOVERNADOR 
Fonte: site da Prefeitura do Rio de Janeiro (2004) 
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moradores. Quatros bairros, no entanto, apresentaram evasão 
populacional, quer para outras localidades da Ilha, quer para fora dela: 
Bancários (-3%), Zumbi (-6%), Cocotá e Pitangueiras (com elevadas 
taxas de –11% e –13%, respectivamente). 
 
 
4.  Micro-região MADUREIRA - residem 175.699 habitantes, segundo o 
Censo 2000. É formada pelos bairros: Bento Ribeiro, Campinho, 
Cascadura, Cavalcanti, Engenheiro Leal, Honório Gurgel, Madureira, 
Marechal Hermes, Oswaldo Cruz, Quintino Bocaiúva, Rocha Miranda, 
Turiaçu, Vaz Lobo e Vila Valqueire. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 40 – Foto aérea – MADUREIRA 
Fonte: site da Prefeitura do Rio de Janeiro (2004) 
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com taxa de 1,97%, ao contrário do que ocorreu com as outras regiões 
da cidade, que apresentaram maior crescimento na segunda metade. 
Alguns dos seus bairros apresentaram decréscimo populacional, como 
no caso de Vaz lobo, caindo de 14.344 para 12.177 habitantes, com 
acentuada taxa de 18% negativos. 
 
 
 
5.  Micro-região PAVUNA - residem 351.676 habitantes, segundo o Censo 
2000. Sua densidade bruta é de 117,3 habitantes por hectare. É formada 
pelos bairros: Acari, Anchieta, Barros Filho, Coelho Neto, Costa Barros, 
Guadalupe, Parque Anchieta, Parque Colúmbia, Pavuna e Ricardo 
Albuquerque. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 41 – Foto aérea – PAVUNA 
Fonte: site da Prefeitura do Rio de Janeiro (2004) 
 
A atividade econômica da Região representa a 5ª maior arrecadação da 
cidade. Os dados demográficos indicam que a Região cresceu a uma 
taxa relativa de 4,3%, na década de 1990, o equivalente a 31.237 novos 
habitantes. O maior crescimento ocorreu na primeira metade da década, 
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com taxa de 1,97%, ao contrário do que ocorreu com as outras regiões 
da cidade, que apresentaram maior crescimento na segunda metade. 
Dos seus bairros, alguns apresentaram decréscimo populacional, outros 
permaneceram praticamente estáveis e os restantes cresceram em 
população. Os bairros que perderam foram Barros Filho, caindo de 
17.931 em 1991 para 15.223 habitantes, no final da década, com 
acentuada taxa de 18% negativos. O bairro que mais cresceu na década 
foi Costa Barros, com a impressionante taxa de 45%, passando de 
14.184 moradores para 25.922, seguido de Anchieta (12%), Ricardo de 
Albuquerque (10%) e Acari (9%). 
 
 
6.  Micro-região PENHA – residem 468.908 habitantes, segundo o Censo 
2000. Sua densidade bruta é de 128,2 habitantes, por hectare. É 
formada pelos bairros: Bonsucesso, Brás de Pina, Cordovil, Jardim 
América, Manguinhos, Olaria, Parada de Lucas, Penha, Penha Circular, 
Ramos e Vigário Geral. 
A atividade econômica da Região representa a 14ª maior arrecadação 
da cidade. Os dados demográficos indicam que a Região apresenta uma 
interessante evolução demográfica. Embora tenha apresentado ligeiro 
decréscimo de população, na década de 1990 (1% negativo), houve dois 
períodos distintos: na primeira metade da década, entre 1991/1996, a 
taxa foi de 2% negativos, e entre 1996/2000, 1% positivo, o que significa 
dizer que a Região inverteu a tendência de perda da população, na 
segunda metade da década. Em valores absolutos, sua população de 
330.350 habitantes em 1991, passou a 326.772 habitantes em 2000, 
representando uma perda de 3.578 residentes. 
Dos oitos bairros da Região, apenas a Penha Circular (8%) cresceu no 
período 1991/2000. O bairro da Penha permaneceu praticamente 
estável. 
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Figura 42 – Foto aérea – PENHA 
Fonte: site da Prefeitura do Rio de Janeiro (2004) 
 
 
 
 
 
7.  Micro-região VICENTE DE CARVALHO – residem 202.967 habitantes, 
segundo o Censo 2000. Sua densidade bruta é de 128,2 habitantes por 
hectare. É formada pelos bairros: Colégio, Irajá, Vicente de Carvalho, 
Vila Cosmos, Vila da Penha e Vista Alegre. 
A atividade econômica da Região representa a 7ª maior arrecadação da 
cidade. Os dados demográficos indicam que a Região apresenta uma 
interessante evolução demográfica; embora tenha apresentado ligeiro 
decréscimo de população na década de 1990 (1% negativo. 
O bairro de Irajá permaneceu praticamente estável e o que mais 
decresceu de população, foi Vicente de Carvalho, com taxa de –11%. 
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Figura 43 – foto aérea – VICENTE DE CARVALHO 
Fonte: site da Prefeitura do Rio de Janeiro (2004) 
 
 
 
 
5.4.2. áreas de urbanização consolidada - valorizadas 
 
 
 
8.  Micro-região BOTAFOGO – residem 389.975 habitantes, segundo o 
Censo 2000. Sua densidade bruta é de 143,7 habitantes por hectare. É 
formada pelos bairros: Botafogo, Catete, Copacabana, Come Velho, 
Flamengo, Glória, Humaitá, Laranjeiras, Leme e Urca. 
A atividade econômica da Região representa a 8ª maior arrecadação 
entre as regiões. Embora privilegiada por sua natureza singular e 
sempre apresentando os melhores indicadores sócio-econômicos da 
cidade, na década de 1990 a Zona Sul sofreu um pequeno processo de 
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esvaziamento populacional, com uma taxa negativa de 1,72% ou pouco 
mais de 10 mil habitantes. Essa evasão demográfica alcançou 11 de 
seus bairros e foi bastante acentuada nos bairros da Urca (-16%) e 
Catete (-9%). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 44 – Foto aérea – ZONA SUL 
Fonte: site da Prefeitura do Rio de Janeiro (2004) 
 
 
 
 
 
9.  Micro-região CENTRO – área de 3.285 hectares, na qual residem 
93.144 habitantes, segundo o Censo 2000. Sua densidade bruta é de 
81,7 habitantes por hectare. É formada pelos bairros: Catumbi, Centro, 
Cidade Nova, Gamboa, Paquetá, Santo Cristo e Saúde. 
A atividade econômica da Região representa a maior arrecadação de 
todo município. Os dados demográficos indicam que a população da 
Região decresceu à taxa de 13%, no período 1991/2000, a maior entre 
todas as regiões da cidade. Em alguns bairros, essa perda foi muito 
elevada, como Santo Cristo (28%) e Centro (25%). 
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Figura 45 – Foto aérea – CENTRO 
Fonte: site da Prefeitura do Rio de Janeiro (2004) 
 
 
 
10. Micro-região SÃO CONRADO – residem 230.400 habitantes, segundo 
o Censo 2000. Sua densidade é bruta de 143,7 habitantes por hectare. 
É formada pelos bairros: Gávea, Ipanema, Jardim Botânico, Lagoa, 
Leblon, Rocinha, São Conrado, e Vidigal. 
A atividade econômica da Região representa a 13ª maior arrecadação 
entre as regiões. Sofreu um pequeno processo de esvaziamento 
populacional, com uma taxa negativa de 1,72% ou pouco mais de 10 mil 
habitantes. Essa evasão demográfica foi bastante acentuada em São 
Conrado(-22%), 
Em compensação, os bairros da Rocinha e do Vidigal apresentaram os 
maiores aumentos de população da região na década, crescendo a 
taxas de 24% e 13%, respectivamente. 
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Figura 46 – Foto aérea – SÃO CONRADO 
Fonte: site da Prefeitura do Rio de Janeiro (2004) 
 
 
 
 
11. Micro-região TIJUCA / ANDARAÍ – área de 5.517 hectares, na qual 
residem 367.005 habitantes, segundo o Censo 2000. Sua densidade 
bruta é de 66,5 habitantes por hectare. É formada pelos bairros: Alto da 
Boavista, Andaraí, Estácio, Praça da Bandeira, Grajaú, Maracanã, 
Tijuca, Rio Comprido, Santa Teresa, São Cristovão e Vila Isabel. 
A atividade econômica da Região é composta por cerca de 9.000 
estabelecimentos, 93,8% dos quais são do segmento de comércio e 
serviços, empregando aproximadamente 79 mil pessoas. O volume de 
negócios gera R$ 51,9 milhões de ICMS, sendo a 10ª maior arrecadação 
da cidade. 
Os dados demográficos indicam que a Região decresceu de população, 
na década de 1990, à taxa negativa de 7,16%, o que equivale à perda 
de 26 mil habitantes. É interessante notar que, todos os bairros da 
Região perderam população, com destaques para o Alto da Boa Vista, 
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Andaraí e Praça da Bandeira, com taxas negativas de 22%, 14%, 10%, 
respectivamente. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 47 – Foto aérea – TIJUCA 
Fonte: site da Prefeitura do Rio de Janeiro (2004) 
 
 
 
5.4.3. áreas de expansão 
 
 
12. Micro-região BARRA DA TIJUCA – residem 115.017 habitantes, 
segundo o Censo 2000. Sua densidade bruta é de 10,5 habitantes por 
hectare. É formada pelos bairros: Barra da Tijuca, Itanhangá e Joá. 
A atividade econômica da Região representa a 9ª maior arrecadação da 
cidade, dos quais, 90,4% são do segmento de comércio e serviços. 
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Os dados demográficos indicam que a Região foi a que mais cresceu no 
Município, na década de 1990. O maior aumento populacional ocorreu 
na segunda metade da década. 
Esse alto crescimento na década foi devido ás impressionantes taxas de 
crescimento registradas e foi provocado, em parte, pelo grande fluxo 
migratório, apresentando locais de grande valorização imobiliária. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 48 – Foto aérea – BARRA DA TIJUCA 
Fonte: site da Prefeitura do Rio de Janeiro (2004) 
 
 
 
 
13. Micro-região CAMPO GRANDE – área de 46.996 hectares, na qual 
residem 896.856 habitantes, segundo o Censo 2000. Sua densidade 
bruta é de 19,1 habitantes por hectare. É formada pelos bairros: Barra 
de Guaratiba, Campo Grande, Cosmos, Guaratiba, Inhoaíba, Paciência, 
Pedra de Guaratiba, Santa Cruz, Santíssimo, Senador Vasconcelos e 
Sepetiba. 
A atividade econômica da Região representa um volume de negócios 
que gera R$ 256,9 milhões de ICMS, sendo a 6ª maior arrecadação da 
cidade. 
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Os dados demográficos indicam que a Região cresceu à acentuada taxa 
de 22%, na década de 1990, a segunda maior taxa de crescimento da 
cidade, superada somente pela Barra da Tijuca. É a Região que tem o 
maior contingente populacional da cidade, tendo absorvido cerca de 
200.000 novos residentes na década. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 49 – Foto aérea – CAMPO GRANDE 
Fonte: site da Prefeitura do Rio de Janeiro (2004) 
 
O maior crescimento populacional ocorreu na segunda metade da 
década: 14%, ou 126.096 novos moradores. Alguns Bairros cresceram a 
taxas acentuadamente altas na década de 1990, como Guaratiba (43%), 
Inhoaíba (36%) e Paciência (33%). Cabe destacar, que dois bairros 
perderam população entre 1996/2000: Barra de Guaratiba (-11%) e 
Senador Vasconcelos (-2,5%). 
GUARATIBA 
SANTA CRUZ 
PACI
Ê

NCIA 
INHOA
Í

BA 
COSMOS 
SENADOR 
VASCONCELOS
SANT
Í

SSIMO 
SENADOR 
CAMARÁ 
VARGEM 
GRANDE 
JACAREPAGU
Á 

BANGU 
CAMPO 
G

RANDE 
West Shopping 
Passeio Shopping 




 
 
222 
 
 
14. Micro-região JACAREPAGUÁ – área de 12.781 hectares, na qual 
residem 507.698 habitantes, segundo o Censo 2000. Sua densidade 
bruta é de 39,7 habitantes por hectare. É formada pelos bairros: Anil, 
Cidade de Deus, Curicica, Freguesia, Gardênia Azul, Jacarepaguá, 
Pechincha, Praça Seca, Tanque e Taquara. 
A atividade econômica da Região representa um volume de negócios 
que gera R$ 439,1 milhões de ICMS, sendo a 2ª maior arrecadação da 
cidade. 
Os dados demográficos indicam que a Região cresceu à taxa de 16%, 
na década de 1990, o equivalente à cerca de 80 mil novos habitantes. O 
maior crescimento populacional ocorreu na segunda metade da década: 
12% ou aproximadamente 61 mil pessoas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 50 – Foto aérea – JACAREPAGUÁ 
Fonte: site da Prefeitura do Rio de Janeiro (2004) 
 
 
Esse marcante crescimento populacional, na segunda metade da 
década passada, é resultante das altas taxas de crescimento verificadas 
em alguns bairros, como Gardênia Azul (49%), Jacarepaguá (38%), Anil  
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(18%) e Curicica (17%), provavelmente devido ao fluxo migratório para a 
Região, estimado em 40 mil novos habitantes, correspondentes à taxa 
de migração de aproximadamente 8%. Os bairros que mais receberam 
habitantes foram: Gardênia Azul (27%), Jacarepaguá (17%) e Tanque  
(11%). 
 
 
15. Micro-região RECREIO DOS BANDEIRANTES – residem 59.336 
habitantes, segundo o Censo 2000. Sua densidade bruta é de 10,5 
habitantes por hectare. É formada pelos bairros: Camorim, Grumari, 
Recreio dos Bandeirantes, Vargem Grande e Vargem Pequena. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 51 – Macro Regiões – BARRA DA TIJUCA 
Fonte: site da Prefeitura do Rio de Janeiro (2004) 
 
 
A atividade econômica da Região representa a 12ª maior arrecadação 
da cidade. O alto crescimento populacional, na década passada, foi 
devido ás impressionantes taxas de crescimento registradas nos bairros 
de Camorim (82%), Vargem Pequena (71%) e Recreio dos Bandeirantes 
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(62%), provocado em parte, pelo grande fluxo migratório estimado, que 
alcançou 21%, apenas nos período de 1996 a 2000. Alguns bairros 
apresentaram taxas estimativas de movimento migratório altíssimas, 
como Recreio dos Bandeirantes (40%) e Vargem Pequena (37%), locais 
de grande valorização imobiliária. 
 
 
 
 
 
 
5.4.4. análise comparativa 
 
Após a coleta de dados e dos índices obtidos, foram tratados de forma 
comparativa, sendo elaborados os seguintes quadros: 
 
1.  QUADRO I – estimativa do potencial de consumo para as micro-
regiões, conforme os bairros do Município do Rio de Janeiro. 
2. QUADRO II – Estimativa de faturamento dos Shopping Centers já 
instalados até 2004, conforme bairros do Município do Rio de Janeiro. 
1.  QUADRO III – Comparação entre as estimativas do potencial de 
consumo e o faturamento dos Shopping Centers, conforme os 
bairros do Município do Rio de Janeiro. 
2.  QUADRO IV - Relação entre faturamento dos Shopping Centers e 
potencial de consumo em 2004, conforme as micro regiões do 
Município do Rio de Janeiro. 
3.  GRÁFICO IX – Potencial de Consumo e Faturamento das Micro-
áreas. 
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QUADRO I 
Estimativa de Potencial de Consumo para as Micro Regiões 
 
Potencial de Consumo 
36% da renda 
Micro Região 
População 
2000 
Renda 
2000 
R$ (mil) 
2000  2004 
BANGU 
659.649  83.472  30.050  46.477 
BARRA DA TIJUCA 
115.017  101.883  36.678  56.728 
BOTAFOGO 
400.073  328.578  118.288  182.952 
CAMPO GRANDE 
896.856  87.900  31.644  48.943 
CENTRO 
83.046  13.619  4.903  7.583 
DEL CASTILHO 
1.066.023  151.308  54.471  84.248 
ILHA DO GOVERNADOR 
211.469  66.081  23.789  36.794 
JACAREPAGUÁ 
475.981  111.034  39.972  61.824 
MADUREIRA 
175.699  79.467  28.608  44.247 
PAVUNA 
351.676  36.335  13.081  20.231 
PENHA 
468.908  75.520  27.187  42.049 
RECREIO DOS BANDEIRANTES 
59.336  22.884  8.238  12.742 
SÃO CONRADO 
230.400  167.969  60.469  93.525 
TIJUCA / ANDARAÍ 
460.804  242.957  87.464  135.278 
VICENTE DE CARVALHO 
202.967  24.116  8.682  13.428 
TOTAL 
5.857.904  1.593.123  573.524  887.051 
Para a estimativa de renda, por micro-região, utilizou-se dados oficiais 
do IPP, segundo a renda nominal média em salários mínimos, para os bairros 
do Rio de Janeiro; (ver tabelas anexo 6). Para definição do Potencial de 
Consumo estimou-se que 36% da renda das classes A, B e C poderia dirigir-se 
para vestuário, alimentação, cuidados pessoais, recreação e lazer, 
eletrodomésticos e despesas diversas. Foi feita uma atualização desse 
Potencial de Consumo para 2004, trabalhando com a variação do INPC (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor). 
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QUADRO II 
Estimativa de Faturamentos dos Shopping Centers para as Micro Região 
Shopping Center  ABL / m2  Faturamento 
Micro Região 
Nome  Inauguração  2004 
R$ (mil) 
5.799,00/m2 
BANGU 
-  -  -  0 
Barra Shopping 
1981  74.600  432.605 
BARRA DA TIJUCA 
Via Parque 
1993  39.700  230.220 
Rio Sul 
1980  49.500  287.051 
Rio Plaza 
1994  31.000  179.769 
BOTAFOGO 
Botafogo Praia 
1999  57.714  334.683 
West Plaza 
1997  12.000  69.588 
CAMPO GRANDE 
Passeio Shopping 
2000  6.367  36.922 
CENTRO 
Paço do Ouvidor 
1994  1.415  8.206 
Norte Shopping 
1986  65.103  377.532 
DEL CASTILHO 
Nova América 
1995  22.100  128.158 
ILHA DO GOVERNADOR 
Ilha Plaza 
1992  19.980  115.864 
JACAREPAGUÁ 
Center Shopping 
2001  12.494  72.453 
MADUREIRA 
Madureira Shopping 
1989  31.000  179.769 
PAVUNA 
- 
-  -  0 
PENHA 
Leolpodina Shopping 
2000  3.694  21.422 
RECREIO DOS BANDEIRANTES 
Recreio Shopping 
1997  18.377  106.568 
SÃO CONRADO 
Fashion Mall 
1982  14.500  84.086 
Shopping Tijuca 
1996  20.359  118.062 
TIJUCA / ANDARAÍ 
Iguatemi 
1996  25.500  147.875 
VICENTE DE CARVALHO 
Carioca Shopping 
2001  35.109  203.597 
TOTAL 
 19  540.512  3.134.429 
 
Só foram considerados os shoppings filiados a ABRASCE, pela 
dificuldade de obter material disponível sobre outros espaços. Quanto ao 
quantitativo de ABL e o faturamento, trabalhou-se com dados fornecidos pela 
ABRASCE, cujo faturamento de um shopping por m
2
 de ABL, em média gira 
em torno de R$ 5.799,00/m
2
, adotando-se esse valor para efeito de exercício. 
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QUADRO III 
Comparação entre o Potencial de Consumo e Faturamento para Micro Região 
Faturamento 
Balanço 
(Potencial de 
Consumo 
- 
Faturamento) 
Micro Região 
Potencial de 
Consumo 
2004 
R$ (mil) 
5.799,00/m2 
R$ (mil) 
BANGU 
46.477  0  46.477,21 
BARRA DA TIJUCA 
56.728  662.826  - 606.097,25 
BOTAFOGO 
182.952  801.503  - 618.550,96 
CAMPO GRANDE 
48.943  106.510  - 57.567,51 
CENTRO 
7.583  8.206  -622,34 
DEL CASTILHO 
84.248  505.690  - 421.442,11 
ILHA DO GOVERNADOR 
36.794  115.864  - 79.070,12 
JACAREPAGUÁ 
61.824  72.453  - 10.628,91 
MADUREIRA 
44.247  179.769  - 135.521,57 
PAVUNA 
20.231  0  20.231,47 
PENHA 
42.049  21.422  20.627,89 
RECREIO DOS BANDEIRANTES 
12.742  106.568  - 93.826,41 
SÃO CONRADO 
93.525  84.086  9.439,78 
TIJUCA / ANDARAÍ 
135.278  265.936  - 130.657,97 
VICENTE DE CARVALHO 
13.428  203.597  - 190.169,16 
TOTAL 
887.051  3.134.429  - 2.247.377,97 
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Foi elaborado um Balanço entre o Potencial de Consumo de cada Micro 
Região e o Faturamento existente nos empreendimentos em funcionamento até 
o ano de 2004. 
 
QUADRO IV 
Relação entre o Faturamento e o Potencial de Consumo para Micro Região 
Faturamento 1 
Micro Região 
R$ (mil) 
5.799,00/m2 
Potencial de 
Consumo 
2004 
Faturamento 
/ 
Potencial de 
Consumo 
BANGU 
0  46.477  0,00 
BARRA DA TIJUCA 
662.826  56.728  11,68 
BOTAFOGO 
801.503  182.952  4,38 
CAMPO GRANDE 
106.510  48.943  2,18 
CENTRO 
8.206  7.583  1,08 
DEL CASTILHO 
505.690  84.248  6,00 
ILHA DO GOVERNADOR 
115.864  36.794  3,15 
JACAREPAGUÁ 
72.453  61.824  1,17 
MADUREIRA 
179.769  44.247  4,06 
PAVUNA 
0  20.231  0,00 
PENHA 
21.422  42.049  0,51 
RECREIO DOS BANDEIRANTES 
106.568  12.742  8,36 
SÃO CONRADO 
84.086  93.525  0,90 
TIJUCA / ANDARAÍ 
265.936  135.278  1,97 
VICENTE DE CARVALHO 
203.597  13.428  15,16 
TOTAL 
3.134.429  887.139  60,60 
 
 
Estimou-se a relação entre o Faturamento de cada Micro Região e o seu 
Potencial de Consumo, afim de se verificar quais das áreas da cidade, 
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poderiam utilizar os shopping centers como um instrumento de redistribuição 
urbana descentralizando equipamentos e serviços públicos e privados. 
 
 
 
GRÁFICO IX 
Potencial de Consumo e Faturamento das Micro-áreas 
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Ao analisarmos o gráfico acima, podemos chegar a algumas 
observações interessantes: 
Do ponto de vista do consumidor, o aumento de ABL pode implicar em 
melhores condições de compra e levar ao aumento da eficiência dos 
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administradores na atração de público, além de se buscar a redução de custos 
operacionais, o que pode aumentar a margem dos empreendedores e lojistas. 
Porém, o excesso de ABL numa região pode significar o fracasso de um 
empreendimento, que precisará ofertar um diferenciador para conseguir cativar 
um público alvo. 
Considerou-se para avaliar a quantidade de ABL a relação entre o 
faturamento e o potencial de consumo, com o seguinte critério: 
 
Faturamento 
/ 
Potencial de Consumo 
 
ABL 
Elevadíssimo > 5,00  excesso 
3,0 < Alto < 5,00  elevada 
1,50 < Médio < 3,00  satisfatória 
Baixo < 1,50  sem excesso 
 
 
Algumas regiões apresentaram faturamento muito maior do que o 
potencial de consumo, porém cabe destacar que, no cálculo desse potencial, a 
renda estimada exclui toda a população abaixo de 5 salários mínimos, além do 
que, se fosse considerado o rendimento mensal domiciliar médio e não o 
rendimento do responsável por domicílios particulares permanentes, conforme 
explicado na metodologia, no início desse item, os valores dos potenciais de 
consumo seriam mais elevados, o que explicaria o fato do balanço, entre o 
faturamento e o potencial de consumo, em determinadas regiões, ter dado 
negativo (conforme Quadro III). 
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Áreas de urbanização consolidada – popular 
 
Bangu – sem excesso de ABL e com faturamento inexistente, visto não 
apresentar ainda nenhum shopping em funcionamento
188
. A região não 
apresenta uma renda média alta, porém possui contingente populacional na 
casa dos 600.000 habitantes e é carente em área de entretenimento e lazer. 
Ponto esse, já percebido pelos empreendedores que, conforme já apresentado, 
estão construindo um shopping, na antiga fábrica Bangu. 
 
Del Castilho – excesso de ABL e com faturamento elevadíssimo. Nessa 
região já se encontram dois grandes empreendimentos: o Nova América e o 
Norte  Shopping. Verificamos que esses espaços derrubaram o mito de que 
shopping é um espaço de rico, pois atraem um grande contingente de classe B 
e C. Esta última classe, durante a década de 90, passou a freqüentar esses 
espaços, inicialmente como curiosos e na busca de inserção social e hoje, são 
consumidores ativos de todos os tipos de produtos oferecidos. Oportunidade 
percebida pelos empreendedores, que adaptaram seus espaços às carências 
locais e estão em constantes ampliações e reformas, a fim de atender às 
solicitações de seus usuários. Observamos ainda, que o Norte Shopping é um 
dos de maior arrecadação da cidade, considerando a quantidade de ABL. Esse 
fato se justifica por ser um empreendimento muito bem servido de ligações 
viárias, o que faz com que ele tenha um poder de atração sobre vários outros 
bairros vizinhos. 
 
Ilha do Governador – ABL elevada e com faturamento alto. Porém, a 
região apresenta carência nos setores de entretenimento. Este é um ponto 
importante, pois a Ilha do Governador é distante das áreas mais centrais, onde 
podemos encontrar, facilmente, teatros e cinemas. 
  
188
 credenciado pela ABRASCE 
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Madureira – ABL elevada e com faturamento alto. O bairro já era um 
subcentro para a cidade, antes da implantação do shopping, portanto, com 
grande oferta de comércio e prestação de serviço. Conforme já explicado, o 
empreendimento não causou retração no comércio local, pois atrai um outro 
tipo de público, mais direcionado para o lazer e entretenimento. 
 
Pavuna – sem excesso de ABL e com faturamento inexistente. O local é 
carente do tipo de oferta de lazer e entretenimento que os shopping centers 
oferecem, como cinemas, boates, casa de espetáculos, entre outros. A 
população costuma se deslocar para o Shopping Grande Rio, localizado na 
Rodovia Presidente Dutra. A região não apresenta um forte comércio 
institucionalizado, sendo mais explorado pelo comércio de rua: os camelôs que 
dominam quase todos os calçadões da área central do bairro. 
 
Penha – sem excesso de ABL e com faturamento baixo. A área já 
apresentava um forte comércio local, sendo, juntamente com o comércio de 
Madureira, Méier, e Bonsucesso um dos subcentros que abastecem a 
população de baixa renda. Porém, a vinda desses empreendimentos veio a 
melhorar a desigualdade social do local, no que se refere a entretenimento 
como cinemas e praças de alimentação e lazer. Um outro ponto verificado é 
que o shopping trouxe com ele lojas de departamentos, como a C&A e as Lojas 
Americanas, que até então não existiam na região, o que foi muito bem aceito 
pela população. 
 
Vicente de Carvalho – excesso de ABL e com faturamento elevadíssimo. 
Verificamos que a área apresenta um faturamento muito alto frente à demanda. 
Isso se deve ao fato de o empreendimento estar apostando num poder de 
atração, além da sua área de influência primária. Esse aspecto pode ser 
justificado pelas facilidades de acesso na região, principalmente por causa do 
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metrô (linha 2), que passou a servir esse ramal, sem falar em melhoria viárias, 
que também facilitaram o acesso à área. 
 
 
 
Áreas de urbanização consolidada – valorizadas 
 
Botafogo – ABL elevada e com faturamento alto. A região é suprida com 
uma grande oferta de comércio e prestação de serviços não vinculada a um 
shopping. Além disso, os bairros atendidos nessa micro-região contam, com 
grandes áreas de lazer, como o Aterro do Flamengo e as Praias, apresentando 
diversas opções culturais. Observamos ainda, que esses bairros já não 
oferecem grandes áreas vazias para implantação que um shopping center 
necessita e são áreas já bastante tumultuadas em termos de fluxos viários. 
 
Centro – sem excesso de ABL e com faturamento baixo. A região já é 
bastante densa, concentrando uma grande quantidade de prestadores de 
serviços, várias opções de lazer com teatros e centros culturais e com 
inúmeras ofertas de comércio de rua, com destaque para o SAARA (Sociedade 
dos Amigos e Adjacentes da Rua da Alfândega) que se auto-denomina o maior 
shopping a céu aberto do país e que atende a uma população de média e baixa 
renda. 
 
São Conrado – sem excesso de ABL e com faturamento baixo. 
Acreditamos que esse faturamento baixo está relacionado com o fato de que o 
único shopping da região, o Fashion Mall, seja direcionado para uma classe A, 
com alto poder de consumo, e por ser excludente, a grande massa 
populacional que vive na Rocinha, favela localizada na adjacência do 
empreendimento, não utiliza o espaço. O que comprova a exclusão social é o 
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preço das mercadorias, pois mesmo sendo um local carente da oferta de lazer 
e entretenimento, os moradores da favela não utilizam o espaço por se 
sentirem intimidados, e sem poder de consumo frente às lojas de grifes 
presente no empreendimento. Observamos ainda, que a região será servida 
em 2006, com mais um empreendimento, o Shopping Leblon, e que as 
imediações de Ipanema e Leblon também são áreas bem servidas na 
prestação de serviços e comércio de rua, apresentando também as praias, 
como oferta de lazer e inúmeras opções de entretenimento e cultura. 
 
Tijuca / Andaraí – ABL satisfatório e com faturamento médio, porém, 
assim como a região de Botafogo, a área já oferece uma quantidade suficiente 
de comércio e prestação de serviços fora dos shoppings, sem falar que já 
apresenta outros empreendimentos desse tipo, não credenciados pela 
ABRASCE, o que, portanto, a nosso ver, não é uma região carente em 
serviços, comércio e cultura. 
 
 
 
Áreas de expansão 
 
Barra da Tijuca – excesso de ABL e com faturamento elevadíssimo, que 
significa que a região é um ponto polarizador, atraindo usuários de diversos  
bairros, mesmo fora da sua área de influência primária, o que pode ser 
compreendido, principalmente pelo Barra Shopping, um mega 
empreendimento. Porém, a quantidade de shopping centers que a região 
apresenta parece beirar à saturação desse tipo de empreendimento, pois a 
totalidade de empreendimento ultrapassa dos 30, o que pode impossibilitar 
uma margem de lucro, adequada para os empreendimentos, necessitando, 
alguns deles de personalizarem seus serviços para manter um público fiel. 
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Campo Grande – ABL satisfatório e com faturamento médio. A região 
apresenta grandes áreas vazias, facilidades de acesso e, durante a década de 
80, apresentou a entrada de classe média, o que representa um imenso 
mercado. Campo Grande possui um forte comércio de rua, porém, assim como 
Bangu apresenta um enorme contingente populacional, mais de 900.000 
habitantes e, portanto, necessitando de investimentos, principalmente em lazer 
e cultura. 
 
Jacarepaguá – sem excesso de ABL e com faturamento baixo. A região, 
assim como Campo Grande, apresenta grandes terrenos ainda vazios e 
contingente populacional alto. Ocupa a quinta colocação em renda, sua 
população carece de ofertas de lazer e entretenimento, sendo atraída para os 
shoppings da Barra da Tijuca. 
 
Recreio dos Bandeirantes – excesso de ABL e com faturamento 
elevadíssimo. Apesar de a região apresentar um grande crescimento 
populacional na década passada, constatamos que o balanço entre o potencial 
de consumo e o faturamento é negativo, ou seja, apresenta um faturamento 
superior a demanda. Isso, certamente, é decorrente da atração que o 
empreendimento implantado no local está exercendo sobre bairros mais 
distantes. 
 
Poderíamos afirmar que, os shopping centers cresceram em toda a 
cidade, com destaque para algumas regiões e tornaram-se inexoravelmente 
uma instituição do mundo moderno, com lojas, serviços, diversão e lazer, 
sendo pólos de atração de milhares de pessoas, e geraram, pode-se dizer 
assim, uma revolução nos hábitos da cidade do Rio de Janeiro e contribuíram 
para as mudanças ocorridas nas feições e fórmulas antigas do comércio de 
bairro. 
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A análise da distribuição dos shoppings na cidade nos permitiu ainda 
verificar que sua implantação não é fruto do prolongamento, da expansão 
comercial de um lugar, e sim uma das formas através das quais se vê expressa 
a produção monopolista dos espaços, pois é fruto de uma ruptura com o virtual 
destino de um lugar. Os empreendimentos não são implantados em locais 
tradicionalmente comerciais, a não ser eventualmente, como no caso do 
Madureira Shopping, quando as condições o permitem e portanto, a  
localização do empreendimento não necessita da pré-condição de estar numa 
área comercial nem mesmo numa área densamente povoada, e sim de áreas 
de fácil acessibilidade. 
Essa característica é fundamental pois nos permite entender o shopping 
center como um instrumento importante de descentralização urbana, 
permitindo evitar o adensamento excessivo em bairros tendentes a excessiva 
concentração demográfica, além de estabelecer uma nova relação de varejo 
para o consumidor embasada na relação de lazer e cultura. E assim vemos, 
cada vez mais, formas arquitetônicas uniformizadas alastrando-se e os lugares 
parecendo-se, apesar das diferenças sociais existentes nos mais diversos 
pontos da cidade. Diferenças essas que parecem não estar presentes dentro 
dos shopping centers. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 
 
 
 
Nossa questão principal era saber em que medida os shopping centers 
podem ser considerados como produtores de localização para o uso comercial 
e como um novo equipamento urbano que interfere no ambiente construído, no 
sentido da redistribuição de equipamentos e serviços públicos e privados. Em 
outras palavras, de que maneira podem ser vistos como um instrumento de 
renovação e expansão urbana que amplie o acesso à cidade por aqueles até 
hoje excluídos. 
Observamos que o lugar, a estrutura e a dimensão de uma importante 
parcela do comércio das cidades se reconfiguram, radicalmente, a partir da 
inserção dos shoppings. Sua natureza agregadora de atividades, aliada ao seu 
porte e sua escala de aglutinação de diversos ramos do comércio e de 
serviços, tem transformado, sobremaneira, distintas parcelas do tecido e da 
vida urbana. Além disso, sua expansão no país leva-nos a entender que, tal 
crescimento deve ser lido como parte de um processo mais global de 
transformação do espaço urbano, ligado às mudanças de hábitos da sociedade 
capitalista, e às redes de interesses que orbitam ao redor do empreendimento. 
Para tanto, estudamos inicialmente a evolução das atividades 
comerciais, verificando quais foram os fatores sócio-econômicos e culturais que 
determinaram o aparecimento e a expansão de shopping centers. Esta 
abordagem nos foi importante para compreender como estes empreendimento 
foram capazes de abocanhar fatias de mercado, frente ao comércio tradicional 
de rua, caindo no “gosto” popular, o que fez surgir, nas décadas de 80 e 90, 
diversas unidades novas e ampliações nos espaços existentes, convergindo, 
crescentemente, interesses entre empreendedores, comerciantes e usuários. 
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Assim, sempre na busca de aumentar o seu faturamento, as grandes 
caixas de concreto, totalmente fechadas e com uma vitrine atrás da outra, 
foram gradativamente alteradas. Segurança e praticidade são algumas das 
características antigas veiculadas pelos shoppings que, atualmente, têm que 
ofertar muito mais, incorporando o maior número possível de atividades, no 
intuito de atingir o padrão dos centros tradicionais, onde é possível fazer 
compras, dispor de serviços diversos e ainda usufruir das atividades de lazer.  
Outra dimensão relevante na compreensão do fenômeno “shopping” diz 
respeito ao tipo de cultura, que induziu tão fortemente o ato de consumir. 
Observamos que, dentro do panorama evolutivo da arquitetura contemporânea 
brasileira, se impôs um simbolismo, cujos aspectos mais significativos acham-
se extremamente vinculados à questão da plasticidade, da riqueza decorativa, 
da sedução por tudo que é estrangeiro e da monumentalidade presente em 
todos os tipos de programas arquitetônicos (residencial, comercial, industrial e 
institucional). A formulação estética da arquitetura dos shopping centers 
expressa-se, segundo esses valores inerentes a um universo cultural e social, 
configurado por formas, cores, espaços e materiais, estruturando um conjunto 
que constitui um código de símbolos e imagens que expressam idéias de 
positividade. 
Sua expressão arquitetônica atua como uma eficaz forma de 
comunicação de massa, que veicula a ideologia do consumo, trabalhando 
principalmente o desejo de ascensão social e econômica no vivenciamento do 
espaço arquitetônico, onde os apelos visuais exaustivamente articulados 
buscam fazer o consumidor flutuar num universo de consumo que, exposto 
igualmente a todos, dá uma falsa ilusão de acesso socializado ao consumo, 
tanto para os que vêm das periferias aos shoppings passear, ou simplesmente 
fugir da paisagem de pobreza que faz parte do seu cotidiano, quanto àqueles 
que tem acesso real ao consumo. 
Desta forma, em que medida os shoppings podem ser vistos como um 
equipamento urbano de segregação, de interação ou de integração social, 
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tendo em vista que não é um espaço público, mas privado de uso público, com 
restrições? 
Além disso, o consumo não se dá igualmente em todas as camadas 
sociais, verificando-se que 61% dos consumidores estão nas classes A e B, 
32% na classe C e restando, para as classes com renda inferior a cinco 
salários mínimos, um percentual de usuários muito pequeno
189
. Esses dados 
comprovam que os shoppings atraem, em diferentes proporções, todas as 
classes, colocando em questão, a idéia de que esses empreendimentos são 
somente para ricos, pois o percentual da classe C, usuária de shoppings, vem 
crescendo nos últimos anos e já representa um percentual bastante 
significativo. 
Essa aceitação e busca da população por esses espaços está associada 
à imagem simbólica da felicidade através do consumo. Por isso, a freqüência a 
esses espaços é almejada pelas classes mais baixas, numa busca de inserção 
social. Constatamos porém, que as distinções sociais são reproduzidas, na 
medida que existem shoppings “de rico” e “de pobres” e que seus 
freqüentadores não se misturam, seja pela exclusão pelo preço das 
mercadorias, seja pela dificuldade no deslocamento a espaços mais distantes. 
Ao analisarmos os aspectos econômicos da expansão dos shoppings, 
buscamos compreender o processo de formação ou criação de uma 
localização, quais os fatores que interferem nessa escolha e qual a relação 
com o espaço físico existente. Constatamos que o desenvolvimento da 
economia mundial e dos meios de comunicação e transporte promoveram uma 
forte interdependência entre lugares e, ao mesmo tempo, uma tendência à 
homogeneização do território em termos de possibilidades de desenvolvimento 
de atividades econômicas, tornando-as mais independentes. Portanto, são 
vários os fatores que interferem na escolha da localização, embora cada vez 
mais venha diminuindo a importância desses atributos locacionais, como 
determinantes da escolha do lugar, pelo menos para esses grandes 
  
189
 Os consumidores estão distribuídos em : classe A - 11%; classe B - 50%; classe C - 32%; 
classes D e E – 7%. 
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empreendimentos multi-funcionais. Assim, o espaço, onde o comércio sempre 
aconteceu, está enfrentando alterações, que não são de hoje; o que muda é a 
escala e a velocidade da mudança. 
Observa-se ainda que existe um avanço do capital imobiliário, no âmbito 
do setor terciário, cuja área de atuação tem extrapolado a do controle sobre os 
imóveis existentes ou a construção de novos, passando a criar localizações, 
muitas vezes artificiais, pois o capital varejista, ligado a esses 
empreendimentos, parece não depender tanto da localização, quanto da 
estratégia do negócio. Nesse sentido, os usos varejistas formam o esqueleto 
da organização urbana, em torno dos quais se arranjam outros usos, tais como, 
residenciais e de prestação de serviços, de acordo com suas capacidades de 
pagar. 
A estrutura urbana de uma cidade é, portanto, resultante de um 
emaranhado de forças econômicas e políticas e o shopping é o resultado de 
uma articulação de interesses privados (capital imobiliário e financeiro), 
estando a definição de sua localização relacionada com o potencial de 
consumo e com a acessibilidade da região, visto que, são empreendimentos 
que visam acima de tudo os ganhos de capitais e, portanto, a localização 
também é produzida dentro da mesma lógica dos interesses privados. 
A análise específica sobre o Rio de Janeiro evidenciou a proliferação 
dos  shoppings nos últimos vinte anos, assim como transformações espaciais 
significativas geradas por esse fenômeno, tais como: a valorização do solo e 
mudanças de usos em suas imediações e alterações no tráfego. 
Com a valorização cada vez maior, pela conveniência ao consumidor, os 
shopping centers mais próximos do seu público têm sido valorizados, o que 
indicaria uma tendência de construção de shoppings menores, como temos 
verificado com os novos empreendimentos localizados nos bairros de 
Jacarepaguá, Campo Grande e Penha, cuja quantidade de ABL não ultrapassa 
a 15.000 m
2
. 
Desta forma, a área de influência primária, que corresponde à região 
situada a 5 minutos de carro do empreendimento e representa, em média, 70% 
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da área de influência de um shopping center, é que deveria justificar a maior 
viabilidade para a implantação de espaços de dimensões menores, fazendo 
com que haja uma desconcentração de shopping centers, evitando a saturação 
de empreendimentos numa mesma região. 
Observamos ainda, que o crescimento demográfico amplia o mercado 
consumidor, mas ao mesmo tempo, impõe, cada vez mais dificuldades de 
acesso a determinadas áreas, pela distância física, o que justifica a 
necessidade de criação de novas áreas comerciais, descentralizando-se o 
setor terciário e de serviços, conforme ocorreu na cidade, a partir da década de 
40, quando surgiram subcentros direcionados tanto para as classes mais 
abastadas, como no caso de Copacabana e Tijuca, como para as classes mais 
populares, como o Méier e Madureira. 
Assim, quanto mais distantes e mais densamente povoadas, com 
populações com alguma capacidade de consumo, estiverem as áreas 
residenciais, maiores serão as possibilidades de aparecimento desses 
empreendimentos. São estabelecimentos direcionados para todas as camadas 
sociais, com destaque para os empreendimentos voltados para as camadas 
mais populares em áreas periféricas da cidade do Rio de Janeiro, até pouco 
tempo, desprezadas como fontes com potencial de consumo, que embora 
baixo, é compensado por suas altas dimensões demográficas. 
Sem mencionar a carência de espaços de lazer nessas áreas de baixa 
renda, cuja população não consome, não por que não pode, mas porque não 
tem acesso
190
. Assim, acreditamos que o shopping center pode ser, de certa 
forma, um espaço que permite a redistribuição de equipamentos pois oferece, 
uma ampla gama de espaços voltados para o lazer e cultura. É uma forma de 
descentralização e redistribuição de equipamentos e serviços urbanos, 
privados ou públicos. Porém o shopping ao construir praças, alamedas está 
  
190
 Verificamos, através de dados publicados em artigos de revistas, que essas camadas não 
freqüentavam com muita assiduidade cinemas, salas de espetáculos e parques infanto-juvenis 
porque residiam longe da oferta de tais entretenimentos, e hoje, freqüentam shoppings 
localizados nos subúrbios na busca de lazer e diversão, aliados a compras e prestação de 
serviços. 
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transformando o que deveria ser público em privado e o que deveria ser 
responsabilidade do Estado passa para o privado, este é um aspecto de suma 
relevância pois tais espaços passam a se desfrutados por apenas uma parte da 
população. 
Os dados empíricos confirmam, pelo menos no Rio de Janeiro, essa 
desconcentração dos shoppings, pois 32,74% (ABL= 176.986 m
2
) dos 
empreendimentos estão localizados nas áreas de urbanização consolidada – 
popular; 37% (ABL= 199.988 m
2
) nas áreas de urbanização consolidada e 
30,26% (ABL= 163.538 m
2
) nas áreas de expansão. 
Acreditamos que, o boom de shopping centers, no Rio de Janeiro, 
poderia ser utilizado, através de mecanismos de controle por parte do poder 
público, no direcionamento do crescimento da cidade, modificando sua 
configuração sócio-espacial ou recuperando áreas deterioradas. Essa diretriz 
poderia ser interessante para o empreendedor, desde que as áreas 
demonstrem potencial de consumo. Nesse sentido, é responsabilidade do 
poder público verificar o interesse do município, quando da concessão de 
licenças para edificar, zelando pelos interesses difusos na cidade. 
Na aprovação de projetos de tal magnitude, os municípios deveriam 
avaliar os seus reais interesses e, também, a pertinência do projeto, 
considerando as transformações urbanas decorrentes, para uma adequada 
inserção urbana. Se os empreendedores analisam as oportunidades de 
mercado em nível macro e microeconômico, de forma a definir os usos, 
tamanho e tipo de operação a ser implantada num determinado local, o 
interesse público também deveria ser considerado. Deve-se entender, por 
interesse público, as carências da população envolvida e a vocação da cidade 
e do lugar, num contexto regional. 
Quanto aos mecanismos de controle do poder público sobre a produção 
dos shoppings, no sentido da revitalização ou da expansão de centros urbanos, 
tendo em vista a desconcentração de equipamentos públicos e privados, uma 
das formas propostas é utilizar os shopping centers como instrumento de 
planejamento e desenvolvimento urbano. Os municípios dariam, através de 
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uma negociação com o empreendedor, vantagens na compra de terrenos, 
abonos de impostos ou redução fiscal
191
, num determinado período. Em 
contrapartida, o empreendedor arcaria com os custos das obras de infra-
estrutura do entorno, (forma essa já utilizada nos Estados Unidos) e garantiria 
um percentual da área construída para atividades e serviços públicos, definidos 
pela Prefeitura. 
Por fim, o shopping center poderia ser associado a um Plano Diretor, 
utilizado como estratégia política de desenvolvimento para uma determinada 
região, o que, ao mesmo tempo, permitiria um controle maior sobre o avanço 
do capital imobiliário especulativo, o qual, não tem nenhum compromisso com 
a cidade. Podendo o empreendimento ser um espaço privado, de livre acesso, 
porém integrado, deixando de ser um espaço intra-muros, que não se relaciona 
com o seu entorno, devolvendo à cidade um espaço “público”, descentralizando 
serviços e equipamentos, além de permitir, mais facilmente o seu controle, 
através de mecanismos de uso do solo, que seriam utilizados como um 
instrumento de renovação e expansão urbana. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
191
 Acreditamos que a venda de terreno a preços abaixo do valor de mercado pode ser 
recuperada, em um curto prazo, com o aumento do recolhimento de imposto territorial, ISS 
(Imposto Sobre Serviço) e ICMS (Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias). 
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ANEXO A - OUTROS CRITÉRIOS DE DIFERENCIADORES DOS 
SHOPPINGS – FORMATO E MODALIDADE 
 
Com o dinamismo da industria de shopping centers, eles foram se 
diversificando a partir dos três tipos básicos já apresentados: vizinhança, 
comunidade, regional. 
Novas classificações foram aparecendo. Podemos melhor definir estas 
variações através de suas diferentes tipologias, subdividindo os shopping 
centers: pelo seu tamanho, pelo seu formato, ou quanto à sua modalidade. 
 
A. Classificação dos Shopping Centers quanto ao formato : 
No processo de evolução, os shopping centers foram desenvolvidos, em 
vários formatos, variando de acordo com as condições de sua implantação. O 
“lay-out” de um shopping center pode admitir inúmeras variações, mas sempre 
com o mesmo intuito, de distribuir equilibradamente as unidades, de forma a 
permitir que essas usufruam das lojas âncoras, geradoras de tráfego de 
clientes
192
. 
 
A.1. Em forma de tira (Srip - Center) 
Esta especialidade, que surgiu na década de 30, nos EUA, localiza-se 
fora dos centros usuais de comércio, sendo na realidade, uma variação do 
comércio de rua dos subúrbios norte-americanos. Não possuindo uma 
organização centralizada e apresenta como característica física de lay-out uma 
disposição em linha reta de pequenas lojas, interligadas através de um mall, 
com o estacionamento na frente e um corredor de serviços para as lojas na 
parte posterior. Normalmente as âncoras são dispostas na área central e as 
lojas menores nos extremos. Essas âncoras, geralmente são um supermercado 
  
192
 GERADORES DE TRÁFEGO (TRAFFIC GENERATORS) - são as lojas tais como lojas de 
departamentos, grandes lojas de vestuário, etc. num shopping center que atraiam clientes para 
estas lojas. 
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e uma “drugstore”, com metragem total variando de 100 a 10.000 m
2
 de ABL, 
sendo que as lojas-âncora representam até 75% do espaço definido. Este tipo 
de shopping center, costuma ser identificado como um shopping de vizinhança. 
 
A.2. Em forma de “L” 
Os shoppings também podem se apresentar no formato de “L”, onde as 
lojas ”âncora” são colocadas nas pontas e as lojas menores no meio, com um 
corredor de serviço para as lojas atrás. É normalmente usado para projetos de 
shoppings de pequeno e médio porte, como os shopping de vizinhança e os de 
comunidade. 
 
A.3. Em forma de “U” 
A forma em “U” é normalmente usada em projetos de médio porte, como 
os shoppings de comunidade e apresentam três âncoras, uma em cada ponta, 
e a terceira na parte central. 
 
A.4. Em forma de cacho (Cluster - Shaped) 
A forma de cacho (Cluster - shaped) é um formato característico dos 
shoppings de grande porte (regionais), com as lojas distribuídas em uma área 
retangular e o estacionamento em volta dos quatro lados. 
 
B. Classificação dos Shopping Centers quanto à modalidade :  
Devido à intensa competição e a conseqüente segmentação do varejo, 
atualmente existe uma grande variedade de modalidades altamente 
especializadas, cada qual com o seu mercado específico. Dessas diferentes 
configurações de tipologias de shopping centers, destacamos: os power 
centers, os festival centers, os off-price centers, os factory-outlet, os speciality 
centers, mini-malls, os mini-mart, e os theme centers. 
 




 
 
257 
 
B.1. Power Center 
Os Power Center são shopping centers formados por duas ou mais lojas 
âncora, lideres de mercado em determinados segmentos e por lojas menores 
com a mesma característica, proporcionando ao consumidor um centro de 
compras de líderes num determinado mercado. Normalmente, a proporção de 
lojas menores / lojas âncora é de 20 % em termos de ABL. Essa modalidade 
não é usada no Brasil, sendo mais empregada nos EUA. 
 
B.2. Festival Center 
O Festival Center é um shopping center direcionado para o lazer e 
turismo, com mercadorias de temporada e artigos particulares da região onde 
se localiza. Geralmente está situado em áreas turísticas e tem como principal 
atração restaurantes típicos, bares, discotecas da “moda” e lojas 
especializadas em “souvenirs” e entretenimento. Como exemplo podemos citar 
o Estação Plaza, em Curitiba, inaugurado em novembro de 1997, como sendo 
o primeiro shopping brasileiro totalmente voltado para o lazer. 
 
 
B.3. Off - Price Center 
 
Destacamos que off-price é uma loja que vende marcas diversas e que 
não está diretamente ligada a um fabricante, mas geralmente está vinculada a 
uma cadeia de varejo. Assim, os Off-Price Centers se caracterizam pelo 
conceito de varejo, onde os preços estão entre de 20 a 60% abaixo dos preços 
regulares das mercadorias, que nos shoppings convencionais. Alguns critérios 
devem ser observados nesse tipo de shopping: 
• boa localização - próxima a um shopping convencional, buscando   
atrair parte de seu fluxo de tráfego; 
• simplicidade de decoração; 
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• “self-service” (o custo que representa a presença do empregado é 
  repassado para o custo da mercadoria); 
• bom aproveitamento dos aspectos peculiares do público da região; 
• “mix” (mistura) sempre inteligente, mas como oferta única de 
  mercadorias a preços diferenciados. 
Nos EUA, existem várias modalidades de Off-Price, a saber: Out-Lets
193
, 
“Purist”
194
, “Liquidator”
195
, “Discounters”
196
, “Consummer Warehouse”
197
. As 
variações entre essas modalidades são definidas basicamente pelo tipo de 
mercadoria comercializada e na maneira como é ofertada. 
Ao ser implantado no Brasil, essa modalidade sofreu inúmeras 
modificações para se adaptar às necessidades do mercado, diversificando 
suas linhas de atividades, incluindo a comercialização de livros, tecidos, 
medicamentos, etc. 
Além disso, nos EUA, esses empreendimentos são galpões 
completamente despojados do conforto dos shoppings convencionais, o que 
não aconteceu aqui, onde eles tiveram que apresentar uma ambientação mais 
semelhante com os shoppings tradicionais. Verifica-se que as diferenças entre 
um e outro tipo de comércio estão se estreitando, pois os Off-Prices estão 
“maquiando” os seus interiores, enquanto que os shoppings tradicionais vêm 
seguindo tendências de maior funcionalidade e menor ostentação. 
Segundo Bernardo Kaplan, um dos consultores mais conhecidos na 
indústria de shoppings no Brasil, os Off-Price Centers usam erroneamente o 
conceito, vendendo todo o tipo de mercadoria, como um “camelódromo” 
  
193
 “OUTLET” - ( saída direta ) - ver item C.4. 
194
 
“PURIST” ( purista ) - estabelecimento comercial, onde a arquitetura se apresenta sem 
ornamentações. 
195
 “LIQUIDATOR” ( liquidação ) - estabelecimento comercial, onde se concentram lojas que 
oferecem suas mercadorias em constante liquidação. 
196
 “DISCOUNTERS” ( desconto ) - estabelecimento comercial, onde os produto,apresentam 
preços remarcados. 
197
 “CONSUMMER  WAREHOUSE” ( armazem ) - estabelecimento comercial que vende por 
atacado. 
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institucionalizado. Como exemplo podemos citar o Shopping D (1994), na 
cidade de São Paulo. 
 
B.4. Factory - Outlet 
 
O Factory - Outlet é um conceito parecido com o do off - price, ou seja, 
os produtos vendidos têm uma margem de desconto maior do que a do varejo 
convencional. A única diferença entre os dois é que no caso dos shopping 
centers “factory - outlet”, o fabricante do produto é o proprietário do ponto de 
venda. A proposta desse tipo de shopping center é vender artigos de qualidade 
por preços mais baixos, mediante a redução dos serviços de atendimento 
pessoal aos clientes e pela política de oferta de ponta de estoque, de moda 
fora de estação, ou com pequenos defeitos. No Rio de Janeiro, podemos citar 
como exemplo, o Nova América Outlet, inaugurado em outubro de 1995. 
Deve-se ressaltar que esta diferença entre off-price e outlet é uma 
denominação dos EUA, sendo que no Brasil não existe essa diferenciação e 
que os shoppings de descontos oferecem, tanto lojas diretas da fábrica, como 
lojas de descontos ou lojas de “griffes”. 
 
B.5. “Speciality Center” 
Quanto ao “Speciality Center”, como o próprio nome define, são os 
shopping centers especializados em um determinado segmento do varejo. 
Normalmente este tipo de shopping apresenta como principal característica a 
inexistência de uma âncora determinada e faz da concentração de produtos de 
um mesmo ramo de negócios, sua própria ancoragem. 
Embora este tipo de shopping center não seja ancorado e não tenha 
uma variedade de atividades comerciais como a de um shopping convencional, 
ele segue os mesmos princípios de planejamento, de operação e de 
manutenção de um shopping center convencional. Situando-se normalmente 
em local de renda elevada ou área turística como exemplo podemos citar no 
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Rio de Janeiro o São Conrado Fashion Mall (1982) - artigos finos, vestuários e 
restaurantes; e o Rio Design Center (1983) - móveis e decorações; em São 
Paulo o D&D - Decoração e Design (1995) - decoração, acabamento e móveis; 
e em Minas Gerais o Minascasa (1994) - artigos para o lar, entre outros. 
O dinamismo é tão grande que os “Speciality Centers” já possuem uma 
variante: os “Mart Centers”, pólos atacadistas de comércio de grande porte, 
onde o lojista vai às compras. Como exemplo podemos citar na cidade de São 
Paulo o São Paulo Mart Center, com 108.000 m
2
 de construção e o Fashion 
Center Luz, instalado numa antiga estação ferroviária. 
 
B.6. “Mini - Malls” 
Na década 70, surgiram os “Mini-Malls”, centros com uma ABL entre 
8.000 e 15.000 m
2
 e ocupando uma área de 32.000 a 60.000 m
2
, no máximo. 
Esses centros são construídos não com o objetivo de proporcionar uma área 
de lazer aos seus freqüentadores, mas sim para serem práticos e úteis. 
Desprovidos de ostentação, localizam-se geralmente numa área facilmente 
acessível, provendo seus clientes de bens como alimentos, remédios, serviços 
diversos ou artigos especiais
198
. Como exemplo, podemos citar no Rio de 
Janeiro, os pequenos shopping centers localizados junto aos grandes 
condomínios da Barra da Tijuca. 
 
B.7. “Mini - Marts” 
Os “Mini-Mart”, são uma versão em escala reduzida dos shopping de 
vizinhança. Apresentam basicamente uma grande loja com aproximadamente 
400 m
2
 e dotado de um estacionamento, sendo especializado na 
comercialização de produtos de consumo diário. Citamos o “Shopping dos 
Sabores”, em Botafogo, no Rio de Janeiro. 
 
  
198
 URBAN LAND INSTITUTE 1977 
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B.8. “Theme Center” 
 
O “Theme Center” é uma outra variação do shopping center. Ele é um 
shopping temático, que pode ou não ser adaptado a estruturas antigas, tendo 
seu interior renovado, seguindo o planejamento, o desenho e a operação para 
atender às necessidades do shopping, mas preservando suas fachadas e a sua 
estrutura original. No Brasil, podemos citar o Piarata’s Mall, em Angra dos 
Reis, no Rio de Janeiro. Na Argentina, em Buenos Aires, citamos o El Mercado 
(1987), que apesar de não se enquadrar como um shopping center, sendo uma 
loja de departamentos, rodeada de lojas de rua, vale a pena ser observado 
pela tentativa de manter a escala natural do local, preservando a idéia de rua e 
de praça. No projeto do El Mercado foi previsto a conservação de toda a 
fachada e a estrutura metálica do interior. Essa edificação do século passado, 
foi construída com duas galerias em cruz, criando um amplo espaço central e 
um corpo perimetral formado por lojas adjacentes
199
. 
Em síntese, cada um desses modelos de shopping center atende a um 
tipo específico de necessidade do consumidor. As primeiras necessidades de 
compra são satisfeitas nos shoppings de vizinhança; as necessidades de 
compra de moda, de compra comparada, nos shoppings comunitários e 
regionais; e as específicas, mais elaboradas, mais pensadas e demoradas, nos 
shoppings especializados. A compra de produtos com descontos, nos “factory-
outlet” e “off-prices” e, para os que estão em viagem ou turismo com a família, 
os “festival-centers” se ajustam sob medida. 
 
 
 
 
 
  
199
 GLUSBERG, Jorge 1990, p.58. 
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ANEXO B – VANTAGENS DOS SHOPPING CENTERS 
 
Algumas das vantagens para o público e para o lojista que os shopping 
center apresentam sobre o comércio de rua estão listadas, sendo este resumo 
baseado em publicação técnica da ABRASCE
200
: 
1. SEGURANÇA   
1.1. Segurança de 
contrato 
Oferece um contrato garantido a longo prazo e, por 
conseguinte, a oportunidade do comerciante fixar o seu ponto 
por vários anos. 
1.2. Segurança física 
Por ser fechado e policiado oferece grande proteção contra os 
assaltos, hoje freqüentes no comércio de rua, além disso os 
usuários podem fazer compras com mais tranqüilidade. 
1.3. Segurança às 
intempéries 
Sendo o centro comercial coberto e climatizado, nos dias de 
intensos calor ou frio, ou ainda de chuvas prolongadas, os 
usuários procuram os lugares protegidos, esvaziando o 
comércio de rua. 
1.4. Segurança para 
estacionar 
O carro da clientela encontra um seguro e amplo “parking” 
projetado pelos maiores especialistas em estudos de tráfego, 
além de não existir a “clássica” figura do “guardador”. 
1.5. Segurança contra a 
concorrência desleal ou 
predatória 
Não existe uma concorrência excessiva, ou predatória, por 
haver uma limitada categoria de loja para cada gênero de 
comércio, segundo um critério preestabelecido, em função das 
necessidades dos consumidores localizados dentro do raio de 
influência do shopping. 
1.6. Segurança para o 
pequeno lojista 
O pequeno comerciante, mesmo aquele que só possui uma 
única loja, consegue se manter com grande êxito, pela garantia 
de tráfego à sua porta, gerado pelas grandes lojas, cinemas, 
lanchonetes, restaurantes e boutiques tradicionais de grande 
renome e pelas facilidades de estacionamento. 
2. LIBERAÇÃO DO CAPITAL DE GIRO 
 
Oferece as vantagens fiscais oferecidas pela legislação do Imposto de Renda (reserva para a 
  
200
 ABRASCE 1986, p 109 - 122 
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manutenção do capital de giro, etc.), podendo o comerciante se instalar, sem ter que dispor de 
grande parcela do seu capital na compra do imóvel. 
Destacamos também, que nos “shoppings”, onde as lojas não são vendidas e sim alugadas, o 
comerciante paga apenas uma participação sobre as vendas, limitando o aluguel a um valor 
mínimo, se ele não alcançar as vendas projetadas para o período. 
3. GARANTIA DE UMA CLIENTELA DE ALTO NÍVEL 
Nos “shoppings” existe a preocupação quanto à localização das lojas, todas voltadas para o 
“mall”, sem pontos escondidos, integrando as pequenas áreas com as grandes lojas, o que gera 
um tráfego intenso de uma para as outras. 
4. AMPLO ESTACIONAMENTO A TODAS AS HORAS DO DIA 
Uma das principais preocupações durante a concepção de um shopping center é o 
planejamento dos acessos e a facilidades de estacionamento, com generosas áreas 
demarcadas e privativas, para uso, a qualquer hora, ao longo de todo o período de 
funcionamento das lojas. 
5. A CONQUISTA DE NOVAS ÁREAS DO MERCADO 
O constante acréscimo no percentual de vendas nos shoppings demonstra um aumento 
significativo na ampliação das áreas de mercado nas diversas regiões das grandes cidades. 
Além disso, o consumidor procura a qualidade dos produtos e escolhe a loja onde vai comprar, 
visando principalmente o seu conforto. 
6. ATRAÇÃO DO LAZER 
Nos dias atuais, um dos maiores atrativos dos shopping é funcionar também como uma nova 
opção de lazer. Cada vez mais a população procura o shopping center por ser um local 
agradável de se ir e estar, onde é possível encontrar uma variedade de entretenimento, desde 
parques, cinemas e bares, além, obviamente, do hábito de se distrair vendo vitrines. O shopping 
é, hoje, o novo ponto de encontro e este fato vem a ser mais um dos fatores de atração, onde 
muitas vezes, pelo simples fato de estarem no shopping, as pessoas acabam comprando 
mesmo sem querer, por impulso. 
7. AUMENTO DO PODER DE ESCOLHA DO CONSUMIDOR 
Destaca-se por possuir uma organização extremamente racional de lojas setorizadas, 
possibilitando localizar facilmente uma mercadoria, além do auxílio de um eficiente sistema de 
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comunicação ou sinalização com centrais de informações ou de computadores espalhados nos 
“mall”, onde os consumidores poderão localizar em poucos minutos, todos os serviços e 
mercadorias que desejam. Considerando, como padrão de referencia, 1 Km de vitrines, o cliente 
do comércio de calçada percorrerá uma distância quatro vezes maior, num tempo seis vezes 
mais longo, do que o cliente dos shoppings, para o mesmo número de lojas. 
8. MAIOR MOTIVAÇÃO ÀS COMPRAS 
Podemos constatar, que em razão das centenas de vitrinas das lojas, sempre ordenadas num 
“lay-out”, provocando sobre o consumidor o impulso de lazer com compras, raramente um 
usuário sai de um shopping sem adquirir algo além do que estava previsto. Este efeito é 
motivado por ser o shopping um ambiente programado visualmente a estimular mais o 
comprador, sendo uma eficaz máquina de vendas comum forte poder de atração. 
9. ALTA QUALIDADE DO COMÉRCIO 
Para um lojista integrar um shopping, precisa primeiramente ser aprovado pelos seus 
promotores, passando a pertencer a grupo de comércio altamente selecionado, que permite a 
sua expansão naturalmente para os outros shoppings existentes ou a construir. 
10. UMA CLIENTELA COM PODER DE COMPRA 
Nos shopping centers onde as lojas não são vendidas, o gerenciamento é controlado por um 
único empreendedor, não existindo assim o risco da formação dos tradicionais condomínios, 
onde os critérios de seleção do comerciante obedecem apenas à lei da oferta e procura 
traduzida no maior aluguel. No shopping, o que importa, é a potencialidade de vendas e a 
imagem do empreendimento. Além disso, é importante avaliar o perfil do consumidor, porque o 
shopping, sendo um universo dirigido aos consumidores, deve se enquadrar a cada categoria 
das classes de renda a que ele busca atender, induzindo naturalmente a um consumo 
adequado para a categoria desejada. 
11. O EMPREENDIMENTO E O COMERCIANTE SÃO SÓCIOS 
De um modo geral, principalmente nos shopping centers onde as lojas não são vendidas, 
podemos dizer que há uma sociedade em que os empreendedores entram com o capital e o 
comerciante com o talento, sendo uma espécie de sociedade entre o capital e o trabalho. Os 
shopping centers, por serem projetados e desenvolvidos no comum interesse do consumidor e 
do comerciante, são empreendimentos que estabelecem uma seleção de lojistas e um cuidado 
nas disposições das lojas internamente por setores, não existindo assim conflitos de interesse, 




 
 
265 
 
tendo como objetivo principal o aumento constante das vendas. 
12. CONTROLE CENTRALIZADO 
O comércio é estabelecido segundo um plano geral, elaborado pelo empreendedor, que 
determina o número e tipo de atividade comercial para cada loja. Assim, o controle de qualidade 
do comércio existente dentro do shopping é uma preocupação constante, onde o gerenciador 
visa evitar os riscos de um comércio inconveniente ou incompatível, evitando assim um 
comércio indesejável ou pernicioso ao conjunto de lojas existentes.
 
13. A FORÇA DO CONJUNTO 
Nos shopping centers, existe a força do conjunto, através da identidade de objetivos comuns 
entre os seus participantes Sendo assim, o estabelecimento exerce uma concorrência mais 
efetiva dentro da própria cidade, polarizando as atrações do comércio e um conjunto de outras 
atividades afins, em torno de si. Além disso, a razão da grande expressão do comércio 
instalado nos shoppings decorre, entre outros aspectos, da publicidade e da promoção serem 
feitas em conjunto, no interesse de todos, e sendo as despesas de promoções rateadas em 
uma pequena fração entre todos os lojistas, o que permite ao pequeno comerciante promover a 
sua loja sem maiores despesas. 
14. MAIOR PRODUTIVIDADE 
Sendo as promoções sempre estabelecidas no interesse de todos, e não precisando se 
preocupar com a manutenção e limpeza porque o shopping dispõe de um serviço geral, o 
comerciante do shopping opera com maior eficiência. Isto decorre do fato da libertação do seu 
tempo que pode ser exclusivamente dedicado ao seu negócio. Além disso, o comerciante 
também não precisa se preocupar com os fatores de segurança e manutenção, pois as 
instalações de uma loja num shopping são extremamente simplificadas, em razão do projeto já 
prever toda uma infra-estrutura de serviços.
 
15. EXPANSÃO DO COMÉRCIO E FORMAÇÃO DE CADEIAS DE LOJAS 
O  shopping center representa a grande oportunidade de expansão do comerciante, pois 
possibilita a formação de cadeias de lojas, onde ele pode aumentar as suas vendas 
conquistando novos mercados, além de ratear os custos com as demais unidades, diminuindo 
os custos operacionais e assim ganhando maior impulso e eficiência.
 
16. O PONTO QUE JÁ NASCE FEITO 
Sendo o shopping center, no mundo inteiro, um motivo de forte atração turística, as pessoas se 
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dirigem a ele para fazer suas compras, de forma mais racional que nas tradicionais ruas de 
comércio, em razão da grande variedade de produtos e das opções de lazer. Além disso, 
podemos citar que uma loja introduzida no “mall” de qualquer shopping já conta com 
preferências dos usuários que freqüentam o local. 
 
17. MELHOR APROVEITAMENTO DO ESPAÇOS DE VENDAS 
O  shopping center dispõe de um espaço livre, planejado, com lojas de elevado pé direito. A 
circulação que corre nas galerias periféricas de serviço permite fácil utilização e remanejamento 
das tubulações de energia elétrica, ar condicionado, hidráulica e sanitária, possibilitando ao 
comerciante uma maior flexibilidade quanto a distribuição interna da sua loja.
 
18. CARGA E DESCARGA FACILITADA E LIVRE 
Nos shopping que possuem galerias de serviços é possível efetuar as cargas e descargas sem 
prejuízo do funcionamento das lojas. Sendo este fato, também reforçado através das áreas de 
parqueamento para cargas e descargas que ficam disponíveis o dia inteiro. 
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ANEXO C - PONTOS FORTES E FRACOS DAS ALTERNATIVAS DE 
LOCALIZAÇÃO 
 
Tipo de Local  Fortes  Fracos 
Shopping center 
Regional 
- grande número de 
lojas; 
- atração dos 
consumidores pelas lojas 
âncoras; 
- disponibilidade de 
estacionamento. 
- custos de aluguel; 
- inflexibilidade (horário, 
tipo de mercado); 
Shopping center 
de comunidade 
- custos operacionais; 
- conveniência de 
compras; 
- promoções 
(custos rateados) 
- composto de loja pobre 
(tenant mix); 
- Alta rotatividade 
- condições locais; 
Shopping center 
de vizinhança 
- conveniência da 
compra; 
- custos operacionais 
reduzidos; 
- custos de aluguel. 
- baixa clientela; 
- suscetível à 
concorrência; 
- condições locais; 
Área central  - transito massificado; 
- reconstrução urbana 
- trabalhadores (trânsito 
de pedestres) 
- custos de aluguel. 
- estacionamento; 
- horas limitadas; 
- condições locais; 
- descentralização da 
população; 
Localização 
independente 
- falta de concorrência 
próxima; 
- aluguel baixo; 
- mais espaço para 
crescimento; 
- flexibilidade. 
- mais difícil para atrair 
consumidores; 
- freqüentemente, 
necessidade de construir 
ao invés de alugar; 
- custos promocionais 
mais altos. 
Fonte: CASAS 1992, p.67 
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ANEXO D - SHOPPING CENTERS DA REGIÃO METROPOLITANA DO 
RIO DE JANEIRO  
 
Cabe aqui uma listagem cronológica da implantação de shopping 
centers, que estão localizados fora do âmbito de análise desse trabalho, por 
não estarem na região abrangida, porém merecem ser listados por serem 
credenciados pela ABRASCE, e porque, muitos atendem a uma grande área 
de influência, apresentando uma importância pelo seu porte ou pela sua 
localização. 
Em 1984, surgiu o Bauhaus Shopping Center, em Teresópolis, região 
serrana do Rio de Janeiro. É um empreendimento de pequena dimensão e que 
tem um público alvo destinado a turistas. Não apresenta loja-âncora, mas conta 
com um cinema que traz movimento constante ao local. 
Nos anos que se seguiram 1985 e 86, Niterói, conhecida como a “terra 
de Araribóia”, ganhou dois novos empreendimentos: o Niterói Shopping e o 
Plaza Shopping. O primeiro, também é um empreendimento de pequeno porte; 
já o segundo é um espaço considerado regional, tanto pela dimensão quanto 
pela quantidade de público, tendo sofrido, ao longo dos anos, diversas 
ampliações. 
Na sua primeira expansão, em 1993, o Plaza Shopping, investiu cerca 
de R$ 12 milhões, dando ao espaço um novo piso, com 60 lojas: duas âncoras 
- Americanas e Leader; e dois pavimentos de estacionamento. Dois anos 
depois, em novembro de 95, a segunda expansão, que consumiu R$ 4 milhões, 
deu ao shopping mais 4 mil metros quadrados de ABL, uma Casa&Vídeo e 
mais um andar de estacionamento. 
Neste mesmo shopping, em 2004, foi construído o primeiro complexo de 
cinema da cidade de Niterói, com sete salas em formato stadium, operadas 
pela rede Cinemark. Com elas, a oferta de cinemas, em Niterói, cresce em 
60%. E, para completar, o empreendimento inaugurou também, uma nova ala 
de lojas, com 18 lojas de grifes. 
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Com as novas atrações, o tráfego mensal do shopping – que era 
próximo a 1,6 milhão de pessoas - aumentou em torno de 15%. Para esta 
terceira expansão, foi adquirido um terreno anexo ao shopping, um projeto que 
consumiu R$ 30 milhões. Ao todo, o shopping soma, agora, 34 mil metros 
quadrados de ABL, mais de 300 lojas. 
O Sider Shopping, em Volta Redonda, foi inaugurado em 1989, e depois 
que passou a ser administrado pela Renasce, também cresceu. O shopping 
agora conta com mais um piso, que abriga um complexo de cinemas com 
quatro salas em 650 metros quadrados. O investimento é de R$ 2,5 milhões. 
Atualmente são 87 lojas, quatro âncoras, em 11 mil metros quadrados de ABL. 
Ainda, no ano de 1995, foi inaugurado o Teresópolis Shopping Center, 
também na região serrana do Rio de Janeiro. 
Localizado no Km 4, da Rodovia Presidente Dutra, em São João de 
Meriti, o Shopping Grande Rio foi inaugurado em novembro de 1995, buscando 
o amplo mercado da população de classe média localizada na área do subúrbio 
da cidade. Em 2003, ficou ainda maior: Depois de investir R$ 15 milhões, os 
grupos Sendas e Nacional Iguatemi ampliaram a ABL do Shopping Grande Rio, 
de 54 mil metros quadrados para 63 mil metros quadrados, acrescentando 
novas 42 lojas, totalizando 200 lojas. 
Com oito anos de funcionamento, o Grande Rio também está ganhando 
uma nova fachada. Houve um aumento de 20% no tráfego e nas vendas, após 
a inauguração da área de expansão. 
Para comportar esse novo fluxo, desde o ano passado, o 
estacionamento funciona com mais 500 vagas e um sistema integral de 
automação. É um shopping regional, com área de influência que abrange uma 
população de aproximadamente 3,2 milhões de pessoas, de todos os 
municípios da Baixada Fluminense – o que gera um fluxo aproximado de cerca 
de 1 milhão de pessoas por mês, com média mensal de 320 mil veículos. 
Em 2000, a cidade ainda ganhou o Top Shopping, em Nova Iguaçu, que 
conta hoje com 170 lojas, 30 quiosques e 2 praças de alimentação e um 
público mensal de 800 mil pessoas. O shopping  se prepara para uma nova 
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expansão que poderá dobrar a sua área bruta locável – a idéia é chegar a 42 
mil metros quadrados de ABL com mais 130 lojas. Para abrigar essa expansão, 
os empreendedores já adquiriram o terreno vizinho e pretendem investir um 
total de R$ 40 milhões. O lazer será o carro-chefe do projeto - jogos 
eletrônicos, complexo de cinemas e uma terceira praça de alimentação. 
Foi com base numa pesquisa encomendada ao IPDM (Instituto de 
Pesquisa e Desenvolvimento de Marketing), que o Top Shopping identificou as 
principais carências da região e decidiu aumentar sua oferta de lazer e agregar 
novas marcas consagradas ao mix. 
Em 1997, foi inaugurado o Bay Market Center, em Niterói. Instalado num 
ponto estratégico, próximo à estação das barcas e a um terminal rodoviário, o 
shopping é voltado, mais especificamente, para os moradores de São Gonçalo. 
É uma classe C, que beneficiada pelo Plano Real, com a estabilização da 
economia, atingiu um poder de compra até então inexistente. São Gonçalo 
apresenta, segundo dados da Abrasce, uma renda familiar média mensal em 
torno de R$ 1.000,00. O shopping tem quase 8.000 metros quadrados de ABL, 
distribuídas em 3 pavimentos. 
Em 2000, um novo empreendimento em Niterói, o Via Center, um 
shopping de pequeno porte, que não conta com cinemas nem teatro como 
âncoras, apresentando como principal âncora a Loja de Departamentos Leader 
Magazine e a Renner. 
Observamos que, a Baixada Fluminense, com mais de dois milhões de 
habitantes em seus quatro principais municípios (São João de Meriti, Duque de 
Caxias, Nova Iguaçu e Belford Roxo), ganhou, em outubro de 2003, um 
shopping regional com 29 mil metros quadrados de ABL – investimento de R$ 
60 milhões. Localizado na Rodovia Washington Luís, principal ligação entre a 
capital carioca e a região serrana, o Caxias Shopping é um empreendimento 
com vendas anuais superiores a R$ 100 milhões. Destaca-se que o município 
de Duque de Caxias é responsável por 45% do PIB total da Baixada 
Fluminense – a segunda maior arrecadação do Estado. 
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Destacamos que, locais que hoje apresentam potencial de consumo e 
apresentam pouca oferta de shoppings – são alvo de constantes projetos. De 
acordo com o estudo “Brasil em Foco”, da Target Marketing, depois de grandes 
capitais e da cidade de Campinas, do município de Guarulhos, que aparece em 
15º lugar; São Bernardo do Campo, em 17º e Santo André, em 20º. Em 
seguida vem o entorno da capital carioca - com Niterói e São Gonçalo em 21º e 
22º. O que justificou a inauguração do São Gonçalo Shopping Rio. 
O São Gonçalo Shopping Rio, que foi inaugurado em 2003, com 40 mil 
metros quadrados de ABL, 200 lojas e dez âncoras, é mais um desses 
empreendimentos que comprova a busca de novos mercados. O 
empreendimento consumiu R$ 60 milhões e está localizado no município de 
São Gonçalo, Rio de Janeiro, que possui uma população estimada em 900 mil 
pessoas e que ainda não contava com nenhum grande centro comercial. O 
estudo de viabilidade do shopping apontou que, juntas, as classes A, B e C do 
município têm um potencial de consumo duas vezes maior que o das mesmas 
classes nos bairros cariocas de Botafogo e Flamengo. A demanda mensal de 
consumo da população de São Gonçalo é de R$ 318 milhões. O São Gonçalo 
Shopping Rio é o maior shopping fora da capital. 
 A ancoragem é feita pelo hipermercado Bon Marché, Leader Magazine, 
Lojas Americanas, C&A, Casa & Video, Casas Bahia e PopShop, além de uma 
mega academia de ginástica Body Planet, com 3 mil metros quadrados, parque 
de diversões e games PlayToy, e um multiplex com 8 salas de cinema, operado 
pela  Box Cinemas, grupo europeu, já presente no Shopping D. Pedro, em 
Campinas, e em duas cidades do Nordeste, que faz sua estréia no mercado 
fluminense. A praça de alimentação tem 20 operações e o estacionamento 
comporta 12 mil carros por dia. 
Um outro aspecto interessante, observado, é quanto a rede ferroviária 
do Rio de Janeiro, que à medida em que foi sendo implantada, fomentou a 
urbanização e consolidou pólos residenciais e comerciais junto às suas 
estações. Os principais municípios da região metropolitana do Rio e bairros do 
subúrbio - Madureira, Nova Iguaçu, Bangu, Caxias, Cascadura, Nilópolis, 
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Bonsucesso, Del Castilho, Belford Roxo entre outros - se desenvolveram a 
partir da linha do trem. Hoje, os trilhos dividem esses pólos e as estações, além 
de darem acesso ao transporte, funcionam com passarela entre os dois lados 
dos centros. 
Essa situação foi percebida pela empresa Conshopping, empresa 
especializada na consultoria de shopping centers, como uma excelente 
oportunidade para implantação de novos shopping centers no estado. A 
empresa, então, se aproximou da Supervia - que controla a malha ferroviária 
no estado, desde 1998, quando venceu o leilão do Programa Estadual de 
Desestatização - e ficou acertado um projeto para a estação de Nova Iguaçu, 
uma das mais movimentadas da rede. 
Segundo Antônio Paulo Pierotti, diretor da Conshopping, o número de 
passageiros (em torno de 18 mil pessoas/dia na estação Nova Iguaçu), apesar 
de grande, não é exatamente o que justifica a construção de um shopping no 
local - mas a movimentação de pessoas, de um lado para outro dos trilhos, é 
que desperta interesse para o varejo. 
Previsto para setembro do ano que vem, o Shopping Estação Nova 
Iguaçu terá 6 mil metros quadrados de ABL, com cerca de 70 lojas satélite, 
uma âncora e uma praça de alimentação com 12 operações de fast-food. 
Algumas lojas - do segmento de conveniência - ficarão no piso térreo, voltadas 
para a rua. Todo o resto ocupará um piso superior - em cima da linha do trem. 
Ao todo são 10 mil metros quadrados de área construída. O shopping tem 226 
metros de extensão (o equivalente a duas quadras) e cerca de 35 metros de 
largura. A arquitetura segue o estilo europeu do século XIX, lembrando antigas 
gares. O Estação Nova Iguaçu será o primeiro shopping em estação de trem. A 
expectativa é de que cerca de 60 mil consumidores visitem o local, diariamente. 
A prefeitura de Nova Iguaçu apoia a iniciativa e promete revitalizar o 
calçadão de comércio para integrá-lo ao shopping. A Secretaria Estadual de 
Transportes, por sua vez, estuda, junto a Conshopping, oportunidades para 
outros shoppings em estações de trem, como Duque de Caxias, Madureira e 
Cascadura. 
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ANEXO E – MICRO-REGIÃO 
 
MICRO-REGIÃO 
 
BANGU 
 
 
Rendimento 
mensal 
domiciliar 
médio 2000 
 
Percentual da 
população 
abaixo de 5 
salários 
mínimos 
 
Rendimento da 
população abaixo de 5 
salários mínimos 
 
Rendimento 
mensal 
domiciliar das
 

classes A, B, C
 

 
Bangu  42.004.350  70,08%  14.939.850,00  27.064.500 
Campo dos Afonsos  776.700  10,50%  20.325,00  756.375 
Deodoro  6.094.538  60,80%  1.607.662,50  4.486.875 
Jardim Sulacap  4.422.750  30,19%  411.750,00  4.011.000 
Magalhães Bastos  4.921.050  66,88%  1.571.925,00  3.349.125 
Padre Miguel  12.164.138  67,37%  3.973.012,50  8.191.125 
Realengo  34.106.213  67,14%  11.146.837,50  22.959.375 
Senador Camará  16.847.325  77,12%  7.267.950,00  9.579.375 
Vila Militar  3.750.863  51,37%  676.612,50  3.074.250 
TOTAL  125.087.925    41.615.925,00  83.472.000 
MICRO-REGIÃO 
 
BARRA DA TIJUCA 
 
Rendimento 
mensal 
domiciliar 
médio 2000 
Percentual da 
população 
abaixo de 5 
salários 
mínimos 
Rendimento da 
população abaixo de 5 
salários mínimos 
Rendimento 
mensal 
domiciliar das
 

classes A, B, C
 

Barra da Tijuca  97.925.437,50  7,79%  965.812,50  96.959.625 
Itanhangá  5.637.375  72,84%  1.500.375,00  4.137.000 
Joá  802.950  16,02%  16.575,00  786.375 
TOTAL  104.365.763    2.482.762,50  101.883.000 
MICRO-REGIÃO 
 
BOTAFOGO 
 
Rendimento 
mensal 
domiciliar 
médio 2000 
Percentual da 
população 
abaixo de 5 
salários 
mínimos 
Rendimento da 
população abaixo de 5 
salários mínimos 
Rendimento 
mensal 
domiciliar das
 

classes A, B, C
 

Botafogo  63.282.188  24,13%  2.862.937,50  60.419.250 
Catete  11.300.100  39,00%  1.207.725,00  10.092.375 
Copacabana  132.231.938  20,51%  5.279.437,50  126.952.500 
Cosme Velho  4.721.625  35,54%  252.750,00  4.468.875 
Flamengo  49.136.175  17,07%  1.572.300,00  47.563.875 
Glória  6.350.250  31,54%  542.625,00  5.807.625 
Humaita  15.028.538  13,54%  336.037,50  14.692.500 
Laranjeiras  40.816.950  16,57%  1.156.200,00  39.660.750 
Leme  13.303.313  20,46%  411.562,50  12.891.750 
Urca  6.143.813  12,50%  115.687,50  6.028.125 
TOTAL  342.314.888    13.737.262,50  328.577.625 
MICRO-REGIÃO 
 
CAMPO GRANDE 
 
Rendimento 
mensal 
domiciliar 
médio 2000 
Percentual da 
população 
abaixo de 5 
salários 
mínimos 
Rendimento da 
população abaixo de 5 
salários mínimos 
Rendimento 
mensal 
domiciliar das
 

classes A, B, C
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Barra de Guaratiba  805.838  70,84%  261.712,50  544.125 
Campo Grande  62.228.588  62,26%  16.871.962,50  45.356.625 
Cosmos  8.841.413  81,04%  4.571.662,50  4.269.750 
Guaratiba  10.823.925  82,48%  5.477.925,00  5.346.000 
Inhoaíba  7.801.538  80,30%  3.858.787,50  3.942.750 
Paciência  10.136.625  80,93%  5.238.750,00  4.897.875 
Pedra de Guaratiba  2.336.738  63,82%  611.362,50  1.725.375 
Santa Cruz  23.985.375  80,66%  11.737.125,00  12.248.250 
Santíssimo  5.208.825  74,68%  2.274.825,00  2.934.000 
Senador Vasconcelos  4.605.225  71,05%  1.740.225,00  2.865.000 
Sepetiba  6.009.938  72,72%  2.239.687,50  3.770.250 
TOTAL  142.784.025    54.884.025,00  87.900.000 
MICRO-REGIÃO 
 
CENTRO 
 
Rendimento 
mensal 
domiciliar 
médio 2000 
Percentual da 
população 
abaixo de 5 
salários 
mínimos 
Rendimento da 
população abaixo de 5 
salários mínimos 
Rendimento 
mensal 
domiciliar das
 

classes A, B, C
 

Catumbi 2.490.938 72,29% 876.937,50 1.614.000 
Centro 15.834.900 50,49% 3.182.775,00 12.652.125 
Cidade Nova  1.210.650  64,15%  297.150,00  913.500 
Gamboa 1.648.688 76,40% 720.187,50 928.500 
Paquetá 234.000 58,76% 4.264.800,00 -4.030.800 
Santo Cristo  1.788.525  68,95%  650.775,00  1.137.750 
Saúde 552.038 59,25% 147.787,50 404.250 
TOTAL 23.759.738  10.140.412,50 13.619.325 
MICRO-REGIÃO 
 
DEL CASTLHO 
 
Rendimento 
mensal 
domiciliar 
médio 2000 
Percentual da 
população 
abaixo de 5 
salários 
mínimos 
Rendimento da 
população abaixo de 5 
salários mínimos 
Rendimento 
mensal 
domiciliar das
 

classes A, B, C
 

Abolição 4.057.500 47,76% 726.750,00 3.330.750 
Água Santa  1.917.788  49,63%  322.162,50  1.595.625 
Benfica -3.692.063 68,69% 1.271.812,50 -4.963.875 
Cachambi 18.444.675 34,89% 1.798.425,00 16.646.250 
Caju 2.279.475 82,21% 1.170.600,00 1.108.875 
Complexo do Alemão  6.192.900  89,82%  4.173.900,00  2.019.000 
Del Castilho  3.775.463  56,72%  830.212,50  2.945.250 
Encantado 4.660.425 49,67% 848.175,00 3.812.250 
Engenho da Rainha  6.262.238  60,43%  1.688.362,50  4.573.875 
Engenho de Dentro  15.062.813  51,07%  2.616.187,50  12.446.625 
Engenho Novo  14.883.525  50,40%  2.343.150,00  12.540.375 
Higeanópolis 5.714.850 45,09% 935.850,00 4.779.000 
Inhaúma 7.945.388 69,33% 2.816.137,50 5.129.250 
Jacaré 1.830.975 59,27% 451.350,00 1.379.625 
Jacarezinho 3.562.125 90,68% 2.472.000,00 1.090.125 
Lins Vasconcelos  12.054.750  48,32%  1.652.250,00  10.402.500 
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Mangueira 1.551.225 84,70% 872.475,00 678.750 
Maria da Graça  2.984.625  42,60%  427.125,00  2.557.500 
Méier 30.567.000 24,35% 1.778.250,00 28.788.750 
Piedade 11.836.800 56,37% 2.678.925,00 9.157.875 
Pilares 6.532.275 62,38% 1.881.150,00 4.651.125 
Riachuelo 4.518.300 32,64% 402.300,00 4.116.000 
Rocha 4.518.300 32,64% 402.300,00 4.116.000 
Sampaio 2.374.313 63,48% 572.437,50 1.801.875 
São Francisco Xavier  2.972.850  45,32%  375.600,00  2.597.250 
Todos os Santos  11.625.900  28,10%  845.775,00  10.780.125 
Tomás Coelho  4.451.175  62,06%  1.224.300,00  3.226.875 
TOTAL 188.885.588  37.577.962,50 151.307.625 
 
MICRO-REGIÃO 
 
ILHA DO 
GOVERNADOR 
Rendimento 
mensal 
domiciliar 
médio 2000 
Percentual da 
população 
abaixo de 5 
salários 
mínimos 
Rendimento da 
população abaixo de 5 
salários mínimos 
Rendimento 
mensal 
domiciliar das
 

classes A, B, C
 

Bancários 3.441.000 55,99% 667125,00 2.773.875 
Cacuia 2.517.450 59,43% 610575,00 1.906.875 
Cidade Universitária  431.663  42,00%  82912,50  348.750 
Cocotá 2.228.288 34,74% 214537,50 2.013.750 
Freguesia 6.215.625 48,40% 887625,00 5.328.000 
Galeão 4.526.175 64,02% 1232925,00 3.293.250 
Jardim Carioca  6.807.075  58,55%  1546575,00  5.260.500 
Jardim Guanabara  20.521.350  18,11%  660225,00  19.861.125 
Moneró 3.655.275 19,21% 157650,00 3.497.625 
Pitangueiras 2.874.713 64,50% 723712,50 2.151.000 
Portuguesa 9.451.088 39,22% 1090462,50 8.360.625 
Praia da Bandeira  2.718.150  35,62%  323775,00  2.394.375 
Ribeira 1.832.588 28,12% 123337,50 1.709.250 
Tauá 8.148.675 62,82% 1906050,00 6.242.625 
Zumbi 1.014.263 28,66% 74887,50 939.375 
TOTAL 76.383.375  10.302.375,00 
 
66.081.000 
MICRO-REGIÃO 
 
JACAREPAGUÁ 
 
Rendimento 
mensal 
domiciliar 
médio 2000 
Percentual da 
população 
abaixo de 5 
salários 
mínimos 
Rendimento da 
população abaixo de 5 
salários mínimos 
Rendimento 
mensal 
domiciliar das
 

classes A, B, C
 

Anil 10.065.413 38,12% 876412,50 9.189.000 
Cidade de Deus  4.220.363  85,05%  2450362,50  1.770.000 
Curicica 5.379.675 62,64% 1566675,00 3.813.000 
Freguesia 24.929.963 36,21% 2122087,50 22.807.875 
Gardênia Azul  2.871.000  81,19%  1353750,00  1.517.250 
Jacarepaguá 18.631.313 74,38% 6626812,50 12.004.500 
Pechincha 14.533.125 34,96% 1333125,00 13.200.000 
Praça Seca  17.610.563  51,17%  2992312,50  14.618.250 
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Tanque 8.910.300 53,98% 1775175,00 7.135.125 
Taquara 29.847.600 49,05% 4868475,00 24.979.125 
TOTAL 136.999.313  25.965.187,50 111.034.125 
MICRO-REGIÃO 
 
MADUREIRA 
 
Rendimento 
mensal 
domiciliar 
médio 2000 
Percentual da 
população 
abaixo de 5 
salários 
mínimos 
Rendimento da 
população abaixo de 5 
salários mínimos 
Rendimento 
mensal 
domiciliar das
 

classes A, B, C
 

Bento Ribeiro  11.679.675  56,32%  2736675,00  8.943.000 
Campinho 2.828.250 50,48% 499125,00 2.329.125 
Cascadura 8.358.938 58,68% 2028187,50 6.330.750 
Cavalcanti 3.397.425 64,57% 1025550,00 2.371.875 
Engenheiro Leal  1.283.138  66,63%  406762,50  876.375 
Honório Gurgel  4.034.888  70,36%  1484137,50  2.550.750 
Madureira 12.766.950 57,16% 2862075,00 9.904.875 
Marechal Hermes  11.251.200  60,77%  2922075,00  8.329.125 
Osvaldo Cruz  9.159.638  57,32%  2195512,50  6.964.125 
Quintino 10.181.025 53,10% 2095275,00 8.085.750 
Rocha Miranda  8.221.425  65,97%  2639175,00  5.582.250 
Turiaçu 3.259.800 64,58% 995175,00 2.264.625 
Vaz Lobo  3.226.725  60,82%  828600,00  2.398.125 
Vila Valqueire  13.758.150  34,32%  1221525,00  12.536.625 
TOTAL 103.407.225  23.939.850,00 79.467.375 
MICRO-REGIÃO 
 
PAVUNA 
 
Rendimento 
mensal 
domiciliar 
médio 2000 
Percentual da 
população 
abaixo de 5 
salários 
mínimos 
Rendimento da 
população abaixo de 5 
salários mínimos 
Rendimento 
mensal 
domiciliar das
 

classes A, B, C
 

Acari 2.202.900 92,36% 1617525,00 585.375 
Anchieta 8.629.163 73,38% 3462412,50 5.166.750 
Barros Filho  1.793.100  83,76%  996225,00  796.875 
Coelho Neto  5.946.863  69,10%  2230237,50  3.716.625 
Costa Barros  2.697.600  86,11%  1593600,00  1.104.000 
Guadalupe 9.683.100 63,80% 2964975,00 6.718.125 
Parque Anchieta  5.895.900  61,44%  1670025,00  4.225.875 
Parque Colúmbia  1.453.613  75,39%  630862,50  822.750 
Pavuna 16.008.413 68,74% 5665162,50 10.343.250 
Ricardo Albuquerque  4.716.375  72,50%  1860750,00  2.855.625 
TOTAL 59.027.025  22.691.775,00 36.335.250 
 
MICRO-REGIÃO 
 
PENHA 
 
Rendimento 
mensal 
domiciliar 
médio 2000 
Percentual da 
população 
abaixo de 5 
salários 
mínimos 
Rendimento da 
população abaixo de 5 
salários mínimos 
Rendimento 
mensal 
domiciliar das
 

classes A, B, C
 

Bonsucesso 5.967.525 52,14% 1113150,00 4.854.375 
Brás de Pina  13.757.738  62,40%  3770737,50  9.987.000 
Cordovil 8.568.600 70,72% 3114600,00 5.454.000 
Jardim América  6.094.538  60,80%  1607662,50  4.486.875 




 
 
277 
 
Manguinhos 3.071.325 89,06% 1985700,00 1.085.625 
Olaria 17.362.013 54,36% 3581512,50 13.780.500 
Parada de Lucas  3.081.488  82,21%  1601737,50  1.479.750 
Penha 16.632.975 63,27% 4369350,00 12.263.625 
Penha Circular  13.246.913  57,80%  2992537,50  10.254.375 
Ramos 10.648.650 54,57% 2276775,00 8.371.875 
Vigário Geral  5.993.400  78,27%  2491650,00  3.501.750 
TOTAL 104.425.163  28.905.412,50 75.519.750 
MICRO-REGIÃO 
 
RECREIO DOS 
BANDEIRANTES 
 
Rendimento 
Mensal 
 domiciliar 
médio 
2000 
Percentual da 
 

população 
abaixo de 5 
salários 
mínimos 
Rendimento da 
população 
abaixo 
de 5 salários 
mínimos 
Rendimento 
mensal 
domiciliar das
 

classes A, B, C
 

Camorim 105.563 81,25% 46312,50 59.250 
Grumari 12.375 85,00% 5625,00 6.750 
Recreio dos Bandeirantes 22.455.038  37,49%  1392037,50  21.063.000 
Vargem Grande  1.676.475  74,61%  563475,00  1.113.000 
Vargem Pequena  1.314.488  82,92%  672487,50  642.000 
TOTAL 25.563.938  2.679.937,50 22.884.000 
 
MICRO-REGIÃO 
 
SÃO CONRADO 
 
Rendimento 
mensal 
domiciliar 
médio 2000 
Percentual da 
população 
abaixo de 5 
salários 
mínimos 
Rendimento da 
população 
abaixo de 5 salários 
mínimos 
Rendimento 
mensal 
domiciliar das
 

classes A, B, C
 

Gávea 16.156.613 19,90% 465487,50 15.691.125 
Ipanema 50.644.988 15,07% 1153237,50 49.491.750 
Jardim Botânico  18.195.113  16,13%  446362,50  17.748.750 
Lagoa 22.196.925 7,27% 213300,00 21.983.625 
Leblon 50.990.588 13,89% 1031962,50 49.958.625 
Rocinha 6.499.800 88,11% 4264800,00 2.235.000 
São Conrado  9.945.113  22,33%  238237,50  9.706.875 
Vidigal 2.152.763 82,22% 999262,50 1.153.500 
TOTAL 176.781.900  8.812.650,00 167.969.250 
 
MICRO-REGIÃO 
 
TIJUCA / ANDARAÍ 
 
Rendimento 
mensal 
domiciliar 
médio 2000 
Percentual da 
população 
abaixo de 5 
salários 
mínimos 
Rendimento da 
população abaixo de 5 
salários mínimos 
Rendimento 
mensal 
domiciliar das
 

classes A, B, C
 

Alto da Boavista  2.637.375  60,04%  473625,00  2.163.750 
Andaraí 20.651.625 32,97% 1606125,00 19.045.500 
Estácio 4.016.625 64,60% 1085250,00 2.931.375 
Grajaú 24.700.538 25,61% 1210537,50 23.490.000 
Maracanã 19.904.625 18,69% 746250,00 19.158.375 
Praça da Bandeira  1.503.000  37,48%  465037,50  1.037.963 
Rio Comprido  12.240.113  50,23%  1832737,50  10.407.375 
Santa Teresa  13.542.600  55,70%  2546475,00  10.996.125 
São Cristovão  9.109.575  61,11%  2313075,00  6.796.500 
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Tijuca 111.215.888 25,16% 5132887,50 106.083.000 
Vila Isabel  43.968.150  32,62%  3121275,00  40.846.875 
TOTAL 263.490.113  20.533.275,00 242.956.838 
MICRO-REGIÃO 
 
VICENTE DE 
CARVALHO 
Rendimento 
mensal 
domiciliar 
médio 2000 
Percentual da 
população 
abaixo de 5 
salários 
mínimos 
Rendimento da 
população abaixo de 5 
salários mínimos 
Rendimento 
mensal 
domiciliar das
 

classes A, B, C
 

Colégio  4.392.300  77,58%  1922550,00  2.469.750 
Irajá 4.604.925 68,88% 1525800,00 3.079.125 
Vicente de Carvalho  4.604.925  68,88%  1525800,00  3.079.125 
Vila Cosmos  4.972.725  50,35%  984975,00  3.987.750 
Vila da Penha  10.115.025  34,72%  1044900,00  9.070.125 
Vista Alegre  2.879.550  43,32%  449175,00  2.430.375 
TOTAL 31.569.450  7.453.200,00 24.116.250 
 
Tabelas 
Responsáveis pelos domicílios permanentes segundo a renda 
nominal média em salários mínimos 
Fonte: IPP (Instituto Pereira Passos) da prefeitura da cidade do Rio de Janeiro 
 
 
 
ABOLIÇÃO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis
 

por domicílio  Rendimento 
Percentual da 
população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  8  600,00  0,21%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  236  26.550,00  6,25%   
 
de 1 a 2 (2000):  397  89.325,00  10,51%   
 
de 2 a 3 (2000):  389  145.875,00  10,30%   
 
de 3 a 5 (2000):  774  464.400,00  20,49%  47,76% 
726.750,00 
de 5 a 10 (2000):  1.250  1.406.250,00  33,10%   
 
de 10 a 15 (2000):  367  688.125,00  9,72%   
 
de 15 a 20 (2000):  195  511.875,00  5,16%   
 
acima de 20 (2000):
 

161 724.500,00 4,26%   
 
TOTAL 3777 
4.057.500,0
0 100,00%   
 
ACARÍ 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  41  3.075,00  0,69%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.350  151.875,00  22,85%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.909  429.525,00  32,32%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.158  434.250,00  19,60%   
 
de 3 a 5 (2000):  998  598.800,00  16,90%  92,36% 
1.617.525,00 
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de 5 a 10 (2000):  396  445.500,00  6,70%   
 
de 10 a 15 (2000):  31  58.125,00  0,52%   
 
de 15 a 20 (2000):  14  36.750,00  0,24%   
 
acima de 20 (2000):
 

10 45.000,00 0,17%   
 
TOTAL 5907 2.202.900,00 100,00%  
 
ÁGUA SANTA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  41  3.075,00  2,33%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  129  14.512,50  7,33%   
 
de 1 a 2 (2000):  210  47.250,00  11,94%   
 
de 2 a 3 (2000):  171  64.125,00  9,72%   
 
de 3 a 5 (2000):  322  193.200,00  18,31%  49,63% 
322.162,50 
de 5 a 10 (2000):  523  588.375,00  29,73%   
 
de 10 a 15 (2000):  165  309.375,00  9,38%   
 
de 15 a 20 (2000):  103  270.375,00  5,86%   
 
acima de 20 (2000):
 

95 427.500,00 5,40%   
 
TOTAL 1759 1.917.787,50 100,00%  
 
ALTO DA BOAVISTA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  8  600,00  0,36%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  206  23.175,00  9,17%   
 
de 1 a 2 (2000):  410  92.250,00  18,25%   
 
de 2 a 3 (2000):  344  129.000,00 15,31%   
 
de 3 a 5 (2000):  381  228.600,00  16,96%  60,04% 
473.625,00 
de 5 a 10 (2000):  390  438.750,00  17,36%   
 
de 10 a 15 (2000):  143  268.125,00  6,36%   
 
de 15 a 20 (2000):  99  259.875,00  4,41%   
 
acima de 20 (2000):
 

266  1.197.000,00 11,84%   
 
TOTAL 2247 2.637.375,00 100,00%  
 
ANCHIETA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  82  6.150,00  0,60%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.873  210.712,50  13,72%   
 
de 1 a 2 (2000):  2.911  654.975,00  21,33%   
 
de 2 a 3 (2000):  2.217  831.375,00 16,24%   
 
de 3 a 5 (2000):  2.932  1.759.200,00  21,48%  73,38% 
3.462.412,50 
de 5 a 10 (2000):  2.806  3.156.750,00  20,56%   
 
de 10 a 15 (2000):  498  933.750,00  3,65%   
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de 15 a 20 (2000):  218  572.250,00  1,60%   
 
acima de 20 (2000):
 

112  504.000,00  0,82%   
 
TOTAL  13649  8.629.162,50  100,00%   
 
ANDARAÍ 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  10  750,00  0,08%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  548  61.650,00  4,38%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.055  237.375,00  8,43%   
 
de 2 a 3 (2000):  898  336.750,00  7,17%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.616  969.600,00  12,91%  32,97% 
1.606.125,00 
de 5 a 10 (2000):  3.457  3.889.125,00  27,62%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.658  3.108.750,00  13,24%   
 
de 15 a 20 (2000):  1.437  3.772.125,00  11,48%   
 
acima de 20 (2000):
 

1.839  8.275.500,00  14,69%   
 
TOTAL  12518  20.651.625,00 100,00%   
 
ANIL 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  5  375,00  0,08%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  335  37.687,50  5,61%   
 
de 1 a 2 (2000):  584  131.400,00  9,78%   
 
de 2 a 3 (2000):  466  174.750,00  7,80%   
 
de 3 a 5 (2000):  887  532.200,00  14,85%  38,12% 
876.412,50 
de 5 a 10 (2000):  1.368  1.539.000,00  22,90%   
 
de 10 a 15 (2000):  599  1.123.125,00  10,03%   
 
de 15 a 20 (2000):  671  1.761.375,00  11,23%   
 
acima de 20 (2000):
 

1.059 4.765.500,00 17,73%   
 
TOTAL  5974  10.065.412,50 100,00%   
 
BANCÁRIOS 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  4  300,00  0,12%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  276  31.050,00  8,39%   
 
de 1 a 2 (2000):  574  129.150,00  17,45%   
 
de 2 a 3 (2000):  383  143.625,00  11,64%   
 
de 3 a 5 (2000):  605  363.000,00  18,39%  55,99% 
667.125,00 
de 5 a 10 (2000):  798  897.750,00  24,26%   
 
de 10 a 15 (2000):  266 498.750,00 8,09%   
 
de 15 a 20 (2000):  187  490.875,00  5,68%   
 
acima de 20 (2000):
 

197  886.500,00  5,99%   
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TOTAL  3290  3.441.000,00  100,00%   
 
BANGU 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  335  25.125,00  0,54% 
 
de 1/2 a 1 (2000):  8.534  960.075,00  13,83%   
 
de 1 a 2 (2000):  11.994  2.698.650,00  19,44%   
 
de 2 a 3 (2000):  9.640  3.615.000,00  15,62%   
 
de 3 a 5 (2000):  12.735  7.641.000,00  20,64%  70,08% 
14.939.850,00 
de 5 a 10 (2000):  13.812 15.538.500,00 22,39%   
 
de 10 a 15 (2000):  2.685  5.034.375,00  4,35%   
 
de 15 a 20 (2000):  1.249  3.278.625,00  2,02%   
 
acima de 20 (2000):
 

714  3.213.000,00  1,16%   
 
TOTAL  61698  42.004.350,00 100,00%   
 
BARRA DA TIJUCA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  14  1.050,00  0,05%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  129  14.512,50  0,44%   
 
de 1 a 2 (2000):  548  123.300,00  1,86%   
 
de 2 a 3 (2000):  602  225.750,00  2,04%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.002  601.200,00  3,40%  7,79% 
965.812,50 
de 5 a 10 (2000):  2.980  3.352.500,00  10,11%   
 
de 10 a 15 (2000):  2.724  5.107.500,00  9,24%   
 
de 15 a 20 (2000):  4.333  11.374.125,00  14,70%   
 
acima de 20 (2000):
 

17.139  77.125.500,00  58,16%   
 
TOTAL  29471  97.925.437,50 100,00%   
 
BARRA DE GUARATIBA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  17  1.275,00  1,48%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  165  18.562,50  14,36% 
 
de 1 a 2 (2000):  248  55.800,00  21,58%   
 
de 2 a 3 (2000):  197  73.875,00  17,15%   
 
de 3 a 5 (2000):  187  112.200,00  16,28%  70,84% 
261.712,50 
de 5 a 10 (2000):  239  268.875,00  20,80%   
 
de 10 a 15 (2000):  39 73.125,00 3,39%   
 
de 15 a 20 (2000):  29  76.125,00  2,52%   
 
acima de 20 (2000):
 

28  126.000,00  2,44%   
 
TOTAL  1149  805.837,50  100,00%   
 
BARROS FILHO 
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SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  25  1.875,00  0,68%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  750  84.375,00  20,27%   
 
de 1 a 2 (2000):  918  206.550,00  24,81%   
 
de 2 a 3 (2000):  623  233.625,00  16,84%   
 
de 3 a 5 (2000):  783  469.800,00  21,16%  83,76% 
996.225,00 
de 5 a 10 (2000):  511  574.875,00  13,81%   
 
de 10 a 15 (2000):  54  101.250,00  1,46%   
 
de 15 a 20 (2000):  22  57.750,00  0,59%   
 
acima de 20 (2000):
 

14  63.000,00  0,38%   
 
TOTAL 3700 1.793.100,00 100,00%  
 
BENFICA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  20  1.500,00  0,39%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  601  67.612,50  11,78%   
 
de 1 a 2 (2000):  885  199.125,00  17,34%   
 
de 2 a 3 (2000):  873  327.375,00  17,10%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.127  676.200,00  22,08%  68,69% 
1.271.812,50 
de 5 a 10 (2000):  1.156  1.300.500,00  22,65%   
 
de 10 a 15 (2000):  254  476.250,00  4,98%   
 
de 15 a 20 (2000):  108  283.500,00  2,12%   
 
acima de 20 (2000):
 

80  360.000,00  1,57%   
 
TOTAL  5104  3.692.062,50  100,00%   
 
BENTO RIBEIRO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  51 3.825,00 0,39%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.174  132.075,00  9,03%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.810  407.250,00  13,92%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.691  634.125,00  13,00%   
 
de 3 a 5 (2000):  2.599  1.559.400,00  19,98%  56,32% 
2.736.675,00 
de 5 a 10 (2000):  3.796  4.270.500,00  29,19%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.079  2.023.125,00  8,30%   
 
de 15 a 20 (2000):  519  1.362.375,00  3,99%   
 
acima de 20 (2000):
 

286  1.287.000,00  2,20%   
 
TOTAL  13005  11.679.675,00 100,00%   
 
BONSUCESSO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis  Rendimento  Percentual da
 

Somatório do  Somatório do 
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  por domicílio 
 

  população  percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  18  1.350,00  0,32%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  476  53.550,00  8,37%   
 
de 1 a 2 (2000):  757  170.325,00  13,31%   
 
de 2 a 3 (2000):  627  235.125,00  11,02%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.088  652.800,00  19,13%  52,14% 
1.113.150,00 
de 5 a 10 (2000):  1.627  1.830.375,00  28,60%   
 
de 10 a 15 (2000):  518  971.250,00  9,11%   
 
de 15 a 20 (2000):  290 761.250,00 5,10%   
 
acima de 20 (2000):
 

287 1.291.500,00 5,05%   
 
TOTAL  5688  5.967.525,00  100,00%   
 
BOTAFOGO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  22  1.650,00  0,08%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  753  84.712,50  2,58%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.654  372.150,00  5,68%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.583  593.625,00  5,43%   
 
de 3 a 5 (2000):  3.018  1.810.800,00  10,36%  24,13% 
2.862.937,50 
de 5 a 10 (2000):  6.498  7.310.250,00  22,30%   
 
de 10 a 15 (2000):  3.684  6.907.500,00  12,64%   
 
de 15 a 20 (2000):  3.984  10.458.000,00  13,67% 
 
acima de 20 (2000):
 

7.943 35.743.500,00 27,26%   
 
TOTAL 29139 63.282.187,50 100,00%   
 
BRÁS DE PINA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  51  3.825,00  0,31%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.993  224.212,50  11,92%   
 
de 1 a 2 (2000):  2.561  576.225,00  15,32%   
 
de 2 a 3 (2000):  2.357  883.875,00  14,10%   
 
de 3 a 5 (2000):  3.471  2.082.600,00  20,76%  62,40% 
3.770.737,50 
de 5 a 10 (2000):  4.347  4.890.375,00  26,00%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.002  1.878.750,00  5,99%   
 
de 15 a 20 (2000):  535  1.404.375,00  3,20%   
 
acima de 20 (2000):
 

403 1.813.500,00 2,41%   
 
TOTAL 1672013.757.737,50 100,00% 
 
CACHAMBI 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
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Até 1/2 (2000):  20  1.500,00  0,16%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  602  67.725,00  4,69%   
 
de 1 a 2 (2000):  968  217.800,00  7,54%   
 
de 2 a 3 (2000):  984  369.000,00  7,67%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.904  1.142.400,00  14,84%  34,89% 
1.798.425,00 
de 5 a 10 (2000):  4.119  4.633.875,00  32,10%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.767  3.313.125,00  13,77%   
 
de 15 a 20 (2000):  1.286  3.375.750,00  10,02%   
 
acima de 20 (2000):
 

1.183 5.323.500,00 9,22%   
 
TOTAL 12833 18.444.675,00 100,00%  
 
CACUIA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  12  900,00  0,44%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  208  23.400,00  7,65%   
 
de 1 a 2 (2000):  480  108.000,00  17,65%   
 
de 2 a 3 (2000):  317  118.875,00  11,66%   
 
de 3 a 5 (2000):  599  359.400,00  22,03%  59,43% 
610.575,00 
de 5 a 10 (2000):  700  787.500,00  25,74%   
 
de 10 a 15 (2000):  188  352.500,00  6,91%   
 
de 15 a 20 (2000):  107  280.875,00  3,94%   
 
acima de 20 (2000):
 

108 486.000,00 3,97%   
 
TOTAL 2719 2.517.450,00 100,00%  
 
CAJU 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  18  1.350,00  0,42%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  644  72.450,00  14,96%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.193  268.425,00  27,71%   
 
de 2 a 3 (2000):  809  303.375,00  18,79%   
 
de 3 a 5 (2000):  875  525.000,00  20,33%  82,21% 
1.170.600,00 
de 5 a 10 (2000):  598  672.750,00  13,89%   
 
de 10 a 15 (2000):  89  166.875,00  2,07%   
 
de 15 a 20 (2000):  46  120.750,00  1,07%   
 
acima de 20 (2000):
 

33 148.500,00 0,77%   
 
TOTAL 4305 2.279.475,00 100,00%  
 
CAMORIM 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  0  0,00  0,00%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  45  5.062,50  23,44%   
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de 1 a 2 (2000):  52  11.700,00  27,08%   
 
de 2 a 3 (2000):  26  9.750,00  13,54%   
 
de 3 a 5 (2000):  33  19.800,00  17,19%  81,25% 
46.312,50 
de 5 a 10 (2000):  27  30.375,00  14,06%   
 
de 10 a 15 (2000):  3  5.625,00  1,56%   
 
de 15 a 20 (2000):  2  5.250,00  1,04%   
 
acima de 20 (2000):
 

4 18.000,00 2,08%   
 
TOTAL 192 105.562,50 100,00%  
 
CAMPINHO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  14  1.050,00  0,51%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  230  25.875,00  8,44%   
 
de 1 a 2 (2000):  362  81.450,00  13,29%   
 
de 2 a 3 (2000):  314  117.750,00  11,53%   
 
de 3 a 5 (2000):  455  273.000,00  16,70%  50,48% 
499.125,00 
de 5 a 10 (2000):  809  910.125,00  29,70%   
 
de 10 a 15 (2000):  258  483.750,00  9,47%   
 
de 15 a 20 (2000):  178  467.250,00  6,53%   
 
acima de 20 (2000):
 

104 468.000,00 3,82%   
 
TOTAL 2724 2.828.250,00 100,00%  
 
CAMPO DOS AFONSOS 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  1  75,00  0,26%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  0  0,00  0,00%   
 
de 1 a 2 (2000):  6  1.350,00  1,57%   
 
de 2 a 3 (2000):  4  1.500,00  1,05%   
 
de 3 a 5 (2000):  29  17.400,00  7,61%  10,50% 
20.325,00 
de 5 a 10 (2000):  135  151.875,00  35,43%   
 
de 10 a 15 (2000):  75  140.625,00  19,69%   
 
de 15 a 20 (2000):  67  175.875,00  17,59%   
 
acima de 20 (2000):
 

64 288.000,00 16,80%   
 
TOTAL 381 776.700,00 100,00%  
 
CAMPO GRANDE 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  450  33.750,00  0,59%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  8.163  918.337,50  10,77%   
 
de 1 a 2 (2000):  12.782  2.875.950,00  16,86%   
 
de 2 a 3 (2000):  10.819  4.057.125,00  14,27%   
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de 3 a 5 (2000):  14.978  8.986.800,00  19,76%  62,26% 
16.871.962,50 
de 5 a 10 (2000):  19.611  22.062.375,00  25,87%   
 
de 10 a 15 (2000):  4.816  9.030.000,00  6,35%   
 
de 15 a 20 (2000):  2.434  6.389.250,00  3,21%   
 
acima de 20 (2000):
 

1.750 7.875.000,00 2,31%   
 
TOTAL 75803 62.228.587,50 100,00%  
 
CASCADURA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  29  2.175,00  0,31%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  983  110.587,50  10,41%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.409  317.025,00  14,92%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.216  456.000,00  12,88%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.904  1.142.400,00  20,17%  58,68% 
2.028.187,50 
de 5 a 10 (2000):  2.527  2.842.875,00  26,76%   
 
de 10 a 15 (2000):  731  1.370.625,00  7,74%   
 
de 15 a 20 (2000):  414  1.086.750,00  4,38%   
 
acima de 20 (2000):
 

229 1.030.500,00 2,43%   
 
TOTAL 9442 8.358.937,50 100,00%  
 
CATETE 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  9  675,00  0,11%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  474  53.325,00  5,87%   
 
de 1 a 2 (2000):  790  177.750,00  9,78%   
 
de 2 a 3 (2000):  665  249.375,00  8,24%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.211  726.600,00  15,00%  39,00% 
1.207.725,00 
de 5 a 10 (2000):  2.408  2.709.000,00  29,82%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.005  1.884.375,00  12,45%   
 
de 15 a 20 (2000):  696  1.827.000,00  8,62%   
 
acima de 20 (2000):
 

816 3.672.000,00 10,11%   
 
TOTAL 8074 11.300.100,00 100,00%  
 
CATUMBI 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  6  450,00  0,17%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  469  52.762,50  13,10%   
 
de 1 a 2 (2000):  832  187.200,00  23,24%   
 
de 2 a 3 (2000):  587  220.125,00  16,40%   
 
de 3 a 5 (2000):  694  416.400,00  19,39%  72,29% 
876.937,50 
de 5 a 10 (2000):  664  747.000,00  18,55%   
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de 10 a 15 (2000):  162  303.750,00  4,53%   
 
de 15 a 20 (2000):  98  257.250,00  2,74%   
 
acima de 20 (2000):
 

68 306.000,00 1,90%   
 
TOTAL 3580 2.490.937,50 100,00%  
 
CAVALCANTI 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  12  900,00  0,27%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  506  56.925,00  11,48%   
 
de 1 a 2 (2000):  797  179.325,00  18,09%   
 
de 2 a 3 (2000):  576  216.000,00  13,07%   
 
de 3 a 5 (2000):  954  572.400,00  21,65%  64,57% 
1.025.550,00 
de 5 a 10 (2000):  1.121  1.261.125,00  25,44%   
 
de 10 a 15 (2000):  244  457.500,00  5,54%   
 
de 15 a 20 (2000):  122  320.250,00  2,77%   
 
acima de 20 (2000):
 

74 333.000,00 1,68%   
 
TOTAL 4406 3.397.425,00 100,00%  
 
CENTRO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  26  1.950,00  0,17%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  836  94.050,00  5,42%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.772  398.700,00  11,48%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.805  676.875,00  11,70%   
 
de 3 a 5 (2000):  3.352  2.011.200,00  21,72%  50,49% 
3.182.775,00 
de 5 a 10 (2000):  4.991  5.614.875,00  32,34%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.347  2.525.625,00  8,73%   
 
de 15 a 20 (2000):  721  1.892.625,00  4,67%   
 
acima de 20 (2000):
 

582 2.619.000,00 3,77%   
 
TOTAL 15432 15.834.900,00 100,00%  
 
CIDADE DE DEUS 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  40  3.000,00  0,44%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.753  197.212,50  19,42%   
 
de 1 a 2 (2000):  2.355  529.875,00  26,09%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.765  661.875,00  19,55%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.764  1.058.400,00  19,54%  85,05% 
2.450.362,50 
de 5 a 10 (2000):  1.132  1.273.500,00  12,54%   
 
de 10 a 15 (2000):  150  281.250,00  1,66%   
 
de 15 a 20 (2000):  46  120.750,00  0,51%   
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acima de 20 (2000):
 

21 94.500,00 0,23%   
 
TOTAL 9026 4.220.362,50 100,00%  
 
CIDADE NOVA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  24  1.800,00  1,69%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  188  21.150,00  13,27%   
 
de 1 a 2 (2000):  288  64.800,00  20,32%   
 
de 2 a 3 (2000):  160  60.000,00  11,29%   
 
de 3 a 5 (2000):  249  149.400,00  17,57%  64,15% 
297.150,00 
de 5 a 10 (2000):  310  348.750,00  21,88%   
 
de 10 a 15 (2000):  85  159.375,00  6,00%   
 
de 15 a 20 (2000):  55  144.375,00  3,88%   
 
acima de 20 (2000):
 

58 261.000,00 4,09%   
 
TOTAL 1417 1.210.650,00 100,00%  
 
CIDADE UNIVERSITÁRIA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  0  0,00  0,00%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  11  1.237,50  2,63%   
 
de 1 a 2 (2000):  27  6.075,00  6,44%   
 
de 2 a 3 (2000):  32  12.000,00  7,64%   
 
de 3 a 5 (2000):  106  63.600,00  25,30%  42,00% 
82.912,50 
de 5 a 10 (2000):  187  210.375,00  44,63%   
 
de 10 a 15 (2000):  34  63.750,00  8,11%   
 
de 15 a 20 (2000):  13  34.125,00  3,10%   
 
acima de 20 (2000):
 

9 40.500,00 2,15%   
 
TOTAL 419 431.662,50 100,00%  
 
COCOTÁ 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  3  225,00  0,20%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  41  4.612,50  2,80%   
 
de 1 a 2 (2000):  114  25.650,00  7,78%   
 
de 2 a 3 (2000):  118  44.250,00  8,05%   
 
de 3 a 5 (2000):  233 139.800,00 15,90% 34,74% 
214.537,50 
de 5 a 10 (2000):  438  492.750,00  29,90%   
 
de 10 a 15 (2000):  205  384.375,00  13,99%   
 
de 15 a 20 (2000):  145  380.625,00  9,90%   
 
acima de 20 (2000):
 

168  756.000,00  11,47%   
 
TOTAL  1465 2.228.287,50 100,00%   
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COELHO NETO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  27 2.025,00 0,31%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.053  118.462,50  11,99%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.522  342.450,00  17,33%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.388  520.500,00  15,81%   
 
de 3 a 5 (2000):  2.078 1.246.800,00 23,66%  69,10% 
2.230.237,50 
de 5 a 10 (2000):  2.167  2.437.875,00  24,68%   
 
de 10 a 15 (2000):  366  686.250,00  4,17%   
 
de 15 a 20 (2000):  116  304.500,00  1,32%   
 
acima de 20 (2000):
 

64  288.000,00  0,73%   
 
TOTAL  8781  5.946.862,50  100,00%   
 
COLÉGIO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  47  3.525,00  0,62%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.304  146.700,00  17,16%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.705  383.625,00  22,44%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.396  523.500,00  18,38%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.442  865.200,00  18,98% 77,58% 
1.922.550,00 
de 5 a 10 (2000):  1.265  1.423.125,00  16,65%   
 
de 10 a 15 (2000):  285  534.375,00  3,75%   
 
de 15 a 20 (2000):  94  246.750,00  1,24%   
 
acima de 20 (2000):
 

59  265.500,00  0,78%   
 
TOTAL  7597  4.392.300,00  100,00%   
 
COMPLEXO DO ALEMÃO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  110  8.250,00  0,71%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  3.280  369.000,00  21,22%   
 
de 1 a 2 (2000):  4.879  1.097.775,00  31,57%   
 
de 2 a 3 (2000):  2.973  1.114.875,00  19,24%   
 
de 3 a 5 (2000):  2.640  1.584.000,00  17,08%  89,82% 
4.173.900,00 
de 5 a 10 (2000):  1.375  1.546.875,00  8,90%   
 
de 10 a 15 (2000):  122  228.750,00  0,79%   
 
de 15 a 20 (2000):  55  144.375,00  0,36%   
 
acima de 20 (2000):
 

22  99.000,00  0,14%   
 
TOTAL 15456 6.192.900,00  100,00%   
 
COPACABANA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis Rendimento  Percentual da
 

Somatório do  Somatório do 
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  por domicílio 
 

  população percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  51  3.825,00  0,09%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.041  117.112,50  1,76%   
 
de 1 a 2 (2000):  2.371  533.475,00  4,00% 
 
de 2 a 3 (2000):  2.647  992.625,00  4,46%   
 
de 3 a 5 (2000):  6.054  3.632.400,00  10,21%  20,51% 
5.279.437,50 
de 5 a 10 (2000):  14.695  16.531.875,00  24,78%   
 
de 10 a 15 (2000):  7.947  14.900.625,00  13,40%   
 
de 15 a 20 (2000):  7.856  20.622.000,00  13,25%   
 
acima de 20 (2000):
 

16.644  74.898.000,00  28,06%   
 
TOTAL  59306 
132.231.937,5
0  100,00%   
 
CORDOVIL 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  57  4.275,00 0,45%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.892  212.850,00 14,79%   
 
de 1 a 2 (2000):  2.440  549.000,00  19,08%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.981  742.875,00  15,49%   
 
de 3 a 5 (2000):  2.676  1.605.600,00  20,92%  70,72% 
3.114.600,00 
de 5 a 10 (2000):  2.836  3.190.500,00  22,17%   
 
de 10 a 15 (2000):  511  958.125,00  3,99%   
 
de 15 a 20 (2000):  259  679.875,00  2,02%   
 
acima de 20 (2000):
 

139  625.500,00  1,09%   
 
TOTAL  12791  8.568.600,00  100,00%   
 
COSME VELHO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  3  225,00  0,14%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  158  17.775,00  7,42%   
 
de 1 a 2 (2000):  234  52.650,00  10,99%   
 
de 2 a 3 (2000):  156  58.500,00  7,32%   
 
de 3 a 5 (2000):  206  123.600,00  9,67%  35,54% 
252.750,00 
de 5 a 10 (2000):  258  290.250,00  12,11%   
 
de 10 a 15 (2000):  161  301.875,00  7,56%   
 
de 15 a 20 (2000):  222  582.750,00  10,42%   
 
acima de 20 (2000):
 

732  3.294.000,00  34,37%   
 
TOTAL  2130  4.721.625,00  100,00%   
 
COSMOS 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis  Rendimento  Percentual da
 

Somatório do  Somatório do 
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  por domicílio 
 

  população  percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  188  14.100,00  1,10%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  2.757  310.162,50  16,17%   
 
de 1 a 2 (2000):  4.165  937.125,00 24,43%   
 
de 2 a 3 (2000):  3.165  1.186.875,00  18,57%   
 
de 3 a 5 (2000):  3.539  2.123.400,00  20,76%  81,04% 
4.571.662,50 
de 5 a 10 (2000):  2.705  3.043.125,00  15,87%   
 
de 10 a 15 (2000):  359  673.125,00  2,11%   
 
de 15 a 20 (2000):  108  283.500,00  0,63%   
 
acima de 20 (2000):
 

60  270.000,00  0,35%   
 
TOTAL  17046  8.841.412,50  100,00%   
 
COSTA BARROS 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  113  8.475,00  1,88%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.156  130.050,00  19,28%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.711  384.975,00  28,53%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.068  400.500,00  17,81%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.116  669.600,00  18,61%  86,11% 
1.593.600,00 
de 5 a 10 (2000):  701  788.625,00  11,69%   
 
de 10 a 15 (2000):  84  157.500,00  1,40%   
 
de 15 a 20 (2000):  31  81.375,00  0,52%   
 
acima de 20 (2000):
 

17  76.500,00  0,28%   
 
TOTAL  5997  2.697.600,00  100,00%   
 
CURICICA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  24  1.800,00  0,36%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  604  67.950,00  9,15%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.040  234.000,00  15,76%   
 
de 2 a 3 (2000):  963  361.125,00  14,59%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.503  901.800,00  22,77%  62,64% 
1.566.675,00 
de 5 a 10 (2000):  1.747  1.965.375,00  26,47%   
 
de 10 a 15 (2000):  388  727.500,00  5,88%   
 
de 15 a 20 (2000):  197  517.125,00  2,98%   
 
acima de 20 (2000):
 

134  603.000,00  2,03%   
 
TOTAL  6600  5.379.675,00  100,00%   
 
DEL CASTILHO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
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Até 1/2 (2000):  10  750,00  0,25%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  477  53.662,50  11,70%   
 
de 1 a 2 (2000):  563  126.675,00  13,81%   
 
de 2 a 3 (2000):  483  181.125,00  11,84%   
 
de 3 a 5 (2000):  780  468.000,00  19,13%  56,72% 
830.212,50 
de 5 a 10 (2000):  1.143  1.285.875,00  28,03%   
 
de 10 a 15 (2000):  307  575.625,00  7,53%   
 
de 15 a 20 (2000):  178  467.250,00  4,36%   
 
acima de 20 (2000):
 

137  616.500,00  3,36%   
 
TOTAL  4078  3.775.462,50  100,00%   
 
DEODORO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  17  1.275,00  0,24%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  701  78.862,50  9,83% 
 
de 1 a 2 (2000):  1.153  259.425,00  16,16%   
 
de 2 a 3 (2000):  940  352.500,00  13,18%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.526  915.600,00  21,39%  60,80% 
1.607.662,50 
de 5 a 10 (2000):  1.947  2.190.375,00  27,30%   
 
de 10 a 15 (2000):  427  800.625,00  5,99%   
 
de 15 a 20 (2000):  215  564.375,00  3,01%   
 
acima de 20 (2000):
 

207 931.500,00 2,90%   
 
TOTAL 7133 6.094.537,50 100,00%  
 
ENCANTADO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  6  450,00  0,13%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  342  38.475,00  7,69%   
 
de 1 a 2 (2000):  525  118.125,00  11,81%   
 
de 2 a 3 (2000):  491  184.125,00  11,04%   
 
de 3 a 5 (2000):  845  507.000,00  19,00%  49,67% 
848.175,00 
de 5 a 10 (2000):  1.379  1.551.375,00  31,01%   
 
de 10 a 15 (2000):  437  819.375,00  9,83%   
 
de 15 a 20 (2000):  244  640.500,00  5,49%   
 
acima de 20 (2000):
 

178  801.000,00 4,00%   
 
TOTAL 4447 4.660.425,00 100,00%  
 
ENGENHO DE DENTRO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  33  2.475,00  0,24%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.169  131.512,50  8,39%   
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de 1 a 2 (2000):  1.925  433.125,00  13,81%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.541  577.875,00  11,05%   
 
de 3 a 5 (2000):  2.452  1.471.200,00  17,59%  51,07% 
2.616.187,50 
de 5 a 10 (2000):  3.891  4.377.375,00  27,91%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.281  2.401.875,00  9,19%   
 
de 15 a 20 (2000):  935  2.454.375,00  6,71%   
 
acima de 20 (2000):
 

714  3.213.000,00  5,12%   
 
TOTAL 13941 15.062.812,50 100,00%  
 
ENGENHO NOVO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  40  3.000,00  0,30%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.230  138.375,00  9,27%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.995  448.875,00  15,04%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.332  499.500,00  10,04%   
 
de 3 a 5 (2000):  2.089  1.253.400,00  15,75%  50,40% 
2.343.150,00 
de 5 a 10 (2000):  3.525  3.965.625,00  26,57%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.337  2.506.875,00  10,08%   
 
de 15 a 20 (2000):  887  2.328.375,00  6,69%   
 
acima de 20 (2000):
 

831 3.739.500,00 6,26%   
 
TOTAL 13266 14.883.525,00 100,00%  
 
ENGENHEIRO LEAL 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  15  1.125,00  0,88%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  217  24.412,50  12,66%   
 
de 1 a 2 (2000):  299  67.275,00  17,44%   
 
de 2 a 3 (2000):  234  87.750,00  13,65%   
 
de 3 a 5 (2000):  377  226.200,00  22,00%  66,63% 
406.762,50 
de 5 a 10 (2000):  410  461.250,00  23,92%   
 
de 10 a 15 (2000):  86  161.250,00  5,02%   
 
de 15 a 20 (2000):  47  123.375,00  2,74%   
 
acima de 20 (2000):
 

29 130.500,00 1,69%   
 
TOTAL 1714 1.283.137,50 100,00%  
 
ENGENHO DA RAINHA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  26  1.950,00  0,34%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  785  88.312,50  10,37%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.151  258.975,00  15,21%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.011  379.125,00  13,36%   
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de 3 a 5 (2000):  1.600  960.000,00  21,14%  60,43% 
1.688.362,50 
de 5 a 10 (2000):  2.088  2.349.000,00  27,59%   
 
de 10 a 15 (2000):  503  943.125,00  6,65%   
 
de 15 a 20 (2000):  286  750.750,00  3,78%   
 
acima de 20 (2000):
 

118 531.000,00 1,56%   
 
TOTAL 7568 6.262.237,50 100,00%  
 
ESTÁCIO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  14  1.050,00  0,29%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  568  63.900,00  11,74%   
 
de 1 a 2 (2000):  929  209.025,00  19,20%   
 
de 2 a 3 (2000):  701  262.875,00  14,49%   
 
de 3 a 5 (2000):  914  548.400,00  18,89%  64,60% 
1.085.250,00 
de 5 a 10 (2000):  1.100  1.237.500,00  22,73%   
 
de 10 a 15 (2000):  297  556.875,00  6,14%   
 
de 15 a 20 (2000):  152  399.000,00  3,14%   
 
acima de 20 (2000):
 

164 738.000,00 3,39%   
 
TOTAL 4839 4.016.625,00 100,00%  
 
FLAMENGO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  8  600,00  0,04%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  294  33.075,00  1,40%   
 
de 1 a 2 (2000):  716  161.100,00  3,41%   
 
de 2 a 3 (2000):  731  274.125,00  3,48%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.839  1.103.400,00  8,75%  17,07% 
1.572.300,00 
de 5 a 10 (2000):  5.126  5.766.750,00  24,39%   
 
de 10 a 15 (2000):  2.944  5.520.000,00  14,01%   
 
de 15 a 20 (2000):  3.109  8.161.125,00  14,79%   
 
acima de 20 (2000):
 

6.248 28.116.000,00 29,73%   
 
TOTAL 21015 49.136.175,00 100,00%  
 
FREGUESIA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  19  1.425,00  0,12%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  821  92.362,50  5,29%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.505  338.625,00  9,70%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.221  457.875,00  7,87%   
 
de 3 a 5 (2000):  2.053  1.231.800,00  13,23%  36,21% 
2.122.087,50 
de 5 a 10 (2000):  4.035  4.539.375,00  26,01%   
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de 10 a 15 (2000):  1.869  3.504.375,00  12,05%   
 
de 15 a 20 (2000):  1.709  4.486.125,00  11,01%   
 
acima de 20 (2000):
 

2.284 10.278.000,00 14,72%   
 
TOTAL 15516 24.929.962,50 100,00%  
 
FREGUESIA – Ilha do Governador 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  18  1.350,00  0,35%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  378  42.525,00  7,32%   
 
de 1 a 2 (2000):  785  176.625,00  15,21%   
 
de 2 a 3 (2000):  547  205.125,00  10,60%   
 
de 3 a 5 (2000):  770  462.000,00  14,92%  48,40% 
887.625,00 
de 5 a 10 (2000):  1.345  1.513.125,00  26,06%   
 
de 10 a 15 (2000):  519  973.125,00  10,06%   
 
de 15 a 20 (2000):  402  1.055.250,00  7,79%   
 
acima de 20 (2000):
 

397 1.786.500,00 7,69%   
 
TOTAL 5161 6.215.625,00 100,00%  
 
GALEÃO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  24  1.800,00  0,43%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  474  53.325,00  8,58%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.212  272.700,00  21,95%   
 
de 2 a 3 (2000):  844  316.500,00  15,28%   
 
de 3 a 5 (2000):  981  588.600,00  17,77%  64,02% 
1.232.925,00 
de 5 a 10 (2000):  1.232  1.386.000,00  22,31%   
 
de 10 a 15 (2000):  482  903.750,00  8,73%   
 
de 15 a 20 (2000):  120  315.000,00  2,17%   
 
acima de 20 (2000):
 

153 688.500,00 2,77%   
 
TOTAL 5522 4.526.175,00 100,00%  
 
GAMBOA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  21  1.575,00  0,74%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  415  46.687,50  14,66%   
 
de 1 a 2 (2000):  708  159.300,00  25,01%   
 
de 2 a 3 (2000):  439  164.625,00  15,51%   
 
de 3 a 5 (2000):  580  348.000,00  20,49%  76,40% 
720.187,50 
de 5 a 10 (2000):  534  600.750,00  18,86%   
 
de 10 a 15 (2000):  77  144.375,00  2,72%   
 
de 15 a 20 (2000):  39  102.375,00  1,38%   
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acima de 20 (2000):
 

18 81.000,00 0,64%   
 
TOTAL 2831 1.648.687,50 100,00%  
 
GARDÊNIA AZUL 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  22  1.650,00  0,44%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  694  78.075,00  13,99%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.315  295.875,00  26,51%   
 
de 2 a 3 (2000):  978  366.750,00  19,71%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.019  611.400,00  20,54%  81,19% 
1.353.750,00 
de 5 a 10 (2000):  662  744.750,00  13,34%   
 
de 10 a 15 (2000):  121  226.875,00  2,44%   
 
de 15 a 20 (2000):  69  181.125,00  1,39%   
 
acima de 20 (2000):
 

81 364.500,00 1,63%   
 
TOTAL 4961 2.871.000,00 100,00%  
 
GÁVEA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  5  375,00  0,08%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  123  13.837,50  2,07%   
 
de 1 a 2 (2000):  315  70.875,00  5,30%   
 
de 2 a 3 (2000):  280  105.000,00  4,71%   
 
de 3 a 5 (2000):  459  275.400,00  7,73%  19,90% 
465.487,50 
de 5 a 10 (2000):  815  916.875,00  13,72%   
 
de 10 a 15 (2000):  588  1.102.500,00  9,90%   
 
de 15 a 20 (2000):  758  1.989.750,00  12,76%   
 
acima de 20 (2000):
 

2.596 11.682.000,00 43,71%   
 
TOTAL 5939 16.156.612,50 100,00%  
 
GLÓRIA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  2  150,00  0,05%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  142  15.975,00  3,45%   
 
de 1 a 2 (2000):  260  58.500,00  6,32%   
 
de 2 a 3 (2000):  304  114.000,00  7,39%   
 
de 3 a 5 (2000):  590  354.000,00  14,33%  31,54% 
542.625,00 
de 5 a 10 (2000):  1.354  1.523.250,00  32,90%   
 
de 10 a 15 (2000):  564  1.057.500,00  13,70%   
 
de 15 a 20 (2000):  439  1.152.375,00  10,67%   
 
acima de 20 (2000):
 

461 2.074.500,00 11,20%   
 
TOTAL 4116 6.350.250,00 100,00%  
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GUADALUPE 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  58  4.350,00  0,46%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.318  148.275,00  10,48%   
 
de 1 a 2 (2000):  2.074  466.650,00  16,48%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.780  667.500,00  14,15%   
 
de 3 a 5 (2000):  2.797  1.678.200,00  22,23%  63,80% 
2.964.975,00 
de 5 a 10 (2000):  3.343  3.760.875,00  26,57%   
 
de 10 a 15 (2000):  734  1.376.250,00  5,83%   
 
de 15 a 20 (2000):  304  798.000,00  2,42%   
 
acima de 20 (2000):
 

174 783.000,00 1,38%   
 
TOTAL 12582 9.683.100,00 100,00%  
 
GUARATIBA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  225  16.875,00  1,09%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  3.344  376.200,00  16,25%   
 
de 1 a 2 (2000):  5.473  1.231.425,00  26,60%   
 
de 2 a 3 (2000):  4.015  1.505.625,00  19,51%   
 
de 3 a 5 (2000):  3.913  2.347.800,00  19,02%  82,48% 
5.477.925,00 
de 5 a 10 (2000):  2.760  3.105.000,00  13,41%   
 
de 10 a 15 (2000):  442  828.750,00  2,15%   
 
de 15 a 20 (2000):  214  561.750,00  1,04%   
 
acima de 20 (2000):
 

189 850.500,00 0,92%   
 
TOTAL 20575 10.823.925,00 100,00%  
 
GRAJAÚ 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  5  375,00  0,04%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  417  46.912,50  3,40%   
 
de 1 a 2 (2000):  888  199.800,00  7,24%   
 
de 2 a 3 (2000):  598  224.250,00  4,88%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.232  739.200,00  10,05%  25,61% 
1.210.537,50 
de 5 a 10 (2000):  2.920  3.285.000,00  23,82%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.689  3.166.875,00  13,78%   
 
de 15 a 20 (2000):  1.737  4.559.625,00  14,17%   
 
acima de 20 (2000):
 

2.773 12.478.500,00 22,62%   
 
TOTAL 12259 24.700.537,50 100,00%  
 
GRUMARI 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis Rendimento  Percentual da
 

Somatório do  Somatório do 
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  por domicílio 
 

  população percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  2  150,00  10,00%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  2  225,00  10,00%   
 
de 1 a 2 (2000):  2  450,00  10,00%   
 
de 2 a 3 (2000):  8  3.000,00  40,00%   
 
de 3 a 5 (2000):  3  1.800,00  15,00%  85,00% 
5.625,00 
de 5 a 10 (2000):  2  2.250,00  10,00%   
 
de 10 a 15 (2000):  0  0,00  0,00%   
 
de 15 a 20 (2000):  0  0,00  0,00%   
 
acima de 20 (2000):
 

1  4.500,00  5,00%   
 
TOTAL  20  12.375,00  100,00%   
 
HIGIENÓPOLIS 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  8  600,00  0,16%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  304  34.200,00  5,99%   
 
de 1 a 2 (2000):  455  102.375,00  8,96%   
 
de 2 a 3 (2000):  509  190.875,00  10,03%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.013  607.800,00  19,96%  45,09% 
935.850,00 
de 5 a 10 (2000):  1.726  1.941.750,00  34,00%   
 
de 10 a 15 (2000):  508  952.500,00  10,01%   
 
de 15 a 20 (2000):  322  845.250,00  6,34%   
 
acima de 20 (2000):
 

231  1.039.500,00  4,55%   
 
TOTAL  5076  5.714.850,00  100,00%   
 
HONÓRIO GURGEL 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  23  1.725,00  0,38%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  823  92.587,50  13,77%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.097  246.825,00  18,36%   
 
de 2 a 3 (2000):  952  357.000,00  15,93%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.310  786.000,00  21,92%  70,36% 
1.484.137,50 
de 5 a 10 (2000):  1.334  1.500.750,00 22,32%   
 
de 10 a 15 (2000):  262  491.250,00  4,38%   
 
de 15 a 20 (2000):  122  320.250,00  2,04%   
 
acima de 20 (2000):
 

53  238.500,00  0,89%   
 
TOTAL  5976  4.034.887,50  100,00%   
 
HUMAITÁ 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
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Até 1/2 (2000):  3  225,00  0,05%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  69  7.762,50  1,21%   
 
de 1 a 2 (2000):  149  33.525,00  2,62%   
 
de 2 a 3 (2000):  155  58.125,00  2,73%   
 
de 3 a 5 (2000):  394  236.400,00  6,93%  13,54% 
336.037,50 
de 5 a 10 (2000):  1.098  1.235.250,00  19,30%   
 
de 10 a 15 (2000):  752  1.410.000,00  13,22%   
 
de 15 a 20 (2000):  938  2.462.250,00  16,49%   
 
acima de 20 (2000):
 

2.130  9.585.000,00  37,45%   
 
TOTAL  5688  15.028.537,50 100,00%   
 
INHAÚMA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  36  2.700,00  0,31%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.459  164.137,50  12,72%   
 
de 1 a 2 (2000):  2.184  491.400,00  19,04%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.804  676.500,00 15,73%   
 
de 3 a 5 (2000):  2.469  1.481.400,00  21,53%  69,33% 
2.816.137,50 
de 5 a 10 (2000):  2.623  2.950.875,00  22,87%   
 
de 10 a 15 (2000):  537  1.006.875,00  4,68%   
 
de 15 a 20 (2000):  232  609.000,00  2,02%   
 
acima de 20 (2000):
 

125  562.500,00  1,09%   
 
TOTAL  11469  7.945.387,50  100,00%   
 
INHOAÍBA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  128  9.600,00  0,87%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  2.461 276.862,50 16,72%   
 
de 1 a 2 (2000):  3.687 829.575,00 25,05%   
 
de 2 a 3 (2000):  2.594  972.750,00  17,62%   
 
de 3 a 5 (2000):  2.950  1.770.000,00  20,04%  80,30% 
3.858.787,50 
de 5 a 10 (2000):  2.342  2.634.750,00  15,91%   
 
de 10 a 15 (2000):  358  671.250,00  2,43%   
 
de 15 a 20 (2000):  138  362.250,00  0,94%   
 
acima de 20 (2000):
 

61  274.500,00  0,41%   
 
TOTAL  14.719  7.801.537,50  100,00%   
 
IPANEMA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  8  600,00  0,04%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  253  28.462,50  1,42%   
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de 1 a 2 (2000):  524  117.900,00  2,94%   
 
de 2 a 3 (2000):  605  226.875,00  3,39%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.299  779.400,00  7,28%  15,07% 
1.153.237,50 
de 5 a 10 (2000):  2.751  3.094.875,00  15,42%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.904  3.570.000,00  10,67%   
 
de 15 a 20 (2000):  2.347  6.160.875,00  13,16%   
 
acima de 20 (2000):
 

8.148  36.666.000,00  45,68%   
 
TOTAL  17839  50.644.987,50 100,00%   
 
IRAJÁ 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  21  1.575,00 0,32%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  968  108.900,00  14,86%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.225  275.625,00  18,81%   
 
de 2 a 3 (2000):  996 373.500,00 15,29%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.277  766.200,00  19,60%  68,88% 
1.525.800,00 
de 5 a 10 (2000):  1.455  1.636.875,00  22,34%   
 
de 10 a 15 (2000):  319  598.125,00  4,90%   
 
de 15 a 20 (2000):  157  412.125,00  2,41%   
 
acima de 20 (2000):
 

96 432.000,00 1,47%   
 
TOTAL  6514  4.604.925,00  100,00%   
 
ITANHANGÁ 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  9  675,00  0,16%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  416  46.800,00  7,26%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.403  315.675,00  24,47%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.207  452.625,00  21,05%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.141  684.600,00  19,90%  72,84% 
1.500.375,00 
de 5 a 10 (2000):  681  766.125,00  11,88%   
 
de 10 a 15 (2000):  124  232.500,00  2,16%   
 
de 15 a 20 (2000):  131  343.875,00  2,29%   
 
acima de 20 (2000):
 

621  2.794.500,00  10,83%   
 
TOTAL  5733  5.637.375,00  100,00%   
 
JACARÉ 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  10  750,00  0,50%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  180  20.250,00  9,00%   
 
de 1 a 2 (2000):  296  66.600,00  14,79%   
 
de 2 a 3 (2000):  250  93.750,00  12,49%   
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de 3 a 5 (2000):  450  270.000,00  22,49%  59,27% 
451.350,00 
de 5 a 10 (2000):  519  583.875,00  25,94%   
 
de 10 a 15 (2000):  140  262.500,00  7,00%   
 
de 15 a 20 (2000):  90  236.250,00  4,50%   
 
acima de 20 (2000):
 

66  297.000,00  3,30%   
 
TOTAL  2001  1.830.975,00  100,00%   
 
JACAREPAGUÁ 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  129  9.675,00  0,49% 
 
de 1/2 a 1 (2000):  2.897  325.912,50  11,05%   
 
de 1 a 2 (2000):  6.745  1.517.625,00  25,73%   
 
de 2 a 3 (2000):  4.728  1.773.000,00  18,03%   
 
de 3 a 5 (2000):  5.001  3.000.600,00  19,07%  74,38% 
6.626.812,50 
de 5 a 10 (2000):  4.299  4.836.375,00  16,40%   
 
de 10 a 15 (2000):  959  1.798.125,00  3,66%   
 
de 15 a 20 (2000):  640  1.680.000,00  2,44%   
 
acima de 20 (2000):
 

820  3.690.000,00  3,13%   
 
TOTAL  26218  18.631.312,50 100,00%   
 
JACAREZINHO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  60  4.500,00  0,64%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  2.232  251.100,00  23,93%   
 
de 1 a 2 (2000):  2.958  665.550,00 31,71%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.662  623.250,00  17,82%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.546  927.600,00  16,58%  90,68% 
2.472.000,00 
de 5 a 10 (2000):  774  870.750,00  8,30%   
 
de 10 a 15 (2000):  70  131.250,00  0,75%   
 
de 15 a 20 (2000):  13  34.125,00  0,14%   
 
acima de 20 (2000):
 

12  54.000,00  0,13%   
 
TOTAL 9327 3.562.125,00 100,00%  
 
JARDIM AMÉRICA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  17  1.275,00  0,24%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  701  78.862,50  9,83%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.153  259.425,00  16,16%   
 
de 2 a 3 (2000):  940  352.500,00  13,18%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.526  915.600,00  21,39%  60,80% 
1.607.662,50 
de 5 a 10 (2000):  1.947  2.190.375,00  27,30%   
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de 10 a 15 (2000):  427  800.625,00  5,99%   
 
de 15 a 20 (2000):  215  564.375,00  3,01%   
 
acima de 20 (2000):
 

207  931.500,00  2,90%   
 
TOTAL  7133 6.094.537,50 100,00%   
 
JARDIM BOTÂNICO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  5  375,00  0,08%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  115  12.937,50  1,73%   
 
de 1 a 2 (2000):  229  51.525,00  3,45%   
 
de 2 a 3 (2000):  227  85.125,00  3,42%   
 
de 3 a 5 (2000):  494  296.400,00  7,45%  16,13% 
446.362,50 
de 5 a 10 (2000):  1.093  1.229.625,00  16,48%   
 
de 10 a 15 (2000):  748  1.402.500,00  11,28%   
 
de 15 a 20 (2000):  873  2.291.625,00  13,16%   
 
acima de 20 (2000):
 

2.850  12.825.000,00  42,96%   
 
TOTAL  6634  18.195.112,50 100,00%   
 
JARDIM CARIOCA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  21  1.575,00  0,30%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  572  64.350,00  8,09%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.183  266.175,00  16,73%   
 
de 2 a 3 (2000):  909  340.875,00  12,85%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.456  873.600,00  20,59%  58,55% 
1.546.575,00 
de 5 a 10 (2000):  1.754  1.973.250,00  24,80%   
 
de 10 a 15 (2000):  524  982.500,00  7,41%   
 
de 15 a 20 (2000):  338  887.250,00  4,78%   
 
acima de 20 (2000):
 

315 1.417.500,00 4,45%   
 
TOTAL 7072 6.807.075,00 100,00%  
 
JARDIM GUANABARA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  6  450,00  0,07%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  122  13.725,00  1,37%   
 
de 1 a 2 (2000):  437  98.325,00  4,89%   
 
de 2 a 3 (2000):  371  139.125,00  4,15%   
 
de 3 a 5 (2000):  681  408.600,00  7,63%  18,11% 
660.225,00 
de 5 a 10 (2000):  2.006  2.256.750,00  22,46%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.303  2.443.125,00  14,59%   
 
de 15 a 20 (2000):  1.526  4.005.750,00  17,09%   
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acima de 20 (2000):
 

2.479 11.155.500,00 27,76%   
 
TOTAL 8931 20.521.350,00 100,00%  
 
JARDIM SULACAP 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  4  300,00  0,13%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  108  12.150,00  3,39%   
 
de 1 a 2 (2000):  173  38.925,00  5,44%   
 
de 2 a 3 (2000):  201  75.375,00  6,31%   
 
de 3 a 5 (2000):  475  285.000,00  14,92%  30,19% 
411.750,00 
de 5 a 10 (2000):  1.150  1.293.750,00  36,13%   
 
de 10 a 15 (2000):  574  1.076.250,00  18,03%   
 
de 15 a 20 (2000):  320  840.000,00  10,05%   
 
acima de 20 (2000):
 

178 801.000,00 5,59%   
 
TOTAL 3183 4.422.750,00 100,00%  
 
JOÁ 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  0  0,00  0,00%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  4  450,00  1,56%   
 
de 1 a 2 (2000):  12  2.700,00  4,69%   
 
de 2 a 3 (2000):  7  2.625,00  2,73%   
 
de 3 a 5 (2000):  18  10.800,00  7,03%  16,02% 
16.575,00 
de 5 a 10 (2000):  19  21.375,00  7,42%   
 
de 10 a 15 (2000):  26  48.750,00  10,16%   
 
de 15 a 20 (2000):  26  68.250,00  10,16%   
 
acima de 20 (2000):
 

144 648.000,00 56,25%   
 
TOTAL 256 802.950,00 100,00%  
 
LAGOA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  7  525,00  0,11%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  6  675,00  0,09%   
 
de 1 a 2 (2000):  84  18.900,00  1,31%   
 
de 2 a 3 (2000):  128  48.000,00  1,99%   
 
de 3 a 5 (2000):  242  145.200,00  3,77%  7,27% 
213.300,00 
de 5 a 10 (2000):  568  639.000,00  8,85%   
 
de 10 a 15 (2000):  529  991.875,00  8,24%   
 
de 15 a 20 (2000):  802  2.105.250,00  12,49%   
 
acima de 20 (2000):
 

4.055 18.247.500,00 63,15%   
 
TOTAL 6421 22.196.925,00 100,00%  
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LARANJEIRAS 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  11  825,00  0,07%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  270  30.375,00  1,65%   
 
de 1 a 2 (2000):  549  123.525,00  3,35%   
 
de 2 a 3 (2000):  581  217.875,00  3,54%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.306  783.600,00  7,97%  16,57% 
1.156.200,00 
de 5 a 10 (2000):  3.358  3.777.750,00  20,48%   
 
de 10 a 15 (2000):  2.222  4.166.250,00  13,55%   
 
de 15 a 20 (2000):  2.522  6.620.250,00  15,38%   
 
acima de 20 (2000):
 

5.577 25.096.500,00 34,01%   
 
TOTAL 16396 40.816.950,00 100,00%  
 
LEBLON 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  13  975,00  0,07%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  207  23.287,50  1,19%   
 
de 1 a 2 (2000):  487  109.575,00  2,80%   
 
de 2 a 3 (2000):  563  211.125,00  3,24%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.145  687.000,00  6,59%  13,89% 
1.031.962,50 
de 5 a 10 (2000):  2.532  2.848.500,00  14,56%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.733  3.249.375,00  9,97%   
 
de 15 a 20 (2000):  2.302  6.042.750,00  13,24%   
 
acima de 20 (2000):
 

8.404 37.818.000,00 48,34%   
 
TOTAL 17386 50.990.587,50 100,00%  
 
LEME 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  12  900,00  0,22%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  201  22.612,50  3,72%   
 
de 1 a 2 (2000):  258  58.050,00  4,78%   
 
de 2 a 3 (2000):  224  84.000,00  4,15%   
 
de 3 a 5 (2000):  410  246.000,00  7,59%  20,46% 
411.562,50 
de 5 a 10 (2000):  1.006  1.131.750,00  18,63%   
 
de 10 a 15 (2000):  644  1.207.500,00  11,93%   
 
de 15 a 20 (2000):  720  1.890.000,00  13,33%   
 
acima de 20 (2000):
 

1.925 8.662.500,00 35,65%   
 
TOTAL 5400 13.303.312,50 100,00%  
 
LINS DE VASCONCELOS 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis Rendimento  Percentual da
 

Somatório do  Somatório do 
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  por domicílio 
 

  população percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  28  2.100,00  0,28%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  936  105.300,00  9,42%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.466  329.850,00  14,75%   
 
de 2 a 3 (2000):  928  348.000,00  9,34%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.445  867.000,00  14,54%  48,32% 
1.652.250,00 
de 5 a 10 (2000):  2.475  2.784.375,00  24,90%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.091  2.045.625,00  10,98%   
 
de 15 a 20 (2000):  796  2.089.500,00  8,01%   
 
acima de 20 (2000):
 

774 3.483.000,00 7,79%   
 
TOTAL 9939 12.054.750,00 100,00%  
 
MADUREIRA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  51  3.825,00  0,36%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.564  175.950,00  11,07%   
 
de 1 a 2 (2000):  2.156  485.100,00  15,27%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.704  639.000,00  12,07%   
 
de 3 a 5 (2000):  2.597  1.558.200,00  18,39%  57,16% 
2.862.075,00 
de 5 a 10 (2000):  3.859  4.341.375,00  27,33%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.193  2.236.875,00  8,45%   
 
de 15 a 20 (2000):  621  1.630.125,00  4,40%   
 
acima de 20 (2000):
 

377 1.696.500,00 2,67%   
 
TOTAL 14122 12.766.950,00 100,00%  
 
MAGALHÃES BASTOS 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  25  1.875,00  0,37%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  846  95.175,00  12,63%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.217  273.825,00  18,17%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.038  389.250,00  15,50%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.353  811.800,00  20,20%  66,88% 
1.571.925,00 
de 5 a 10 (2000):  1.582  1.779.750,00  23,62%   
 
de 10 a 15 (2000):  371  695.625,00  5,54%   
 
de 15 a 20 (2000):  170  446.250,00  2,54%   
 
acima de 20 (2000):
 

95 427.500,00 1,42%   
 
TOTAL 6697 4.921.050,00 100,00%  
 
MANGUEIRA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
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Até 1/2 (2000):  18  1.350,00  0,54%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  670  75.375,00  20,14%   
 
de 1 a 2 (2000):  931  209.475,00  27,99%   
 
de 2 a 3 (2000):  589  220.875,00  17,71%   
 
de 3 a 5 (2000):  609  365.400,00  18,31%  84,70% 
872.475,00 
de 5 a 10 (2000):  422  474.750,00  12,69%   
 
de 10 a 15 (2000):  55  103.125,00  1,65%   
 
de 15 a 20 (2000):  23  60.375,00  0,69%   
 
acima de 20 (2000):
 

9 40.500,00 0,27%   
 
TOTAL 3326 1.551.225,00 100,00%  
 
MANGUINHOS 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  45  3.375,00  0,61%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.538  173.025,00  20,74%   
 
de 1 a 2 (2000):  2.366  532.350,00  31,91%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.402  525.750,00  18,91%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.252  751.200,00  16,89%  89,06% 
1.985.700,00 
de 5 a 10 (2000):  690  776.250,00  9,31%   
 
de 10 a 15 (2000):  66  123.750,00  0,89%   
 
de 15 a 20 (2000):  33  86.625,00  0,45%   
 
acima de 20 (2000):
 

22 99.000,00 0,30%   
 
TOTAL 7414 3.071.325,00 100,00%  
 
MARACANÃ 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  1  75,00  0,01%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  174  19.575,00  1,88%   
 
de 1 a 2 (2000):  322  72.450,00  3,49%   
 
de 2 a 3 (2000):  370  138.750,00  4,01%   
 
de 3 a 5 (2000):  859  515.400,00  9,30%  18,69% 
746.250,00 
de 5 a 10 (2000):  2.383  2.680.875,00  25,80%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.448  2.715.000,00  15,68%   
 
de 15 a 20 (2000):  1.492  3.916.500,00  16,15%   
 
acima de 20 (2000):
 

2.188 9.846.000,00 23,69%   
 
TOTAL 9237 19.904.625,00 100,00%  
 
MARECHAL HERMES 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  52  3.900,00  0,39%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.548  174.150,00  11,50%   
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de 1 a 2 (2000):  2.119  476.775,00  15,75%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.814  680.250,00  13,48%   
 
de 3 a 5 (2000):  2.645  1.587.000,00  19,65%  60,77% 
2.922.075,00 
de 5 a 10 (2000):  3.620  4.072.500,00  26,90%   
 
de 10 a 15 (2000):  887  1.663.125,00  6,59%   
 
de 15 a 20 (2000):  472  1.239.000,00  3,51%   
 
acima de 20 (2000):
 

301 1.354.500,00 2,24%   
 
TOTAL 13458 11.251.200,00 100,00%  
 
MARIA DA GRAÇA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  5  375,00  0,20%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  158  17.775,00  6,27%   
 
de 1 a 2 (2000):  225  50.625,00  8,93%   
 
de 2 a 3 (2000):  234  87.750,00  9,29%   
 
de 3 a 5 (2000):  451  270.600,00  17,90%  42,60% 
427.125,00 
de 5 a 10 (2000):  843  948.375,00  33,47%   
 
de 10 a 15 (2000):  295  553.125,00  11,71%   
 
de 15 a 20 (2000):  176  462.000,00  6,99%   
 
acima de 20 (2000):
 

132  594.000,00  5,24%   
 
TOTAL  2519  2.984.625,00  100,00%   
 
MÉIER 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  5  375,00  0,03%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  418  47.025,00  2,46%   
 
de 1 a 2 (2000):  811  182.475,00  4,77%   
 
de 2 a 3 (2000):  857  321.375,00  5,05%   
 
de 3 a 5 (2000):  2.045  1.227.000,00  12,04%  24,35% 
1.778.250,00 
de 5 a 10 (2000):  5.203  5.853.375,00  30,63%   
 
de 10 a 15 (2000):  2.700  5.062.500,00  15,89%   
 
de 15 a 20 (2000):  2.343  6.150.375,00  13,79%   
 
acima de 20 (2000):
 

2.605  11.722.500,00  15,34%   
 
TOTAL  16987  30.567.000,00 100,00%   
 
MONERÓ 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  4  300,00  0,21% 
 
de 1/2 a 1 (2000):  24  2.700,00  1,29%   
 
de 1 a 2 (2000):  67  15.075,00  3,59%   
 
de 2 a 3 (2000):  81  30.375,00  4,35%   
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de 3 a 5 (2000):  182  109.200,00  9,76%  19,21% 
157.650,00 
de 5 a 10 (2000):  571  642.375,00  30,63%   
 
de 10 a 15 (2000):  323 605.625,00 17,33%   
 
de 15 a 20 (2000):  269  706.125,00  14,43%   
 
acima de 20 (2000):
 

343  1.543.500,00  18,40%   
 
TOTAL  1864  3.655.275,00  100,00%   
 
OLARIA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  51  3.825,00  0,28%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.767  198.787,50  9,81%   
 
de 1 a 2 (2000):  2.475  556.875,00  13,74%   
 
de 2 a 3 (2000):  2.127  797.625,00  11,80%   
 
de 3 a 5 (2000):  3.374  2.024.400,00  18,73%  54,36% 
3.581.512,50 
de 5 a 10 (2000):  5.299  5.961.375,00  29,41%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.457  2.731.875,00  8,09%   
 
de 15 a 20 (2000):  810  2.126.250,00  4,50%   
 
acima de 20 (2000):
 

658  2.961.000,00  3,65%   
 
TOTAL  18018  17.362.012,50 100,00%   
 
OSVALDO CRUZ 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  35  2.625,00  0,34%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.031  115.987,50  9,96%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.433  322.425,00  13,84%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.365  511.875,00  13,18%   
 
de 3 a 5 (2000):  2.071 1.242.600,00 20,00%  57,32% 
2.195.512,50 
de 5 a 10 (2000):  3.002  3.377.250,00  28,99%   
 
de 10 a 15 (2000):  778  1.458.750,00  7,51%   
 
de 15 a 20 (2000):  401  1.052.625,00  3,87%   
 
acima de 20 (2000):
 

239  1.075.500,00  2,31%   
 
TOTAL  10355  9.159.637,50  100,00%   
 
PACIÊNCIA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  173  12.975,00  0,88%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  3.158  355.275,00  16,13%   
 
de 1 a 2 (2000):  4.901  1.102.725,00  25,03%   
 
de 2 a 3 (2000):  3.561  1.335.375,00  18,19%   
 
de 3 a 5 (2000):  4.054  2.432.400,00  20,70%  80,93% 
5.238.750,00 
de 5 a 10 (2000):  3.184  3.582.000,00  16,26%   
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de 10 a 15 (2000):  347  650.625,00  1,77%   
 
de 15 a 20 (2000):  130  341.250,00  0,66%   
 
acima de 20 (2000):
 

72  324.000,00  0,37%   
 
TOTAL  19580  10.136.625,00 100,00%   
 
PADRE MIGUEL 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  94  7.050,00  0,56%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  2.175  244.687,50  12,94%   
 
de 1 a 2 (2000):  3.048  685.800,00  18,13%   
 
de 2 a 3 (2000):  2.533  949.875,00  15,07%   
 
de 3 a 5 (2000):  3.476  2.085.600,00  20,68%  67,37% 
3.973.012,50 
de 5 a 10 (2000):  4.014  4.515.750,00  23,88%   
 
de 10 a 15 (2000):  858  1.608.750,00  5,10%   
 
de 15 a 20 (2000):  369  968.625,00  2,19%   
 
acima de 20 (2000):
 

244  1.098.000,00  1,45% 
 
TOTAL  16811  12.164.137,50 100,00%   
 
PARADA DE LUCAS 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  36  2.700,00  0,59%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.197 134.662,50 19,52%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.520  342.000,00  24,79%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.113  417.375,00  18,15%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.175  705.000,00  19,16%  82,21% 
1.601.737,50 
de 5 a 10 (2000):  893  1.004.625,00  14,56%   
 
de 10 a 15 (2000):  117  219.375,00  1,91%   
 
de 15 a 20 (2000):  58  152.250,00  0,95%   
 
acima de 20 (2000):
 

23  103.500,00  0,38%   
 
TOTAL 6132 3.081.487,50 100,00%   
 
PAQUETÁ 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  6  450,00  0,54%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  110  12.375,00  9,88%   
 
de 1 a 2 (2000):  163  36.675,00  14,65%   
 
de 2 a 3 (2000):  167  62.625,00  15,00%   
 
de 3 a 5 (2000):  208  124.800,00  18,69%  58,76% 
236.925,00 
de 5 a 10 (2000):  289  325.125,00  25,97%   
 
de 10 a 15 (2000):  67  125.625,00  6,02%   
 
de 15 a 20 (2000):  51  133.875,00  4,58%   
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acima de 20 (2000):
 

52  234.000,00  4,67%   
 
TOTAL  1113  1.055.550,00  100,00%   
 
PARQUE ANCHIETA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  16  1.200,00  0,22%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  704  79.200,00  9,77%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.100  247.500,00  15,27%   
 
de 2 a 3 (2000):  987  370.125,00  13,70%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.620  972.000,00  22,48%  61,44% 
1.670.025,00 
de 5 a 10 (2000):  1.964  2.209.500,00  27,26%   
 
de 10 a 15 (2000):  468  877.500,00  6,50%   
 
de 15 a 20 (2000):  223  585.375,00  3,10%   
 
acima de 20 (2000):
 

123  553.500,00  1,71%   
 
TOTAL  7205  5.895.900,00  100,00%   
 
PARQUE COLÚMBIA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  8  600,00  0,33%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  317  35.662,50 13,15%   
 
de 1 a 2 (2000):  555  124.875,00  23,03%   
 
de 2 a 3 (2000):  411  154.125,00  17,05%   
 
de 3 a 5 (2000):  526  315.600,00  21,83%  75,39% 
630.862,50 
de 5 a 10 (2000):  476  535.500,00  19,75%   
 
de 10 a 15 (2000):  69  129.375,00  2,86%   
 
de 15 a 20 (2000):  31  81.375,00  1,29%   
 
acima de 20 (2000):
 

17  76.500,00  0,71%   
 
TOTAL  2410  1.453.612,50  100,00%   
 
PAVUNA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  108  8.100,00  0,47%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  2.825  317.812,50  12,17%   
 
de 1 a 2 (2000):  4.502  1.012.950,00  19,39%   
 
de 2 a 3 (2000):  3.508 1.315.500,00 15,11%   
 
de 3 a 5 (2000):  5.018  3.010.800,00  21,61%  68,74% 
5.665.162,50 
de 5 a 10 (2000):  5.515  6.204.375,00  23,75%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.091  2.045.625,00  4,70%   
 
de 15 a 20 (2000):  446  1.170.750,00  1,92%   
 
acima de 20 (2000):
 

205  922.500,00  0,88%   
 
TOTAL  23218  16.008.412,50 100,00%   
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PECHINCHA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  15  1.125,00  0,16%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  430  48.375,00  4,53%   
 
de 1 a 2 (2000):  736  165.600,00  7,76%   
 
de 2 a 3 (2000):  727  272.625,00  7,66%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.409  845.400,00  14,85%  34,96% 
1.333.125,00 
de 5 a 10 (2000):  2.791  3.139.875,00  29,41%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.215  2.278.125,00  12,80%   
 
de 15 a 20 (2000):  1.048  2.751.000,00  11,04%   
 
acima de 20 (2000):
 

1.118  5.031.000,00  11,78%   
 
TOTAL  9489  14.533.125,00 100,00%   
 
PEDRA DE GUARATIBA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  18  1.350,00  0,68%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  317  35.662,50  11,92%   
 
de 1 a 2 (2000):  434  97.650,00  16,32%   
 
de 2 a 3 (2000):  356  133.500,00  13,39%   
 
de 3 a 5 (2000):  572  343.200,00  21,51%  63,82% 
611.362,50 
de 5 a 10 (2000):  590  663.750,00  22,19%   
 
de 10 a 15 (2000):  169  316.875,00  6,36%   
 
de 15 a 20 (2000):  90  236.250,00  3,38%   
 
acima de 20 (2000):
 

113  508.500,00  4,25%   
 
TOTAL  2659  2.336.737,50  100,00%   
 
PENHA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  72  5.400,00  0,35%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  2.826  317.925,00  13,89%   
 
de 1 a 2 (2000):  3.581  805.725,00  17,60%   
 
de 2 a 3 (2000):  2.652  994.500,00  13,03%   
 
de 3 a 5 (2000):  3.743  2.245.800,00  18,40%  63,27% 
4.369.350,00 
de 5 a 10 (2000):  4.902  5.514.750,00  24,09%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.355  2.540.625,00  6,66%   
 
de 15 a 20 (2000):  674  1.769.250,00  3,31%   
 
acima de 20 (2000):
 

542 2.439.000,00 2,66%   
 
TOTAL 20347 16.632.975,00 100,00%  
 
PENHA CIRCULAR 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis Rendimento  Percentual da
 

Somatório do  Somatório do 
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  por domicílio 
 

  população percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  27  2.025,00  0,19%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.545  173.812,50  10,75%   
 
de 1 a 2 (2000):  2.193  493.425,00  15,25%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.797  673.875,00  12,50%   
 
de 3 a 5 (2000):  2.749  1.649.400,00  19,12%  57,80% 
2.992.537,50 
de 5 a 10 (2000):  3.816  4.293.000,00  26,54%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.115  2.090.625,00  7,75%   
 
de 15 a 20 (2000):  662  1.737.750,00  4,60%   
 
acima de 20 (2000):
 

474 2.133.000,00 3,30%   
 
TOTAL 14378 13.246.912,50 100,00%  
 
PIEDADE 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  37  2.775,00  0,29%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.204  135.450,00  9,47%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.746  392.850,00  13,73%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.598  599.250,00  12,57%   
 
de 3 a 5 (2000):  2.581  1.548.600,00  20,30%  56,37% 
2.678.925,00 
de 5 a 10 (2000):  3.543  3.985.875,00  27,87%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.028  1.927.500,00  8,09%   
 
de 15 a 20 (2000):  612  1.606.500,00  4,81%   
 
acima de 20 (2000):
 

364 1.638.000,00 2,86%   
 
TOTAL 12713 11.836.800,00 100,00%  
 
PILARES 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  25  1.875,00  0,31%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  860  96.750,00  10,54%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.307  294.075,00  16,02%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.110  416.250,00  13,61%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.787  1.072.200,00  21,90%  62,38% 
1.881.150,00 
de 5 a 10 (2000):  2.192  2.466.000,00  26,87%   
 
de 10 a 15 (2000):  506  948.750,00  6,20%   
 
de 15 a 20 (2000):  231  606.375,00  2,83%   
 
acima de 20 (2000):
 

140 630.000,00 1,72%   
 
TOTAL 8158 6.532.275,00 100,00%  
 
PITANGUEIRAS 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
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Até 1/2 (2000):  10  750,00  0,31%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  335  37.687,50  10,52%   
 
de 1 a 2 (2000):  621  139.725,00  19,51%   
 
de 2 a 3 (2000):  474  177.750,00  14,89%   
 
de 3 a 5 (2000):  613  367.800,00  19,26%  64,50% 
723.712,50 
de 5 a 10 (2000):  649  730.125,00  20,39%   
 
de 10 a 15 (2000):  179  335.625,00  5,62%   
 
de 15 a 20 (2000):  146  383.250,00  4,59%   
 
acima de 20 (2000):
 

156 702.000,00 4,90%   
 
TOTAL 3183 2.874.712,50 100,00%  
 
PORTUGUESA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  8  600,00  0,11%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  391  43.987,50  5,42%   
 
de 1 a 2 (2000):  734  165.150,00  10,18%   
 
de 2 a 3 (2000):  603  226.125,00  8,37%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.091  654.600,00  15,14%  39,22% 
1.090.462,50 
de 5 a 10 (2000):  2.234  2.513.250,00  30,99%   
 
de 10 a 15 (2000):  988  1.852.500,00  13,71%   
 
de 15 a 20 (2000):  651  1.708.875,00  9,03%   
 
acima de 20 (2000):
 

508 2.286.000,00 7,05%   
 
TOTAL 7208 9.451.087,50 100,00%  
 
PRAÇA DA BANDEIRA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  1  75,00  0,03%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  123  13.837,50  4,03%   
 
de 1 a 2 (2000):  261  58.725,00  8,55%   
 
de 2 a 3 (2000):  280  105.000,00  9,17%   
 
de 3 a 5 (2000):  479  287.400,00  15,69%  37,48% 
465.037,50 
de 5 a 10 (2000):  924  1.039.500,00  30,28%   
 
de 10 a 15 (2000):  371  695.625,00  12,16%   
 
de 15 a 20 (2000):  279  732.375,00  9,14%   
 
acima de 20 (2000):
 

334 1.503.000,00 10,94%   
 
TOTAL 3052 4.435.537,50 100,00%  
 
PRAÇA SECA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  46  3.450,00  0,28%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.489  167.512,50  9,07%   
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de 1 a 2 (2000):  2.382  535.950,00  14,51%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.800  675.000,00  10,96%   
 
de 3 a 5 (2000):  2.684  1.610.400,00  16,35%  51,17% 
2.992.312,50 
de 5 a 10 (2000):  4.531  5.097.375,00  27,60%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.574  2.951.250,00  9,59%   
 
de 15 a 20 (2000):  1.085  2.848.125,00  6,61%   
 
acima de 20 (2000):
 

827 3.721.500,00 5,04%   
 
TOTAL 16418 17.610.562,50 100,00%  
 
PRAIA DA BANDEIRA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
 

Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  3  225,00  0,15%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  56  6.300,00  2,73%   
 
de 1 a 2 (2000):  142  31.950,00  6,91%   
 
de 2 a 3 (2000):  148  55.500,00  7,20%   
 
de 3 a 5 (2000):  383  229.800,00  18,64%  35,62% 
323.775,00 
de 5 a 10 (2000):  777  874.125,00  37,81%   
 
de 10 a 15 (2000):  234  438.750,00  11,39%   
 
de 15 a 20 (2000):  172  451.500,00  8,37%   
 
acima de 20 (2000):
 

140 630.000,00 6,81%   
 
TOTAL 2055 2.718.150,00 100,00%  
 
QUINTINO BOCAIÚVA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  22  1.650,00  0,21%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  762  85.725,00  7,39%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.463  329.175,00  14,19%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.147  430.125,00  11,12%   
 
de 3 a 5 (2000):  2.081  1.248.600,00  20,18%  53,10% 
2.095.275,00 
de 5 a 10 (2000):  3.017  3.394.125,00  29,26%   
 
de 10 a 15 (2000):  961  1.801.875,00  9,32%   
 
de 15 a 20 (2000):  518  1.359.750,00  5,02%   
 
acima de 20 (2000):
 

340 1.530.000,00 3,30%   
 
TOTAL 10311 10.181.025,00 100,00%  
 
RAMOS 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  25  1.875,00  0,23%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  998  112.275,00  9,02%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.460  328.500,00  13,19%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.331  499.125,00  12,03%   
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de 3 a 5 (2000):  2.225  1.335.000,00  20,10%  54,57% 
2.276.775,00 
de 5 a 10 (2000):  3.293  3.704.625,00  29,76%   
 
de 10 a 15 (2000):  827  1.550.625,00  7,47%   
 
de 15 a 20 (2000):  517  1.357.125,00  4,67%   
 
acima de 20 (2000):
 

391 1.759.500,00 3,53%   
 
TOTAL 11067 10.648.650,00 100,00%  
 
REALENGO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  236  17.700,00  0,50%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  5.765  648.562,50  12,28%   
 
de 1 a 2 (2000):  8.600  1.935.000,00  18,31%   
 
de 2 a 3 (2000):  7.161  2.685.375,00  15,25%   
 
de 3 a 5 (2000):  9.767  5.860.200,00  20,80%  67,14% 
11.146.837,50 
de 5 a 10 (2000):  11.225  12.628.125,00  23,90%   
 
de 10 a 15 (2000):  2.453  4.599.375,00  5,22%   
 
de 15 a 20 (2000):  1.155  3.031.875,00  2,46%   
 
acima de 20 (2000):
 

600 2.700.000,00 1,28%   
 
TOTAL 46962 34.106.212,50 100,00%  
 
RECREIO DOS BANDEIRANTES 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  15  1.125,00  0,14%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  479  53.887,50  4,48%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.369  308.025,00  12,82%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.136  426.000,00  10,64%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.005  603.000,00  9,41%  37,49% 
1.392.037,50 
de 5 a 10 (2000):  1.364  1.534.500,00  12,77%   
 
de 10 a 15 (2000):  840  1.575.000,00  7,86%   
 
de 15 a 20 (2000):  1.160  3.045.000,00  10,86%   
 
acima de 20 (2000):
 

3.313 14.908.500,00 31,02%   
 
TOTAL 10681 22.455.037,50 100,00%  
 
RIACHUELO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  3  225,00  0,10%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  108  12.150,00  3,63%   
 
de 1 a 2 (2000):  203  45.675,00  6,82%   
 
de 2 a 3 (2000):  222  83.250,00  7,46%   
 
de 3 a 5 (2000):  435  261.000,00  14,62%  32,64% 
402.300,00 
de 5 a 10 (2000):  924  1.039.500,00  31,06%   
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de 10 a 15 (2000):  453  849.375,00  15,23%   
 
de 15 a 20 (2000):  317  832.125,00  10,66%   
 
acima de 20 (2000):
 

310 1.395.000,00 10,42%   
 
TOTAL 2975 4.518.300,00 100,00%  
 
RIBEIRA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  1  75,00  0,10%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  23  2.587,50  2,22%   
 
de 1 a 2 (2000):  67  15.075,00  6,47%   
 
de 2 a 3 (2000):  64  24.000,00  6,18%   
 
de 3 a 5 (2000):  136  81.600,00  13,14%  28,12% 
123.337,50 
de 5 a 10 (2000):  298  335.250,00  28,79%   
 
de 10 a 15 (2000):  144  270.000,00  13,91%   
 
de 15 a 20 (2000):  136  357.000,00  13,14%   
 
acima de 20 (2000):
 

166 747.000,00 16,04%   
 
TOTAL 1035 1.832.587,50 100,00%  
 
RICARDO ALBUQUERQUE 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  49  3.675,00  0,67%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  976  109.800,00  13,25%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.496  336.600,00  20,32%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.245  466.875,00  16,91%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.573  943.800,00  21,36%  72,50% 
1.860.750,00 
de 5 a 10 (2000):  1.569  1.765.125,00  21,31%   
 
de 10 a 15 (2000):  287  538.125,00  3,90%   
 
de 15 a 20 (2000):  111  291.375,00  1,51%   
 
acima de 20 (2000):
 

58  261.000,00  0,79%   
 
TOTAL  7364  4.716.375,00  100,00%   
 
RIO COMPRIDO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  14  1.050,00  0,14%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  811  91.237,50  8,03% 
 
de 1 a 2 (2000):  1.487  334.575,00  14,72%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.117  418.875,00  11,06%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.645  987.000,00  16,29%  50,23% 
1.832.737,50 
de 5 a 10 (2000):  2.425  2.728.125,00  24,01%   
 
de 10 a 15 (2000):  988  1.852.500,00  9,78%   
 
de 15 a 20 (2000):  766  2.010.750,00  7,58%   
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acima de 20 (2000):
 

848  3.816.000,00  8,40%   
 
TOTAL  10101  12.240.112,50 100,00%   
 
ROCHA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  3  225,00  0,10%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  108  12.150,00 3,63%   
 
de 1 a 2 (2000):  203  45.675,00  6,82%   
 
de 2 a 3 (2000):  222  83.250,00  7,46%   
 
de 3 a 5 (2000):  435  261.000,00  14,62%  32,64% 
402.300,00 
de 5 a 10 (2000):  924  1.039.500,00  31,06%   
 
de 10 a 15 (2000):  453  849.375,00  15,23% 
 
de 15 a 20 (2000):  317  832.125,00  10,66%   
 
acima de 20 (2000):
 

310  1.395.000,00  10,42%   
 
TOTAL  2975  4.518.300,00  100,00%   
 
ROCHA MIRANDA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  47  3.525,00  0,42%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.462  164.475,00  12,97%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.936  435.600,00  17,18%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.593  597.375,00  14,13%   
 
de 3 a 5 (2000):  2.397  1.438.200,00  21,27%  65,97% 
2.639.175,00 
de 5 a 10 (2000):  2.866  3.224.250,00  25,43%   
 
de 10 a 15 (2000):  575  1.078.125,00  5,10%   
 
de 15 a 20 (2000):  263  690.375,00  2,33%   
 
acima de 20 (2000):
 

131  589.500,00  1,16%   
 
TOTAL  11270  8.221.425,00  100,00%   
 
ROCINHA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  63  4.725,00  0,43%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  2.002  225.225,00  13,81%   
 
de 1 a 2 (2000):  4.447  1.000.575,00  30,67%   
 
de 2 a 3 (2000):  3.213  1.204.875,00  22,16%   
 
de 3 a 5 (2000):  3.049  1.829.400,00  21,03%  88,11% 
4.264.800,00 
de 5 a 10 (2000):  1.482  1.667.250,00  10,22%   
 
de 10 a 15 (2000):  160  300.000,00  1,10%   
 
de 15 a 20 (2000):  54  141.750,00  0,37%   
 
acima de 20 (2000):
 

28  126.000,00  0,19%   
 
TOTAL  14498  6.499.800,00  100,00%   
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SAMPAIO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  23  1.725,00  0,84%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  379  42.637,50  13,81%   
 
de 1 a 2 (2000):  521  117.225,00  18,99%   
 
de 2 a 3 (2000):  358  134.250,00  13,05%   
 
de 3 a 5 (2000):  461  276.600,00  16,80%  63,48% 
572.437,50 
de 5 a 10 (2000):  581  653.625,00  21,17%   
 
de 10 a 15 (2000):  195  365.625,00  7,11%   
 
de 15 a 20 (2000):  125  328.125,00  4,56%   
 
acima de 20 (2000):
 

101  454.500,00  3,68%   
 
TOTAL  2744  2.374.312,50  100,00%   
 
SANTA CRUZ 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  482  36.150,00  1,08% 
 
de 1/2 a 1 (2000):  7.542  848.475,00  16,83%   
 
de 1 a 2 (2000):  11.068  2.490.300,00  24,70%   
 
de 2 a 3 (2000):  8.288  3.108.000,00  18,50%   
 
de 3 a 5 (2000):  8.757  5.254.200,00  19,55%  80,66% 
11.737.125,00 
de 5 a 10 (2000):  6.830  7.683.750,00  15,24%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.060  1.987.500,00  2,37%   
 
de 15 a 20 (2000):  488  1.281.000,00  1,09%   
 
acima de 20 (2000):
 

288 1.296.000,00 0,64%   
 
TOTAL  44803  23.985.375,00 100,00%   
 
SANTA TEREZA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  25  1.875,00  0,20%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.116  125.550,00  8,91%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.932  434.700,00  15,43%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.586  594.750,00  12,66%   
 
de 3 a 5 (2000):  2.316  1.389.600,00  18,49%  55,70% 
2.546.475,00 
de 5 a 10 (2000):  2.977  3.349.125,00  23,77%   
 
de 10 a 15 (2000):  960  1.800.000,00  7,67%   
 
de 15 a 20 (2000):  748  1.963.500,00  5,97%   
 
acima de 20 (2000):
 

863  3.883.500,00  6,89%   
 
TOTAL  12523  13.542.600,00 100,00%   
 
SANTÍSSIMO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis  Rendimento  Percentual da
 

Somatório do  Somatório do 
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  por domicílio    população  percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  43  3.225,00  0,51%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.036  116.550,00  12,18%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.764  396.900,00  20,75%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.538  576.750,00  18,09%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.969  1.181.400,00  23,16%  74,68% 
2.274.825,00 
de 5 a 10 (2000):  1.751  1.969.875,00  20,59%   
 
de 10 a 15 (2000):  254  476.250,00  2,99%   
 
de 15 a 20 (2000):  95  249.375,00  1,12%   
 
acima de 20 (2000):
 

53  238.500,00  0,62%   
 
TOTAL  8503  5.208.825,00  100,00%   
 
SANTO CRISTO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  6  450,00  0,23%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  328  36.900,00  12,48%   
 
de 1 a 2 (2000):  498  112.050,00  18,95%   
 
de 2 a 3 (2000):  385  144.375,00  14,65%   
 
de 3 a 5 (2000):  595  357.000,00  22,64%  68,95% 
650.775,00 
de 5 a 10 (2000):  640  720.000,00  24,35%   
 
de 10 a 15 (2000):  114  213.750,00  4,34%   
 
de 15 a 20 (2000):  40  105.000,00  1,52%   
 
acima de 20 (2000):
 

22  99.000,00  0,84%   
 
TOTAL  2628  1.788.525,00  100,00%   
 
SAÚDE 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  2  150,00  0,31%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  45  5.062,50  7,05%   
 
de 1 a 2 (2000):  96 21.600,00 15,05%   
 
de 2 a 3 (2000):  89  33.375,00  13,95%   
 
de 3 a 5 (2000):  146  87.600,00  22,88%  59,25% 
147.787,50 
de 5 a 10 (2000):  181  203.625,00  28,37%   
 
de 10 a 15 (2000):  44  82.500,00  6,90%   
 
de 15 a 20 (2000):  21  55.125,00  3,29%   
 
acima de 20 (2000):
 

14  63.000,00  2,19%   
 
TOTAL  638  552.037,50  100,00%   
 
SÃO FRANCISCO XAVIER 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
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Até 1/2 (2000):  10  750,00  0,43%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  178  20.025,00  7,57%   
 
de 1 a 2 (2000):  325  73.125,00  13,83%   
 
de 2 a 3 (2000):  220  82.500,00  9,36%   
 
de 3 a 5 (2000):  332  199.200,00  14,13%  45,32% 
375.600,00 
de 5 a 10 (2000):  608  684.000,00  25,87%   
 
de 10 a 15 (2000):  286  536.250,00  12,17%   
 
de 15 a 20 (2000):  204  535.500,00  8,68%   
 
acima de 20 (2000):
 

187  841.500,00  7,96%   
 
TOTAL  2350  2.972.850,00  100,00%   
 
SÃO CONRADO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  1  75,00  0,03%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  111  12.487,50  3,30%   
 
de 1 a 2 (2000):  324  72.900,00  9,63%   
 
de 2 a 3 (2000):  161  60.375,00  4,79%   
 
de 3 a 5 (2000):  154  92.400,00  4,58%  22,33% 
238.237,50 
de 5 a 10 (2000):  258  290.250,00  7,67%   
 
de 10 a 15 (2000):  211  395.625,00  6,27%   
 
de 15 a 20 (2000):  332  871.500,00  9,87%   
 
acima de 20 (2000):
 

1.811  8.149.500,00  53,85%   
 
TOTAL  3363  9.945.112,50  100,00%   
 
SÃO CRISTOVÃO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  21  1.575,00  0,20%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.106  124.425,00  10,44%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.845  415.125,00  17,41%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.466  549.750,00  13,84%   
 
de 3 a 5 (2000):  2.037  1.222.200,00  19,22%  61,11% 
2.313.075,00 
de 5 a 10 (2000):  2.682  3.017.250,00  25,31%   
 
de 10 a 15 (2000):  720  1.350.000,00  6,80%   
 
de 15 a 20 (2000):  430  1.128.750,00  4,06%   
 
acima de 20 (2000):
 

289  1.300.500,00  2,73%   
 
TOTAL  10596  9.109.575,00  100,00%   
 
SENADOR CAMARÁ 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  246  18.450,00  0,87%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  4.496  505.800,00  15,87%   
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de 1 a 2 (2000):  6.479  1.457.775,00  22,87%   
 
de 2 a 3 (2000):  4.851  1.819.125,00  17,12%   
 
de 3 a 5 (2000):  5.778  3.466.800,00  20,39%  77,12% 
7.267.950,00 
de 5 a 10 (2000):  4.850  5.456.250,00  17,12%   
 
de 10 a 15 (2000):  899  1.685.625,00  3,17%   
 
de 15 a 20 (2000):  464  1.218.000,00  1,64%   
 
acima de 20 (2000):
 

271 1.219.500,00 0,96%   
 
TOTAL 28334 16.847.325,00 100,00%  
 
SENADOR VASCONCELOS 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  40  3.000,00  0,58%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  924  103.950,00  13,31%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.326  298.350,00  19,10%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.115  418.125,00  16,06%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.528  916.800,00  22,01%  71,05% 
1.740.225,00 
de 5 a 10 (2000):  1.530  1.721.250,00  22,04%   
 
de 10 a 15 (2000):  295  553.125,00  4,25%   
 
de 15 a 20 (2000):  129  338.625,00  1,86%   
 
acima de 20 (2000):
 

56 252.000,00 0,81%   
 
TOTAL 6943 4.605.225,00 100,00%  
 
SEPETIBA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  80  6.000,00  0,86%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.525  171.562,50  16,45%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.871  420.975,00  20,18%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.418  531.750,00  15,29%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.849  1.109.400,00  19,94%  72,72% 
2.239.687,50 
de 5 a 10 (2000):  1.884  2.119.500,00  20,32%   
 
de 10 a 15 (2000):  360  675.000,00  3,88%   
 
de 15 a 20 (2000):  166  435.750,00  1,79%   
 
acima de 20 (2000):
 

120 540.000,00 1,29%   
 
TOTAL 9273 6.009.937,50 100,00%  
 
TANQUE 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  23  1.725,00  0,26%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  752  84.600,00  8,48%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.267  285.075,00  14,28%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.089  408.375,00  12,27%   
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de 3 a 5 (2000):  1.659  995.400,00  18,70%  53,98% 
1.775.175,00 
de 5 a 10 (2000):  2.481  2.791.125,00  27,96%   
 
de 10 a 15 (2000):  760  1.425.000,00  8,57%   
 
de 15 a 20 (2000):  464  1.218.000,00  5,23%   
 
acima de 20 (2000):
 

378 1.701.000,00 4,26%   
 
TOTAL 8873 8.910.300,00 100,00%  
 
TAQUARA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  39  2.925,00  0,15%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.866  209.925,00  7,18%   
 
de 1 a 2 (2000):  3.217  723.825,00  12,38%   
 
de 2 a 3 (2000):  2.840  1.065.000,00  10,93%   
 
de 3 a 5 (2000):  4.778  2.866.800,00  18,39%  49,05% 
4.868.475,00 
de 5 a 10 (2000):  7.446  8.376.750,00  28,66%   
 
de 10 a 15 (2000):  2.446  4.586.250,00  9,42%   
 
de 15 a 20 (2000):  1.617  4.244.625,00  6,22%   
 
acima de 20 (2000):
 

1.727 7.771.500,00 6,65%   
 
TOTAL 25976 29.847.600,00 100,00%  
 
TAUÁ 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  50  3.750,00  0,55%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.028  115.650,00  11,40%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.858  418.050,00  20,60%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.200  450.000,00  13,30%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.531  918.600,00  16,97%  62,82% 
1.906.050,00 
de 5 a 10 (2000):  1.866  2.099.250,00  20,69%   
 
de 10 a 15 (2000):  641  1.201.875,00  7,11%   
 
de 15 a 20 (2000):  464  1.218.000,00  5,14%   
 
acima de 20 (2000):
 

383 1.723.500,00 4,25%   
 
TOTAL 9021 8.148.675,00 100,00%  
 
TIJUCA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  53  3.975,00  0,10%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  2.119  238.387,50  3,96%   
 
de 1 a 2 (2000):  3.390  762.750,00  6,33%   
 
de 2 a 3 (2000):  2.721  1.020.375,00  5,08%   
 
de 3 a 5 (2000):  5.179  3.107.400,00  9,68%  25,16% 
5.132.887,50 
de 5 a 10 (2000):  12.245  13.775.625,00  22,88%   
 




 
 
323 
 
de 10 a 15 (2000):  7.194  13.488.750,00  13,44%   
 
de 15 a 20 (2000):  7.437  19.522.125,00  13,90%   
 
acima de 20 (2000):
 

13.177 59.296.500,00 24,62%   
 
TOTAL 53515 
111.215.887,5
0 100,00%   
 
TODOS OS SANTOS 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  3  225,00  0,04%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  212  23.850,00  3,00%   
 
de 1 a 2 (2000):  383  86.175,00  5,42%   
 
de 2 a 3 (2000):  427  160.125,00  6,05%   
 
de 3 a 5 (2000):  959  575.400,00  13,58%  28,10% 
845.775,00 
de 5 a 10 (2000):  2.243  2.523.375,00  31,77%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.100  2.062.500,00  15,58%   
 
de 15 a 20 (2000):  858  2.252.250,00  12,15%   
 
acima de 20 (2000):
 

876 3.942.000,00 12,41%   
 
TOTAL 7061 11.625.900,00 100,00%  
 
TOMÁS COELHO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  40  3.000,00  0,71%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  652  73.350,00  11,62%   
 
de 1 a 2 (2000):  968  217.800,00  17,26%   
 
de 2 a 3 (2000):  722  270.750,00  12,87%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.099  659.400,00  19,59%  62,06% 
1.224.300,00 
de 5 a 10 (2000):  1.497  1.684.125,00  26,69%   
 
de 10 a 15 (2000):  374  701.250,00  6,67%   
 
de 15 a 20 (2000):  168  441.000,00  3,00%   
 
acima de 20 (2000):
 

89 400.500,00 1,59%   
 
TOTAL 5609 4.451.175,00 100,00%  
 
TURIAÇÚ 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  17  1.275,00  0,39%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  552  62.100,00  12,67%   
 
de 1 a 2 (2000):  742  166.950,00  17,03%   
 
de 2 a 3 (2000):  606  227.250,00  13,91%   
 
de 3 a 5 (2000):  896  537.600,00  20,57%  64,58% 
995.175,00 
de 5 a 10 (2000):  1.130  1.271.250,00  25,94%   
 
de 10 a 15 (2000):  251  470.625,00  5,76%   
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de 15 a 20 (2000):  110  288.750,00  2,53%   
 
acima de 20 (2000):
 

52 234.000,00 1,19%   
 
TOTAL 4356 3.259.800,00 100,00%  
 
URCA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  2  150,00  0,09%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  25  2.812,50  1,13%   
 
de 1 a 2 (2000):  61  13.725,00  2,75%   
 
de 2 a 3 (2000):  64  24.000,00  2,89%   
 
de 3 a 5 (2000):  125  75.000,00  5,64%  12,50% 
115.687,50 
de 5 a 10 (2000):  335  376.875,00  15,12%   
 
de 10 a 15 (2000):  279  523.125,00  12,59%   
 
de 15 a 20 (2000):  445  1.168.125,00  20,08%   
 
acima de 20 (2000):
 

880 3.960.000,00 39,71%   
 
TOTAL 2216 6.143.812,50 100,00%  
 
VARGEM GRANDE 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  6  450,00  0,26%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  334  37.575,00  14,55%   
 
de 1 a 2 (2000):  564  126.900,00  24,56%   
 
de 2 a 3 (2000):  386  144.750,00  16,81%   
 
de 3 a 5 (2000):  423  253.800,00  18,42%  74,61% 
563.475,00 
de 5 a 10 (2000):  353  397.125,00  15,37%   
 
de 10 a 15 (2000):  78  146.250,00  3,40%   
 
de 15 a 20 (2000):  61  160.125,00  2,66%   
 
acima de 20 (2000):
 

91 409.500,00 3,96%   
 
TOTAL 2296 1.676.475,00 100,00%  
 
VARGEM PEQUENA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  25  1.875,00  0,94%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  469  52.762,50  15,57%   
 
de 1 a 2 (2000):  835  187.875,00  31,27%   
 
de 2 a 3 (2000):  449  168.375,00  16,82%   
 
de 3 a 5 (2000):  436  261.600,00  16,33%  82,92% 
672.487,50 
de 5 a 10 (2000):  328  369.000,00  12,28%   
 
de 10 a 15 (2000):  84  157.500,00  3,15%   
 
de 15 a 20 (2000):  44  115.500,00  1,65%   
 
acima de 20 (2000):
 

55 247.500,00 2,06%   
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TOTAL 2670 1.314.487,50 100,00%  
 
VAZ LOBO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  17  1.275,00  0,45%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  446  50.175,00  11,73%   
 
de 1 a 2 (2000):  599  134.775,00  15,75%   
 
de 2 a 3 (2000):  481  180.375,00  12,65%   
 
de 3 a 5 (2000):  770  462.000,00  20,25%  60,82% 
828.600,00 
de 5 a 10 (2000):  989  1.112.625,00  26,01%   
 
de 10 a 15 (2000):  262  491.250,00  6,89%   
 
de 15 a 20 (2000):  150  393.750,00  3,94%   
 
acima de 20 (2000):
 

89 400.500,00 2,34%   
 
TOTAL 3803 3.226.725,00 100,00%  
 
VICENTE DE CARVALHO 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  21  1.575,00  0,32%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  968  108.900,00  14,86%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.225  275.625,00  18,81%   
 
de 2 a 3 (2000):  996  373.500,00  15,29%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.277  766.200,00  19,60%  68,88% 
1.525.800,00 
de 5 a 10 (2000):  1.455  1.636.875,00  22,34%   
 
de 10 a 15 (2000):  319  598.125,00  4,90%   
 
de 15 a 20 (2000):  157  412.125,00  2,41%   
 
acima de 20 (2000):
 

96 432.000,00 1,47%   
 
TOTAL 6514 4.604.925,00 100,00%  
 
VIDIGAL 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  2  150,00  0,06%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  453  50.962,50  12,52%   
 
de 1 a 2 (2000):  1.064  239.400,00  29,42%   
 
de 2 a 3 (2000):  730  273.750,00  20,18%   
 
de 3 a 5 (2000):  725  435.000,00  20,04%  82,22% 
999.262,50 
de 5 a 10 (2000):  422  474.750,00  11,67%   
 
de 10 a 15 (2000):  81  151.875,00  2,24%   
 
de 15 a 20 (2000):  55  144.375,00  1,52%   
 
acima de 20 (2000):
 

85  382.500,00  2,35%   
 
TOTAL  3617  2.152.762,50  100,00%   
 
VIGÁRIO GERAL 
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SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio 
Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  76  5.700,00 0,77%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.762  198.225,00  17,79%   
 
de 1 a 2 (2000):  2.380  535.500,00 24,04%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.631  611.625,00  16,47%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.901  1.140.600,00  19,20%  78,27% 
2.491.650,00 
de 5 a 10 (2000):  1.598  1.797.750,00  16,14%   
 
de 10 a 15 (2000):  232  435.000,00  2,34%   
 
de 15 a 20 (2000):  96  252.000,00  0,97%   
 
acima de 20 (2000):
 

226  1.017.000,00  2,28%   
 
TOTAL  9902  5.993.400,00  100,00%   
 
VILA COSMOS 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  7  525,00  0,14%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  290  32.625,00  5,97%   
 
de 1 a 2 (2000):  576 129.600,00 11,87%   
 
de 2 a 3 (2000):  535  200.625,00  11,02%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.036  621.600,00  21,34%  50,35% 
984.975,00 
de 5 a 10 (2000):  1.616  1.818.000,00  33,29%   
 
de 10 a 15 (2000):  376  705.000,00  7,75%   
 
de 15 a 20 (2000):  222  582.750,00 4,57%   
 
acima de 20 (2000):
 

196  882.000,00  4,04%   
 
TOTAL  4854  4.972.725,00  100,00%   
 
VILA DA PENHA 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  33  2.475,00  0,45%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  360  40.500,00  4,87%   
 
de 1 a 2 (2000):  494  111.150,00  6,68%   
 
de 2 a 3 (2000):  521  195.375,00  7,05%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.159  695.400,00  15,67%  34,72% 
1.044.900,00 
de 5 a 10 (2000):  2.574  2.895.750,00  34,81%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.008  1.890.000,00  13,63%   
 
de 15 a 20 (2000):  703  1.845.375,00  9,51%   
 
acima de 20 (2000):
 

542  2.439.000,00  7,33%   
 
TOTAL  7394  10.115.025,00 100,00%   
 
VILA ISABEL 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis  Rendimento  Percentual da
 

Somatório do  Somatório do 
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  por domicílio   população percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  38 2.850,00 0,15%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  1.406  158.175,00  5,45%   
 
de 1 a 2 (2000):  2.226  500.850,00  8,63%   
 
de 2 a 3 (2000):  1.712  642.000,00  6,64%   
 
de 3 a 5 (2000):  3.029  1.817.400,00  11,75%  32,62% 
3.121.275,00 
de 5 a 10 (2000):  6.665  7.498.125,00  25,85%   
 
de 10 a 15 (2000):  3.377  6.331.875,00  13,10%   
 
de 15 a 20 (2000):  3.195  8.386.875,00  12,39%   
 
acima de 20 (2000):
 

4.140  18.630.000,00  16,05%   
 
TOTAL  25788  43.968.150,00 100,00%   
 
VILA MILITAR 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  15  1.125,00  0,42%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  291  32.737,50  8,19%   
 
de 1 a 2 (2000):  477  107.325,00  13,43%   
 
de 2 a 3 (2000):  399  149.625,00  11,23%   
 
de 3 a 5 (2000):  643  385.800,00  18,10%  51,37% 
676.612,50 
de 5 a 10 (2000):  981  1.103.625,00  27,61%   
 
de 10 a 15 (2000):  282  528.750,00  7,94%   
 
de 15 a 20 (2000):  347  910.875,00  9,77%   
 
acima de 20 (2000):
 

118  531.000,00  3,32%   
 
TOTAL  3553  3.750.862,50  100,00% 
 
VILA VALQUEIRE 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  16  1.200,00  0,18%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  452  50.850,00 5,01%   
 
de 1 a 2 (2000):  688  154.800,00  7,63% 
 
de 2 a 3 (2000):  661  247.875,00  7,33%   
 
de 3 a 5 (2000):  1.278  766.800,00  14,17%  34,32% 
1.221.525,00 
de 5 a 10 (2000):  2.603  2.928.375,00  28,87%   
 
de 10 a 15 (2000):  1.284  2.407.500,00  14,24%   
 
de 15 a 20 (2000):  1.082  2.840.250,00  12,00%   
 
acima de 20 (2000):
 

969 4.360.500,00 10,75%   
 
TOTAL 9017 13.758.150,00 100,18%  
 
VISTA ALEGRE 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
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Até 1/2 (2000):  2  150,00  0,08%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  154  17.325,00  6,11%   
 
de 1 a 2 (2000):  212  47.700,00  8,41%   
 
de 2 a 3 (2000):  224  84.000,00  8,89%   
 
de 3 a 5 (2000):  500  300.000,00  19,83%  43,32% 
449.175,00 
de 5 a 10 (2000):  858  965.250,00  34,03%   
 
de 10 a 15 (2000):  305  571.875,00  12,10%   
 
de 15 a 20 (2000):  162  425.250,00  6,43%   
 
acima de 20 (2000):
 

104  468.000,00  4,13%   
 
TOTAL  2521  2.879.550,00  100,00%   
 
ZUMBI 
SALÁRIO MÍNIMO
 

Responsáveis 
por domicílio  Rendimento 
Percentual da
 

população 
Somatório do 
percentual 
abaixo de 5 
S.M. 
Somatório do 
rendimento 
abaixo de 5 
S.M. 
Até 1/2 (2000):  1  75,00  0,16%   
 
de 1/2 a 1 (2000):  21  2.362,50  3,38%   
 
de 1 a 2 (2000):  33  7.425,00  5,31%   
 
de 2 a 3 (2000):  39  14.625,00  6,28% 
 
de 3 a 5 (2000):  84  50.400,00  13,53%  28,66% 
74.887,50 
de 5 a 10 (2000):  187  210.375,00  30,11%   
 
de 10 a 15 (2000):  109  204.375,00  17,55%   
 
de 15 a 20 (2000):  73  191.625,00  11,76%   
 
acima de 20 (2000):
 

74  333.000,00  11,92%   
 
TOTAL  621  1.014.262,50  100,00%   
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ANEXO F 
 SHOPPING CENTERS NO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO  
Shopping 
Center 
Bairro ABL 
m
2
 
inauguração Vagas de 
carro 
Cinemas Lojas 
Âncoras 
Lazer/ 
Entreten. 
Concorrentes  Áreas Primárias e 
Secundárias 
aproximadas 
Barra 
Shopping 
Barra da 
Tijuca 
74.600 Out/1981  8.000  10  C&A, Barley’s 
Lojas Americanas, 
Renner. 
Cinemas 
Teatro 
Via Parque Shopping, 
São Conrado Fashion 
Mall, Barra Garden, 
Recreio Shopping, 
Barra Square, Barra 
Point, Barra Plaza, 
Barra Square 
Barra da Tijuca, Recreio 
dos Bandeirantes, Joá, 
Itanhangá, Joatinga, São 
Conrado, Jacarepaguá 
Botafogo 
Praia 
Shopping 
Botafogo 15.209 Nov/1999 1.000  06 Lojas Americanas, 
Siciliano mega 
Store, Leader 
Magazine, Vila 
Romana e 
Cinemark 
Cinema  Rio Sul, Rio Plaza Botafogo, Copacabana, 
Flamengo, Urca, Leme, 
Laranjeiras, Catete, Cosme 
Velho 
Carioca 
Shopping 
Vicente de 
Carvalho 
35.109 Mai/2001  1.693  08  C&A, Bom 
Marche, Leader 
Magazine e 
Cinemark 
Cinemas    Colégio, Irajá, Vicente de 
Carvalho, Vila Kosmo, Vila 
da Penha, Vista Alegre, 
Tomas Coelho, Vaz Lobo 
Center 
Shopping 
Jacarepaguá 12.494  Abr/2001  846  04  Lojas Americanas 
- Leader 
Magazine - Casa 
& Video 
Cinemas Rio Shopping  Freguesia, Taquara, Praça 
Seca, Pechincha, Anil, 
Curicica, Jacarepaguá, 
gardênia Azul, Taquara, 
Vila Valqueire, Barra da 
Tijuca, Alto da Boavista, 
Grajaú 
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Ilha Plaza 
Shopping 
Ilha do 
Governador 
19.980 Abr/1992  671 02 
Leader Magazine 
- Renner - Ponto 
Frio 
Boliche, 
Cinemas, 
Jogos 
eletrônicos 
-  Ilha do Governador, 
Bancários, Cacuia, 
Cocotá, Freguesia, Galeão, 
Jardim Carioca, Jardim 
Guanabara, Moneró, 
Pitangueiras, Portuguesa, 
Praia da Bandeira, Ribeira, 
Tauá, Zumbi 
Leopoldina 
Shopping 
Penha  3.694  Dez/2000  140  02  Casa & Vídeo  Cinemas  -  Acari, Anchieta, Barros 
Filho, coelho Neto, Costa 
Barros, Guadalupe, Parque 
Anchieta, Parque 
Colúmbia, Pavuna, Ricardo 
Albuquerque 
Madureira 
Shopping 
Rio 
Madureira 31.000 Abr/1989  1.200  04 Renner - 
Riachuelo - Casa 
& Vídeo - Leader 
Magazine 
Cinemas  Shopping Nova 
América, Norte 
Shopping 
Bento Ribeiro, Campinho, 
Madureira, Cascadura, 
Cavalcanti, Engenheiro 
Leal, Oswaldo Cruz, 
turiaçu, Vaz Lobo,irajá, Vila 
Valqueire, Quintino 
Norte 
Shopping 
Del Castilho 
65.103  
 
Jul/1986  4.500  04  Carrefour - Casa 
& Vídeo - Lojas 
Americanas - C&A 
- Ponto Frio - 
Leader Magazine 
Cinemas 
Teatros 
Playland, 
Boliche 
Nova América, Norte 
Shopping 
Del Castilho, Benfica, 
Todos os Santos, 
Cachambi, Engenho de 
Dentro, Higienópolis, 
Inhaúma, Jacaré, Maria da 
Graça, Méier, Pilares 
Passeio 
Shopping 
Campo 
Grande 
6.367  Nov/2000  350  -  C & A 
 
- West Shopping 
Campo Grande, Cosmos, 
Guaratiba, Inhoaíba, 
Paciência, santíssimo, 
senador Vascocelos, 
Jacare
p

a
g

uá, Ban
g

u, 
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Senador Camará 
Recreio 
Shopping 
Center 
Recreio dos 
Bandeirantes 
18.337 Nov/1997  1.070  01  Hipermercado 
Sendas - Casa & 
Vídeo 
Cinema 
teatros 
Barra Shopping, Via 
Parque Shopping 
Recreio dos Bandeirantes, 
Vargem Grande, Barra da 
Tijuca, Vargem Pequena, 
Grumari, Barra de 
Guaratiba 
Rio Plaza 
Shopping 
Center 
Botafogo 6.633 Nov/1994 358  - Tok & Stok - Vila 
Romana - 
Outback 
- Rio Sul Shopping 
Center, Botafogo Praia 
Shopping 
Botafogo, Copacabana, 
Flamengo, Urca, Leme, 
Laranjeiras, Catete, Cosme 
Velho 
Rio Sul 
Shopping 
Center 
Botafogo 49.500 Abr/1980 3.000  04 Renner - Lojas 
Americanas 
Cinemas, 
Terraço Rio 
Sul, Jogos 
Eletrônicos 
Rio Plaza 
ShoppingCenter, 
Botafogo Praia 
Shopping 
Botafogo, Copacabana, 
Flamengo, Urca, Leme, 
Laranjeiras, Catete, Cosme 
Velho 
São 
Conrado 
Fashion Mall 
São Conrado  14.500  Out/1982  770  04    Cinemas  Barra Shopping  Barra da Tijuca, São 
Conrado, Leblon, Gávea, 
Ipanema, Jardim Botânico, 
Lagoa, Joá, Barra da 
Tijuca, Itanhangá, Alto da 
Boavista 
Shopping 
Center 
Iguatemi Rio 
Vila Isabel  25.500  Set/1996  1.394  07  Lojas Americanas 
- Pão de Açúcar - 
C & A 
Fantasyland, 
cinemas 
Shopping Center Tijuca  Tijuca, Grajaú, Vila Isabel, 
Andaraí, Alto da Boavista, 
Praça da Bandeira, 
Maracanã, Estácio, rio 
Comprido, Santa Teresa 
 
Shopping 
Center Paço 
do Ouvidor 
Centro  1.415  Dez/1994  -  -  Casa & Vídeo  -  -  Centro, Catumbi, Cidade 
Nova, Estácio, Santa 
Teresa, Santo Cristo, 
Saúde
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Saúde 
Shopping 
Nova 
América 
Del Castilho  22.100  Out/1995  2.000  05  Casa & Vídeo - 
Vila Romana - 
Mark Store - 
Playland 
Playland, 
Top Kart 
Indoor, 
Tempo de 
Brincar 
Norte Shopping, 
Madureira Shopping 
Del Castilho, Benfica, 
Todos os Santos, 
Cachambi, Engenho de 
Dentro, Higienópolis, 
Inhaúma, Jacaré, Maria da 
Graça, Méier, Pilares, 
Shopping 
Tijuca 
Tijuca  20.359  Dez/1996  1.100  03  Casas Bahia - 
Markstore - Toque 
a Campainha 
Jogos 
eletrônicos, 
cinemas 
Shopping Center 
Iguatemi Rio 
Tijuca, Grajaú, Vila Isabel, 
Andaraí, Alto da Boavista, 
Praça da Bandeira, 
Maracanã, Estácio, rio 
Comprido, Santa Teresa 
Via Parque 
Shopping 
Barra da 
Tijuca 
39.700 Out/1993  2.400  06  Lojas Americanas 
- Casas Bahia 
ATL Hall, 
Cinemas 
Barra Shopping, 
Recreio Shopping 
Center 
Barra da Tijuca, Recreio 
dos Bandeirantes, Joá, 
Itanhangá, Joatinga, São 
Conrado, Jacarepaguá 
West 
Shopping 
Rio 
Campo 
Grande 
12.000 Set/1997  1.100  06  Lojas Americanas 
- Leader 
Magazine - Casa 
& Vídeo - Superlar 
Philadélphia 
Ganmes 
Passeio Shopping  Campo Grande, Cosmos, 
Guaratiba, Inhoaíba, 
Paciência, santíssimo, 
senador Vascocelos, 
Jacarepaguá, Bangu, 
Senador Camará 
 
 
 
 




Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
 
 



























































































































































